


Caro leitor! 

Quando iniciares a leitura desta 

obra, vais perceber que estás 

registrando um conhecimento muito 

part icular, f ruto de parcer ias 
individuais e institucionais, produzido 

na convivência diária entre estudiosos 

e sistematizado de tal forma que 
outras pessoas possam seguir adiante 

no caminho. Ela é o retrato do esforço 
articulado entre pesquisa, ensino e 

extensão, a partir de ações promovidas 
pelo NEAB/UFRGS, com o objetivo de 
qualificar o processo educativo no 

cumprimento dos artigos 26-A e 79-B 
da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

A prática extensionista que antes se 
resumia a uma atividade militante de 

professores, técnicos e alunos, 

realizada nos finais de semana e sem 

recurso financeiro ou operacional, 

hoje trilha caminhos que extrapolam 
as suas fronteiras e tensionam o 

i n t e r i o r  d e  c a d a  u m a  d a s  

universidades: uma que permanece 

fechada sobre si mesma e outra que se 
articula com a comunidade, que se 

movimenta, se cria e se recria todos os 

dias. 

A relação universidade/sociedade 
não pode ser apenas uma junção entre 

duas importantes palavras. Um 
discurso competente e bem elaborado 
exige fortalecimento de parcerias 
entre os poderes públicos federal, 
estaduais e municipais que integrem 

as universidades na superação da 

p o b r e z a ,  n a  p r o m o ç ã o  d o  
desenvolvimento sociocultural e no 

combate permanente a todas as 
formas e manifestações de racismo. 

Aproveita, pois, a leitura. "Da África 
aos Povos Originários do Brasil: 

caminhos para o estudo de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena", 
carregada de memórias, sentimentos, 

de política e, sobretudo de fazer 
coletivo sistematizado por Evandro 
Fernandes, Nora Cecília Bocaccio Cinel 
e Véra Neusa Lopes. 

Sandra de Deus 

Pró-Reitora de Extensão UFRGS 
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Apresentação Institucional 

A publicação do livro Da África aos indígenas do Brasil: caminhos para 
o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena prova mais uma 
vez o vigor e a capacidade de inovação de um trabalho coletivo desenvolvi-
do há mais de uma  década pela equipe do DEDS-PROREXT-UFRGS, em par-
ceria com importantes núcleos institucionais de Secretarias Municipais de 
Educação e com profissionais interessados e capacitados a discutir alterna-
tivas pedagógicas para uma reconfiguração do ensino brasileiro, pautados 
no princípio estruturante da diversidade. Primeiramente, através das ações 
do Programa de Educação Anti-Racista no Cotidiano Escolar e Acadêmico, e 
depois através dos  primeiros passos do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros, 
Indígenas e Africanos da UFRGS, significativo conjunto de iniciativas tem 
sido desenvolvido a partir da articulação entre a Universidade, a Escola Pú-
blica e a Sociedade, com a finalidade de ampliar os espaços de inclusão da 
memória de grupos historicamente excluídos em nossa sociedade. 

Os textos aqui publicados constituem o registro das reflexões teóri-
cas, didático- pedagógicas e das experiências acumuladas pelo conjunto de 
profissionais convidados a atuar em um curso de formação semipresencial 
para redes municipais de ensino do Rio Grande do Sul face às determina-
ções legais vigentes e do interesse de ver desenvolvida a capacitação pro-
fissional para uma educação cidadã anti-racista. Os objetivos do Programa 
de Ações Afirmativas para a População Negra no Ensino Superior (UNIA-
FRO), de onde vieram os recursos financeiros para a organização do evento 
e da publicação que agora lhe dá sustentação, visam beneficiar projetos 
educacionais que valorizem a diversidade étnico-racial, de modo a superar 
o racismo e a discriminação racial no sistema escolar brasileiro, através de 
formação inicial e continuada de professores e de elaboração de material 
didático específico para alunos e professores da educação básica (MEC-
-FNDE, Resolução nº 10, 2009).



Para nós, a realização do curso e a publicação do livro representam 
avanços concretos rumo à efetivação da idéia de uma Universidade pública 
de qualidade, comprometida e conectada com os agentes de transforma-
ção qualitativa da sociedade pautada pela solidariedade e pelo ideal co-
munitário, em que o individualismo cede passo diante da coletividade e as 
contribuições individuais são direcionadas para o interesse geral.

Cabe ainda destacar dois pontos que nos parecem fundamentais. Pri-
meiro, com as iniciativas aqui mencionadas, os autores e colaboradores do 
curso e do livro assumem posição eminentemente propositiva em relação 
ao contexto de mudanças que estamos vivendo e contribuem para a erra-
dicação dos traços senhoriais e racistas de nossa sociedade. Em segundo 
lugar, oferecem perspectivas novas de abordagem que colocam em causa 
os pressupostos que alicerçavam as interpretações de nossa realidade so-
cial – contaminados pelo etnocentrismo e pelo racismo epistêmico. 

Esperamos que, pelos motivos apontados, a leitura deste livro seja 
proveitosa e inspiradora não apenas aos professores e demais profissionais 
em educação que participaram do curso que lhe deu origem, mas a todos 
os interessados em formar cidadãos conscientes e preparados para viver 
numa sociedade aberta, diversa, plural. 

José Rivair Macedo                                      
Coordenador do NEAB/UFRGS



PREFÁCIO

Teu grupo está na roda viva
está na roda a vida
mudar grupos
vez de vosso grupo
estar na roda viva
e a vida está na roda
mudar grupos
vez de só você
você na roda viva
e está na roda a vida
mudar grupos (...)

                                               Oliveira Silveira, Técnicas Pedagógicas, 2012

Inspirados no nosso saudoso poeta Oliveira Silveira, podemos afirmar 
que a roda viva das políticas públicas e das práticas cotidianas da educa-
ção em nosso país, apenas recentemente começa a reconhecer a presença 
dos diversos grupos étnico-raciais, que historicamente compõem a roda da 
vida da sociedade brasileira: uma roda viva marcada pelas especificidades 
de um racismo que “fez da desigualdade uma etiqueta internalizada e da 
discriminação um espaço não formalizado” (Schwarkz, 1988, p. 184); mu-
dar grupos é vital.

A presente publicação, que ora se oferece ao leitor, evidencia que mu-
dar grupos pressupõe colocar na roda, equitativamente, negros, brancos e 
indígenas, professores e estudantes da educação superior e da educação 
básica, gestores, pesquisadores e movimentos sociais. Estamos diante de 
temáticas sensíveis e não resolvidas socialmente. Algumas repercussões 
de denúncias e de processos judiciais relativos às práticas de racismo de-



monstram, por vezes, um acirramento das tensões de origem étnico-racial 
no cotidiano das relações sociais em nosso país. Apesar dos compromissos 
internacionais assinados pelo Estado brasileiro, das políticas afirmativas 
correlatas e das legislações específicas, há um contexto de pouca eficiência 
no combate  a essas práticas criminosas. Pensadores como Jorge Terra, 
Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, afirmam que estamos vivendo 
um cenário de racismo institucional, consolidado através da menorização 
ou desatenção aos interesses de determinados grupos étnicos, contribuin-
do para a permanência da discriminação. Terra afirma que o exame do pre-
conceito e da discriminação racial não se calca no sentir e no agir individu-
al – sobretudo em uma sociedade que não se admite racista e que ainda 
sustenta conformar uma democracia racial –, mas nos padrões de conduta, 
nos posicionamentos, nas composições institucionais e nos resultados prá-
ticos  para o grupo lesado.  Diante deste contexto, publicações como essa, 
capazes de evidenciar as possibilidades do experimentado e do pensado 
no campo da educação das relações étnico-raciais em contextos escolares, 
são fundamentais e construtoras de respostas afirmativas. Nilma Lino Go-
mes (1996) nos aponta que as instituições escolares, por exemplo, podem 
reconhecer os elementos das histórias afro-brasileiras  neles inscritos, as 
práticas sociais e culturais, os valores morais e estéticos, a religiosidade, 
as visões de mundo específicas, entendidas como outra lógica cultural de 
matriz africana e, também, constitutiva da identidade nacional. O mesmo 
se pode afirmar em relação às histórias e culturas indígenas.

Aceitando a metáfora do poeta, podemos afirmar que para entrar na 
roda é preciso realizar o diálogo interdisciplinar. Ao tratar das temáticas 
afro-brasileira e indígena sob a ótica da diversidade, exploramos histórias e 
memórias que também podem ser compreendidas como escravizadas, pois 
compulsoriamente relegadas ao esquecimento e ao ocultamento. São nar-
rativas que se preservaram por conta da grande capacidade de resistência 
e de reinvenção cultural, garantidas na tradição e na oralidade das distintas 
etnias e grupos que compõem o presente e o passado de nosso país. Trazer 



essas temáticas para os currículos escolares e universitários, na pesquisa, 
no ensino e na extensão, significa romper com a continuidade das injustiças 
e dos agravos impostos historicamente aos descendentes dos povos africa-
nos e indígenas. 

As memórias constróem-se em narrativas dinâmicas, em jogos de 
lembranças e esquecimentos, refazem-se em processos de constante re-
criação, exigindo-nos leituras e releituras constantes, capazes de romper 
com pensamentos cristalizados, homogeneizações  ou estereótipos. Não 
há, como veremos nos artigos aqui propostos, a existência de uma África ou 
de uma América de forma única e homogênea, tanto   no presente quanto 
no passado. Há que se falar de Áfricas e Américas, considerando as ex-
periências plurais trilhadas pelos distintos grupos que nesses continentes 
se encontraram por força de distintas situações históricas e socioculturais, 
entre eles, a diáspora negra forçada, sinalizadora da dívida histórica com os 
grupos afrodescendentes.  Tal consideração das experiências plurais pres-
supõe igualmente a garantia da preservação da ideia de anterioridade e de 
originalidade capaz de resgatar a dívida histórica com os povos autóctones. 

	 A presença das temáticas afro-brasileira e indígena nos currículos 
escolares pode ser exemplificada com a releitura da culinária gaúcha, no 
caso específico da polenta indígena, incorporada pelos imigrantes italianos 
e, por isso, identificada como prática não indígena.  Com isso, vemos que 
as experiências culturais indígenas, africanas e europeias se misturaram, 
porém, com visível prejuízo para as narrativas sobre grupos étnico-raciais 
historicamente discriminados, no caso brasileiro, negros e indígenas. 

Voltando à epígrafe do poeta Oliveira Silveira, urge afirmar que para 
entrar na roda é preciso ser reconhecido. As Leis 10.639/03 e 11.645/08 
mostram que foi preciso muita luta dos movimentos sociais em busca desse 
reconhecimento, desse mudar grupo/vez de vosso grupo estar na roda viva. 
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Para permanecer na roda é preciso dialogar. Reforçamos aqui o pres-
suposto do diálogo intercultural, baseando-se na leitura da interculturalida-
de proposta por Nestor Garcia Canclini (2007), autor que aponta os ame-
ríndios, atualmente, como os povos com os quais poderíamos aprender o 
exercício dessa experiência relacional. Reforçamos que interculturalidade, 
no caso brasileiro, passa por ações mais intensas no sentido da construção 
de um contexto de equidade capaz de compor as premissas do reconheci-
mento do direito do outro no diálogo entre diferentes experiências culturais. 
Essas ações conectam a ideia de diálogo intercultural com a proposição de 
educação das relações étnico-raciais. Para consolidar o diálogo intercultu-
ral parece que precisamos estar diante do outro em sua concretude e isso 
significa romper com as especificidades históricas do jeito como nos rela-
cionamos entre nós mesmos, com nossas distintas culturas, etnias, modo 
de viver e de pensar. 

No campo da Educação, há a convocação de gestores e professores 
para um redimensionamento de suas políticas e de suas práticas peda-
gógicas e avaliativas, capaz de fundamentar uma educação das relações 
étnico-raciais, balizada pela promoção de ações e reflexões alicerçadas em 
critérios de justiça social e cidadania. 

Pesquisa em andamento sobre a recepção das Leis 10.639/03 e 
11.645/08 nas trajetórias de professores de História do Rio Grande do Sul¹ 
demonstra que ainda o encaminhamento dessa legislação tem sido resulta-
do de projetos mais pessoais do que coletivos, geralmente construídos por 
profissionais que já têm determinação política e afetiva em relação às ques-
tões da desigualdade étnico-racial. A coleta de dados realizada no municí-
pio de Cachoeirinha/RS reafirma essa premissa: ainda é o que chamamos 

  ¹Projeto de pesquisa coordenada por Carla Beatriz Meinerz, intitulado Trajetórias da educação 
das relações étnico-raciais no Rio Grande do Sul: ensino de História e recepção das leis 10.639/03 e 
11.645/08, em andamento e com aprovação na Comissão de Pesquisa da Faculdade de Educação da 
UFRGS (COMPESQ/EDU).
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de afeto à causa o que diferencia e condiciona a recepção do artigo 26-A, 
o estudo de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nas salas 
de aula de História ou de outros campos disciplinares na escola. Ao mesmo 
tempo, os processos de recepção das Leis são marcados por imperativos 
morais e de ressentimentos que podem impor pautas de construção de ou-
tras narrativas da história, com menos diálogo com a historiografia, criando 
novas estereotipias e menos pluralidades. A questão é que         estamos tra-
tando de um movimento de obrigatoriedade curricular, onde a resistência 
ao estudo dessas temáticas ainda impera, inclusive nas experimentações 
da Educação Superior. Os professores e gestores, por demandas sociais co-
locadas na forma da Lei, estão diante de uma nova responsabilidade social: 
estudar, ensinar e dialogar com as raízes históricas e filosóficas ou, ainda, 
com as visões de mundo, originariamente indígenas, por exemplo, hoje ex-
pressas como heranças das ancestralidades daqueles que, neste territó-
rio, construíram e reconstruíram suas vidas e seus pertencimentos étnicos.   
Tais narrativas não privilegiam uma única maneira ser e estar no mundo, 
como referência e padrão, mas exploram as diferenças na perspectiva do 
diálogo e da pluralidade. 

Avançamos, mas seguimos em reflexão, sobretudo não podemos vol-
tar atrás. Somente a partir de recentes eventos traumáticos como as gran-
des guerras mundiais, em termos globais, ou dos fenômenos das ditaduras 
civis-miitares em contextos americanos e africanos, começamos a construir 
consensos e regramentos concernentes aos direitos humanos, aos crimes 
de tortura, racismo, intolerância, entre outros. Reiteramos o “somente a 
partir de eventos recentes”, uma vez que a escravização relativa à diáspora 
africana é processo histórico, igualmente traumático, muito mais antigo e 
ainda não resolvido socialmente, por força do racismo, constituindo-se ain-
da enquanto histórias e memórias em aberto. Daí a importância da publica-
ção e da leitura que ora se apresenta. 
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Os artigos que compõem essa leitura instigante resultam do pensar o 
vivido, através de uma ação de extensão voltada à formação de educadores 
no atendimento das Leis 10.639/03 e 11.645/08. A leitura é densa pois 
nos faz mudar grupos em nossa roda de saberes e fazeres, justamente 
porque se expressa nas escritas de professores universitários de distintos 
campos, especificamente História, Letras, Artes, Educação, Arquitetura e 
Antropologia, assim como de professores da educação básica; notadamen-
te destacamos aqui a escrita de negros e indígenas, assim como o diálogo 
com os movimentos sociais. O livro expressa-se como uma roda de intenso 
diálogo interdisciplinar, extensionista e intercultural.  
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Apresentação

A publicação DA ÁFRICA AOS INDÍGENAS DO BRASIL: Caminhos para 
o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena apresenta-se como 
sequência e consequência de trabalhos realizados nos anos de 2011 a 
2013, a partir do então Programa de Educação Anti-Racista no Cotidiano 
Escolar e Acadêmico do Departamento de Educação e Desenvolvimento 
Social (DEDS/UFRGS), hoje Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros, Indígenas 
e Africanos (NEAB/UFRGS), juntamente com as Secretarias de Educação 
dos municípios parceiros – Alvorada, Cachoeirinha, Esteio, Gramado, Novo 
Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Palmares do Sul e Porto Alegre. 

A obra, que ora oferecemos aos professores e estudiosos do assunto, 
constitui-se de um conjunto articulado de textos como suporte a estratégias 
didático-pedagógicas para a práxis, com vistas ao atendimento às deter-
minações contidas nas Leis 10.639/03 e 11.645/08, inclusas na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional como artigos 26-A e 79-B.

A necessidade de que fosse produzida uma publicação sistematiza-
dora das reflexões sobre o Ensino de História e da Cultura Africana, Afro-
-Brasileira e Indígena, bem como de Educação das Relações Étnico-Raciais, 
se faz, agora, realidade para impulsionar todos os envolvidos na tarefa de 
ensinar e de aprender ao estabelecimento das atitudes de respeito às di-
ferenças, de auxílio à construção de identidade positiva, de valorização a 
todos que contribuem para a liberdade, a igualdade, a pluralidade, sem 
discriminações, preconceitos ou situações de racismo, nas escolas, nas co-
munidades, em todos os grupos sociais.

A ideia nuclear – diversidade étnico-racial, cultural e de gênero – está 
presente, ao longo deste livro, trazendo reflexões teórico-metodológicas e 
propostas didático-pedagógicas a serem colocadas em prática nas escolas.
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São quatro blocos temáticos que apontam aspectos importantes – o 
quê e como ensinar e aprender – com vistas à melhoria da qualidade do 
trabalho docente em sala de aula e fora dela, bem como à formação cidadã 
do alunado.

O primeiro capítulo - Temáticas Afro-Brasileira e Indígena sob a Ótica 
da Diversidade – apresenta quatro textos que abordam questões africa-
nas, afro-brasileiras e indígenas, fornecendo subsídios aos professores da 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio para abordagens históricas 
e pedagógicas considerando a relevância da inclusão de questões negras 
e indígenas no currículo escolar sob a perspectiva da diversidade étnico-
-racial, cultural e de gênero. 

O processo histórico de desenraizamento dos africanos de sua terra 
natal, a África, e a complexidade dos fenômenos diaspóricos que provoca-
ram uma movimentação populacional sem precedentes pelo Oceano Atlân-
tico, bem como o surgimento de uma cultura híbrida no contexto americano 
são objeto de análise do primeiro artigo, de autoria de José Rivair Macedo. 
Já José Otávio Catafesto de Souza refuta a concepção genérica do conceito 
de índio no Brasil, caracteriza os primeiros grupos autóctones que povoa-
ram o Brasil Meridional, analisa como os indígenas foram representados 
nas fontes históricas oficiais e sua invisibilidade na história contemporânea 
do Rio Grande do Sul. 

Paulo Sérgio da Silva aborda a temática afro-brasileira a partir de uma 
perspectiva pedagógica e legal. O autor analisa a construção de políticas e 
diretrizes educacionais específicas voltadas às comunidades remanescen-
tes de quilombos, a dinâmica da participação dos movimentos negros nesse 
processo, as lutas em torno da legitimidade de uma Educação Quilombola 
e seu significado para a construção identitária brasileira. Por fim, Iosvaldyr 
Carvalho de Bittencourt Júnior analisa as diversidades étnico-culturais ne-
gra e indígena sob o viés educacional e institucional, seus desafios e o trato 
pedagógico das mesmas no ambiente escolar.
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O segundo capítulo - Presença das Temáticas na Estrutura e no Fun-
cionamento da Escola - constitui-se de seis artigos que refletem sobre as 
questões de diversidade étnico-racial, com foco na realidade afro-brasileira 
e indígena no contexto da comunidade escolar. São analisados aspectos 
institucionais dos sistemas de ensino e dos segmentos e setores da es-
cola e suas responsabilidades, quanto à implementação das Leis, respec-
tivamente por Márcia Terra Ferreira e Taíse Santos de Souza. As autoras 
propõem, primeiramente, um diagnóstico escolar apontando para referen-
ciais institucionais avaliativos da educação que necessitam ser observados 
nos diferentes sistemas escolares para a concepção e operacionalização 
de uma educação humana e inclusiva, que respeite as especificidades e a 
diversidade do ambiente escolar no qual os alunos e educadores vivem, se 
encontram, interagem e compartilham uma série de experiências distintas, 
fruto das diferentes realidades históricas dos sujeitos envolvidos no proces-
so de educativo. As autoras apontam para as responsabilidades da equipe 
diretiva e do corpo técnico que atuam nas escolas, cuja principal atribui-
ção é garantir a implementação da legislação vigente, estimular o trabalho 
pedagógico, acompanhar e discutir as práticas desenvolvidas, bem como 
propiciar condições para desenvolver atividades culturais, pedagógicas e 
estéticas significativas. 

Adiles da Silva Lima trata das questões relativas aos valores civiliza-
tórios afro-brasileiros como fundantes para uma educação cidadã, desta-
cando o quanto podem contribuir para o efetivo exercício da cidadania. Ana 
Lucia Liberato Tettamanzy e Bruno Ferreira destacam aspectos da cultura 
indígena, destacando a importância dessa cultura para a formação do ci-
dadão brasileiro e a necessidade de que seja incluída na base do currículo 
escolar.  

O desconhecimento da realidade cultural da comunidade escolar e 
dos sujeitos que partilham este espaço prejudica o desenvolvimento dos 
conteúdos relativos à História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena, 
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pois permite a disseminação de estereótipos acerca da realidade histórica 
e cultural de negros e indígenas que somente legitimam e aprofundam ain-
da mais a exclusão destes grupos em nossa sociedade. 

Para fazer frente a estes desafios, Paulo Edi Rivero Martins e Simone 
Majerkovski Custodio analisam ferramentas pedagógicas e discutem o pa-
pel das tecnologias de informação, enquanto suportes digitais de facilitação 
de aprendizagem e implantação da legislação em vigor. Por fim, Elizabeth 
M. Aguiar analisa o uso da Arte, enquanto ferramenta estética, que pode 
despertar o interesse e a sensibilidade dos alunos e das comunidades es-
colares em relação às culturas africana e afro-brasileira.  	

O terceiro capítulo - Propostas Pedagógicas para Vivência das Temá-
ticas em Diferentes Tempos e Espaços - apresenta algumas alternativas 
pedagógicas para serem aplicadas no ambiente escolar. Os artigos abran-
gem dimensões pedagógicas distintas que necessitam ser observadas para 
que os professores desenvolvam atividades significativas para seus alunos. 
Nora Cecília Bocaccio Cinel e Véra Neusa Lopes discutem, num primeiro ar-
tigo, as temáticas da História da Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena 
a partir de uma dimensão cidadã, ou seja, como elementos que podem aju-
dar o aluno a construir uma cidadania responsável e sensível à existência 
de outros sujeitos sociais, cujas vidas são marcadas por vivências e percep-
ções distintas da realidade na qual vive.

Além disso, as autoras também refletem, num segundo artigo, acerca 
das distintas estratégias de ensino que professores podem utilizar em sala 
de aula para possibilitar experiências de aprendizagem significativa aos alu-
nos, de modo que desenvolvam suas capacidades de comparar, realizar 
resumos textuais, interpretar situações, fazer suposições, aplicar princípios, 
desenvolver a consciência crítica, tomar decisões, despertar a imaginação, 
a criação, a observação, e a compreensão de etapas e processos. Sugerem 
ainda, que estas estratégias resultem na confecção de portfólios de apren-
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dizagens, instrumentos que possibilitam avaliar os resultados efetivos da 
prática pedagógica desenvolvida pelos professores na sala de aula e das 
aprendizagens realizadas pelos alunos.

Milene Barazzetti Machado e Elize Huegel Pires nos convidam a refletir 
sobre práticas escolares que trazem para a sala de aula a cultura dos povos 
africanos a partir da perspectiva da literatura infanto-juvenil. Suas reflexões 
destacam a importância do ato de ler e de uma prática pedagógica voltada 
à preocupação em formar um aluno leitor. As autoras analisam a importân-
cia do ato de contar e ler histórias, sejam elas tradicionais, africanas ou 
indígenas, o papel dos griôs (contadores de histórias) na transmissão dos 
conhecimentos populares às novas gerações, destacando a importância de 
uma prática pedagógica sensível, que transmita emoções e afetos durante 
a contação de histórias.  

O quarto capítulo - Inclusão das Temáticas Negra e Indígena nas Prá-
ticas Avaliativas - considera a avaliação das práticas educativas no Ensino 
em História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Paulo Sérgio da Silva pro-
põe que este processo seja coletivo, que não fique apenas sob a respon-
sabilidade do professor, mas de todos aqueles envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem nas escolas e nas comunidades. O autor salienta a 
importância de uma avaliação que contemple “o contexto formativo e infor-
mativo, que oportunize um avanço nas formas de apresentação, compre-
ensão e construção de possibilidades pedagógicas que têm o diálogo e a 
articulação entre pares como premissas básicas”.

Por fim, Véra Neusa Lopes destaca indicadores educacionais, que 
fornecem informações relevantes e auxiliam os educadores a perceber os 
distintos aspectos da realidade dos grupos étnico-raciais e das comunida-
des escolares dos diferentes sistemas educacionais. A autora destaca a 
necessidade de qualificação do trabalho pedagógico a partir da análise dos 
indicadores presentes nas avaliações institucionais, nas avaliações peda-
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gógicas e nas avaliações de desempenho dos alunos, de forma que as infor-
mações presentes nesses indicadores sirvam para novos planejamentos ou 
replanejamentos, e a respectiva correção de possíveis desvios existentes 
no processo educativo.

Esta obra, portanto, é um caminho, uma rota, um trabalho autoral 
coletivo, fruto de distintas experiências teórico-metodológicas e didático-
-pedagógicas, que visam a proporcionar aos leitores instrumentos qualifi-
cados para a reflexão e a práxis no trabalho em História e Cultura Africana, 
Afro-Brasileira e Indígena. Trata-se de um material que propõe não só des-
pertar a consciência da urgente necessidade de trabalhar nas escolas as 
questões negras e indígenas como fortalecer o trabalho dos educadores de 
diferentes sistemas de ensino com respeito às diversidades étnico-racial, 
cultural e de gênero existentes no Brasil. 

A obra reflete um forte caráter político-pedagógico, social e cultural, 
pois quer nos inspirar a criar novos mundos possíveis, onde diferenças ét-
nico-raciais tão heterogêneas e suas distintas traduções são vistas como 
complementares, compreendidas como elementos de riqueza da espécie 
humana. Cremos que a leitura da obra poderá despertar fortes implicações 
no trabalho de educadores comprometidos com uma prática em formar ci-
dadãos brasileiros mais conscientes de sua história, de seu povo, e da cons-
trução de um país mais igualitário, onde brancos, negros e indígenas não 
sejam parte de um projeto de futuro que nunca vem, mas que se concretiza 
na realidade de nossas vidas e lutas cotidianas. 

Evandro Fernandes
Organizador
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CAPÍTULO 1 

TEMÁTICAS AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA SOB A ÓTICA DA DIVERSIDADE 

Entendendo a Diáspora Africana no Brasil – José Rivair Macedo

Indígenas no Rio Grande do Sul: breve relato sobre grupos humanos autóctones no sul do Brasil – 
José Otávio Catafesto de Souza

Educação Quilombola: da Pedagogia branco-europeia a um novo fazer pedagógico na escola – Paulo 
Sérgio da Silva

Diversidade, Educação e Escola – Iosvaldyr Carvalho Bittencourt Junior
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ENTENDENDO A DIÁSPORA 
AFRICANA NO BRASIL
José Rivair Macedo

O filme Pièces d’identités (Documentos de identidade), do diretor con-
golês Mweze Ngangura, poderá causar certa surpresa ao espectador 
brasileiro acostumado a empregar a palavra e o conceito de “diás-
pora”. Logo na abertura, em epígrafe, o filme é dedicado à Diáspora 
Africana. O enredo trata da viagem de Manicongo, um rei bakongo 
que decide ir à Bélgica reencontrar Mwana, a filha que partira aos 
oito anos para estudar e com quem perdera o contato. Na sequên-
cia em que desembarca na Bélgica, com seus paramentos reais do 
Congo, já no aeroporto sucedem-se cenas que sugerem o completo 
deslocamento cultural do protagonista face ao mundo em que estava 
prestes a ingressar. Depois de ter sido mandado para a enorme fila 
de estrangeiros, ao reclamar, em francês, com um jovem negro como 
ele que estava a sua frente, vestido com jaqueta multicolorida típica 
dos universitários estadunidenses, e boné, tem a seguinte resposta: 
“Desculpe. Sou americano, só falo inglês”.

O filme Pièces d’identités (Documentos de identidade) tem 
direção de Mweze Ngangura, 1988 – Bélgica, República 
Democrática do Congo, com legendas em português e pode 
ser descarregado a partir do blog Cine África: http://cine-
-africa.blogspot.com.br

A cena revela ao espectador a intenção primeira do diretor. A diáspora 
africana mencionada pouco antes não diria respeito aos afro-americanos 
dos Estados Unidos (como sugere a caracterização do jovem viajante angló-
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fono na fila do aeroporto), nem aos afro-latinos ou afro-brasileiros, mas aos 
africanos ou afro-europeus emigrados no período da colonização do con-
tinente pela Europa (no caso específico, do Congo pelos Belgas), ou mais 
recentemente, em busca de emprego em metrópoles européias como Bru-
xelas.  

Realmente, o conceito de diáspora provém da palavra grega dia (atra-
vés, por meio de) speiró (dispersão, disseminação) e foi empregado pri-
meiro para se referir à dispersão forçada dos judeus após a destruição do 
Templo de Jerusalém pelos romanos no ano 135 do século II da era cristã. 
Por extensão, diáspora negra ou diáspora africana tem sido aplicada para 
designar diversos movimentos dos povos africanos e afrodescendentes fora 
do continente, seja em decorrência dos tráficos internacionais de cativos 
(através do Oceano Índico, deserto do Saara e do Oceano Atlântico), seja 
como resultado de guerras e do colonialismo, de perseguições políticas, 
religiosas, desastres naturais, ou dos movimentos de grandes massas po-
pulacionais em busca de trabalho ou melhores condições de vida fora do 
continente. 

No parágrafo anterior, falamos dos tráficos internacionais de cativos. 
Neste texto, evita-se a designação escravo ou escravidão e opta-se por ca-
tivo, cativeiro ou trabalhador escravizado porque, em sua própria essência, 
aqueles primeiros vocábulos reproduzem a visão de mundo senhorial e rei-
teram as estruturas de dominação, escravizando a memória. Concordamos 
com a proposição de Florence Carboni e Mário Maestri (2003) em A lingua-
gem escravizada: língua, história poder e luta de classes, quando afirmam: 
A análise histórica e linguística assinala que as categorias sociais, engen-
dradas pelos dominadores, nascem prenhes de significados justificativos 
que se aderem, em menor ou maior grau, aos respectivos significantes, 
mesmo quando já se perdoa a consciência de sua gênese, jamais neutra e 
pacífica (p. 81).
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A expressão diáspora encontra-se, em todos os casos, vinculada à 
consciência da perda de um lugar de origem, associada a uma necessária 
reestruturação do sentido primeiro da existência social em novos termos, 
aqueles impostos pela mudança de território e ambiente cultural (Lopes, 
2004, p. 236). Então, o conceito de diáspora negra ou diáspora africana im-
plica primeiramente a idéia de deslocamento, de relações transnacionais, 
transculturais, e o sentimento de afinidades extranacionais e de solidarie-
dade negra. Também a consciência de pertencimento transcontinental esti-
mulou o conhecimento do século XX de importantes movimentos políticos-
-sociais de valorização dos povos negros afro-americanos e africanos em 
suas lutas pela aquisição de direitos civis e emancipação frente ao racismo 
e ao colonialismo, entre os quais destacam-se o pan-africanismo e a negri-
tude, temas bem estudados no livro de Eduardo Devés Valdés (2008).  

Paul Gilroy (2001) entende o Atlântico como um sistema cultural e po-
lítico, e a Middle Passage (Passagem do Meio), isto é, a imagem arquetípica 
do deslocamento dos navios negreiros, como uma forma de articulação en-
tre unidades culturais e políticas altamente significantes na elaboração de 
outra modernidade: aquela construída pelas comunidades afro-americanas 
no bojo do cativeiro. Neste sentido, as referidas embarcações são inter-
pretadas como elementos móveis na constituição de espaços de mudança 
entre os pontos de origem e de destino que elas conectaram, porque as 
culturas da diáspora pressupõem sempre circulação, transformação e re-
configuração sociocultural. 

Retirados de suas comunidades primeiras, de seus sistemas próprios 
de organização social, política, econômica e cultural, os africanos da diás-
pora passavam por uma dupla situação de perda e desterritorialização: pri-
meiro na África, quando eram aprisionados em guerras, sequestrados ou 
vendidos, perdendo de todo modo o direito de ir e vir por sua própria vonta-
de; depois no Novo Mundo, para onde foram levados contra sua vontade, e 
onde não dispunham plenamente de condições de se inserir socialmente, a 
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não ser na condição de cativos. De toda forma, a resistência ao processo de 
expoliação ao qual se viram expostos não dependia, numa primeira instân-
cia, de condições materiais, econômicas ou políticas, mas unicamente da 
preservação de sua integridade física e moral, individual e coletiva, através 
da lembrança dos valores ancestrais, da memória coletiva. Em todos os 
sentidos, para eles a África deixava de ser uma experiência palpável para 
ser uma referência identitária, a matriz de onde proveio sua secular resis-
tência sociocultural. 

Deste modo, embora vinculada a uma grande injustiça histórica, a um 
crime contra a humanidade, a diáspora não significou algo apenas negativo 
para os africanos e seus descendentes, muito menos fator de desestrutura-
ção de longo prazo. Ao contrário, forçou o aparecimento de dispositivos que 
permitiram aos trabalhadores escravizados e desenraizados sua recons-
tituição identitária em outros contextos, criando circuitos comunicativos e 
uma nova topografia de relacionamentos assentados em outras referências 
que não o território ou o Estado-Nação, mas eficazes o suficiente para re-
definir seus rumos e suas estratégias sociais como sujeitos. Em todos os 
casos, a condição diaspórica produziu culturas híbridas, com fronteiras mal 
definidas, repletas de interstícios e de possibilidades de reconfiguração cul-
tural ou recomposição social. 

As implicações jurídicas politicas e morais dos tráficos in-
ternacionais de cativos, da exploração do trabalho escravo e 
das doutrinas de superioridade racial inerentes ao colonia-
lismo e ao imperialismo, durante cinco séculos, sua qualifi-
cação como crimes contra a humanidade e as consequentes 
medidas reparatórias são tratadas na obra dirigida por Marc 
Ferro (2004).
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Eis, então, o primeiro traço a ser sublinhado: embora em nome da con-
tinuidade e da tradição, do apego ao passado, a memória que os cativos de 
origem africana tiveram da África engendrou novas experiências cuja força 
lhes garantiu as condições de constituir uma história própria, singular, ori-
ginal. Seria preciso lembrar Roger Bastide, em As Américas Negras (1974), 
quando distingue conceitualmente sociedades africanas ou culturas afri-
canas transplantadas à América, de sociedades negras ou culturas negras 
afro-americanas. Embora muito próximos, imbricados em sua origem, tais 
conceitos não deveriam ser plenamente confundidos porque, ao fazê-lo, 
ou tender-se-ía de um lado a encontrar a África em toda parte, reforçando 
as continuidades expressas nas ideias superficiais de legados e/ou sobre-
vivências, ou tender-se-ía a negar as diferentes contribuições africanas e 
identificar apenas traços homogêneos da experiência específica americana. 

O que está em causa é uma definição clara das continuidades ou das 
inovações impostas aos cativos pelo tráfico transatlântico, que, em todos os 
casos, promoveu uma grande fratura, uma ruptura sociocultural profunda. A 
diferença essencial entre as duas culturas, a de destino e a de origem, está 
em que, no caso das culturas negras americanas, mesmo que sua matriz 
seja eminentemente africana, sua forma foi modelada no exílio, em meio a 
trocas, trânsitos, negociações e compartilhamentos identitários novos, que 
não ocorreram da mesma maneira nem na África e nem noutros lugares. 

Por isso é que Stuart Hall (2003) entende o fenômeno diaspórico no 
Caribe como um processo de transculturação em relação aos modelos re-
ferenciais, em que a ‘África’ (ele grafa assim mesmo, entre aspas) constitui 
o elemento estável, significante, de uma constante releitura e tradução cul-
tural. Segundo esse autor, “A África da diáspora não é nem a dos territórios 
agora ignorados pelo cartógrafo pós-colonial, de onde os escravos eram 
sequestrados e transportados, nem a África de hoje, que é pelo menos qua-
tro ou cinco ‘continentes’ diferentes embrulhados num só, suas formas de 
subsistência destruídas, seus povos estruturalmente ajustados a uma po-
breza moderna devastadora” (p. 40). 
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No caso dos afrodescendentes brasileiros, o pesquisador francês Marc 
Piault identifica com precisão os principais pontos da questão na passagem 
abaixo, em que problematiza a noção de “herança” e introduz as idéias de 
fratura cultural e dinâmica autóctone. Em relação ao tema, assim se mani-
festa Piault (1997):

“O que se considera atualmente uma ‘herança’ ou um ‘patrimônio’ 
africano é, antes de tudo, um elemento de uma história propriamente bra-
sileira, e se compreende assim que um questionamento sobre a África não 
implica necessariamente em respostas sobre o Brasil. O que continua a 
estar em questão não é então o que ingenuamente temos procurado des-
cobrir, as memórias ou os estereótipos, um ou mais patrimônios transporta-
dos na tormenta da escravidão. Não convém procurar no fundo das menta-
lidades objetos referenciais que alimentariam uma resistência destinada a 
manter o ideal de um retorno. Os detritos recolhidos de valores e palavras, 
os conceitos afrontados e reconstruídos em contextos novos, definem bem 
culturas com cores africanas, repletas de ritmo, de entidades espirituais 
nomeadas e chamadas com fragmentos de línguas ‘negras’. Há realmente 
parentescos sensíveis, mas não implicam em si pertencimentos ou depen-
dências, são linhas de fratura de uma dinâmica autóctone” (p. 23). 

É a essa ruptura profunda, repleta, contudo, de vontade de uma rea-
proximação cultural que o aclamado documentário Atlântico Negro: na rota 
dos Orixás parece aludir ao retratar de modo singelo e sensível as relações 
entre lideranças religiosas afro-brasileiras e lideranças religiosas do culto 
dos voduns em Abomey, na atual República do Benin. O filme tem início com 
uma saudação enunciada em língua fon – língua nígero-congolesa falada 
na região do antigo reino de Daomé, no atual Benin, em parte do Togo e 
da Nigéria, e amplamente difundida nas liturgias afro-brasileiras, por Pai 
Euclides “Talabian” Ferreira, sacerdote da Casa Fanti Ashanti, em São Luíz 
do Maranhão. A mensagem gravada é, ao final, mostrada a dois sacerdotes 
beninenses que a compreendem perfeitamente, e o depoimento do Sumo-
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-sacerdote Adjohô Houmesso revela-nos a dimensão das conexões transa-
tlânticas evidenciadas pela inusitada comunicação estabelecida entre eles: 
“Eu confesso que essa história é a história de duas crianças que foram 
separadas, e que nunca mais se viram. Cada um deles teve filhos, e esses fi-
lhos nunca se viram. Mas um dia a ocasião foi dada aos seus descendentes 
para se encontrarem. Esse reencontro seria alguma coisa de inexplicável. 
Sua alegria será inestimável, e nós nem poderíamos qualificá-la. É alguma 
coisa extraordinária”. 

Separação, ruptura, recomposição e reencontro. Eis as ideias princi-
pais das palavras sábias do sacerdote do Benin, que expressam também 
as experiências transculturais da diáspora. As pesquisas de John Thorton 
devolvem aos africanos o protagonismo que lhes foi negado em análises 
eurocêntricas ou ocidentalizantes ao reconhecer a agência dos líderes e 
intermediários locais nas relações internacionais abertas na era do tráfico 
transatlântico e ao reconhecer as modalidades de interação e reorganiza-
ção social dos cativos nos contextos americanos a partir de dispositivos 
institucionais, religiosos, e mesmo linguísticos e estéticos. Thorton (2004) 
demonstra que a dispersão étnico-linguística desencadeada pelo desloca-
mento forçado não desarticulou aquelas populações como se imaginava 
porque os portos situados no litoral atlântico africano atraíam preferencial-
mente indivíduos de ambos os sexos provenientes dos mesmos grupos de 
origem, o que pelo menos parcialmente facilitou sua interação posterior nas 
relações de parentesco e nas formas de sociabilidade desenvolvidas dentro 
do sistema escravocrata. 

No caso específico do mundo atlântico luso-afro-brasileiro, as investi-
gações de James Sweet (2003) exploram a senda aberta por Thorton, mas 
vão além, incidindo em três pontos decisivos: primeiro - na relativização dos 
conceitos de assimilação (que sugere a predominância da absorção de tra-
ços significativos da cultura europeia pelos africanos), de crioulização (que 
sugere a tendência de miscigenação cultural entre europeus e africanos) e 
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de sincretismo (que sugere a fusão de elementos da cultura dominante e 
dos dominados, com a sobrevivência dos traços da cultura dos últimos den-
tro do conjunto de expressões da primeira) no período anterior ao século 
XVIII; segundo - na capacidade de adaptação, interação e reconfiguração 
das culturas africanas postas em contato na diáspora, atualizada nos cons-
tantes fluxos decorrentes do tráfico; terceiro - nos processos de hibridização 
cultural entre indivíduos e grupos africanos de origem distinta, aproximados 
e reorganizados no ambiente colonial brasileiro e cada vez menos identifica-
dos por suas tradições locais, propriamente étnicas, e cada vez mais vincu-
lados a sua condição social (cativo, liberto) ou a sua cor, conforme o mesmo 
autor. Daí se pode compreender melhor a distinção proposta décadas antes 
por Bastide entre culturas africanas (nativas) e culturas negras na América 
(híbridas, miscigenadas).

Tais estudos contribuem também para a revisão de outro ponto ne-
gligenciado até algum tempo pelos estudiosos, qual seja, o papel funda-
mental, diferencial, estruturante, dos povos e culturas de matriz banto nos 
movimentos diaspóricos afro-brasileiros.

Na África e em Portugal, o termo grafado é bantu cuja raiz, 
ntu, designa simplesmente ser e, por extensão, ser huma-
no. Ali o vocábulo identifica um vastíssimo conjunto cultural 
de povos falantes de línguas pertencentes a uma mesma 
família linguística que abrange praticamente toda a África 
Central e Austral (Altuna, 2005). No Brasil, ganhou certa co-
notação étnica ao designar os povos provenientes em geral 
da África Centro-Ocidental e Austral, oriundos das atuais 
nações do Congo, Angola e Moçambique (Lopes, 2006).
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Thorton e Sweet insistem na revisão cronológica dos grandes fluxos 
populacionais postos em movimento pelo tráfico. No primeiro período, situ-
ado entre 1441-1580, a transferência forçada envolveu indivíduos e grupos 
provenientes em geral da Alta Guiné, isto é, da região da Senegâmbia (que 
corresponde, grosso modo, aos territórios do Senegal, Gâmbia, Guiné-Bis-
sau e Cabo Verde e o Norte de Serra Leoa) de onde foram traficadas pesso-
as de ambos os sexos de origem étnica wolof (jalofo, uolofe), fula e biafada 
para a Europa; daí até cerca de 1700, a área principal de fornecimento de 
cativos passou a ser a África centro-ocidental, e o porto de Luanda, o mais 
frequente ponto de partida de cativos dos grupos de língua banto como os 
mbundo (ou umbundo, ambundo), ovimbundo, benguela, cabinda, gangue-
la, lunda, entre outros, rumo primeiro a São Tomé e Príncipe e, progressi-
vamente, aos portos do Nordeste e Sudeste do Brasil; de 1700 em diante, 
a esse fluxo de centro-africanos somaram-se deslocamentos sucessivos de 
cativos oriundos do litoral índico moçambicano e, sobretudo, da Baixa Gui-
né (região situada entre Serra Leoa e Costa do Marfim até o Gabão e Cama-
rões), provenientes do antigo reino de Daomé (atual Benin), Togo e Nigéria, 
através do porto de Uidá, e ainda os grupos denominados calabar, lucumi, 
arda ou alada, mahi, fon, gun, jejê e outros da comunidade ‘iorubá’, desig-
nados no Brasil por termos genéricos como minas (isto é, da Costa da Mina, 
ou Costa do Ouro) ou nagôs. 

Destes constantes e diferenciados fluxos pode-se avaliar melhor a 
complexidade dos fenômenos diaspóricos, porque os movimentos popu-
lacionais, e consequentemente sociais e culturais, desencadeados pelo 
longo e lucrativo negócio de almas, produziram desde muito cedo grupos 
de cativos afrodescendentes, isto é, nascidos em cativeiro, ao qual se jun-
taram periodicamente, e de modo intermitente, grupos sucessivos de po-
pulações nativas do continente africano. Existiram, pois, diferentes cama-
das de africanização, pelas quais as práticas tradicionais, ancestrais foram 
sendo recorrentemente atualizadas. Por outro lado, na temporalidade longa 
da estrutura escravocrata foram criadas frestas que se tornaram espaços 
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possíveis de reorganização social, através das relações de parentesco que 
atualizavam identidades novas, das festas e rituais religiosos dos calundus, 
das irmandades negras e associações informais de socorro mútuo e, enfim, 
mas não menos importante, da recriação de espaços plenos de liberdade 
nos quilombos e mocambos que se foram espalhando por todo o território 
colonial em que houve circulação e fixação de cativos, como novas Áfricas 
a todo instante reinventadas e fortalecidas na memória ancestral que o ca-
tiveiro jamais conseguiu apagar, temas abordados por vários autores como: 
Reis e Silva (1979), Moura (1999) Reis e Gomes (1996). 

O papel essencial e diferencial dos povos e culturas de matriz linguís-
tica banto foi realçado na obra organizada por Linda Heywood (2008) sob 
o título Diáspora negra no Brasil, em que se põe em discussão a hipervalo-
rização dos povos da área cultural iorubá. Não apenas porque a presença 
iorubá no Brasil tenha sido comparativamente mais recente nos séculos 
XVIII-XIX, mas também porque disse respeito prioritariamente ao Nordeste 
(Bahia, Pernambuco) e em muito menor proporção ao Sudeste (Minas Ge-
rais) e Centro-Oeste (Mato Grosso e Goiás). Não obstante, por razões que 
serão discutidas adiante, desde Os africanos no Brasil, livro de Nina Rodri-
gues (2010), organizado no início do século XX e publicado em 1931, os 
estudos dedicados aos afro-brasileiros tenderam a reproduzir padrões ex-
plicativos de fundo racial, hierarquizando e valorizando a contribuição dos 
ditos sudaneses em detrimento dos bantos.

Os cultos de possessão praticados na África centro-ocidental, contro-
lados por especialistas conhecidos como Ngangas e quimbandas, ou ado-
ração dos nkisi, que os missionários e portugueses denominaram ídolos 
e, mais frequentemente, fetiches, tratados por Heywood (2008), Thorton 
(2004) e Nsondé (1992), estiveram na base dos batuques e das danças 
noturnas realizados nas fazendas de cana-de-açúcar e em áreas de minera-
ção, nomeados nos textos coloniais, desde o fim do século XVII de Calundu 
ou Macumba. Em torno deles se desenvolviam cultos de possessão, curas, 



32

revelações e adivinhações (Calainho, 2005; Sansi, 2008), que permitiam 
aos curandeiros e especialistas do sagrado explicar, prever, controlar e, so-
bretudo, compreender o significado das coisas e do mundo num contexto 
diferente daquele que encontravam em seus locais de origem. Amplamente 
difundido entre os negros, e com eficácia reconhecida também pelos ho-
mens livres (inclusive os senhores), as práticas africanas evoluiriam com o 
tempo para as formas religiosas afro-brasileiras da umbanda, abrindo-se, 
todavia, a inovações locais retiradas do catolicismo popular e das crenças 
ameríndias – expressas nas práticas e rituais associados a determinados 
santos cristãos e aos caboclos, na pajelança do Norte e Nordeste e no Ba-
tuque do Rio Grande do Sul, por exemplo, (Prandi, 2003; Grupioni, 1992).

Em estudo bem conhecido, a pesquisadora Marina de Mello e Souza 
(2002) analisou o significado simbólico das festas e danças associadas à 
coroação dos Reis de Congo em solo brasileiro, que remonta ao início do 
século XVII, isto é, o período de abertura do tráfico de centro-africanos de 
língua banto. Em nenhuma hipótese seus argumentos e informações procu-
ram identificar sobrevivências africanas petrificadas na imaginação popu-
lar. Não se trata, pois, de elencar continuidades, mas de avaliar os fatores 
culturais em que a África servia de referência simbólica aberta às mais va-
riadas leituras, nas condições concretas da vida em cativeiro. 

Reforçando a ideia da inovação cultural, a historiadora Elisabeth W. 
Kiddy apresenta uma série de argumentos a respeito da gradual diferença 
entre a memória, de fundo histórico africano, relativa aos Reis do Congo, 
mantida nas festividades e danças populares, e a função emblemática dos 
Reis Congos no contexto colonial, função ocupada por pessoas respeitadas 
entre seus congêneres e detentores de autoridade sobre o grupo de cativos 
e libertos, que atuaram como mediadoras deles junto às camadas dirigen-
tes da sociedade escravocrata.  O que se percebe é que, com o tempo, o 
sentido étnico associado à denominação original de Rei do Congo foi se 
perdendo, e o termo Rei Congo passou a ser utilizado por qualquer pessoa 
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reconhecida e aclamada como líder em sua comunidade (Heywood, 2008, 
pp. 165-191).

Nas comunidades quilombolas, há traços impressionantes de conti-
nuidade das tradições ancestrais africanas, sobretudo no plano linguístico. 
Exemplo notável nesse sentido aparece no premiado documentário Terra 
deu, terra come, dirigido por Rodrigo Siqueira e Pedro de Alexina (2010), 
onde se pode observar no quilombo do Quartel de Indaiá, na região de Dia-
mantina, Minas Gerais, a reprodução dos cantares em verso chamados 
vissungos, oriundos das línguas centro-africanas de matriz banto, transfor-
madas e adaptadas desde o tempo do cativeiro. Mas, no filme, a esses can-
tares, falares e crenças tradicionais estão agregados elementos novos, de 
proveniência indígena e da cultura popular de matriz cristã sobre os pactos 
com o diabo que denunciam o sentido profundo de uma cultura sertaneja 
nacional retratada por João Guimarães Rosa em Grande Sertão, Veredas. 

Trata-se de um exemplo de sobrevivência de formas diale-
tais do tempo colonial, conhecido como “língua de negro”, 
que, não obstante, apresenta variações e transformações. 
Segundo Marc-Antoine Camp. “A língua cantada do vissun-
go”, LaRevista – Bolletin (Société Suisse des Americanistes) 
nº 72, 2010, p. 76, devido ao percurso oral de sua trans-
missão, “os vissungos não conseguem sobreviver ligados às 
origens, aos significados e usos invariáveis... É nas descon-
tinuidades da transmissão que se mostra a africanidade do 
vissungo”.
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Mesmo na África, ao aproximar povos portadores de línguas diferen-
tes nos fortes do litoral Atlântico, os promotores locais e internacionais do 
tráfico começavam, desde o século XVI, a estimular (ou mesmo a forçar) o 
aparecimento de línguas veiculares de uso geral, falares compósitos mas 
tipologicamente próximos, primeiro, o quimbundo e o quicongo da área cen-
tro-ocidental, disseminado no Brasil como língua de Angola, e só depois o 
mina, da região do Golfo da Guiné. Já em 1697, o jesuíta português Pedro 
Dias recolhia e estudava na Bahia os traços constitutivos dos falares do ca-
tiveiro, compondo um livro de gramática das línguas africanas reunidas no 
Brasil sob o nome de Arte da língua de Angola, oferecido a Nossa Senhora 
do Rosário. Em 1930, o linguista Renato Mendonça reconhecia o contributo 
fundamental do quimbundo na conformação do português do Brasil em sua 
obra A influência africana no português do Brasil – reeditada recentemente 
pela Fundação Alexandre de Gusmão (2012). Outros autores, como Yeda 
Castro, na obra organizada por Cardim e Dias Filho; Emílio Bonvini, José Luiz 
Fiorin e Margarida Petter (2011) exploraram o mesmo tema.

Ao reconhecimento da contribuição fundamental das culturas de ma-
triz banto na formação dos afro-brasileiros, conviria acrescentar uma re-
visão crítica das abordagens de fundo racial nascidas no período do pós-
-emancipação que acabaram por fixar no imaginário nacional a falsa dicoto-
mia entre povos de origem mina, sudanesa ou iorubá (designados no Brasil 
pelo termo nagô), tendencialmente mais sofisticados, e os povos de origem 
banto, tendencialmente mais atrasados ou primitivos, em cujas manifesta-
ções seriam notados, com maior frequência, traços de sincretismo com o 
catolicismo – aspecto contestado há bastante tempo pelos pesquisadores, 
como Mourão (1980) e Sansone (2002). 

Os próprios representantes do Movimento Negro, no afã de oferecer 
modelos de ancestralidade africana positivos, insistiram no mito da supe-
rioridade iorubá, embora o símbolo maior do movimento tenha sido um per-
sonagem de origem banto, Zumbi dos Palmares, e um modelo institucional 
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centro-africano, o quilombo. Todavia, não parece ter sido mero acaso, nem 
desconhecimento, que o insigne antropólogo Darcy Ribeiro tenha retirado 
da imagem do busto de um ôni (título atribuído aos antigos governantes da 
cidade de Ilé-Ifé, cuja autoridade baseava-se em poderes políticos e religio-
sos. Sua ascendência espiritual era formalmente reconhecida pelos gover-
nantes de outras comunidades iorubas) o modelo visual para a elaboração 
do monumento em homenagem a Zumbi, inaugurado no Rio de Janeiro, 
superpondo, assim, diferentes origens étnicas, religião e política (Conduru, 
2014).

Na África central do século XVII, a palavra kilombo, de ori-
gem quimbundo, tinha duas acepções, oscilantes e inter-
cambiáveis. Em primeiro lugar, designava um arraial, um 
acampamento defensivo mais ou menos permanente, com 
finalidade militar.  Em segundo lugar, designava a idéia de 
ajuntamento, de união entre certos indivíduos, amplamente 
difundida no Congo, Matamba, Ndongo e nos estados ovim-
bundos do atual planalto central angolano, onde provavel-
mente teve a sua origem (Parreira,1990).

 A identificação dos nagôs, que souberam desenvolver um modelo reli-
gioso em torno do culto dos orixás a partir do Nordeste Brasileiro, articulado 
às tradições dos lucumis (designação dada aos afro-caribenhos, especial-
mente cubanos, descendentes dos povos do Golfo da Guiné e praticantes 
da santería, identificados em geral com a comunidade iorubá) vigentes em 
Cuba e no sul dos Estados Unidos, e legitimado por seus homólogos na Ni-
géria, consolidou a ideia de uma suposta hegemonia étnico-racial devido a 
sua maior capacidade de preservar um legado civilizacional africano supos-
tamente autêntico. Nisto, as lideranças afro-brasileiras terminavam por re-
produzir os estereótipos raciais dominantes, senhoriais, amplamente difun-
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didos entre os intelectuais na literatura e nas publicações científicas entre 
meados dos séculos XIX-XX (Capone, 2000). O ponto alto dessa tendência 
de reafricanização ou pureza cultural foi a publicação de dois manifestos 
assinados por ialorixás baianos do Ilê Axé Opô Afonjá, do Gantois, da Casa 
Branca, do Bogum e do Alaketu, logo após a realização da II Conferência 
Mundial da tradição Orixá e Cultura, em 27/07/1983, em que defendiam o 
estatuto de religião ao Candomblé, rechaçando qualquer forma de sincretis-
mo com o catolicismo (Consorte, 2010).

 Estudos recentes têm, contudo, demonstrado o quanto a identidade 
iorubá, de resto, como todas as identidades, resulta da elaboração histórica 
de uma forma de parentesco sócio-religioso cuja origem data da segunda 
metade do século XIX e cujo alcance evoluiu de um cenário local (nigeria-
no, baiano, cubano) para uma área de influência internacional na segunda 
metade do século XX. O processo de desenvolvimento desta internacionali-
zação iorubá deve muito, na África, ao Vocabulary of the yoruba language, 
de Samuel Ajayi Crowther (1843) e History of the Yorubas, do reverendo 
Samuel Johnson (1897), ele próprio oriundo de uma família de ‘retorna-
dos’ afro--americanos à Serra Leoa com ancestrais do reino de Oió. Mas a 
construção de uma identidade cultural iorubá deve muito aos trabalhos do 
brasileiro Nina Rodrigues, do cubano Fernando Ortiz, aos estudos de Wande 
Abimbola na Nigéria e nos Estados Unidos, e principalmente ao ativismo de 
importantes intelectuais e lideranças religiosas baianas, como o sacerdote 
e escritor Martiniano do Bonfim, Deoscórides Maximiliano dos Santos (Mes-
tre Didi) e Mãe Stella de Oxóssi. De acordo com Dias (2013), na raiz dessa 
eficiente e poderosa reconstituição identitária esteve a capacidade de orga-
nização de populações cativas ou herdeiras de cativos ao longo do século 
XIX, em nações como a irmandade da Barroquinha dos jejê-nagô na Bahia 
e a das lucumís em Cuba. Num e noutro caso, tratavam-se de comunidades 
intencionais, formações sociais neo-africanas em território americano onde 
o fator de unidade não era mais o pertencimento étnico, mas a identificação 
religiosa e as redes de solidariedade e de parentesco constituídas na diás-
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pora. Elas produziram a globalização de uma entidade que, nas palavras do 
pesquisador Stephan Palmié, “nos dias de hoje podemos chamar de uma 
‘religião iorubá’ que transcendeu tanto os limites de ‘africanidade’ quanto 
os ‘raciais’” (2007, p. 113). 

Os povos originários do Golfo da Guiné e seus descendentes no Brasil 
carregam consigo, portanto, marcas da dispersão decorrente da diáspora, 
e passaram por inevitáveis amálgamas e fusões culturais. Daí as corres-
pondências entre o candomblé brasileiro, a Santería de Cuba e o Vodu do 
Haiti e do Sul dos Estados Unidos, onde são cultuadas as entidades sagra-
das designadas orixás, orisas, vodus ou voduns. Suas raízes encontram-se 
entrelaçadas aos cultos realizados nos antigos reinos de Benin e Daomé, 
através dos quais se celebram os espíritos de ancestrais divinizados, nos 
ensina Fábio Leite (2008). O terreiro, local de aglutinação dos cativos e dos 
seus cultos de possessão, aproximou Iemanjá e Xangô, Iansã, Oxum, Ogum 
ou Exu, divindades ou entidades cultuadas separadamente na África, mas 
aproximados e partilhados na diáspora. A própria comunidade cultural ioru-
bá, como se sabe, admite a existência de diferentes nações, como a de Oió, 
Ijexá, Efan e Keto, que acabaram unidas nas casas matrizes de candomblé 
mesmo que nelas reservem espaços e funções específicas, como transpa-
rece na conhecida expressão: “A cumeeira da casa é de Xangô e o chão é 
de Oxóssi” (Barreti Filho, 2010, p. 216).  

Indo além, pode-se verificar que, ao longo de tantos séculos de convi-
vência entre povos oriundos da Costa da Guiné, do litoral centro-ocidental 
atlântico e em menor proporção, do litoral índico moçambicano, suas vi-
vências, crenças e formas culturais passaram também por um processo de 
fusão. Por mais que seus grupos de origem fossem culturalmente coesos, 
com muito em comum – língua, laços familiares, traços religiosos –, a trans-
posição para as Américas os aproximou de outros grupos e culturas origi-
nalmente distantes, produzindo recomposições inovadoras. Menos afeitos 
à busca de identidades nacionais ou identidades étnicas específicas, ope-
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rações mentais típicas da intelectualidade, na prática os cativos juntaram-
-se aos seus congêneres em associações ou atividades religiosas cujos 
princípios cosmológicos lhes permitiam elaborar concepções comuns pelos 
quais podiam explicar, prever e controlar o meio ambiente e a situação de 
dependência em que se encontravam no sistema escravocrata, resistindo 
deste modo a ele. Quando, ao final do século XVIII, este intercâmbio cultu-
ral se tornou mais evidente, houve efetivamente um processo mais global 
de africanização, isto é, de ampliação de identidades de fundo étnico para 
identidades de alcance transnacional e transcontinental. Só então gangue-
las, nagôs, angolas, minas e ardas tornaram-se verdadeiramente africanos 
(Sweet, 2003, p. 142). 

                                                 ***

Para concluir, convém sublinhar que a grande capacidade de resis-
tência cultural demonstrada nos processos históricos constitutivos das so-
ciedades negras no Brasil e noutras partes da América se deveu ao quanto 
tais comunidades souberam inovar e se adaptar de acordo com as neces-
sidades imediatas e suas condições concretas de existência. Não foi uma 
consciência histórica africana, ela própria resultante de elaborações discur-
sivas recentes, que remontam não muito mais do que o século XIX, segundo 
Mbembe (2001) e Mudimbe (2013), mas a experiência vivida das Áfricas re-
siduais transplantadas em sua memória que lhes forneceu os referenciais, 
a partir dos quais souberam orientar suas ações no presente e transmitir 
seu legado ao futuro, através da ancestralidade, da tradição e da oralidade. 
Foram esses os elementos essenciais que souberam preservar-se de uma 
África cada vez mais distante, e cada vez mais diferenciada devido aos ru-
mos que sua história tomou. 

Entende-se então a noção de fratura cultural e a belíssima metáfora 
das crianças separadas na infância, e do reencontro de seus descenden-
tes, empregada pelo sumo-sacerdote de Abomey no documentário Atlântico 
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Negro, citada antes. O que há de mais extraordinário na solidariedade e na 
identificação cultural entre afro-brasileiros e africanos é o quanto, embora 
separados, e embora diferentes, ambos guardam em si a vontade de ficar 
juntos, de permanecer unidos.  
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INDÍGENAS NO 
RIO GRANDE DO SUL
Breve relato sobre grupos humanos               
autóctones no sul do Brasil
José Otávio Catafesto de Souza

Os portugueses chegaram tarde às terras existentes do outro lado 
do Oceano Atlântico a que chamaram Ilha Brasilis. Nome arbitrário, 
como também foi arbitrário o rótulo de índios aos habitantes desse 
Novo Mundo. Hoje, depois de mais de quinhentos anos, os descen-
dentes diretos dos primeiros habitantes dos territórios americanos 
continuam sofrendo muitos agravos, sobrevivendo às políticas colo-
niais, neocoloniais, imperialistas e neoimperialistas que quase sem-
pre pretenderam o extermínio físico (genocídio) e cultural (etnocídio) 
deles, em prol da ordem, do progresso e do desenvolvimento euror-
referenciado nos países que se criaram sobre os territórios originá-
rios ocupados deste lado do Atlântico. O Brasil também é produto 
dessas políticas de dominação e o entendimento da realidade atual 
dos índios precisa partir do correto enquadramento conceitual e an-
tropológico dos prejuízos históricos sofridos pelos autóctones nesse 
processo.

Índio é um termo muito vago e incorreto para dar conta da diversidade 
social e cultural dos grupos humanos originários e seus representantes atu-
ais existentes no país, palavra que tem servido para transmitir inúmeros es-
tereótipos sobre os habitantes autóctones das Américas, incluindo as ideias 
simplistas deles como se fossem bestas tomadas pelo instinto animal (ho-
mem natural, sem cultura), fantasias românticas do bom selvagem ou de 
canibais sanguinários advindas dos processos inquisitórios; concepções 
evolucionistas deles enquanto fósseis vivos de etapas do nosso passado; 
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ou, ainda, dos índios enquanto portadores de uma mentalidade pré-lógica, 
como se crianças semicapazes, mas protetores ecológicos do meio ambien-
te. Todas essas ideias mais atrapalham do que ajudam a entender a reali-
dade desses grupos que o termo índio pretende designar.

A Constituição Federal de 1988 avançou ao tratar dos índios enquanto 
sujeitos de direito originário, em contraponto ao perfil alóctone da socieda-
de civilizada que se criou adotando o direito positivo importado da Europa, 
assim como foi importado o modelo de gestão pelo Estado Nacional que se 
criou anulando os direitos primordiais denegados. Existem prejuízos históri-
cos acumulados contra os autóctones americanos e a sociedade brasileira 
está formalmente comprometida a reverter isso adotando medidas com-
pensatórias e políticas especiais que atendam à especificidade de cada um 
dos grupos originários a que temos chamado indígenas (ou ameríndios). 
Depois de 1988, o projeto nacional brasileiro começou a reverter parte da 
violência que se abateu sobre os grupos originários no território brasileiro, 
que antes eram considerados apenas como entrave ao progresso, tratados 
como primitivos incapazes que se devia reduzir pelo confinamento para li-
berar a terra à ocupação por imigrantes de melhor qualidade. O ideal era 
tornar o indígena um trabalhador braçal civilizado, utilizando para isso a 
catequese, a escola, bem como a intervenção paternal e assistencialista 
promovida pelos poderes públicos e privados. 

Hoje, os indígenas estão constitucionalmente reconhecidos em sua 
diversidade de usos e costumes e o Estado brasileiro deve salvaguardar a 
sobrevivência de cada uma das comunidades indígenas ainda vivas, inde-
pendentemente de ocuparem áreas regularizadas ou cidades, mesmo que 
mestiçados, perdedores de suas referências culturais ou até esquecidos de 
suas línguas maternas. Os poderes públicos passaram a assumir sua parte 
de responsabilidade pela violência historicamente praticada sobre essas 
sociedades. 
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Para tanto, é preciso refutar a compreensão que se tem sobre os indí-
genas no Brasil, fugindo do índio genérico para reconhecer que são grupos 
sociais muito diversos os que são assim rotulados, cada um deles com suas 
particularidades culturais que precisam ser identificadas e respeitadas. O 
conceito jurídico de direitos originários define que os índios são coletivos 
(famílias, parentelas, aldeias, comunidades, acampamentos) e que sua 
existência é anterior à origem do Brasil. A ideia de anterioridade e de origi-
nalidade resgata formalmente a dívida histórica que o país tem para com 
os grupos indígenas, demarcando seus direitos enquanto precedentes aos 
grupos alóctones que se tornaram dominantes na estrutural social e jurídi-
ca que se fez enquanto brasileira. 

Contando a história a partir da                 
paleoetnologia americana

Muitas gerações de habitantes ocuparam o sul do Brasil antes da che-
gada dos europeus no século XVI, embora pouco disso seja conhecido pelo 
senso comum. A versão da história que conhecemos foi contada e perpetu-
ada pelos europeus e seus descendentes que souberam registrar os acon-
tecimentos através dos documentos escritos recuperados pelos historiado-
res. No entanto, esses documentos foram redigidos quase sempre pela óti-
ca do dominador letrado, onde os nativos americanos aparecem descritos 
quase sempre de maneira falsa ou distorcida e considerados como entrave 
primitivo ao progresso da civilização. É preciso rever essas distorções da 
história contada em nossas escolas sobre o passado indígena e sobre sua 
situação atual, trazendo aquilo que outras ciências como a paleontologia, 
a arqueologia e a etnologia indígena estão nos revelando sobre o passado 
précolombiano de todas as Américas.

Hoje, a noção de fonte histórica foi ampliada para reconhecer que a 
escrita é apenas uma das maneiras de conhecer o passado, limitada por-
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que ela sempre foi monopólio de especialistas e das elites e sua utilização 
é muito recente se comparada com as demais criações que a humanidade 
utiliza desde sua origem no planeta. Antes da escrita, os homens inventa-
ram tecnologias que transformam os materiais da natureza em artefatos 
culturais ou os vestígios da presença humana podem aparecer como pega-
das deixadas no solo, restos de sua alimentação, fogueiras e outras marcas 
lavradas nas pedras, em ossos ou na transformação da argila para confec-
ção da cerâmica. A utilização de madeira, fibras vegetais e outras matérias-
-primas orgânicas também foram importantes, embora grande parte disso 
tenha desaparecido pelos fatores de apodrecimento e degradação.

Estes restos são tratados como vestígios pelos arqueólogos, que en-
tendem que o solo é um verdadeiro arquivo sobre o passado da humani-
dade, assim como os paleontólogos usam os fósseis de animais e plantas 
como forma de reconstituir a história natural. Os fenômenos da erosão e da 
sedimentação criam camadas geológicas que permitem aos especialistas 
interpretar como ocorreu a evolução dos fenômenos ambientais e como 
animais e plantas foram surgindo e se modificando através do tempo. A 
partir desses vestígios, os cientistas sabem hoje como ocorreu a formação 
e o desaparecimento de cordilheiras e mares, as características ambientais 
de cada uma das eras e períodos geológicos, a evolução das formas de vida 
desde as algas unicelulares, passando pela era dos grandes répteis até o 
desenvolvimento das diversas famílias de mamíferos de que os homens 
fazem parte. Sabem também sobre os períodos glaciais e interglaciais que 
caracterizam o Quaternário, enquanto período de surgimento e evolução do 
gênero homo.

A atuação humana gerou marcas, quase todas desaparecidas e ainda 
poucas das restantes foram descobertas, mas o pouco que já se descobriu 
serve para os arqueólogos reconstituírem momentos importantes desse 
passado. Os locais onde esses vestígios são encontrados são chamados 
sítios e milhares deles já foram registrados no Brasil. A cada novo achado, 
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e a cada nova análise mais detalhada, novas constatações ajudam a en-
tender melhor o quadro de transformação e adaptação a que foram se sub-
metendo os antigos indígenas até que os europeus chegaram e deixaram 
sobre eles informações escritas e iconográficas riquíssimas, que devemos 
hoje integrar na interpretação, reconhecendo que há continuidade entre a 
história remota, a história recente e a dos habitantes indígenas atuais do 
Rio Grande do Sul.

Primeiros habitantes originários do sul do Brasil

Nas Américas, não se encontraram vestígios que indiquem ocupação 
que recue aos primórdios do surgimento do gênero humano no planeta (a 
três milhões de anos) e os sítios estudados têm datações bem mais recen-
tes, correspondentes ao momento de existência do homem moderno (homo 
sapiens). Não existem, no Rio Grande do Sul, sítios com o padrão de anti-
guidade relacionado ao período da chegada humana no Continente (vinte 
ou trinta mil anos), mas já foram estudados locais onde existem restos de 
grupos que foram seus descendentes. A ocupação da Região do Rio da Pra-
ta (onde se localiza quase todo o Rio Grande do Sul) por grupos humanos 
começou milhares de anos antes de Cristo (a.C.), frequentada por peque-
nos grupos de caçadores e coletores praticantes de tecnologia da pedra 
lascada e polida. Talvez a antiguidade recue às datas obtidas pela arqueo-
logia para vestígios de grupos paleolíticos nas bordas do Escudo Cristalino 
Riograndense (também chamado Serra do Sudeste) e junto ao rio Uruguai, 
ultrapassando dez mil anos atrás. 

Esses grupos mais antigos deixaram poucos registros, e a descoberta 
eventual de um de seus acampamentos é de valor inestimável para des-
vendar aspectos sobre a história humana inicial da região. Mas já é sabido 
sobre a porção central-leste do Rio Grande do Sul que foi marcada pela 
presença de grupos baseados em coleta, caça e pesca de produtos diversi-
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ficados usados ao seu sustento. Tudo indica que tais grupos davam maior 
importância à caça, porque sítios antigos apresentam material lítico fina-
mente lascado com a elaboração de pontas de projétil simétricas feitas em 
rochas de estrutura cristalina (silicatos). São sítios que também possuem 
bolas de boleadeira, mós, bigornas, raspadores, furadores e também im-
plementos feitos em osso (arpões, anzóis, entre outros), além de uma arte 
abstrata gravada nas pedras (petróglifos). 

Esses vestígios possuem muita semelhança com os materiais encon-
trados em sítios de caçadores descendentes diretamente dos paleoindíge-
nas distribuídos na região da Pampa e da Patagônia, indicando que os gru-
pos indígenas dessas regiões tinham uma filiação cultural assemelhada. A 
hipótese mais aceita é a de que os primeiros caçadores entraram no Conti-
nente, vindos da Sibéria pelo Estreito de Bering, perseguindo manadas de 
herbívoros e especializados na caça, pois teriam transpassado geleiras es-
tendidas pelo período das glaciações onde inexistiam recursos vegetais. No 
caso dos vestígios sumários descobertos no Rio Grande do Sul, especula-se 
que foram produzidos por bandos de caçadores e coletores de paisagens 
abertas, mas divergindo um pouco do estilo de vida que se desenvolveu 
desde o término da última glaciação, quando a região do Rio da Prata este-
ve dominada por deserto rochoso e por estepes geladas. Teriam convivido e 
também caçado as espécies de animais de grande porte que foram extintos 
no final da última glaciação, como eram os mastodontes, os megatérios, os 
toxodontes, as macrauquênias e os esmilodontes (tigre-dente-de-sabre).

Os sítios com datações maiores não apresentaram pontas de projé-
teis lascadas, mas outros instrumentos que sugerem aproveitamento de 
recursos vegetais. Seriam sociedades adaptadas às condições ambientais 
locais, que se tornaram muito diversificadas com o avanço do Período Holo-
ceno (atual). Esses grupos também ocuparam as encostas e o topo do Pla-
nalto Meridional Brasileiro localizado ao norte, relevando a região como lo-
cal de integração entre diferentes paisagens em que circulavam tais grupos 
paleoindígenas. Na verdade, os arqueólogos designaram tais sítios como 
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parte da Tradição Umbu, que ocuparam também abrigos sob rocha nas en-
costas do planalto.

Grupos dos coletores e caçadores no          
aquecimento do holoceno médio

O término da última glaciação foi sucedido pelo aquecimento da at-
mosfera terrestre e pela variação nos índices de umidade que, depois de 
uma grande aridez, cresceram drasticamente ao ponto de gerar a elevação 
do nível dos mares há mais de seis mil anos. Com o término da glaciação, 
passou a vigorar o holoceno, período geológico atual. O clima tornou-se mais 
quente e úmido, levando à proliferação dos recursos florestais e das formas 
de vida marinha, naquilo que se entende como sendo a tropicalização do 
Continente. No litoral, os bandos especializaram-se na coleta de moluscos, 
crustáceos e na pesca, formando os sambaquis, que são grandes amontoa-
dos de conchas onde seus criadores habitavam e enterravam seus mortos. 

No interior, houve a expansão da floresta subtropical nos vales, nas 
encostas do Planalto Meridional e nos vales dos rios, fazendo com que cer-
tos grupos de caçadores se adaptassem no aproveitamento de raízes, fibras 
vegetais e materiais lenhosos pela utilização de grandes talhadeiras de pe-
dra lascada e outros instrumentos possantes. Os arqueólogos designaram 
esses sítios como parte da Tradição Humaitá. Embora esses grupos esti-
vessem distribuídos predominantemente do vale do rio Uruguai para norte, 
é legítimo pensar que alguns deles estiveram circulando pelas regiões cir-
cunvizinhas em busca de recursos lacustres e fluviais ou para estabelecer 
contato com grupos de outras ascendências culturais.

A expansão das florestas e a inundação do litoral formaram um rico 
mosaico de vegetação e de diversificação da fauna, fazendo com que certos 
grupos de caçadores adaptados aos campos acampassem reiteradamente 
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nas margens de lagoas e lagos, e se aproveitassem de moluscos e da caça 
de pequenos mamíferos, répteis e aves, além da pesca. Foram encontrados 
sítios desse estilo nas margens dos arroios e de lagoas do litoral, onde as 
pontas de projéteis apareceram associadas a raspadores, furadores, bolas 
de boleadeiras, anzóis, mós e pilões para macerar sementes, raízes e fru-
tos, além de fogões onde processavam seus alimentos e aqueciam seus 
corpos. A diversificação da dieta é também confirmada na análise de seus 
restos alimentares, depositados nos locais onde criaram seus acampamen-
tos. Viviam ao céu aberto, utilizando apenas pequenas tendas cobertas por 
folhas ou couro animal como abrigo da chuva, do frio e do vento.

Primeiros cultivadores

No litoral sul (em continuidade ao que ocorre na República do Uru-
guai) e na Depressão Central (vales dos rios Jacuí e Ibicuí), tais grupos 
passaram a executar, no primeiro milênio antes de Cristo, grandes aterros 
artificiais chamados cerritos, nos quais também criaram acampamentos, 
enterraram seus mortos e fizeram fogueiras. Não se sabe ainda ao certo 
como faziam tais aterros que eram geralmente circulares ou elípticos, e 
encontrados muitos deles isolados ou em conjunto. No interior desses cer-
ritos, os arqueólogos identificaram camadas, demonstrando que os antigos 
caçadores-coletores de campo se adaptaram ao ambiente lacustre e fluvial, 
morando sobre aterros artificiais para escapar da inundação e da umidade 
do terreno. Nesses aterros, provavelmente viviam numa das épocas do ano, 
quando caçavam aves migratórias e pescavam peixes, coletavam moluscos, 
crustáceos, frutos e sementes nativas (como os butiás). 

Nas camadas mais superficiais dos cerritos, foram encontrados frag-
mentos de recipientes cerâmicos ao lado de artefatos de pedra lascada, 
no mesmo estilo dos mais antigos. Tal situação indica que os caçadores 
de campo (da Tradição Umbu) receberam influência de outros grupos que 
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já haviam iniciado o cultivo de vegetais ao norte, passando a incorporar a 
prática local da cerâmica e, talvez, também o cultivo incipiente de alguns 
vegetais americanos, isso poucos séculos antes de Cristo. Essa tradição é 
chamada de Vieira e é considerada uma evolução local e uma derivação 
cultural dos antigos caçadores da Tradição Umbu. 

Com a chegada dos europeus, esses povos receberam nomes que fi-
caram registrados nos documentos coloniais, demonstrando uma continui-
dade de ocupação de mais de dez mil anos na região. São exemplos de 
populações locais que sobreviveram às mudanças climáticas do holoceno e 
foram capazes de incorporar novas tecnologias muito antes do século XVI, 
até que sofreram o confronto com os portugueses e espanhóis colonizado-
res que chegaram para disputar e ocupar seus territórios tradicionais. Eles 
foram reconhecidos como sendo os índios Minuano, Charrua, Genoa, Yaró 
e Boane, quase todos exterminados por se manterem arraigados ao seu 
estilo de vida itinerante que contrastava radicalmente com a vida urbana e 
sedentária tornada dominante pelos colonizadores.

Ao mesmo tempo, no planalto, os antigos caçadores e coletores pra-
ticantes da Tradição Humaitá receberam influência cultural parecida, co-
meçando a criação de recipientes cerâmicos (Tradição Taquara) junto do 
crescimento populacional e do avanço tecnológico, ao ponto de construí-
rem habitações subterrâneas e aterros mortuários, além de armazenarem 
o pinhão em silos enterrados no solo e de produzirem pontas de flechas e 
lanças esculpidas em nó-de-pinho. Embora a distribuição mais clássica de-
les fosse junto aos pinheirais do planalto, cerâmica parecida com a dessa 
tradição aparece em sítios do litoral de Santa Catarina, demonstrando que 
seus criadores praticavam o veraneio e o deslocamento para locais mais 
distantes, o que sugere que assim tivessem atingido também a Depressão 
Central do Rio Grande do Sul.
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Chegada dos cultivadores de origem amazônica

Os últimos seis mil anos foram caracterizados por transformações ra-
dicais no estilo de vida dos grupos ameríndios, porque estes passaram a 
praticar o cultivo de plantas e a confecção de recipientes cerâmicos, o que 
permitiu um significativo crescimento demográfico, processo que parece 
ter-se iniciado na região amazônica e se expandido de lá para outras regi-
ões, inclusive para o sul. O crescimento demográfico fez com que surgissem 
aldeias com milhares de habitantes, gerando uma diversificação das ativi-
dades econômicas e uma maior complexidade das relações sociais. 

Assim, outras populações indígenas intensificaram a circulação huma-
na na região do Rio Grande do Sul, desde a época de Cristo. Os antigos caça-
dores, pescadores e coletores receberam influência de grupos amazônicos 
e andinos, passando a praticar o incipiente cultivo de plantas e a produção 
de vasilhas cerâmicas, como já descrito para o caso da Tradição Vieira e o 
da Tradição Taquara no sul e norte do Estado. Mais ou menos na mesma 
época, a expansão populacional amazônica fez chegar, ao Rio Grande do 
Sul, grupos cultivadores de floresta com cerâmica da Tradição Guarani, que 
ocuparam todas as várzeas e planícies férteis das margens dos rios, lagos, 
lagoas e do mar. Através da coivara (corte e queima de clareiras na mata) 
introduziram o plantio de milhos, de mandiocas, dos feijões, das abóboras, 
do amendoim, das batatas, do tabaco e de outras plantas. 

Os Guarani criaram aldeias compostas por grandes casas comunais 
(oga) que abrigavam mais de uma centena de pessoas organizadas em 
unidades familiares (mulher com seus filhos) aparentadas. Dentro de cada 
casa vigorava a integração de parentesco e aliança, de maneira que todas 
as crianças eram tratadas como filhos e irmãos entre si, unificadas pela 
figura de líderes políticos chamados tuvichá, que tinham o direito a mui-
tas esposas. As aldeias (tava) eram formadas pela aliança entre diversos 
líderes centralizados na figura de um chefe maior (Mburuvixá) considerado 
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mais valente e poderoso. Havia também, como ainda há, o respeito pela 
existência de líderes espirituais chamados Karaí que possuem a atribuição 
de guiar a comunidade no contato com os deuses, com os espíritos da flo-
resta e com os mortos. Como acontece até hoje com os atuais Guarani, os 
Karaí norteavam as atividades diárias, indicando o sucesso nas expedições 
de guerra, de caça e na vidência sobre a necessidade de deslocamento 
em busca de espaços para a criação de novas aldeias. O sonho era tido 
como antecipação da realidade desperta e o comportamento do dia a dia 
dependente de uma continua interpretação das mensagens oníricas. Os 
Karaí organizavam rituais coletivos manipulando chocalhos (mbaracá), va-
rinhas consideradas mágicas (yvyraijá) e baforando tabaco em cachimbos 
(petynguá), criando o ambiente em que toda a comunidade se integrava. 
Nesses rituais, as mulheres manipulavam bastões de taquara (taquapú) 
que batiam no chão para marcar o compasso das danças religiosas, com a 
participação de jovens e crianças.

A cerâmica Guarani era muito rica na variação de formas e na decora-
ção, inclusive na utilização da pintura policrômica (branco, preto e verme-
lho) feita em faixas e linhas paralelas reproduzindo padrões cosmológicos 
muito complexos. Algumas das vasilhas pintadas eram utilizadas em ritu-
ais para a beberagem de um líquido fermentado (cacujã), feito a partir de 
mel silvestre, e milho mastigado pelas jovens, quando aliados distantes e 
visitantes eram convidados a participar. Eles também praticavam o extra-
tivismo vegetal, como no caso das folhas da erva mate que no início tinha 
importância religiosa.

Os Guarani eram índios guerreiros canibais que chegaram desde o Pa-
raguai, desalojando as populações mais antigas do alto Uruguai e do alto rio 
Jacuí, até descerem o planalto para ocuparem as margens dos rios forma-
dores do Lago Guaíba com suas aldeias. A antropofagia era praticada por 
eles sobre guerreiros inimigos valentes, em rituais coletivos que integravam 
muitas aldeias que se tornavam, assim, aliadas. Os Guarani eram grupos 
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canoeiros e os rios formavam o corredor de circulação de sua vida social. 
Dali, avançaram para o norte e para o sul, conquistando as margens da La-
guna dos Patos e das demais lagoas e rios que formam a planície atlântica 
do Estado. 

Os Guarani foram os primeiros indígenas a serem reconhecidos pelos 
portugueses por viverem no litoral por onde estes expandiram sua conquis-
ta. Sua existência ficou registrada pelos antigos cronistas que os designa-
ram de diferentes formas segundo a região em que habitavam: os Arachane 
viviam na região do Lago Guaíba, os Anjo viviam na região de Gravataí e 
Santo Antônio da Patrulha, os Carijó ocupavam o litoral atlântico em direção 
a Santa Catarina, os Tape na região dos rios Jacuí, Vacacaí, Ibicuí e Uruguai. 
Todos eles foram atingidos pelos colonizadores que passaram a chamá-los 
de índios e que os transformaram em escravos, ao mesmo tempo para os 
desalojarem de suas antigas terras tradicionais em favor dos europeus. 

Ameríndios no Rio Grande do Sul colonial

Os povos originários foram abalados pelo trânsito de diferentes agen-
tes europeus, a partir do século XVI, sendo a região disputada por portugue-
ses e espanhóis. Os primeiros a chegarem de maneira mais permanente 
foram os jesuítas portugueses, que criaram povoados missioneiros com ín-
dios no litoral de Torres e de Tramandaí, a partir de 1609, chegados atra-
vés do porto de Laguna (SC). O mesmo caminho foi trilhado posteriormente 
pelos primeiros bandeirantes que vieram para aprisionar esses mesmos 
Guarani (Carijó) e levá-los como escravos para trabalharem em São Paulo, 
no Rio de Janeiro e na Bahia. 

Naquele período inicial de colonização, o interior da Província de São 
Pedro manteve-se fora do interesse colonial, porque foi preciso primeiro 
consolidar a ocupação do litoral atlântico pela criação de fortalezas e povo-
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ados. Durante quase um século, paulistas, curitibanos e lagunistas desce-
ram o litoral sul de Santa Catarina e atravessaram a planície litorânea do 
Rio Grande do Sul em direção aos campos do Uruguai, para arrebanharem 
o gado bovino criado de maneira selvagem depois que os jesuítas espa-
nhóis, através do rio Uruguai a oeste, criaram a Vacaria Del Mar. Esse gado 
selvagem foi levado pelos primeiros tropeiros para Sorocaba, onde era re-
distribuído para abastecer o mercado brasileiro.

Ao mesmo tempo em que os portugueses circulavam pelo litoral atlân-
tico tropeando, os jesuítas espanhóis criavam povoados missioneiros com 
população Guarani no noroeste do Estado, os conhecidos Sete Povos das 
Missões. Esses povoados eram abastecidos com recursos extraídos de lo-
cais distantes em direção ao centro e leste do Estado. A erva-mate era ex-
plorada na região do rio Camaquã (serra do Herval), a oeste da Lagoa dos 
Patos. Os Sete Povos tinham estâncias onde criavam gado para servir como 
alimentação e fonte de matérias-primas (couro, sebo, ossos) ao seu abaste-
cimento, algumas delas criadas na região dos rios Jacuí e Taquari. Tudo isso 
indica que a margem ocidental do Lago Guaíba continuava a ser frequen-
tada por índios Guarani, missioneiros ou não, durante a primeira parte do 
século XVIII, antes mesmo da fundação de Porto Alegre.

A ocupação colonial da região só se consolidou efetivamente a partir 
do momento em que os portugueses conquistaram a navegação da barra 
de Rio Grande, subindo a Laguna dos Patos e daí em direção ao Jacuí. Ini-
cialmente, foi Viamão o polo de fixação populacional dos tropeiros, ligada 
por terra à Laguna e ao norte do país. Porto Alegre nasceu como entreposto 
de Viamão, até que a navegação a tornou mais importante e desenvolvida 
que sua antiga matriz.

Para que se fizesse a ocupação colonial efetiva, foi preciso trazer colo-
nos que se fixassem no local, o que acabou acontecendo de maneira espon-
tânea com os casais de açorianos trazidos propositalmente para substituir 
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os índios Guarani dos Sete Povos a oeste. Os açorianos foram abandonados 
ao seu próprio destino na região de Porto Alegre, e sua colonização teria 
sucumbido se não tivessem contado com o apoio inicial, recebendo alimen-
tos, ou o aprendizado que tiveram dos índios Guarani que continuaram ha-
bitando as margens do Lago Guaíba, depois da fundação da vila. Os Gua-
rani ensinaram os açorianos a fazerem a coivara e a cultivarem as plantas 
americanas, que rapidamente substituíram o trigo, o centeio e a cevada que 
eles conheciam em Açores. Com o fim das Missões, muitos Guarani missio-
neiros foram trazidos para a região de Gravataí, onde se fundou a Aldeia 
dos Anjos, e de onde eram requisitados para prestar serviços ou abastecer 
com alimentos locais como Porto Alegre, Santo Antônio da Patrulha e São 
Domingo das Torres.

A mão-de-obra e o conhecimento indígenas foram fundamentais para 
o sucesso da colonização portuguesa e açoriana, embora esse fato não seja 
amplamente reconhecido pela historiografia luso-brasileira. A presença dos 
Guarani foi contínua ao longo dos primeiros séculos de história da região, 
e essa importância é evidente para o caso da manutenção de corruptelas 
linguísticas de origem indígena amplamente difundida na toponímia, como 
exemplificam os nomes dados aos rios e acidentes geográficos. O assunto 
foi propositalmente silenciado pelos historiadores portugueses, porque o 
reconhecimento da origem guarani da ocupação regional foi visto como um 
suposto reconhecimento de uma antecedência hispânica no local. Grande 
erro esse, porque, fossem catequizados por portugueses ou aprisionados 
por portugueses, muitos Guarani mantiveram-se independentes dos colo-
nizadores, reproduzindo sua tradição cultural nos espaços vazios depois 
gradativamente ocupados pela crescente chegada de imigrantes.

Nos séculos seguintes, o assunto caiu no esquecimento e os histo-
riadores brasileiros reforçaram erroneamente a versão de que os índios ti-
nham desaparecido e de que a civilização brasileira cresceu sobre espaços 
liberados de sua presença. Na verdade, grupos indígenas continuaram mo-
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rando e frequentando a região ao longo de toda sua história, assunto que 
só se tornou legítimo depois que passou a vigorar a Constituição Federal 
de 1988. São erros e silêncios historiográficos, distorções que precisamos 
reverter.

Circulação indígena através do tropeirismo

Os ameríndios inauguraram a ciclo do gado, base econômica mais im-
portante do Rio Grande do Sul nos quatro séculos iniciais de sua história. 
Os primeiros tropeiros a circularem no Estado foram indígenas, tanto os 
Guarani, integrados aos povoados jesuíticos (nas estâncias e vacarias das 
Missões), quanto os Charrua e Minuano que rapidamente se tornaram ca-
valeiros e caçadores do gado criado selvagem. Os tropeiros paulistas tam-
bém foram atraídos pelos recursos pecuários, interceptando o território no 
planalto, incorporando alguns deles no processo. O tropeirismo produziu 
uma circulação ampla dos grupos indígenas pelo território, acompanhando 
o deslocamento do gado e de mercadorias. 

Foi o conhecimento indígena do terreno que permitiu aos primeiros 
tropeiros criarem as rotas pelas quais escoavam seus produtos pelo interior, 
ligando a Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba ao planalto, ao rio Uruguai, ao 
litoral e com os campos do sul.  Os traçados atuais de nossas rodovias fede-
rais e estaduais foram, em sua origem, caminhos indígenas, trilhados a pé 
como forma de estabelecer contatos distantes com outras etnias nativas, 
muito antes da chegada dos europeus. Desde os tempos do Império bra-
sileiro, lideranças indígenas (como o Cacique Kaingang Fongue, por exem-
plo), vieram até Porto Alegre para conversar sobre seus direitos territoriais 
com o Governador de Província, prática que continuam realizando com os 
políticos até a atualidade.
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No século XIX, o Governo do Império passou a implantar uma política 
de confinamento dirigida aos grupos indígenas sobreviventes, todos enca-
minhados para o norte do Estado (Alto Uruguai) logo que localizados, para 
serem contidos dentro de aldeamentos vigiados como foram Nonoai, Santa 
Isabel e Monte Caseros, por exemplo. O propósito era retirá-los das áreas a 
serem ocupadas por imigrantes alemães, italianos e de outras etnias, con-
siderados como mais trabalhadores e mais aptos a construir o progresso 
do país. Os índios eram considerados como selvagens primitivos e no inte-
rior dos aldeamentos eles deviam receber catequese e educação para se 
tornarem camponeses civilizados. Dentro desses aldeamentos eles foram 
proibidos de reproduzir sua língua materna e seus costumes tradicionais, 
considerados como nefastos à civilização do tipo europeu.

Invisibilidade dos ameríndios no Rio Grande              
do Sul atual

A imigração europeia condicionou drasticamente a formação da socie-
dade no Rio Grande do Sul dos séculos XIX e XX, de modo que as elites po-
líticas seguissem os padrões europeus de cultura e reprimissem qualquer 
ligação simbólica com os nativos porque os índios eram tidos como seres 
primitivos e infantis que se deveriam domesticar, para serem convertidos 
em trabalhadores dóceis. Ao se reduzir ideologicamente sua existência ao 
nível da animalidade, ficava fácil expropriá-los de suas terras e utilizar sua 
força de trabalho pela servidão e pela escravidão. A ideologia da construção 
nacional foi criada sobre essas características de identidade, explicando 
em parte o silêncio da história sobre a participação indígena na construção 
da sociedade gaúcha e também das cidades mais antigas do Estado.

Acontece que o processo histórico não foi assim tão simplificado, por-
que desde o começo os conquistadores europeus utilizaram mulheres indí-
genas para os prazeres sexuais, o que resultou em inevitável miscigenação. 
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No começo da história, foram poucas as mulheres europeias que vieram 
do além-mar e, em contrapartida, as mulheres indígenas foram oferecidas 
aos conquistadores, pelo dispositivo do “cunhadismo”, isto é: era e é cos-
tume tradicional, entre os grupos indígenas Guarani, Charrua, Minuano, 
Kaingang e Xokleng, utilizarem mulheres aparentadas (irmãs e filhas) como 
uma forma de converter estrangeiros em aliados, que se incorporam como 
cunhados e genros, assim cooptados pelos nativos. Essa prática foi larga-
mente utilizada com os primeiros portugueses, que deram origem a filhos 
mestiços, embora essa mestiçagem fosse considerada vergonhosa para 
aqueles que a detinham. Criou-se, desta forma, um marcante velamento 
sobre a ascendência indígena presente em muitas famílias de brasileiros, 
o que também aconteceu para o caso dos primeiros gaúchos de outras ori-
gens culturais.

Por outro lado, os indígenas que sobreviveram nas proximidades das 
cidades e propriedades rurais tiveram que esconder sua vinculação cultu-
ral, porque se tornou uma prática, durante o Período Republicano, remover 
arbitrariamente todas as famílias indígenas para o interior das reservas e 
áreas demarcadas no norte do Estado, pelo referido mecanismo do confi-
namento. Todos os grupos indígenas que reproduziam sua mobilidade li-
vre pelo território foram reprimidos e jogados pela força policial para longe 
de suas terras. Desta forma, consolidou-se a opinião de que os indígenas 
seriam apenas personagens do passado, embora muitos tenham se man-
tido escondendo sua ligação cultural com os ameríndios. De igual forma, 
consolidou-se uma falsa interpretação no senso comum de que os grupos 
indígenas são incapazes de suportar os avanços da civilização e o convívio 
com o ambiente urbano, como se suas culturas fossem estáticas e infle-
xíveis, como se sua suposta infantilidade fosse frágil para suportar a vida 
agitada nas cidades.

O maior problema resultante desse quadro foi que o processo de regu-
larização da propriedade da terra ocorreu alijando completamente os gru-
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pos indígenas de qualquer direito sobre ela. Ao mesmo tempo, o crescimen-
to urbano e o desenvolvimento rural geraram a degradação do ambiente 
natural nas diversas regiões do Estado, poluindo as águas, provocando o 
desmatamento e a extinção de espécies animais e vegetais necessárias à 
sobrevivência do padrão indígena. 

Direito reconhecido: índios Charrua, Xokleng, 
Kaingang e Guarani ressurgem

Durante a década de 1980, a circulação de famílias indígenas pelo 
Rio Grande do Sul tornou-se novamente evidente, o que ocorreu em todo o 
território nacional, no processo de abertura política e de tomada de cons-
ciência sobre os direitos originários no Brasil. A atuação de setores da so-
ciedade civil e o processo constituinte geraram uma reversão na atuação 
tutelar promovida pelo indigenismo oficial, executado pela Fundação Nacio-
nal do Índio (FUNAI), que passou a ter questionada sua ação arbitrária de 
remoção dos índios para o interior de reservas demarcadas. O crescimento 
populacional dentro das aldeias oficialmente reconhecidas também tornou 
impraticável a tentativa de contê-los no confinamento, ainda mais porque 
diversas etnias no Brasil passaram a se mobilizar na luta por seus direitos 
territoriais enquanto povos originários.

Foi somente com a Constituição Federal de 1988 que a situação ju-
rídica dos indígenas, enquanto relativamente capazes, foi substituída pelo 
critério da autodeterminação, reconhecendo, desde então, que as comu-
nidades autóctones possuem o direito de seguirem suas pautas culturais 
específicas, cabendo aos órgãos do Poder Público atender suas demandas 
próprias e diferenciadas. A questão da regularização das terras indígenas 
também foi colocada como prioridade pelo Governo Federal, mas a rever-
são das perdas territoriais jamais se fará por completo, por razão da força 
que a propriedade privada ainda possui na estruturação fundiária nacional. 
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Foi igualmente restituído às comunidades indígenas o direito de ir e vir, li-
berdade que haviam perdido nos séculos anteriores de nossa história.

A década de 1990 foi marcada pelo ressurgimento da mobilidade in-
dígena, mecanismo cultural de origem pré-colonial que sempre permitiu 
aos ameríndios buscarem os recursos naturais conforme sua maturação 
sazonal. Diversos acampamentos indígenas foram recriados na beira das 
estradas federais, nas rótulas de acesso às cidades e em vilas dentro do 
perímetro urbano. Da mesma forma, famílias indígenas que antes moravam 
nas cidades escondendo sua ascendência cultural passaram a afirmá-la, 
reaparecendo das cinzas, do silêncio e do velamento historiográfico que os 
tinham enquanto grupos extintos. Em todo o Brasil, presenciamos o fenô-
meno de ressurgimentos étnicos, mesmo no caso de grupos muito mestiça-
dos ou que tiveram suas línguas perdidas pela repressão oficial que antes 
vigorava.

A ocupação indígena foi contínua ao longo de toda a história do Rio 
Grande do Sul, da colonização ao desenvolvimento das cidades mais anti-
gas como a Capital, Porto Alegre, mesmo que isso tenha permanecido des-
conhecido de grande parte dos cidadãos, inclusive dos intelectuais e admi-
nistradores. A realidade indígena no Estado é muito complexa, ainda mais 
considerando que as cidades tornaram-se fator de atração para indígenas 
e não-indígenas. É nas cidades que os povos originários tornam-se cada vez 
mais visíveis, pois as cidades estão ocupando seus antigos territórios.

Hoje, existem centenas de acampamentos e aldeias indígenas espa-
lhados por todo o Rio Grande do Sul, manifestos enquanto comunidades 
pertencentes ao menos a quatro diferentes grupos étnicos originários do 
Estado, com inegável vínculo histórico e cultural com os grupos eviden-
ciados pela arqueologia e pela documentação histórica tratadas ao longo 
deste texto. Sua existência é patrimônio cultural a ser reconhecido em sua 
diversidade, para o que é fundamental reverter o paradigma do colonialis-
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mo interno que impera entre nossos agentes públicos e privados no Brasil, 
regularizando os territórios indígenas e implementando políticas especiais 
e compensatórias no sentido de permitir que as futuras gerações possam 
dispor dos benefícios dessa diversidade étnica.
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EDUCAÇÃO QUILOMBOLA
Da pedagogia branco-europeia a um novo fazer 
pedagógico na escola
Paulo Sérgio da Silva

Os diversos problemas acerca do desenvolvimento do modo de pro-
dução escravista, no contexto do Brasil Colônia, foram estudados por 
inúmeros pesquisadores com vinculação às mais variadas áreas do 
conhecimento. Utilizando diversas fontes de pesquisa e informação, 
esses pesquisadores procuraram elucidar um quadro sobre a viabili-
dade econômica do Estado Rio Grande do Sul naquele contexto. Des-
ta maneira, uma das constatações que se inferem destes estudos é 
que a viabilidade econômica do Rio Grande do Sul deve-se à indústria 
do charque e à utilização em larga escala da mão-de-obra escrava, no 
desenvolvimento desta cadeia produtiva.

O modelo de desenvolvimento escravocrata foi responsável por um 
intenso processo de acumulação de riqueza, especialmente na região da 
Campanha gaúcha e antecedeu o processo de colonização do Rio Grande 
do Sul, que introduziu trabalhadores italianos, açorianos, alemães, entre 
outros agrupamentos étnicos. Aos processos de colonização atribui-se a 
responsabilidade pelo incremento de parte da produção deste estado, o 
que explica, também, que um contingente significativo da população do Rio 
Grande do Sul, formado por ex-escravos, tivesse restringido o seu acesso 
às distintas possibilidades de produção econômica e de bens passiveis de 
geração de renda, além de não ter a garantia da propriedade de suas áreas 
de terras.

Do período em que se desagrega o modo de produção escravista até a 
atualidade, alguns escravos e seus descendentes conseguiram manter do-
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mínios territoriais em diversos rincões do Rio Grande do Sul, buscando pre-
servar costumes e garantindo características próprias. Atualmente, estas 
comunidades são designadas em diversas instâncias como comunidades 
remanescentes de quilombos.

Tais comunidades surgiram em decorrência de diferentes processos 
de ocupação territorial, seja através de fugas, por meio do recebimento de 
doações em testamento, da compra de terras consideradas de pouco valor, 
no período final ou no pós- abolição, dentre outras formas.

A existência de quilombos no Brasil remonta à história da 
colonização do país e são ressignificados na atualidade 
conforme a definição terminológica definida pelo GT da As-
sociação Brasileira de Antropologia (ABA), considerando 
que remanescentes de quilombos “(...) consistem em grupos 
que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e 
reprodução de seus modos de vida característicos num de-
terminado lugar.”

Com a aprovação do Artigo 68, dos Atos Dispositivos Constitucionais 
Transitórios (ADCT) da Constituição Federal de 1988, essas comunidades 
vieram a obter o reconhecimento jurídico e por meio dos artigos 215 e 216 
da mesma Constituição tiveram o reconhecimento de suas manifestações 
culturais como patrimônio cultural e imaterial brasileiro e como grupos for-
madores da sociedade brasileira e de sua identidade. Apesar destes reco-
nhecimentos no campo jurídico, muitas reivindicações ainda são efetuadas 
por estas comunidades. Dentre elas destacam-se as preocupações rela-
cionadas com a educação, no âmbito das comunidades remanescentes de 
quilombos, que revelam, neste contexto, a precariedade do atendimento às 
demandas quilombolas. Tais demandas exigem providências tanto no que 
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se refere à expansão do ensino formal institucional quanto no atendimento 
às peculiaridades históricas e sócio-antropológicas dos saberes quilombo-
las, no que tange a sua preservação, manutenção, invenção e na reinven-
ção dos seus saberes culturais singulares.

Ações institucionais

Nos últimos anos, especialmente nesta ultima década que correspon-
de ao ingresso no século XXI, o Estado brasileiro vem propondo significa-
tivos investimentos financeiros no fortalecimento da educação brasileira, 
o que resulta na conformação de diversas ações institucionais. Algumas 
destas ações ganham repercussão na medida em que estão orientadas 
para o atendimento especifico de realidades distintas, como, por exemplo, o 
atendimento de grupos étnicos histórica e culturalmente singulares (negros 
e indígenas), contemplando o que se convenciona chamar de diversidade 
étnico-racial. Entretanto, quando a análise toma um sentido mais apurado, 
percebe-se que há uma significativa diferença entre o que teoricamente é 
proposto pela legislação e programas governamentais e o que, efetivamen-
te, ocorre na prática. Observa-se, como um dos exemplos, o fato de que, só 
recentemente, há o delineamento de políticas públicas educacionais, espe-
cificas para as comunidades remanescentes de quilombos, sob a forma de 
diretrizes curriculares. 

É importante ressaltar que o esboço de políticas institucionais relacio-
nadas com a perspectiva da educação quilombola e, o próprio movimento 
institucional de atendimento às reivindicações das comunidades, somente 
se tornou possível devido às insistentes articulações entre comunidades 
remanescentes de quilombos, o Movimento Negro e movimentos sociais 
populares que tiveram o fito de provocar o Estado Brasileiro e suas institui-
ções, como por exemplo, o Conselho Nacional de Educação (CNE) para o 
cumprimento de suas atribuições constitucionais.
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Torna-se necessário analisar a conformação de algumas políticas edu-
cacionais direcionadas a estas populações, verificar como se dá a partici-
pação das comunidades nestes processos educativos e de que forma a es-
pecificidade reclamada pelas comunidades remanescentes de quilombos 
tem sido, ou não, contemplada na formulação de tais propostas. Para tanto, 
torna-se necessário, também, compreender as distintas formas de organi-
zação e articulação política que ocorrem na constituição destas mesmas 
propostas, identificando os caminhos e as concepções a que estão subme-
tidas e as tramas das relações que se estabelecem desde a idealização até 
as tentativas de execução das mesmas. Tais caminhos, ou percursos, ten-
dem a conformar o que buscamos definir como um novo fazer pedagógico 
na escola a partir da perspectiva da educação quilombola.

Diretrizes específicas

Embora se realizem no âmbito das comunidades algumas políticas 
governamentais, como é o caso de programas na área da educação, que 
estão acontecendo nas comunidades remanescentes de quilombos, have-
mos de considerar o fato de que as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Escolar Quilombola tenham sido homologadas pelo Ministério da Educação 
somente em 2012. Tal fato permite depreender a inexistência de uma políti-
ca normativa oficial, em nível federal, relacionada à temática afro-brasileira, 
com ênfase à questão quilombola. É de fácil percepção que a maioria das 
propostas de educação que se desenvolvem atualmente nas e para as re-
feridas comunidades, estão distanciadas da realidade local e alheias às 
considerações e propostas reivindicadas por elas, seguindo um padrão con-
siderado tradicional e conservador. 

No que diz respeito à educação básica, é importante verificar de modo 
permanente a relação entre as propostas pedagógicas das escolas que 
atendem as comunidades remanescentes de quilombos, sejam elas distri-
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tais, municipais, estaduais ou federais e o modo como estas propostas se 
articulam no sentido de adequar-se aos postulados de uma educação para 
a diversidade. Assim, é importante que se possa analisar as percepções 
sobre a temática, apresentadas pelos gestores das diversas instâncias e 
de que forma as instituições propõem e realizam a formação dos seus edu-
cadores com relação à educação escolar, no âmbito das relações étnico-
-raciais.     

Analisar e compreender a dinâmica de relações estabelecidas na for-
matação de propostas educacionais é de suma importância quando propo-
mos uma reflexão sobre a perspectiva da educação quilombola. A compre-
ensão e o entendimento destes contornos educacionais são fundamentais 
como forma de contribuição às comunidades remanescentes de quilombos, 
no que tange ao alcance de seus direitos enquanto cidadãos brasileiros. 

Nas comunidades remanescentes de quilombos os processos de edu-
cação considerados como não formais são determinantes na constituição 
do seu modo de vida e responsáveis pela preservação do patrimônio so-
ciocultural do qual estas comunidades são detentoras. Desta maneira, as 
rezas, os cânticos, o conhecimento sobre as ervas medicinais, as técnicas 
de plantio e a criação de animais, as histórias e memórias coletivas consti-
tuem parte deste patrimônio comunitário que forma a compreensão acerca 
de seu estar no mundo e em relação com o mundo. 

Além do mais, os processos de organização comunitária e as articula-
ções promovidas pelas comunidades remanescentes de quilombos, junta-
mente com as organizações do movimento social popular, especialmente 
do Movimento Negro, têm-se constituído em alternativas pedagógicas de 
grande valia na formação dos sujeitos sociais quilombolas, nas suas lutas 
por dignidade e justiça, despertando a consciência critica daquelas comu-
nidades, e possibilitando, com isso, significativas transformações na reali-
dade.
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Na intenção de aprofundar o estudo de questões relacionadas aos qui-
lombos, é necessário recorrer ao conhecimento do campo da Educação, com 
suas respectivas e diversas teorias pedagógicas. Dentre estas, destaca-se a 
perspectiva teórica apontada por Paulo Freire (1978; 1987; 1996) de uma 
educação libertadora, desafiando a construção de uma consciência critica 
dos indivíduos, além dos postulados de Moacir Gadotti (1992) e de Miguel 
Arroyo (1982; 2002; 2007) que tratam da temática da educação popular e 
cidadã, e acerca do trato da diversidade no ambiente escolar. Deste modo, 
é importante desvelar e analisar as ações das organizações representativas 
das comunidades remanescentes de quilombos, dos movimentos sociais, 
dos órgãos institucionais (municipais, estaduais e federais), no que tange 
às políticas educacionais e às singularidades socioculturais que se mani-
festam nas comunidades remanescentes de quilombos, especialmente no 
que diz respeito aos aspectos relacionados à educação escolar, enquanto 
espaço local de (re)produção do conhecimento.

Para isto, nos valemos da contribuição de teóricos, que apresentam 
significativas contribuições no estudo das questões étnico-raciais e apon-
tam, inclusive, para a perspectiva da educação quilombola como é o caso 
das contribuições ao debate teórico-metodológico oferecidas por Georgina 
Helena Nunes, Glória Moura, Neusa Mendes Gusmão, Nilma Lino Gomes, 
dentre outros, que têm dedicado boa parte de suas pesquisas e estudos à 
reflexão sobre educação nas comunidades remanescentes de quilombos.

Os quilombos, em realidade, representavam bem mais que um agru-
pamento de negros escravizados, pois sua estrutura, ou seja, o espaço dos 
diversos quilombos não era ocupado somente por negros fugidos do cati-
veiro. Havia, também em sua conformação, índios, brancos empobrecidos e 
mulatos, perseguidos políticos, religiosos e prisioneiros, para os quais não 
havia distinção de raça, cor ou religião, configurando assim, uma população 
heterogênea, onde a maioria predominante era de origem africana. 
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Ainda com relação à constituição dos quilombos, é interessante obser-
var o que o professor Flavio dos Santos Gomes investigou sobre a história 
dos processos de resistência coletiva e as insurreições dos oprimidos pelo 
modelo vigente, expresso pelo movimento da população negra cativa e suas 
formas de resistência ao sistema escravista. É importante considerar que a 
inconformidade com a situação de opressão é justificativa aceitável para a 
forma como os escravos se organizavam e se insurgiam contra a violência 
do processo a que estavam submetidos, haja vista que na estrutura colonial 
todos os argumentos jurídicos evidenciam a defesa do direito à exploração 
da mão-de-obra cativa, por parte dos senhores brancos. Entretanto, ao pas-
so que a violência contra o cativo era legalmente regulamentada, as formas 
de resistência, ao contrário, eram vistas como manifestações desordeiras à 
pretensa generosidade dos senhores. 

Produzia-se, assim, a imagem do escravo 
‘violento’ e ‘rebelde’, pois a negação da su-
posta docilidade do cativeiro se fazia atra-
vés da exaltação da reação dos escravos à 
mesma. A maior parte desses estudos pro-
curou arrolar as comunidades de fugitivos 
no Brasil, no século XIX (também as referên-
cias sobre Palmares apareceram em desta-
que), registrando as incidências em várias 
regiões. Em geral, privilegiou-se a descrição 
da organização dos ‘grandes’ e ‘endêmicos’ 
quilombos para ressaltar líderes, o suposto 
caráter revolucionário e a maior consciência 
com relação a outras experiências, conside-
radas passivas e de menor valor histórico 
(Gomes, 1996, p.3).

O negócio da escravidão movimentou e consolidou inimagináveis for-
tunas nos continentes africanos, europeu e americano. A organização do 
empreendimento escravista girou a roda da economia, impulsionando e in-
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centivando um mercado altamente lucrativo, marcado a ferro e sangue. Os 
resultados econômicos desse empreendimento geraram uma máquina de 
difícil desmobilização e constituíram o cerne do modelo de desenvolvimen-
to do sistema capitalista mercantil, contribuindo para inserir as coroas de 
Portugal e Espanha, de maneira intensa, neste nascente modo produtivo 
europeu. Diante disso, a retração e a repressão aos movimentos contrários 
à escravidão eram justificadas mais sob a ótica do interesse econômico do 
que, sob o olhar do direito à liberdade humana. Mesmo nessas condições 
adversas, o movimento de resistência destas populações não arrefeceu da 
luta permanente contra as mazelas do cativeiro e desse sistema indigno de 
exploração do trabalho e da dignidade humana.

Perspectiva educacional quilombola

Na atualidade, é importante entender que a perspectiva educacional 
da comunidade quilombola está situada em um contexto ampliado no qual 
a educação no e do campo tem de ser apresentada. É preciso considerar 
também as intervenções intelectuais engajadas nas lutas transformadoras 
da sociedade, especialmente no meio rural, tendo por sujeitos os movimen-
tos sociais populares que lutam pela terra e trabalho e, sobretudo, pela 
educação no meio rural. Sobre isso, temos por referência as pesquisas de-
senvolvidas por: Marlene Ribeiro (2010), Mônica Molina (2004); Roseli Cal-
dart (2000); Miguel Arroyo (2002; 2007), entre outros. No que diz respeito 
à questão da educação para a diversidade e às relacionadas ao multicul-
turalismo, nos auxiliam os postulados desenvolvidos através das reflexões 
realizadas por Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Luis Alberto Oliveira 
Gonçalves (2000). 

No campo do estudo do mundo do trabalho, os textos de Gaudêncio 
Frigotto, Maria Ciavatta e Marise Ramos e a clássica contribuição de Álvaro 
Vieira Pinto (1956, 1991, 2005) são suportes requintados e preciosos para 
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a compreensão da educação técnica e suas relações com o mercado que 
coordena e orienta parte da vida dos camponeses, integrantes das comu-
nidades remanescentes de quilombos. Pelo exposto, torna-se imprescindí-
vel apreender o estudo das idéias pedagógicas, seus preceitos epistemo-
lógicos, seus debates e desenvolver a capacidade de discernimento crítico 
frente aos diversos objetos de reflexão no campo social e, particularmente, 
junto ao meio rural, em que se localizam as comunidades negras rurais e 
quilombolas.

Nos últimos anos, diversos projetos e ações educativas vêm sendo 
desenvolvidos em algumas comunidades remanescentes de quilombos, 
partindo da iniciativa de agências governamentais e/ou de outras organi-
zações sociais. Como exemplos, temos: a regularidade do acesso formal à 
educação para crianças da educação básica, na rede pública municipal e 
estadual, projetos educacionais desenvolvidos visando à formação técnica, 
projetos desenvolvidos por centrais sindicais, fundações de instituições pú-
blicas até o envolvimento de escolas técnicas e universidades na discussão 
sobre a temática dos quilombos. No entanto, parte desses projetos é repro-
duzida no interior destas comunidades sem considerar as especificidades 
características de grupos sociais etnicamente distintos e que reclamam por 
políticas educacionais especificas.

Muitas das propostas desenvolvidas no âmbito das comunidades são 
formatadas e gestadas em ambientes externos e estranhos aos contextos 
quilombolas, por agentes que desconhecem a realidade local e não permi-
tem o diálogo interinstitucional no sentido da conformação de uma propos-
ta construída de forma a contemplar os interesses coletivos. 

A perspectiva de uma educação escolar quilombola pode contemplar 
estes fatores e contribuir para a constituição de uma alternativa, de modo 
a viabilizar o desenvolvimento de processos pedagógicos que busquem in-
cidir de forma direta na realidade local. Para tanto, torna-se necessário que 
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as organizações e os organismos institucionais tenham em perspectiva a 
possibilidade do diálogo e da horizontalidade na construção de projetos 
educacionais que dizem respeito a essa possibilidade epistemológica.

O Conselho Nacional de Educação, ao estabelecer diálogo sobre a le-
gislação da educação em termos gerais e ao produzir regramentos norma-
tivos e orientações direcionadas para a realidade específica das comunida-
des quilombolas, orienta os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para 
a construção das suas próprias Diretrizes Curriculares em consonância com 
a nacional. Dessa forma, os entes federados podem contribuir, a seu modo 
para a valorização da historicidade, das formas de vida e vivência, dos as-
pectos culturais, das tradições e da inserção no mundo do trabalho próprios 
dos quilombos da atualidade, os quais estão representados nas diferentes 
regiões do país e na maioria dos Estados federados do Brasil.

Estas orientações normativas do CNE contribuem para estabelecer 
uma reflexão sobre educação no interior das comunidades remanescentes 
de quilombos, as quais têm  sido muito atuantes na defesa dos seus inte-
resses comunitários, na luta árdua por direito, justiça e dignidade e vem se 
afirmando na vanguarda da discussão sobre direitos étnicos no Brasil.

Bem sabemos que a histórica e intensa diversidade étnica e cultural 
da sociedade brasileira, decantada nas mais diversas análises realizadas 
por intelectuais, instituições da esfera pública e movimentos sociais, entre 
outros, nos últimos tempos tem reconhecido a existência e a especificidade 
histórico-antropológica das denominadas comunidades remanescentes de 
quilombos. Fruto da Diáspora Africana estabelecida em caráter planetário, 
as comunidades remanescentes de quilombos no Brasil são tornadas visí-
veis, por apresentarem especificidades que remetem à ancestralidade e às 
tradições africanas que fincaram suas raízes em todo o território brasileiro. 
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Situadas no meio rural, em sua maioria, estas comunidades trazem 
para o contexto educacional um forte contraponto à visão eurocêntrica de 
desenvolvimento das forças que produzem a riqueza do País e colocam, 
em termos contemporâneos, a herança africana que remete a cenários de 
resistência ao processo escravista que permeou parte da consolidação do 
Brasil enquanto Estado-Nação. Na atualidade, dados do movimento negro 
(Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas – CONAQ) estimam 
em aproximadamente cinco mil, o número de comunidades remanescentes 
de quilombos, identificadas em praticamente todos os Estados da Fede-
ração. Nestas comunidades, onde a relação de parentesco é considerada 
vital para a manutenção da herança e da tradição sociocultural, a terra 
também tem um significado especial e, definitivamente, não é considerada 
como mercadoria nas relações ditadas pela forma de exploração vigente na 
sociedade capitalista. 

As maneiras de organização social remetem, com impressionante vi-
gor, para articulações comunitárias que estabelecem parâmetros distintos 
aos que estamos acostumados a encontrar nas nossas relações sociais: 
o hábito de escuta dos mais velhos, as formas coletivas de produção, a 
realização de trabalhos de mutirão e o conceito de família ampliada, entre 
outras formas de comprometimento solidário. Isto nos faz visualizar as co-
munidades remanescentes de quilombos como forma distinta de celebrar 
e referenciar a ancestralidade e a herança advinda da sociedade africana.

Esta relação de solidariedade, forjada na resistência ao processo es-
cravocrata, possibilitou que, por meio das mais variadas formas, os rema-
nescentes de quilombos adquirissem suas propriedades fundiárias e nelas 
mantivessem suas tradições socioculturais, seja através da compra de ter-
ras, do recebimento de terras por doações, da ocupação de áreas devolu-
tas, ou mesmo por meio do aquilombamento clássico. As comunidades qui-
lombolas, de fato, hoje se apresentam como uma realidade inquestionável 
no cenário das lutas sociais brasileiras. Ocorre que, mesmo com o reconhe-
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cimento institucional por parte do Estado Brasileiro, estas comunidades, 
em sua imensa maioria, não possuem documentação atualizada de suas 
propriedades o que permite que seus territórios sejam alvo permanente da 
cobiça especulativa, própria do sistema econômico vigente no Brasil. Desta 
forma, a luta pela regulamentação fundiária de suas áreas de terras é uma 
reivindicação prioritária das comunidades remanescentes de quilombos. 

No Estado do Rio Grande do Sul, contabilizam-se cerca de 150 co-
munidades (dados disponíveis no INCRA). Algumas dessas comunidades 
apresentam um contingente de até 130 famílias que vivem em difícil situ-
ação econômica, resultado de políticas sociais excludentes e que, muitas 
vezes, de forma deliberada, impediram a população camponesa negra, pelo 
critério étnico, de  acessar políticas de inserção social e de desenvolvimen-
to econômico, decorrendo daí graves problemas traduzidos pela pobreza. 
Com a emergência das comunidades remanescentes de quilombos e suas 
formas de organização associativa, inclusive no Rio Grande do Sul, se fez 
necessário repensar esse modo de atuação do Estado, com relação à esta 
temática específica. Diante da pressão social que vem sendo desenvolvida 
de forma organizada e articulada, algumas questões têm pontuado as dis-
cussões sobre as comunidades quilombolas. Um dos temas candentes nos 
processos de reflexão diz respeito à educação. 

Ancorada nos elevados índices de analfabetismo e na crise em que 
vive a educação no meio rural, reflexões no âmbito educacional começam a 
ganhar corpo entre aqueles que se preocupam com a questão quilombola. 
Também começam a surgir esforços teóricos, práticos e metodológicos no 
sentido de encaminhar propostas que contemplem os interesses dos qui-
lombolas no sentido de terem a sua contribuição valorizada no processo de 
construção social, histórica, econômica, política e cultural da Nação. 

A possibilidade de uma educação quilombola pode vir a contemplar 
mais do que propriamente o espaço escolar e incorporar, dentro de uma 
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perspectiva pedagógica, modos tradicionais de transmissão de saberes e 
fazeres que são reveladores da riqueza de formas de conhecimento sin-
gulares secularmente ensinados e transmitidos pelos remanescentes de 
quilombos. Os chás e as ervas medicinais, o cultivo e a produção agrícola, 
os cânticos, as rezas, as festas, as relações sociais e as formas de se rela-
cionar com a terra (não mercadoria) são alguns dos exemplos das práticas 
possíveis para uma pedagogia que contemple um novo e qualificado fazer 
didático.

Neste sentido, a função do educador comprometido com a transfor-
mação social e sensível à necessidade de incorporar o trato das relações 
étnico-raciais no cotidiano escolar, é sem dúvida, condição essencial no 
estimulo de uma educação diversificada, que contemple os interesses das 
comunidades remanescentes de quilombos, oferecendo aos educandos, de 
uma forma geral, possibilidades de ampliar seu horizonte de conhecimen-
tos acerca de uma realidade distinta e, no entanto, muito próxima do nosso 
cotidiano escolar. 

Trazer a lume uma realidade, sem esconder os conflitos e desvelando 
as injustiças sociais, pode indicar um novo senso de justiça, no qual o racis-
mo possa ser superado por lições de vidas que resistem e manifestam or-
gulho de sua condição étnica. E esse é o grande desafio proposto por quem 
ousa contestar o que sempre foi pré-determinado, pré-concebido. Algumas 
experiências educativas estão se consolidando nas comunidades remanes-
centes de quilombos. Porém, boa parte dessas atividades governamentais 
é de projetos de extensão universitária. Tais experimentos pedagógicos, em-
bora tenham impacto relativamente intenso no interior das comunidades, 
não conseguem mobilizar a estrutura do Estado, em suas distintas esfe-
ras de representação (municipal, estadual e/ou federal), para efetivar uma 
educação de qualidade, diferenciada, e que atenda os interesses especí-
ficos das comunidades remanescentes de quilombos, uma vez que estão 
restritas ao âmbito de organizações não-governamentais e de projetos de 
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Extensão Universitária, havendo raras experiências no ambiente dos cursos 
superiores de formação de professores. 

Convém reiterar a instituição das Diretrizes Nacionais para a Educa-
ção Escolar Quilombola, em novembro de 2012, pelo Governo Brasileiro, 
através do Ministério da Educação. Relembramos que a intenção destas 
Diretrizes é estabelecer uma compreensão que valorize a educação inclusi-
va e antirracista, respeitando a diversidade e auxiliando na constituição de 
projetos político-pedagógicos que consolidem a inserção da temática sobre 
comunidades remanescentes no dia a dia das escolas brasileiras.

O desafio está posto e não é pequeno. Agora é reconhecer a impor-
tância das comunidades remanescentes de quilombos e considerar as his-
tórias e saberes culturais singulares destes grupos étnicos, no fazer peda-
gógico do verdadeiro educador, tendo muito claro que tais comunidades, 
em diversos casos, são resultantes das insurreições escravas, ocorridas em 
diversos pontos do Brasil. Essas insurreições demonstravam a inconformi-
dade da população negra com o sistema e nos permite afirmar o grau de 
organização a que estavam afeitas as populações escravizadas. Os modos 
de articulação política, guardadas as proporções e as referências locais, 
obedeceram a uma determinada lógica político-cultural que enfrentava de 
maneira intensa a dominação senhorial e perseguia de forma incessante 
a busca pela liberdade; liberdade essa que via, na organização dos qui-
lombos, uma forma palpável de recuperação da dignidade que havia sido 
aferrolhada.

Os movimentos que os escravos realizam e constroem ao longo de 
toda a história do Brasil são singulares e vão produzir significados os quais 
perpassam os tempos, servindo como exemplo da determinação e da luta 
de parcela oprimida da sociedade que luta por dignidade e justiça. A luta 
dos cativos pela liberdade e a consequente busca por formas distintas e 
diferenciadas de organização social perseguem um itinerário, por meio do 
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qual é prevalente a justiça social e relações sociais mais harmônicas entre 
os homens. Desta forma, é grande a influência da população de origem afro-
-brasileira sobre a organização social brasileira nos mais distintos aspectos.

Os afrodescendentes representam significativa parcela da sociedade 
brasileira, hoje estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em mais de 50% da população, e não possuem o reconhecimento 
devido por parte daqueles que detém o poder e o controle social, traduzido, 
entre outras questões, através de políticas públicas e sociais sérias e res-
ponsáveis.

O desejo de liberdade, de direito de ir e vir, de produzir conforme as 
suas necessidades, de manter sua integridade física e moral, de realizar 
seus rituais, suas magias, de organizar sua comunidade de acordo com 
suas formas próprias de viver são elementos que impulsionam o protes-
to negro e resultam na organização dos quilombos. Estes locais situados 
em distintos lugares formam o cerne da discussão que nos propomos, pois 
estes lugares negros estão a desafiar a sociedade contemporânea e suas 
formas complexas de organização, na medida em que reclamam um novo 
olhar sobre suas histórias e demandas sociais.

Historicamente, a sociedade brasileira constituiu suas visões, a partir 
da construção de mitos que justificam a dominação e o controle social por 
determinado grupo. Às vezes, as maneiras de contar a história justificam a 
opressão que determinados grupos sociais exercem sobre outros. No caso 
brasileiro, a história sob a perspectiva eurocêntrica, amplamente difundida, 
justifica e determina o lugar de cada um no processo de construção do país. 
Assim, na pirâmide étnica, está colocada a categoria dos brancos e cristãos 
no patamar mais alto, como se fossem os construtores de uma história úni-
ca. A versão dominante da história faz questão de esconder a importância 
da população negra e suas significativas contribuições para a constituição 
da identidade nacional.
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O protesto escravo e as reivindicações históricas das comunidades ne-
gras são eivados de situações discriminatórias, especialmente no que diz 
respeito à titulação das áreas de terras dessas comunidades. 

A luta negra no campo esbarra no fato de 
não ser reconhecido ao negro o direito à di-
ferença. Ao índio brasileiro e à sua comu-
nidade o mesmo não acontece. A questão 
indígena conta com o direito natural (ocupa-
ção primitiva) da terra e, tem seus direitos 
assegurados por legislação, sendo aceitos 
em sua diferença como parte da sociedade 
brasileira. Ao negro não se reconhece a ter-
ra brasileira, como sua terra. A terra sua é 
aquela que ficou além-mar, não sendo aqui 
seu lugar originário. Como terra brasileira, 
desde o Império, um conjunto de leis define 
quem pode e quem não pode ter terra, o que 
sem duvida exclui pobres, negros, etc. Isto, 
no entanto, não os impediu de se fixarem 
no campo originando uma estrutura agrária 
extremamente diversificada e, que não se 
encontra assegurada por leis jurídicas e so-
ciais (Gusmão, 1993, p. 20).

As construções em torno da concepção de nação brasileira, em muitos 
casos tratam, de maneira exótica e folclorizada, a presença e a respectiva 
cultura de negros e indígenas, reservando para a população branca todos 
os créditos da conquista e do desenvolvimento brasileiro. A negação da pre-
sença do outro conformou um padrão discriminatório intenso no trato das 
relações étnico-raciais, no Brasil. A população afro-brasileira, tornada invi-
sível simbólica e politicamente, atualmente busca recontar essa história, 
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uma vez que, inscritos no contexto social brasileiro, estão a resgatar seus 
aspectos histórico-culturais e a recuperar direitos sociais elementares. En-
tre esses direitos, se destacam a perspectiva de acesso à educação, bem 
como a recuperação e a retomada do que consideram direitos legítimos, 
como povos tradicionais.

O sentido da construção do conhecimento baseado em elementos 
que envolvam a realidade local, suas formas singulares de complexidade 
e amplitude, abrange esforços na busca de uma perspectiva de educação 
também ampliada: uma educação que alargue os horizontes, a partir da 
realidade do indivíduo; uma educação crítica com capacidade de despertar 
nas pessoas a necessidade do engajamento em uma sociedade de luta, na 
qual os direitos sociais precisam estar garantidos de forma plena. Na atua-
lidade, a luta por uma perspectiva educacional que contemple a realidade 
das comunidades remanescentes de quilombos envolve os esforços, para 
a efetiva participação dos atores principais nas propostas de construção 
pedagógica.

Constata-se que as políticas educacionais raramente voltaram suas 
atenções a esse público diferenciado, que carrega elementos distintos em 
sua bagagem cultural, além de ser portador de uma tradição sócio-histórica 
e cultural de matriz africana não hegemônica. A cultura da população negra, 
com relação às comunidades remanescentes de quilombos, somente teve, 
de forma esparsa, tratamento didático-pedagógico diferenciado, no sentido 
de potencializar o conhecimento singular e as experiências históricas de um 
povo que viveu, e ainda vive a história sob outro prisma sociocultural.
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Quando se diz que à escola incumbe a trans-
missão     do   conhecimento     sistematizado, 
é importante que se pergunte: Qual conheci-
mento sistematizado? Considerando que todo 
o conhecimento científico produzido e acumu-
lado apresenta-se como europeu/ocidental e 
dominantemente masculino, compreende-se 
que é necessário reescrever o conhecimento 
dominante, para que de fato a educação pos-
sa ser intercultural (Capelo 2003, p. 131). 

Há uma reivindicação, de fato, sobre a implementação da Lei 10.639, 
promulgada em 2003 e uma conquista considerada histórica pelo Movi-
mento Social Negro no Brasil e de uma educação diferenciada voltada para 
os interesses dos remanescentes das comunidades quilombolas. Dentre 
os diversos pesquisadores trabalhando com a temática, surgiram alguns 
trabalhos que experimentam alcançar êxitos. É preciso reconhecer que exis-
tem esforços teóricos consistentes e significativos, nesse sentido, dentre 
os quais cabe destacar os realizados por Moura (1999), Gusmão (2003), 
Nunes (2006), Sito (2010), Silva (2012), que se delineiam em torno de uma 
educação voltada para atender os interesses educacionais e socioculturais 
das comunidades remanescentes de quilombos.

É fato reconhecido que, no estado do Rio Grande do Sul, historicamen-
te, nega-se a participação da população de origem africana na constituição 
de sua referência territorial, sendo poucos os trabalhos que registram a 
presença da população negra na constituição deste estado brasileiro. A vi-
são predominante é eurocêntrica e, ao mesmo tempo, etnocêntrica, porque 
coloca o desenvolvimento econômico-social como resultado da influência 
das chamadas culturas “centrais” (alemã, portuguesa, italiana, espanhola 
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e outras), sendo estas consideradas as principais indutoras do progresso e 
da civilização atingidos pelo país e, particularmente, pelo estado/RS. 

A visão preponderante na sociedade gaúcha, segundo a qual a pre-
sença do negro não é potencializada, necessita ser reconsiderada, espe-
cialmente no que diz respeito à economia e às matrizes socioculturais, pois 
foi o braço forte do negro que movimentou, de forma pioneira, a roda do 
desenvolvimento do Rio Grande do Sul. Devido à discriminação e ao pre-
conceito racial, a tradição da sociedade gaúcha bloqueou para a população 
negra, à época, as possibilidades de acesso à educação formal, tanto quan-
to  a um bem de custo relativamente baixo, durante o referido no período, 
usado como moeda de troca e, posteriormente, utilizado como instrumento 
de afirmação étnica: a terra. Os dispositivos legais que impediram o acesso 
das comunidades negras à propriedade da terra deixam claros os padrões 
excludentes e racistas da sociedade brasileira, tal como o expresso na Lei 
de Terras de 1850 (Martins, 1982).

Considera-se a educação quilombola como um dos grandes desafios 
colocados à Educação contemporânea. Isso porque a educação, na pers-
pectiva das relações étnico-raciais, não se restringe apenas à população 
negra, mas trata, sim, de uma proposta educativa que pretende fazer com 
que negros e não negros possam aprender sobre a importância ontológica, 
histórica, social, cultural e pedagógica da intensa e significativa diversidade 
cultural e da educação das relações étnico-raciais, no contexto da Nação 
brasileira. 

A consolidação desta modalidade de educação quilombola constitui-
-se elemento essencial à configuração de uma identidade do povo brasilei-
ro, queiram ou não alguns descendentes de europeus que nos colonizaram. 
Conforme Nunes (2006, p. 140), “inaugurar caminhos para se pensar um 
fazer pedagógico em comunidades quilombolas passa pelo momento da re-
flexão e da ação, não dicotomizados, formadores da unidade que se chama 
práxis”. 
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Assim, este estudo buscou demonstrar que a temática de uma educa-
ção voltada para os interesses da comunidade quilombola constitui-se em 
importante e necessária reflexão teórico-metodológica, capaz de evidenciar 
a significativa contribuição dos povos africanos, arrancados de suas terras 
e trazidos para o Brasil, não por vontade própria, mas escravizados, bem 
como seus descendentes tornado cativos nesse modelo violento de explo-
ração da condição humana/sub-humana. Com sua história, seu patrimônio 
sociocultural, seu trabalho e sua arte estes povos em muito contribuíram 
para a formação da sociedade e muito merecem consolidar um espaço de 
reconhecimento digno na educação brasileira. 
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DIVERSIDADE, EDUCAÇÃO   
E ESCOLA
Iosvaldyr Carvalho Bittencourt Junior

As primeiras formas humanas, as primeiras práticas culturais e, pos-
teriormente, as primeiras formas de organização social tiveram seu 
surgimento no continente africano. Por isso, a África é reconhecida 
por todos os campos das ciências sociais e humanas como o Berço 
da Humanidade. A África é geradora da diversidade geográfica, dos ti-
pos físicos humanos, da variedade de formas linguísticas, da riqueza 
na formação de rios, da diversidade de animais e de vegetação, mas 
principalmente é geradora de uma rica e significativa diversidade cul-
tural. A diversidade, por sua vez, do ponto de vista cultural e peda-
gógico, é compreendida como uma “construção histórica, cultural e 
social das diferenças” (Gomes, 2007, p. 17). Entretanto, a diversidade 
na unidade não deve sugerir uma diversidade hierarquizada em cultu-
ras superiores e inferiores. Por meio do jogo das relações de poder, de 
acordo com Nilma Gomes, as diferenças socialmente construídas e 
relativas aos grupos sociais e étnico-raciais menos favorecidos foram 
naturalizadas e transformadas em desigualdades (2006, p. 250). 
Primordialmente, a humanidade foi forjada nos Valores Civilizatórios 
Africanos e, portanto, de modo seminal na diversidade racial, históri-
ca, sociocultural, numa época em que não existiam a Europa, a Ásia 
e a América; mas, ao que tudo indica tais áreas estavam unidas geo-
graficamente ao continente africano.

O historiador Joseph Ki-Zerbo (2006, p. 13), que junto com uma gera-
ção de eminentes historiadores africanos, redescobriu a história afri-
cana e reinterpretou a história mundial, a partir de uma perspectiva 
africana, afirma:  



87

A África é o berço da humanidade. Todos 
os cientistas do mundo admitem hoje que 
o ser humano emergiu na África. Ninguém 
o contesta, mas muita gente esquece isso. 
Estou certo de que se Adão e Eva tivessem 
aparecido no Texas, ouviríamos falar disso 
todo dia na CNN. É verdade que os próprios 
africanos não exploram suficientemente 
esta ‘vantagem comparativa’, que consiste 
no fato de que a África foi o berço de inven-
ções fundamentais constitutivas da espécie 
humana durante centenas de milhares de 
anos. Foi a partir do continente africano que 
o Homo Erectus, graças ao fogo que desco-
briu (Prometeu também era africano) e gra-
ças ao abiface – instrumento e arma muito 
eficiente – pode migrar para a Europa: ou-
trora no Norte do planeta, coberto de calo-
tas geladas, a vinda era impossível; não há 
vestígios humanos na Europa, nos períodos 
mais recuados. 

Estudos e pesquisas mostram que os primeiros representantes do gê-
nero Homo, como o Homo habilis e o Homo erectus, ambos são anteriores 
ao Homo sapiens e surgiram na paisagem africana. Do mesmo modo, mais 
adiante, a primeira forma de Homo sapiens, o Homo sapiens neandertha-
lensis, e a segunda, Homo sapiens sapiens, o homem atual, também surgi-
ram no continente africano. A civilização africana data de cerca de 150.000 
anos a.C., enquanto a civilização européia data apenas de 40.000 a.C. As-
sim, podemos afirmar que a produção da diversidade cultural, embora ine-
rente aos seres humanos, tem sua origem na África. 
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Como ensinam os historiadores Carlos Serrano e Maurício Waldmann, 
a longa permanência humana na África transformou seu território no palco 
das mais cruciais elaborações; isso em escala que inclui de relações sociais 
à religiosidade e das primeiras tecnologias às noções de família, de eti-
queta, de beleza corporal e de política. A lenta sedimentação desses expe-
rimentos forneceu precondições para surgirem proeminentes civilizações, 
como a egípcia, no curso inferior do Nilo. Numa única sentença: a África foi 
o berço da civilização. A África, mais do que tudo, constituiu um continente 
aberto, propício para a vida humana, com precondições para uma pujante 
diversidade étnica e cultural.

Os diversos deslocamentos e migrações que ocorreram, a partir da 
África, ditados pela natureza e pelos dinamismos inerentes às sociedades 
de outrora, propiciaram intercâmbios culturais e étnicos indissociáveis da 
heterogeneidade que caracteriza a África. Contudo, o enquadramento topo-
nímico da África, enquanto continente despojado de particularismos, impli-
cou, durante séculos, no não reconhecimento da vibrante diversidade que 
perpassava, de alto a baixo, o tecido social e cultural africano. Por outro lado, 
nunca passou pela cabeça de um ovimbundo ou nuer, manjaco, falasha e 
outros, a possibilidade de integrarem uma mesma categoria imposta pelos 
europeus – africanos. Na verdade, os traços comuns atribuídos, hoje, aos 
africanos foram forjados durante os períodos de existência e autonomia das 
comunidades situadas no continente, antes do período colonial, cada qual 
com suas singularidades sociais e culturais. 

A metalurgia, a agricultura, a pecuária, a mineração, a tecelagem, a 
cerâmica, a música, a arquitetura, a medicina, a língua, as estratégias mi-
litares, da mesma forma como a meticulosa elaboração religiosa, filosófica 
e científica são exemplos do legado africano que os portugueses encontra-
ram no século XV, quando desencadearam o período de decadência do con-
tinente em progresso, causando prejuízos irreparáveis a toda humanidade.
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Aquilo que, de fato, caracteriza unidade da Humanidade (Homem/Mu-
lher) é a aptidão, praticamente infinita, de inventar modos de vida e formas 
de organizações sociais muito diferentes, práticas culturais extremamente 
diversas. É por esta razão que o antropólogo norte-americano Clifford Ge-
ertz definiu CULTURA da seguinte maneira: 

O homem é um animal amarrado a teias de 
significados que ele mesmo teceu, assumo 
a cultura como sendo essas teias e a sua 
análise (Geertz, 1978, p. 15).

Deste modo, faz-se necessário observar as redes sociais no âmbito 
cotidiano, nos contextos socioculturais das comunidades, grupos étnico-
-raciais e instituições, dentre elas as redes escolares, nas quais a “cultura é 
percebida, e valores podem ser interpretados”, assim identificando as práti-
cas culturais e, principalmente, as categorias e representações sociais em 
todas as dimensões da vida social (Dauster, 2008, p.127; Santomé, 2011, 
p.155; Pereira, 2007, p. 15; Santos, R. A.; Souza, S. C. e Fonseca, P. S. C., 
2011, p. 109 e 119).

As instituições escolares devem reconhecer tais espaços, os elemen-
tos da história afro-brasileira neles inscritos, as práticas sociais e culturais, 
os valores morais e estéticos, a religiosidade, as visões de mundo especí-
ficas, entendidas como outra lógica cultural de matriz africana e, também, 
constitutiva da identidade nacional (Gomes, 2003, p. 167). Desta forma, as 
pessoas nascem em uma sociedade criada historicamente ou que desen-
volveu uma explicação mitológica acerca das suas origens. Ressaltamos, 
porém, que se o Homem, vivendo em sociedade, produz semelhanças cul-
turais, por outro lado também cria constantemente diferenças culturais. E é 
esta capacidade que faz com que todos os indivíduos possuam uma mesma 
natureza, a unidade enquanto espécie humana, caracterizada pela capaci-
dade de produzir diferenças, culturas diversas. 
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As diferentes culturas não existem isoladas no espaço e no tempo. 
Portadores de uma cultura estabelecem contatos com portadores de ou-
tras culturas. A situação de contato configura, então, um campo relacional 
entre portadores de diferentes culturas que são instadas a lidar com a sua 
diversidade. Ao estabelecer a relação de contato com os outros, cada socie-
dade, grupo social ou segmento étnico-racial tende a tomar a sua cultura, 
os valores da sociedade à qual pertence como referência da explicação que 
constrói sobre a DIVERSIDADE. O observador, estranhando o Outro, o que é 
de fora, ou considerando distinto cultural e politicamente (ideologicamente) 
na mesma sociedade que a sua, é levado a pensar a diversidade e tende 
a associar e a fixar a diferença percebida naquele que não pertence a seu 
grupo. Em tal perspectiva, a relação de contato se configura, sob o enfoque 
da diversidade cultural, numa relação entre nós (os do grupo social, cultu-
ral e étnico-racial a que se pertence) e os Outros (aqueles de fora, que não 
fazem parte de nós, do nosso meio social e familiar, das nossas tradições e, 
portanto, não pertencem ao nosso grupo). 

A percepção da diferença, segundo vários estudiosos, nos permite a 
distinção entre Nós e os Outros. A diferença apreendida é, muitas vezes, 
olhada e pensada por nós como esquisita, exótica, intolerável e, assim, 
pode nos escandalizar, nos horrorizar. Contudo, pode também nos surpre-
ender positivamente e, até mesmo, nos encantar. De outro lado, Diferenças 
Étnico-Culturais podem provocar tensão, desconfiança, medo e pânico ex-
pressados em repulsa, nojo, irritação, intolerância ou aversão. 

Então, ao usarmos os valores da sociedade ou do segmento étnico-
-racial a que pertencemos para formular julgamentos, juízos de valor, com 
os quais depreciamos o Outro e o colocamos numa condição de inferiorida-
de social e cultural, a partir de uma escala hierárquica de valores, estamos 
tendo uma atitude etnocêntrica ou racista. Quando conferimos a uma cultu-
ra particular o caráter de centro universal de referência, por esse modo de 
lidar com a diferença, de estabelecer a relação com os Outros, sejam eles 
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indígenas, negros, asiáticos, ciganos e outros, é o que chamamos Etnocen-
trismo.

A diferença incomoda-nos, descentra-nos, porque afeta nossas certe-
zas, nossa segurança. E, ao mesmo tempo, nos informa da existência de 
diferentes grupos sociais e suas respectivas culturas complexas; da exis-
tência de outros segmentos étnico-culturais que possuem outros costumes 
e tradições, outros valores sociais e culturais, outros sistemas de crenças e 
devoções religiosas, outras formas de se lidar com a natureza e o ambien-
te, outras forma de amar, de se divertir, de produzir símbolos, entre outros 
aspectos. Entretanto, ao sentirmos algum incômodo, nós tentamos resolvê-
-lo, atribuindo ao Outro, localizando-o no Outro, responsabilizando o Outro 
pela desordem, pelo desequilíbrio que ele traz a nossa visão de mundo, aos 
nossos valores, aos nossos conceitos. 

Quando nos deparamos com pessoas diferentes nos aspectos físicos 
(cor da pele, dos olhos, cor e característica de cabelos diferentes) e que, 
ainda, possuem costumes sociais e práticas culturais singulares, estamos 
diante do Outro, de outra cultura, de outros signos, símbolos e distintos 
valores éticos, morais e estéticos. E temos que respeitar e reconhecer, de 
tal forma que seus indivíduos sejam sujeitos de direitos, no âmbito escolar: 
direito à diferença, direito à educação, direito às políticas públicas de inclu-
são social, direito à cidadania. Num primeiro momento, apresentamos duas 
tendências de reações: a possibilidade de termos a atitude de desqualificar 
o diferente, considerando os valores morais, religiosos e os padrões cultu-
rais como sendo inferiores aos nossos padrões culturais, considerados não 
somente os mais legítimos como sendo superiores. A outra possibilidade 
é de transformar a outra cultura em um objeto exótico, muitas vezes fol-
clorizando-a no sentido de depreciá-la, considerando-a não somente como 
inferior, mas também atrasada e cristalizada no tempo. Outra atitude é a de 
realizarmos questionamentos acerca dos nossos padrões culturais, diante 
das diferenças sociais e culturais apresentadas pelo Outro. Assim sendo, o 
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Outro e a sua respectiva cultura é quase sempre um problema recorrente 
para a humanidade nas várias etapas da história, e para qualquer grupo 
humano e, ao longo da sua experiência, individual e coletiva.

Diversidades étnicas e culturais negras e indígenas 

A diversidade étnico-cultural é uma característica das populações hu-
manas de todo o planeta e, por consequência, também da sociedade brasi-
leira. Conforme afirma Kabengele Munanga (2003; 2008; 2010), todos nós 
- homens e mulheres - somos feitos de diversidade, embora escondamos 
também a semelhança, mas ela, a diversidade, é geralmente traduzida, en-
tre outros, em diferenças de raças, de culturas, de classe, de sexo ou de 
gênero, de religião, de idade. 

Ao considerarmos a diversidade étnico-cultural, sob a perspectiva da 
identidade negra, baseada nos valores da matriz histórica e cultural afri-
cana e nos valores da sociedade e da cultura afro-brasileira, percebemos 
que os negros constituem uma trama simbólica singular, por meio de uma 
complexa rede de relações sociais mediadas pelos territórios e ambientes 
negros; e mediada também pela corporeidade que preserva a memória so-
cial ou coletiva, além das formas expressivas da cultura negra.

O Brasil se reconhece como um País onde se construiu social e histori-
camente uma diversidade étnica (multirracial), no qual os diversos segmen-
tos étnico-raciais produziram uma significativa diversidade cultural (pluricul-
tural). 
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A última Constituição brasileira, promul-
gada em 1988, admite implicitamente, no 
parágrafo VIII da ordem social, a existência 
de um pluralismo étnico, consagrando esse 
capítulo à questão indígena. Na seção II do 
capítulo III do mesmo parágrafo VIII, o arti-
go 215 reconhece, nos parágrafos 1º e 2º, 
a realidade de uma sociedade pluricultural 
cujas diversas manifestações populares, 
indígenas e afro-brasileiras devem ser pro-
tegidas. O mesmo artigo 215 dá destaque, 
no parágrafo 2º, à etnia, usando a expres-
são segmentos nacionais (d’Adeski, 2009, 
p. 187).

É necessário reafirmar que as identidades afro-brasileiras foram e con-
tinuam sendo construídas de modo primordial e relacional com as culturas 
portuguesa, ameríndia e africana, vindo a constituir-se e a consolidar-se 
dinamicamente como lógica cultural estética singular, denominada de cul-
tura negra ou, considerando a diáspora africana em diversos continentes, 
de afro-brasileira. As respectivas expressões estéticas, símbolos e signos 
de matriz africana caracterizam ou são denominadas por determinados 
segmentos de autores como africanidades brasileiras ou cultura negro-bra-
sileira, porque denotam nossas raízes africanas da cultura afro-brasileira 
ou a interação social e cultural com a cultura brasileira. Assim, revelam os 
nossos diversos modos de ser, de pensar, de viver, de organizar as lutas e 
as resistências políticas, próprias dos negros brasileiros enquanto marcas 
da cultura africana que, independentemente da origem étnica de cada bra-
sileiro, fazem parte de todos nós (Gonçalves e Silva, 2008), (Silva, 2010).
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O Censo Demográfico sobre a população brasileira realizado pelo IBGE, 
concluiu que o percentual de pardos cresceu de 38,5%, no Censo de 2000, 
para 43,1% (82 milhões de pessoas) em 2010. A proporção de pretos tam-
bém subiu de 6,2% para 7,6% (15 milhões) no mesmo período. Por outro 
lado, enquanto mais da metade da população (53,7%) se autodeclarava 
branca na pesquisa feita dez anos antes, em 2010 esse percentual caiu 
para 47,7% (91 milhões de brasileiros). 

De acordo com Jefferson Mariano, analista socioeconômico do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), essa inversão faz parte de 
uma mudança cultural que vem sendo observada desde o Censo de 1991. 
“Muitos que se autodeclaravam brancos agora se dizem pardos, e muitos 
que se classificavam como pardos agora se dizem pretos. Isso se deve a um 
processo de valorização da raça negra e ao aumento da autoestima dessa 
população”. Hoje, a população brasileira apresenta os seguintes índices po-
pulacionais: 91 milhões de brancos; 82 milhões de pardos; 15 milhões de 
pretos; 2 milhões de amarelos e 817 mil indígenas. Somando os percentu-
ais de pardos e de pretos, podemos presumir a existência de um percentual 
de população afro-descendente em torno de 97 milhões de indivíduos.

Em relação aos povos e respectivas culturas indígenas, observamos 
que costumamos descrevê-los apenas pelo que foram, há séculos atrás, 
e que muito pouco ou nada sabemos como eles são na atualidade. Quase 
sempre, a complexa história e o elevado significado das culturas indígenas 
para a sociedade brasileira são reduzidos ao estereótipo do índio seminu, 
de cocar, arco e flecha, distante dos seus contextos socioculturais, congela-
dos no passado histórico, cujas comemorações cívicas são exclusivamente 
no dia 19 de abril para, posteriormente, cair no esquecimento ou na invisibi-
lidade simbólica. Os povos indígenas brasileiros são muito diferentes entre 
si, embora existam semelhanças entre eles. Por isso, quando nos referimos 
à cultura indígena, não cabe tratá-la de modo genérico como se todos fos-
sem iguais. 
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No Brasil, num levantamento histórico, o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) divulgou os dados de 2010 sobre a população indí-
gena no Brasil, que soma 896,9 mil pessoas, de 305 etnias, que falam 274 
línguas indígenas. O levantamento do IBGE marca outro importante dado 
histórico de estudo sobre esses povos: a retomada da investigação sobre as 
línguas indígenas, parada por 60 anos.

Em relação aos direitos e à justiça para os povos indígenas, a ONU, 
em 1989, por meio de seu órgão vinculado Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), estabeleceu a Convenção 169 sobre povos indígenas e tri-
bais em países independentes, assegurando a estes o controle das suas 
próprias instituições, o fortalecimento de suas identidades sociais e cultu-
rais. No Brasil, a Constituição Federal (1946, 1967 e 1988), afirma o direito 
histórico do índio sobre a terra, conforme o artigo 231, que reconhece aos 
índios, “os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocu-
pam”. Além dos direitos territoriais, a Constituição reconhece o direito dos 
índios a “sua organização social, costumes, língua, crenças e tradições”, 
assegurando-lhes que sejam diferentes de outros grupos sociais brasileiros 
e, deste modo podendo utilizar na escola suas “línguas maternas e proces-
sos de aprendizagem”. Em relação à Educação Escolar Indígena, o MEC, 
entre 1995 e 1998, por meio da Secretaria de Educação Fundamental, ela-
borou os Parâmetros e os Referenciais Curriculares Nacionais para Ensino 
Fundamental para Educação Escolar Indígena, dentre outras. Por sua vez, 
a Lei 11.645/08 estabelece o ensino da temática acerca de História e Cul-
turas Indígenas. Devemos, portanto, reconhecer que o indígena faz parte 
da nação brasileira e tem todos os direitos de cidadão, além dos direitos 
específicos.

No Estado do Rio Grande do Sul, cuja região é citada frequentemente 
como sendo caracterizada por uma população majoritariamente branca e 
de ascendência europeia, a questão da pluralidade étnica e da diversidade 
cultural ganha relevância em relação aos demais Estados da federação, 



96

sobretudo quando consideramos que, na composição demográfica e étnico-
-cultural do Estado, é preciso reconhecer a contribuição das populações 
indígenas, afro-brasileiras, europeias e asiáticas, além das populações na-
tivas e das expressões regionais de cultura.

Considerando que expressamos uma diversidade específica, enquanto 
sociedade regional o que, ao mesmo tempo, é uma expressão da sociedade 
nacional, em particular, o Rio Grande do Sul possui um nível de complexida-
de por meio das relações que mantém, também, com o Cone Sul (Paraguai, 
Uruguai e Argentina).

Trato pedagógico da diversidade 

Torna-se fundamental inserir ações concretas nos ambientes escola-
res e, sobretudo, na prática docente em sala de aula, que vão de conteúdos 
conceituais compatíveis com a realidade ao uso adequado e pertinente dos 
materiais didáticos disponíveis que contemplem as culturas, tanto a afro-
-brasileira quanto a indígena. Evidentemente, que devemos fazer o reco-
nhecimento dos segmentos brancos da sociedade nacional (portugueses, 
franceses, holandeses, poloneses e outros), mas sabemos que estes povos 
decidiram sair voluntariamente das suas nações de origem e, ao contrário, 
as populações africanas foram sequestradas, capturadas, arrancadas de 
suas raízes e trazidas amarradas aos países do continente americano, den-
tre eles o Brasil. Por outro lado, os indígenas eram os primeiros habitantes 
das terras americanas. 

Por isso, se faz necessário: utilizar livros didáticos, em suas disciplinas 
específicas, que tragam uma visão crítica da temática da história africana e 
da cultura afro-brasileira; que o docente promova a reflexão crítica e ações 
que alterem as propostas pedagógicas que tenham elementos racistas ou 
discriminadores, em termos sociais, culturais, de gênero; que o professor 
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saiba promover a pesquisa para a obtenção de materiais simbólicos que 
contribuam de modo positivo/afirmativo para a compreensão dos valores, 
das representações sociais e da complexidade histórico-cultural das iden-
tidades negra e ameríndia, principalmente, nos procedimentos realizados 
em sala de aula, mediados pelas relações interpessoais. 

Assim sendo, passamos a compreender que a percepção das dife-
renças étnico-culturais ocorre, cada vez mais, na relação de proximidade 
dos ambientes não escolares com os ambientes escolares, num duplo mo-
vimento de padronização e de diferenciação, mas operando por meio de 
uma mesma realidade social e escolar compartilhada por olhares bastante 
singulares. Torna-se importante discutir, pesquisar, debater e, ao mesmo 
tempo, criar novos procedimentos didático-pedagógicos, por meio dos quais 
possamos relacionar cultura, escola e diversidade étnica e cultural, princi-
palmente tomando esta perspectiva metodológica a fim de incluir a temáti-
ca afro-brasileira e, também, a indígena no sentido de ser um direito social. 

Para tanto, é necessário que os sistemas de ensino contribuam com a 
criação de materiais didáticos, com novas metodologias e práticas pedagó-
gicas voltadas para os diferentes ambientes escolares, porém vinculando-
-os aos ambientes, às imagens afirmativas, aos valores, às culturas e às 
identidades provenientes de ambientes não escolares diferenciados, a fim 
de desconstruir as imagens negativas/depreciativas elaboradas a partir de 
uma visão preconceituosa e falsa acerca dos grupos étnico-raciais situados 
numa relação desigual de poder na sociedade brasileira.

O reconhecimento da cultura, das imagens e da história dos diferentes 
grupos constitui um elemento importante no debate contemporâneo sobre 
multiculturalismo, porque ele está relacionado a políticas das diferenças e 
da luta contra as sociedades racistas, sexistas e classistas. Por isso, para 
Munanga (2003), a discussão sobre o multiculturalismo deve levar em con-
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ta os temas da identidade racial e da diversidade cultural para a formação 
da cidadania como pedagogia antirracista.  

Cabe também à escola desconstruir as categorias, as imagens nega-
tivas que foram construídas social e politicamente e naturalizadas acerca 
dos negros, dos indígenas, das mulheres, dos homossexuais, dos pobres e 
outros. Para tanto, é necessário que se modifique as condições de ensino-
-aprendizagem, a fim de que tenhamos resultados eficazes ao longo do pro-
cesso educativo de forma mais ampla.

Pedagogia da diversidade, práticas culturais               
e propostas didáticas 

	 O ensino-aprendizado dos conhecimentos, tanto africanos e afro-
-brasileiros quanto indígenas, não deve suscitar conteúdos curriculares e 
suas respectivas propostas didático-pedagógicas, limitadas aos binarismos 
civilizatórios e culturais. Do mesmo modo, é imprescindível romper com os 
silenciamentos pedagógicos, as ausências curriculares acerca das culturas 
negra e indígena, nos âmbitos escolares e não escolares. Por outro lado, os 
educadores devem transcender, de modo crítico, ao enquadramento e ao 
congelamento das complexas culturas afro-brasileiras e indígenas, diante 
da imposição de um caráter de homogeneidade cultural e da reiteração de 
práticas culturais e de representações sociais estereotipadas, criadas, pro-
movidas e difundidas pelas culturas nacionais hegemônicas, de massa e de 
indústria cultural.

	 Para melhor compreensão de uma diretriz para a elaboração curricu-
lar e a constituição das práticas culturais e pedagógicas, é necessário, to-
mando Hall (p. 345) como referência, considerar que, ao tornar essenciais 
tais processos, também tornou-os frágeis devido ao processo de naturaliza-
ção, assim confundindo o histórico e social com o que é natural, biológico 
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e genético. Desta forma, o negro com suas variadas culturas africanas e 
afro-brasileiras, bem como o indígena, permanecem fora da história, das 
transformações, ressignificações e intervenções políticas. Ao contrário, os 
negros africanos e afro-brasileiros, tanto quanto os indígenas, operam a 
“realização prática das categorias culturais em um contexto histórico espe-
cífico, assim como nas ações motivadas dos agentes históricos” (Sahlins, p. 
15). 

Os conteúdos didático-pedagógicos, em se tratando de propostas cur-
riculares e seus respectivos repertórios, devem ser produzidos considera-
das as seguintes e determinadas premissas:

a) Tradições e homogeneidades históricas e antropológicas – ex-
ploração dos aspectos históricos, mitológicos, filosóficos e socioculturais 
relativos às culturas africanas e afro-brasileiras, ainda sob a perspectiva 
tradicional ou de recortes homogeneizantes, muitas vezes com a visão bio-
logizante ou ortodoxa, com raras formas de rupturas pedagógicas. Neste 
sentido, vamos destacando a História da África e Culturas Afro-Brasileiras: 
a capoeira, as religiões afro-brasileiras; o patrimônio cultural afro-brasileiro 
– o tambor de criola, as congadas, o maracatu, o samba e o carnaval –, as 
personalidades históricas e intelectuais negros do universo social e simbó-
lico do período colonial e pós-abolição, entre outros. Por outro lado, os lo-
calismos culturais não possuem caráter estável ou trans-histórico, podendo 
permanecer progressista, retrógrado ou fundamentalista, aberto ou fecha-
do, em diferentes contextos. Temos os riscos, conforme Hall (2003, p. 345), 
de que a cultura negra permaneça presa aos essencialismos, uma vez que 
tais processos sociais naturalizam a diferença, confundindo o que é histó-
rico e cultural com o que é  biológico e genético. Por outro, lado, a cultura 
afro-brasileira resiste por meio dos cruzamentos das tradições e memórias 
orais africanas, com os quais se tece a identidade afro-brasileira, num pro-
cesso vital móvel (Martins, 1997, p. 26).
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b) Hibridismos e posicionamentos culturais e políticos – revisão das 
matrizes históricas e culturais tradicionais, por meio de propostas pedagógi-
cas e conteúdos curriculares, a partir das posições e relações estabelecidas 
nas sociedades moderno-contemporâneas, ensejando novas práticas cultu-
rais, novos signos, novas representações sociais, com as quais as culturas 
africanas e afro-brasileiras ou indígenas são atualizadas ou ressignificadas. 
De acordo com Hall, seriam produtos de sincronização parciais de engaja-
mento que atravessam fronteiras culturais, com influências provenientes 
de mais de uma tradição cultural. Atividades sociais e políticas de Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) e instituições culturais afro-brasileiras; 
África sob a perspectiva da Diáspora: Cultura Afro-Brasileira em um contex-
to de pós-Abolição e sob a influência da sociedade de consumo; produção 
editorial e didático-pedagógica; Hip-Hop, Funk; Afroreggae; Maria Mulher; Ilê 
Ayê; Kuduro; Movimentos Sociais e Políticos Negros; Imprensa Negra; Blo-
gueiras Negras; Geledês; Comunidades Quilombolas; Feminismos Negros; 
Afoxês; produções culturais negras norte-americanas; latinas e africanas 
contemporâneas; teatro, poesia e literatura afro-brasileira; artesanato, etc. 
Os conteúdos curriculares resultam de negociações entre posições domi-
nantes e subalternas, de estratégias subterrâneas de recodificação e trans-
codificação, de significação crítica e do ato de significar, a partir de mate-
riais preexistentes (Hall, p. 343). As culturas africanas, afro-brasileiras e 
indígenas interagem seus signos e valores, assim constituindo hibridações, 
uma vez que “... todos os setores misturem em seus gostos objetos de pro-
cedências antes separadas” (Canclini, 1997, p. 309).

c) Autonomias políticas e singularidades culturais – apresentação 
dos conteúdos curriculares decorrentes da criação cultural de vanguarda 
(elevado grau de originalidade) das culturas africanas, afro-brasileiras e in-
dígenas, como resultados dos protagonismos políticos e culturais. Nesse 
sentido, as multiplicidades são a própria realidade, não supondo nenhuma 
unidade, nenhuma totalidade e, tampouco, remetendo a um sujeito. Então, 
as práticas culturais e representações inovadoras das culturas africanas, 
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afro-brasileiras e indígenas constituem singularidades, cujas relações são 
devires, portanto, processos em constante construção. Os conteúdos cur-
riculares são acrescidos de práticas e categorias culturais, as quais não 
estão presas ao passado histórico e mitológico e, tampouco, certezas futu-
ras e, nem mesmo, a uma unidade anterior ou ulterior. Destacam-se como 
formas autônomas e rizomáticas, isto é “zonas de intensidade contínua, 
cujos vetores atravessam territórios constituídos, com determinados graus 
de desterritorialização”, conforme afirmam Deleuze e Guattari (1995, p. 8). 
Temos, como exemplo, a arte afro-brasileira: música negra contemporânea, 
literatura infantil, poesia, cinema etnologia afro-brasileira, museologia; cul-
turas negras africanas, caribenhas e latinas contemporâneas, geografias e 
paisagens culturais africanas, pensamentos africano e afro-brasileiro con-
temporâneos e memória social negro-brasileira e africana. 

Todas estas premissas ordenadoras e constitutivas para a apreensão, 
o entendimento e a execução de ações práticas culturais e pedagógicas 
acerca da diversidade cultural, devem necessariamente levar em conta 
“seleções práticas de conteúdos didático-pedagógicos”, bem como devem 
“considerar o contexto social, cultural e regional; os diálogos interculturais 
próximos e distantes, a partir da realidade dos grupos, das comunidades 
e territórios variados” (Lopes, 2001, p. 17). Por isso, é importante a apre-
ensão etnográfica, cultural, histórica e política da diversidade, nos âmbi-
tos escolares e não escolares. Os conteúdos curriculares e as propostas 
pedagógicas devem permear o cotidiano das instituições escolares, de tal 
modo que ultrapassem, de modo majoritário, as atividades e datas alusivas 
às culturas afro-brasileira e indígena de forma extraordinária, não obstante 
suas reais importâncias. 
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INSTITUCIONAIS 
Ações dos sistemas de ensino e as temáticas      
negra e indígena no currículo escolar
Márcia Terra Ferreira

Faz parte do pensar certo, a rejeição mais 
decidida a qualquer forma de discriminação. 

A prática preconceituosa de raças, classes 
de gênero, ofende a subjetividade do ser hu-
mano e nega radicalmente a democracia. 

(Paulo Freire, 1996)

Atualmente entende-se que a educação, como direito de todos os ci-
dadãos, é uma das formas mais importantes e imediatas de mobili-
dade na sociedade, isto é, as pessoas que conseguem acessar a um 
ensino de qualidade esperam, em princípio, ter todas as condições 
de usufruírem dos bens culturais, econômicos e sociais disponibiliza-
dos em nosso país. Isso é corroborado, sobretudo com a história de 
reivindicações, iniciativas, militâncias, lutas, resistências e conquis-
tas travadas pelos movimentos sociais brasileiros, ao longo dos anos, 
especialmente o movimento negro, que muito mais do que desejar 
uma política universalista de educação, luta, conforme orienta Go-
mes (2000), também por uma justiça distributiva que diz respeito à 
necessidade de promover a redistribuição equânime dos ônus, direi-
tos, das vantagens, riquezas e de outros importantes bens e benefí-
cios entre os membros da sociedade.

	 Se voltarmos no tempo, observamos que os povos africanos durante 
os séculos XVI a XIX foram capturados de seu continente, traficados, vendi-
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dos e explorados como escravos nas Américas, tendo o seu maior contin-
gente da Diáspora no Brasil, para transformarem-se em uma das atividades 
mais lucrativas para portugueses, holandeses e ingleses: o tráfico de es-
cravos. Além dos quatro milhões de africanos transformados em escravos, 
devemos, também, destacar uma enorme quantidade de povos indígenas, 
cerca de seis milhões de nativos dessa terra, que também foi escravizada, 
dizimada e domesticada sob a ótica cristã da época. Dessa forma, após 
a abolição da escravatura, a principal questão na Primeira República era 
assegurar esta postura ideológica, política e econômica. Não foram raros 
os esforços para que a medicina e as ciências jurídicas, redimensionadas 
e adaptadas por cientistas, médicos e antropólogos brasileiros, encontras-
sem alicerce nas teorias racistas europeias da época. E dessa feita, afirmar 
como certa a sustentação científica que justificasse a inferioridade de afri-
canos e indígenas, bem como os seus descendentes, assim determinando 
sua exclusão e discriminação. Como alguns ícones da época, encontramos 
Conde Gobineau (1816-1882), que apontava o perigo da mestiçagem como 
degeneração dos povos e das raças. Nina Rodrigues (1862-1906), médico 
baiano, afirmava que o problema do Brasil era o negro, raça inferior; Paul 
Broca (1824-1880), antropólogo físico, associava a capacidade das raças 
à medida de seus crânios. Silvio Romero (1851-1914), jurista e sociólogo, 
asseverava que a solução para o desenvolvimento do Brasil era branquear 
o povo, sugerindo a imigração europeia, o que efetivamente aconteceu. 

	 Como explica Lidiany de Oliveira, a influência das teorias raciais se 
mostra através de preferências étnicas da elite cafeicultora no Estado de 
São Paulo. Logo após a abolição formal (1888), os afrodescendentes en-
trariam em desvantagem no mercado de trabalho em relação ao imigrante 
europeu, principalmente o italiano. Essas desvantagens, segundo Oliveira 
(2005), eram devidas às imagens negativas atribuídas à figura do negro, 
como o mito da vadiagem, da preguiça, ou o mito da mulata sensual, então 
extremamente arraigadas às doutrinas raciais que penetraram no cenário 
brasileiro. Apesar de diferentes pontos de vista, na verdade, a grande preo-
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cupação de muitos intelectuais era construir uma identidade étnica para o 
povo brasileiro. O desafio era estabelecer uma ideia de nação composta por 
cidadãos onde alguns faziam parte de raças inferiores (Medeiros, 2004). 

	 O mito da democracia racial, forjado a partir dos anos 30 do século 
XX, teve em Gilberto Freyre e sua obra Casa Grande e Senzala (1933) a sua 
maior referência, onde identificamos dois pontos básicos: um que apontava 
a inexistência de raças superiores e outro de que a colonização havia pro-
duzido no Brasil certo “equilíbrio racial”. A obra apresenta a humanidade 
e as relações sociais e raciais sob a ótica do senhor patriarcal, enraizando 
aí a “ideia de harmonia racial” que não contribuiu em nada nem para o 
desenvolvimento psicológico, social e econômico do povo negro e indígena 
nesse país, nem para o sentimento positivo de pertencimento étnico. Essa 
interpretação ainda é muito forte na sociedade brasileira, na esfera política, 
na escola, entre outros espaços sociais importantes, o que tem colocado 
limites e empecilhos no posicionamento da sociedade na luta contra o ra-
cismo. 

Porém, todas essas ideias não conseguiram traduzir ou justificar os 
estereótipos negativos, o desconforto e as discriminações, mesmo as mais 
sutis que se expressam nas relações pessoais, em brincadeiras, piadas, no 
pouco acesso aos bens sociais por parte dos não brancos brasileiros, e em 
momentos de emoção, como por exemplo, nos jogos de futebol. Experiên-
cias negativas, vivenciadas por crianças negras e indígenas neste modelo 
de sociedade discriminatória, fazem com que sejam levadas a construir ne-
gativamente imagens sobre si próprias, desenvolvendo baixíssima autoesti-
ma e rejeição de suas raízes étnicas. O sistema educacional, ao reproduzir 
as práticas racistas, discriminatórias e preconceituosas, faz com que crian-
ças e jovens negros vivenciem situações que os deixam vulneráveis a es-
sas práticas, interferindo no desenvolvimento emocional e cognitivo desses 
sujeitos (Cavalleiro, 2000; Bento, 2002; Gomes e Silva, 2000; Gonçalves, 
2001; Munanga, 2001).
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O movimento negro brasileiro, em suas lutas históricas em todas as 
suas vertentes (Mendes & Silva, 2009; Rufino dos Santos, 1985), nunca 
deixou de denunciar e problematizar, no conjunto de suas reivindicações 
políticas e sociais, o próprio Estado Brasileiro em seus níveis e esferas que, 
coniventes, também são responsáveis pelas desigualdades raciais e atroci-
dades porque passam os descendentes de índios e negros ao longo desses 
três séculos. Momentos marcantes como a redemocratização do país nos 
anos 80, a efervescência política dos anos 90, bem como a 3ª Conferência 
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas 
Correlatas de Intolerância (2001), promovida pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), realizada em Durban, na África do Sul, sublinharam o Brasil 
como signatário de tratados internacionais contra todas as formas de dis-
criminação. 

A partir da posse de pesquisas e dados que demonstram a persistên-
cia das desigualdades raciais (IPEA, 2008), os movimentos sociais negros 
brasileiros atualizaram e assumiram o conjunto de reivindicações que exi-
giu a construção de uma identidade étnico-racial positiva, implementação 
de políticas públicas e ações afirmativas, nas áreas da educação, saúde, 
terra, juventude, trabalho, meio ambiente, gênero e segurança pública, bem 
como respeito a todas as manifestações culturais e religiosas. Como conse-
quência, tivemos a aprovação de legislação pró-ativa, como a especificada 
a seguir, voltada para o enfrentamento das questões de discriminação e 
racismo no país.
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* Lei Caó – Lei n. 7.437/1985 - Inclui entre as contraven-
ções penais a prática de atos resultantes de preconceito de 
raça, de cor, de sexo ou de estado civil, dando nova redação 
à Lei n. 1.390/1951.

Constituição Brasileira – 1988; Fim do dispositivo da tutela 
aos Indígenas - Impõe a implementação de políticas espe-
ciais e diferenciadas no atendimento dos serviços básicos 
(saneamento, habitação, saúde, sustentabilidade, educa-
ção) às comunidades indígenas. 

* Lei n. 7.716/1989 – Define os crimes resultantes de pre-
conceito de raça ou de cor. 

* LDB, nº 9394/1996 – Apresenta as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

* Decreto-Lei n. 11/2000 – Regulamenta a Lei n. 134/1999 
de 28 de agosto; defende a prevenção e a proibição das dis-
criminações no exercício de direitos por motivos baseados 
na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica. 

* Leis n. 10.639/2003 e 11.645/2008 – Alteram a LDBN, 
introduzindo os artigos 26-A e 79-B. Incluem História e Cul-
tura Afro-Brasileira e Indígena nos currículos escolares da 
Educação Básica e nos cursos de licenciatura no Ensino Su-
perior. Obrigam à revisão curricular no sistema educacional 
brasileiro.
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* Resolução CNE/CP 01/2004 e Parecer CNE/CP 03/2004 
– Dispõe sobre Diretrizes Curriculares para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultu-
ra Afro-Brasileira e Africana

* Declaração da ONU/2007 – Dispõe sobre direitos dos Po-
vos Indígenas. Direito à mobilidade tradicional. Direito de 
trânsito livre pelo território tradicional (acesso livre).  Aten-
dimento aos grupos que frequentam as cidades. 

* Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para Educação das Relações Etnicorraciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africa-
na/2009 – Dispõe sobre as condições a serem observadas 
pelos sistemas escolares para o cumprimento dos artigos 
26-A e 79-B da LDBN.

* Lei 12.288/2010 – Aprova o Estatuto da Igualdade Ra-
cial. 

* Resolução CNE/CEB 08/2012 – Dispõe sobre Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola 
na Educação Básica 

* Projetos de reserva de vagas ou cotas no ensino superior 
– A autodeclaração, como forma de identificação dos candi-
datos ao sistema, é utilizada pela maioria das
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As alterações na LDBN têm sido oriundas de ampla discussão na so-
ciedade brasileira e qualificam ações afirmativas em relação aos negros e 
indígenas brasileiros. Entretanto, sabemos que a existência de uma lei não 
assegura, por si, que o imaginário, bem como as práticas racistas e discrimi-
natórias existentes nos espaços educativos, irá desaparecer; que o silencia-
mento e a invisibilidade dos estudantes negros e indígenas desaparecerão 
em um passo de mágica, que passarão a ser tratados com equidade e res-
peito, considerando sua diversidade étnico-racial e cultural. Sales A. Santos 
(2005), por seu turno, referindo-se à Lei 10.639 lembra, principalmente, 
que é preciso uma pressão constante dos movimentos sociais negros e dos 
intelectuais engajados na luta antirracismo junto ao Estado Brasileiro para 
que esta Lei não se transforme em letra morta do nosso sistema jurídico. 
Ou seja, é preciso mais do que nunca pressão sobre os governos munici-
pais, estaduais bem como o federal e o distrital, para que esta Lei seja exe-
quível (Santos, 2005). Assim, faz-se necessário um arcabouço institucional 
que assegure, mesmo que lentamente, mas de maneira incisiva, uma nova 
ordem estabelecida na educação e no ensino das relações étnico-raciais 
no Brasil. São imprescindíveis mudanças éticas, culturais, pedagógicas e 
políticas nessas relações que naturalmente não se limitam à escola. 

Cavalleiro (2005) afirma que no cotidiano escolar, considerável parce-
la de profissionais da educação diz não perceber os conflitos e as discrimi-
nações raciais entre os próprios alunos e entre professores e alunos. Por 
esse mesmo caminho, muitos também não compreendem em quais mo-
mentos ocorrem atitudes e práticas discriminatórias e preconceituosas que 
impedem a realização de uma educação antidiscriminatória. Ainda segundo 
essa autora, um olhar um pouco mais atento e preocupado com as relações 
estabelecidas na escola flagra situações que constatam a existência de um 
tratamento diferenciado que hierarquiza o pertencimento racial dos alunos. 
Essa diferenciação de tratamento, uma atitude antieducativa, concorre para 
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a difusão, a reprodução e a permanência do racismo no interior das escolas 
e na nossa sociedade como um todo. Considerando as pressões antirracis-
tas e legítimas dos movimentos sociais negros, políticos de diversas tendên-
cias ideológicas, vários estados e municípios brasileiros reconheceram a 
necessidade de reformular as normas estaduais e municipais que regulam 
o sistema de ensino. Alguns municípios passaram a impedir a adoção de 
livros didáticos que disseminavam preconceito e discriminação raciais. 

Cabe destacar no âmbito federal ações desenvolvidas pelo Ministério 
da Educação, órgão gestor da educação brasileira e responsável direto pelo 
sistema federal de ensino. Por meio da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade e Inclusão (SECADI) tem-se desenvolvido ações 
de implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08, dentre as quais des-
tacamos algumas.

* Criação da Coordenação Geral de Diversidade e Inclusão 
Educacional

* Promoção e realização de cursos de formação: Educação e 
Africanidades,  Educação e Relações Étnico-Raciais

* Produção e distribuição de materiais didáticos e paradi-
dáticos

* Realização de projetos: A Cor da Cultura e Educadores 
pela Diversidade

* Efetivação de Fóruns Estaduais e Permanentes da Diver-
sidade

* Realização de Pesquisas Nacionais: Diversidade nas Esco-
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las; Práticas Pedagógicas de Trabalho com Relações Étnico-
-Raciais na Escola na Perspectiva da Lei 10.639/03

* Execução de programas: Ações Afirmativas para Popula-
ção Negra nas Instituições Públicas do Ensino Superior e 
Diversidade na Universidade

* Realização de oficina cartográfica sobre Geografia  Afro-
-Brasileira e Africana

* Participação na elaboração do Plano Nacional de Imple-
mentação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afrobrasileira e Africana

No caso de alguns municípios e estados brasileiros, com políticos e ad-
ministradores mais sensíveis à questão racial brasileira, vamos encontrar 
práticas educativas exitosas tendo como resultado a inclusão, a reorienta-
ção curricular, a construção coletiva dos projetos político-pedagógicos, a 
articulação com as comunidades e os movimentos sociais negros locais; 
a inclusão no currículo escolar de História dos Negros no Brasil e História 
do Continente Africano, tanto no ensino Fundamental quanto no Médio das 
redes municipais e estaduais de ensino, como em Salvador, Belo Horizonte, 
Terezina, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belém, Aracajú, e na rede estadual do 
Estado da Bahia, para citar alguns. 

É importante perceber que o art. 26-A, acrescido à Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, propõe bem mais do que inclusão de no-
vos conteúdos: torna necessário que se repensem relações étnico-raciais, 
sociais, pedagógicas, procedimentos de ensino, condições oferecidas para 
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aprendizagem e objetivos. É importante destacar que não se trata de mudar 
de um foco etnocêntrico, marcadamente de raiz europeia, para um africano, 
mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, 
racial, social, de gênero, religiosa e econômica brasileira. Nessa perspecti-
va, cabe às escolas incluir, no contexto dos estudos, atividades que abor-
dem diariamente as contribuições histórico-culturais dos povos indígenas 
e dos descendentes de asiáticos, além das de raízes africana e europeia.

 O currículo, enquanto construção social, envolve tanto uma dimen-
são prática quanto uma dimensão política, portanto, não está determinado. 
Deve ser construído e para Sacristán (2000, p.101), ele se constrói: 

[...] no processo de configuração, implanta-
ção, concretização e expressão de determi-
nadas práticas pedagógicas e em sua pró-
pria avaliação, como resultado das diversas 
intervenções que nele se operam. Seu va-
lor real para os alunos, que aprendem seus 
conteúdos, depende desses processos de 
transformação aos quais se vê submetido. 

É fundamental entender que o currículo escolar, enquanto produto da 
ação humana, não se encontra imune aos interesses sociais, históricos e 
geograficamente situados. Sob essa perspectiva implica compreender, ao 
mesmo tempo, que as finalidades da educação escolar também estão im-
plicadas por esses mesmos interesses, de modo que as diferentes teorias 
do currículo efetuem não somente deslocamentos importantes na maneira 
como se concebe o currículo nas diferentes épocas, assim como, igualmen-
te, nas finalidades projetadas para a educação. 

Caberá aos administradores dos sistemas de ensino e das entidades 
mantenedoras o provimento das escolas, seus professores e alunos de ma-
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terial bibliográfico e de outros materiais didáticos, além do acompanhamen-
to dos trabalhos desenvolvidos, a fim de evitar que questões tão complexas, 
muito pouco tratadas, tanto na formação inicial como continuada de pro-
fessores, sejam abordadas de maneira resumida, incompleta, com erros. 
Muitos gestores, diretores, supervisores, professores e outros envolvidos 
com a educação manifestam seu desconforto e têm para si que estão dis-
pensados de implementar as determinações contidas nas diretrizes curri-
culares. É preciso entendermos que se faz necessário o cumprimento das 
mesmas traduzidas em ações didático-pedagógicas que assegurem a todos 
o exercício da cidadania na diversidade dos diferentes grupos étnico-raciais 
que compõem a população brasileira e dessa forma, todos os esforços de-
vem ser feitos do ponto de vista institucional para que tais fatos, atitudes e 
posturas aconteçam. Em outras palavras, aos estabelecimentos de ensino, 
é atribuída a responsabilidade de eliminar o modo falso e reduzido de tra-
tar a contribuição dos povos africanos e indígenas escravizados e de seus 
descendentes para a construção da nação brasileira; de fiscalizar, para que, 
no seu interior, os alunos negros e indígenas deixem de sofrer os continu-
ados atos de racismo, discriminações e invisibilidades de que são vítimas. 
Sem dúvida, assumir essas responsabilidades implica compromisso com o 
entorno sociocultural da escola, a comunidade onde esta se encontra e à 
qual serve; implica compromisso com a formação de cidadãos atuantes e 
democráticos capazes de compreender as relações sociais e étnico-raciais 
de que participam e ajudam a manter, bem como de atuar em áreas de 
competências que lhes permitam continuar e aprofundar estudos em dife-
rentes níveis de formação. 

Para Kabengele Munanga (2000), o resgate da memória coletiva e da 
história da comunidade negra não interessa apenas aos alunos de ascen-
dência negra. Interessa também aos alunos de outras ascendências étni-
cas, principalmente branca, pois ao receber uma educação envenenada pe-
los preconceitos, eles também tiveram suas estruturas psíquicas afetadas. 
(...) Assevera, ainda, que essa memória pertence a todos, tendo em vista 
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que a cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos 
os segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se 
desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza 
econômica e social e da identidade nacional. 

Questão Indígena: cuidado especial

O último senso registrou 240 etnias, com aproximadamente 817.963 
pessoas que integram os povos indígenas, no território brasileiro com cerca 
de 180 línguas. São povos que se modificam e se transformam ao longo do 
tempo sem deixar de valorizar sua cosmovisão, seus valores culturais, filo-
sóficos e epistemológicos. É importante ouvir, valorizar as falas, as culturas 
e as literaturas  dos povos indígenas. 

A partir dos anos 90, os movimentos indígenas brasileiros discutiram, 
com vários interlocutores e em diversas instâncias, a necessidade de ela-
borarem um arcabouço com legislação, conceitos, princípios, estrutura e 
funcionamento para uma escola indígena com formação de professores e 
currículos adequados. Assim, foi possível incorporar as necessidades cons-
tadas ao sistema de educação nacional. E, em 1993, foi lançado o docu-
mento “Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena”, 
transferindo da FUNAI para o MEC as responsabilidades com a inclusão da 
educação indígena na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com 
o lançamento do documento “Diretrizes para a Política Nacional de Educa-
ção Escolar Indígena”.

Ao abordar essa questão, Bergamaschi e Gomes, (2012) destacam 
que a Lei 11.645/08 surge no contexto, em que os povos indígenas buscam 
autoafirmação e lutam pela vinculação de imagens mais condizentes com 
as suas realidades, mais verdadeiras. Se os povos indígenas empreendem 
esforços para concretizar o diálogo intercultural, isso nos leva a pensar, em 
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relação à educação brasileira, que, se a proposta educacional é conviver e 
efetuar trocas com as sociedades indígenas, então a escola terá que fazer 
um esforço para conhecer esses povos, sua história e sua cultura e, mais 
especialmente, afirmar uma presença que supere a invisibilidade histórica 
que se estende até o presente. Apesar da colonização, do genocídio, da 
exploração, da catequização, da tentativa de incorporar os indígenas à so-
ciedade nacional, estes povos mantiveram-se aqui, resistentes, mesmo que 
por vezes silenciados. 

Exegeses 

Entendendo as Leis 10.639/03 e 11.645/08, pareceres e diretrizes 
como políticas de Estado, não há como os órgãos de administração dos 
sistemas de ensino, cada um em sua esfera, eximirem-se de suas respon-
sabilidades. Então é preciso:

* implementar cada vez mais políticas públicas e ações afirmativas
voltadas para a valorização da identidade, da memória e da cultura indíge-
na e negra; 

* assegurar a formação continuada dos educadores, exigindo das uni-
versidades qualificação da vez mais eficaz; 

* estabelecer um conjunto de ações tanto individuais quanto coletivas,
nas práticas cotidianas de superação de mecanismos de discriminação; 

* por em prática currículos escolares, materiais didáticos e produção
teórica que busquem eliminar toda e qualquer forma e demonstração de 
racismo, intolerância e xenofobia; 

* intervir nos espaços educativos, em sua estrutura e funcionamento,
com base em outros paradigmas;
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* acionar os órgãos de monitoramento para que realizem acompanha-
mento e supervisão das redes públicas e privadas de ensino. 

Em nosso país, de dimensões continentais, ainda encontramos educa-
dores que sequer conhecem a legislação e todo o arcabouço de sua aplica-
bilidade. Embora pareça óbvio, temos que cumprir, na verdade, a Constitui-
ção Brasileira em seu artigo 205 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional que deixam muito claras quais são as reais responsabilidades ins-
titucionais frente à questão negra e indígena no currículo escolar. 
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ESCOLA FAZENDO 
ACONTECER
Responsabilidades de segmentos e setores em 
relação às Leis 10.639/03 e 11.645/08

Taíse Santos de Souza

Pensar sobre as competências atribuídas às escolas, considerando 
a obrigatoriedade de operacionalizar as políticas curriculares decor-
rentes da vigência das leis antes citadas, incluídas no artigo 26-A da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, constitui sempre um 
desafio, uma vez ser a educação brasileira composta por vários siste-
mas de ensino – o federal, os estaduais, os municipais e o distrital – 
guardando cada um deles as suas especificidades e, ao mesmo tem-
po, devendo resguardar a unidade da educação nacional. As escolas, 
por isso, não são autônomas para decidir o que podem ou devem 
fazer em matéria de educação e currículo, sua liberdade de ação fica 
delimitada por diretrizes, orientações, instruções que partem tanto 
dos órgãos normativos, como os Conselhos de Educação, quanto de 
órgãos gestores como o Ministério da Educação e as Secretarias de 
Educação. 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Na-
cionais para Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, nesse sentido, aponta 
para o art. 12 da LDB e para a Resolução CNE/CP 01/2004. 
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O art. 12 da LDB diz que os estabelecimen-
tos de ensino, respeitando as normas do 
seu sistema de ensino (Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal), terão a in-
cumbência, entre outros, de elaborar e exe-
cutar sua proposta pedagógica, zelar pelo 
cumprimento do plano de trabalho de cada 
docente, articular-se com as famílias e a co-
munidade, criando processos de integração 
da sociedade com a escola.

É preciso ter clareza de que o art. 26-A, 
acrescido à Lei 9.394/96, impõe bem mais 
do que a inclusão de novos conteúdos, mas 
exige que se repense um conjunto de ques-
tões: as relações étnico-raciais, sociais, pe-
dagógicas; os procedimentos de ensino; as 
condições oferecidas para a aprendizagem; 
e os objetivos da educação proporcionada 
pela escola.

Decorridos mais de uma década da promulgação da Lei 10.639/03 
e oito anos da Lei 11.645/08, que ratificou a anterior e incluiu o Ensino 
de História e Cultura Indígena no currículo escolar, ainda nos deparamos 
com diversos empecilhos para que ocorra a implementação dessa política 
curricular nos estabelecimentos de ensino públicos e privados. Muitas ve-
zes, a escola ignora a diversidade de sujeitos que se encontram presentes 
em seu cotidiano e no seu entorno, sujeitos com diferentes pertencimentos 
étnicos, de gênero e de crenças, de valores, de visões de mundo, entre ou-
tros aspectos. O desafio está em como ajudar o aluno a saber ser e a saber 
conviver, a tornar-se cidadão, a viver na e com a diversidade.
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	 Quando nos referimos à responsabilidade de a escola implementar 
as leis, ou seja, de cumprir os artigos 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, queremos dizer do compromisso em construir e 
desenvolver um currículo fundamentado nas culturas formadoras da socie-
dade brasileira e não apenas em algumas e em incluir de modo sistemático 
e contínuo oportunidades de educação antirracista no ambiente escolar, 
com a participação de todos os setores e segmentos fundamentais ao fun-
cionamento da escola, considerando essa nova realidade. Falamos de seg-
mentos como Direção, Coordenação Pedagógica, Orientação Educacional 
e Conselho Escolar, entre outros; da Biblioteca, como setor obrigatório na 
estrutura da escola e que deve apoiar e subsidiar as atividades de ensino-
-aprendizagem promovidas pelo professor; da Sala de Leitura como recurso 
pedagógico que pode viabilizar vivências de diversidade étnico-racial, cultu-
ral e de gênero. Estamos falando, também, de outros espaços como Sala de 
Informática, Refeitório, Laboratório de Ciências, Quadra de Esportes, todos 
pensados como espaços de cidadania, em que a diversidade está presente 
na produção de práticas, saberes, valores, linguagens, técnicas artísticas e 
científicas, representações de mundo, e experiências de sociabilidade e de 
aprendizagem.  

Não basta responsabilizar o professor. Geralmente, colocamos o com-
promisso da Educação das Relações Étnico-Raciais e do Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas mãos do professor. De fato, ele é o 
principal articulador do processo ensino-aprendizagem, mas não é o único 
responsável por esta implementação. Este comprometimento é de toda a 
escola, que durante anos negou e, em muitos casos, ainda continua negan-
do, a contribuição de negros e indígenas para a construção da nação brasi-
leira, bem como minimiza suas culturas e seus valores. Ao longo dos anos, 
construímos uma escola cujos currículos estiveram centrados basicamente 
na civilização ocidental. Agora, buscamos construir uma escola antirracista 
que valorize a cultura afro-brasileira e indígena, que eduque para as rela-
ções étnicas e rompa com preconceitos e ações discriminatórias e racistas.
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 Segundo o Conselho Nacional de Educação (CNE/CP 03, 2004 p.17),

É importante destacar que não se trata de 
mudar um foco etnocêntrico, marcadamen-
te de raiz europeia, por um africano, mas de 
ampliar o foco dos currículos escolares para 
a diversidade cultural, racial, social e eco-
nômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe 
às escolas incluir no contexto dos estudos 
e atividades, que proporciona diariamente, 
também as contribuições histórico-culturais 
dos povos indígenas e dos descendentes de 
asiáticos, além das de raiz africana e euro-
peia.

 	Por isso, é necessário um trabalho coletivo que comprometa o Esta-
do Brasileiro, em todas as instâncias, e nelas as escolas, a concretizar as 
medidas de implementação exigidas. Isto implica mudanças na postura dos 
agentes educacionais, na concepção de escola, nas ações pedagógicas, no 
conteúdo do Projeto Político-Pedagógico, nos currículos escolares, ou seja, 
é um processo amplo de mudanças em toda a estrutura escolar até aden-
trar na sala de aula, para que se cumpra a finalidade da educação, segundo 
o art. 22 da LDB: desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação co-
mum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores.

	 Cabe nesse processo de mudanças que é requerido perceber como 
está organizada a estrutura da escola e como se comporta a dinâmica da 
instituição, como ela funciona. Isso significa, por exemplo, verificar se o Re-
gimento aprovado e que regula o funcionamento da escola conta com dis-
posições que contemplam os objetivos da política curricular vigente.
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 Da mesma forma, cabe verificar se o Projeto Político-Pedagógico esta-
belece as condições pedagógicas necessárias, analisar a estrutura organi-
zativa, informando sobre os conteúdos relativos à Educação das Relações 
Étnico-Raciais e ao Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 
Indígena e aos procedimentos pedagógicos e recursos didáticos e tecnoló-
gicos a serem utilizados.   

Ambas as Leis remetem à política de educação que, para sua efeti-
vidade, exige gestão democrática da escola. Nesse sentido, a professora 
Ilma Fátima de Jesus (A Gestão Democrática, Prática Pedagógica, Direitos 
Humanos e Educação das Relações Étnico-Raciais, 2013, p. 04) afirma o 
que segue: 

 A gestão democrática na escola reflete tam-
bém uma análise da gestão da educação, 
desenvolvida tanto na escola como nos sis-
temas de ensino, em que as políticas pú-
blicas educacionais estabelecem metas e 
objetivos que se incidem em ações, que co-
locam em prática as políticas planejadas. A 
gestão é desafiadora na busca de soluções, 
a avaliação de projetos político-pedagógicos 
e o processo de decisão na escola. Assim, 
a organização do trabalho pedagógico de-
manda a utilização de mecanismos para 
construção do projeto de gestão democráti-
ca na escola.

A gestão escolar na execução das políticas curriculares vigentes deve 
trazer para o cotidiano da instituição as questões de diversidade (pertenci-
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mento étnico-racial, cultural e de gênero), tendo sempre presente o enten-
dimento de Gomes (Abramowicz, 2006) ao afirmar que 

[...] na prática, no jogo das relações de po-
der, as diferenças socialmente construídas 
e que dizem respeito aos grupos sociais 
menos favorecidos foram naturalizadas e 
transformadas em desigualdades.

Deve, também, ter entre suas preocupações que os diferentes seg-
mentos e setores, que compõem a estrutura organizacional, atendam aos 
novos paradigmas e compromissos que essa implementação exige. Por 
isso, é importante compreender que responsabilidades são essas e as atri-
buições daí decorrentes para cada segmento e/ou setor. Salientamos que 
essas atribuições devem estar previstas no Regimento Escolar, sendo que 
este documento, elaborado pelo coletivo da escola devidamente aprovado 
pelos órgãos competentes, define toda a estrutura e o funcionamento da 
escola (organização pedagógica, administrativa e disciplinar), as respecti-
vas atribuições, bem como as normas necessárias para o cumprimento das 
ações educativas propostas no Projeto Político-Pedagógico. Portanto, cada 
instituição possui estrutura organizativa própria, assim como os setores e 
segmentos que a compõem. 

	 Sabendo da importância de todos os segmentos na implementação 
das Leis 10.639/03 e 11.645/08, priorizamos, para algumas considera-
ções, a Equipe Diretiva (Direção, Coordenação Pedagógica e Orientação 
Educacional) e o Conselho Escolar porque acreditamos que devem cons-
tituir a base de apoio aos docentes na construção de uma escola antirra-
cista e inclusiva e para o trato das questões pedagógicas relativas às leis. 
Em relação aos setores, destacamos a Biblioteca Escolar e, como espaço 
privilegiado, a Sala de Leitura, por poderem oportunizar ambas, além do 
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conhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, a 
convivência entre os diferentes, ensejando vivências na diversidade.

Direção

A Direção, composta pelo diretor e seus vices, é o principal segmento 
responsável por gerenciar a escola, assumindo responsabilidades tanto de 
natureza administrativa quanto pedagógica. É seu compromisso integrar a 
comunidade escolar, exercer liderança e influência direta sobre todos os 
setores e pessoas que atuam no âmbito da instituição, bem como orientar 
o trabalho realizado pelo coletivo constituído por professores, por especia-
listas e pelo pessoal de apoio.  

Às responsabilidades já assumidas, outras, relacionadas às temáticas 
negra e indígena, precisam ser agregadas. Sugerimos, por exemplo, as que 
seguem. 

* Exercer vontade política para transformar a escola em ambiente de 
respeito e valorização da diversidade cultural, de gênero e étnico-racial, 
como condição para a eliminação das diferentes manifestações de racis-
mo, preconceitos e discriminações, cuidando que  todos os documentos 
normativos e de planejamento da Escola contenham objetivos específicos 
explícitos, assim como procedimentos para desconstrução das diferentes 
formas de racismo. Fundamental lembrar sempre que a educação é um ato 
político. Diretores que não possuem consciência política da relevância do 
cumprimento da legislação costumam se constituir em “pedras no meio do 
caminho”, retardando ou inviabilizando a caminhada da escola no processo 
de democratização e cidadania. Muitas vezes, a Direção não diz não, mas 
por outros meios dificulta ou impede a inserção das temáticas no currículo 
escolar de modo sistemático e contínuo, prevalecendo então ações isola-
das de professores.
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 A vontade política deve estar alicerçada na qualificação política, que, 
para Araújo (Gestão Escolar, 2009) 

[...] exige sensibilidade para perceber e 
antever todos os movimentos da realida-
de, capacidade dialética de negociação de 
conflitos nas relações interpessoais, con-
siderando as individualidades (diferenças 
individuais), e coordenando o potencial da 
instituição para atingir sua finalidade, vindo, 
então, a instituição a cumprir o seu papel 
social.

* Acionar mecanismos de natureza administrativa e pedagógica que 
assegurem à escola desenvolver práticas de cidadania. Isto significa tam-
bém promover a igualdade étnico-racial e de atender a diversidade cultural 
e de gênero, existente na escola. Isto significa acompanhar a construção de 
documentos normativos, como o Regimento e os Regulamentos, de docu-
mentos de planejamento, como o Projeto Político-Pedagógico, a Proposta 
Curricular, os Planos de Ensino, bem como cuidar que contenham, confor-
me expresso no Parecer CNE/CP 03/2004, objetivos explícitos, assim como 
procedimentos para sua consecução, visando ao combate do racismo, das 
discriminações e ao reconhecimento, à valorização e ao respeito mútuo.  

* Articular os diferentes segmentos e setores da escola, para que cada 
um e todos, integradamente, assumam responsabilidades diante das inova-
ções em decorrência das leis 10.639/03 e 11.645/08 e, em seu nível de 
atuação, operacionalizem os dispositivos legais pertinentes. Essa articula-
ção ajuda a construir um processo de coordenação, de horizontalização das 
estruturas de poder dentro da escola, em que uns trabalham com outros, 
em prol da organização coletiva, em que todos respondem pela qualidade 
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do serviço oferecido. Essa articulação favorece a democracia, a participa-
ção e o espírito de equipe. 

* Fazer da escola espaço de inclusão, o que significa romper com o 
repertório racista existente, com a dicotomia homem branco civilizado/ho-
mem não  branco (especialmente o negro e o indígena) selvagem, exótico, 
tornando-a um espaço de reconhecimento (aprender a ouvir, falar, escutar, 
partilhar e pertencer) e de retratação (desconstruir e reconstruir relações).  
O currículo é peça central para que a escola exerça sua função educadora; 
nesse sentido, é preciso estar atento às estratégias de enfrentamento e 
superação a todas as formas de naturalização e estigmatização das diferen-
ças, bem como é necessário colocar em discussão o discurso da igualdade, 
de que muitos educadores são portadores (somos todos iguais) que masca-
ra uma visão etnocêntrica do homem e da humanidade. Significa monitorar 
e intervir em situações de racismo manifesto ou subliminar. Cabe envidar 
esforços para que a escola instaure um processo de desconstrução do ra-
cismo institucional. Segundo o Guia de Enfrentamento do Racismo Institu-
cional (Geledés – Instituto da Mulher Negra, p. 9-10).

[...] o racismo pode se expressar no nível 
pessoal e internalizado, determinando senti-
mentos e condutas interpessoais, produzin-
do ações e omissões e também, no nível ins-
titucional, resultando na indisponibilidade e 
no acesso reduzido a serviços e a políticas 
de qualidade, no menor acesso à informa-
ção, na menor participação e controle social 
e na escassez generalizada de recursos.
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Coordenação Pedagógica

A Coordenação Pedagógica, de modo geral, é o segmento responsável 
por acompanhar e orientar o desenvolvimento do processo educativo. Deve 
articular os demais segmentos institucionais – professores, direção, alunos, 
pais e funcionários de forma dinâmica e participativa, no cumprimento dos 
objetivos da escola. Além disso, deve prestar  assessoramento ao professor, 
acompanhando a aprendizagem dos alunos, a didática de sala de aula, a 
metodologia utilizada e  suas relações com a teoria e prática. Deve ter como 
uma das referências que a escola garanta educação na diversidade e para 
a diversidade. Gomes (2007) assim se refere sobre a questão:

A tendência da escola é flexibilizar os tem-
pos somente para aqueles alunos e alunas 
estigmatizados como lentos, desacelerados, 
desatentos e/ou com problemas de apren-
dizagem. Quando refletimos sobre a lógica 
temporal, na perspectiva da diversidade cul-
tural e humana, trazemos novas indagações 
e problematizações a esse tipo de raciocínio 
ainda tão presente nas escolas. Na realida-
de, a preocupação da escola deverá ser dar 
a todos (as) o devido tempo de aprender, 
conviver, socializar, formar-se, consequente-
mente, ter como critério na organização do 
currículo a produção de um tempo escolar 
acolhedor e flexível que se aproxime cada 
vez mais da dimensão cíclica e complexa 
das temporalidades humanas.

Ao advento do art. 26-A na LDB, por consequência, outras responsa-
bilidades são adicionadas às já existentes, relacionadas à Educação das 
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Relações Étnico-Raciais e ao Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena.  São elas: 

* Coordenar a formação continuada dos recursos humanos em exer-
cício na escola, divulgando as Leis e as normas reguladoras, colocando em 
discussão as possibilidades e limitações da escola em atender aos dispo-
sitivos legais e formas de superar as dificuldades; promovendo o aprofun-
damento de estudos para que os professores concebam e desenvolvam 
unidades de estudos, projetos e programas abrangendo os diferentes com-
ponentes curriculares.

* Coordenar a execução de uma proposta pedagógica, produzida co-
letivamente, capaz de garantir a inclusão dos diferentes, especialmente os 
negros e os indígenas, em diversos espaços, tempos e grupos sociais, no 
âmbito da escola, da comunidade do entorno e da sociedade em geral.

* Propor e coordenar a execução de estratégias e procedimentos pe-
dagógicos que permitam à Escola caminhar em direção à sensibilização e 
à capacitação que se compromete com as mudanças que se fazem obriga-
tórias no currículo escolar, relacionadas com as questões de diversidade 
étnico-racial, cultural e de gênero.

* Apoiar os professores na efetivação dos conteúdos previstos no art. 
26-A, colocando à disposição informações pertinentes à Educação das Re-
lações Étnico-Raciais, bem como à História e Cultura Afro-Brasileira, Africa-
na e Indígena; promovendo oportunidades de discussão coletiva, intervindo 
no cotidiano da sala de aula, se necessário; oferecendo suporte pedagógi-
co ao professor, para qualificação das atividades pertinentes às temáticas 
como a inclusão de personagens negras e indígenas, o conhecimento de 
comunidades quilombolas e indígenas, entre outros temas. 
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* Atuar junto ao Conselho Escolar na identificação e no cadastramento 
de instituições e comunidades indígenas e negras e de pessoas da comuni-
dade que possam contribuir para o efetivo desenvolvimento das temáticas 
no âmbito da comunidade escolar.

* Colaborar com a Biblioteca Escolar para a divulgação e a disponi-
bilização de obras e eventos relativos à História e Cultura Afro-Brasileira, 
Africana e Indígena, bem como das que tratem de relações étnico-raciais, 
de combate ao racismo.

* Apoiar a Orientação Educacional com informações relevantes sobre 
as dinâmicas nos diferentes ambientes escolares, de forma que seja pos-
sível programar intervenções que conduzam a uma melhor qualidade nas 
relações humanas, especialmente focadas nos fatores étnico-racial, cultu-
ral e de gênero.

Orientação Educacional	

A Orientação Educacional é responsável por oferecer espaços para 
a ação educadora conjunta entre pais e professores, incentivando filhos 
e alunos a realizarem a leitura de mundo, contribuindo para que o aluno 
aprenda a se tornar solidário com as pessoas que o cercam. Além disso, é 
o segmento escolar que reflete com o professor e com os alunos sobre as 
suas práticas e seus questionamentos, e com a família, as suas preocu-
pações, em relação aos filhos que frequentam a escola, bem como realiza 
assessoramento ao professor, acompanhando a aprendizagem dos alunos, 
observando as relações interpessoais existentes, intervindo, se necessário, 
para melhoria do clima organizacional no ambiente escolar. 

Especificamente em relação às questões de diversidade e pertenci-
mento étnico-racial, cultural e de gênero relacionas às temáticas História e 
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Cultura Afro-Brasileira e Indígena, responsabilidades, como as que seguem, 
precisam ser adicionadas.

* Colaborar com a Coordenação Pedagógica: a) no planejamento e 
na execução da formação continuada dos recursos humanos em exercício 
na escola, com vistas ao cumprimento dos dispositivos legais e normativos 
referentes à Educação das Relações Étnico-Raciais; b) na elaboração de um 
conjunto de estratégias de intervenção, com vistas ao combate ao racismo, 
ao preconceito e à discriminação.

* Articular, no âmbito da escola, processos de desconstrução da ex-
clusão étnico-racial, o que significa ajudar as pessoas a possuírem postu-
ras positivas de eliminação dos silêncios, da invisibilidade, do não perten-
cimento, do acobertamento, do desprezo verbal, do olhar de discriminação, 
da omissão, da expulsão, do não protagonismo.

* Identificar, na comunidade escolar e no entorno, focos e situações 
de racismo, preconceito e discriminação, bem como disponibilizar dinâmi-
cas que favoreçam a promoção da igualdade étnico-racial e de gênero. 

* Atuar junto ao Conselho Escolar e outros órgãos colegiados na busca 
de soluções para casos identificados de racismo, preconceito e discrimina-
ção.

* Aplicar, no âmbito da escola, dinâmicas de grupo que ajudem a di-
minuir/eliminar tensões provocadas por questões de racismo, preconceito 
e discriminação.
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Conselho Escolar

O Conselho Escolar é um órgão colegiado, que tem como pressuposto 
o exercício do poder pela participação da comunidade escolar e local. Não 
fala pelos dirigentes, mas aos dirigentes em nome da sociedade. Deve ser 
a voz e o voto dos diferentes atores da Escola, internos e externos, desde 
diferentes pontos de vista, exercendo, para tanto, as funções deliberativa, 
consultiva, fiscal e mobilizadora. Assim, em sua composição devem estar 
presentes representantes da comunidades escolar e local, que devem deli-
berar, entre outros, sobre questões político-pedagógicas, administrativas e 
financeiras, no âmbito da escola. Para o Ministério da Educação,

Já que a função principal do Conselho Es-
colar é o acompanhamento responsável da 
prática que se desenvolve na escola, cabe 
refletir, também, sobre as dimensões e os 
aspectos que necessitam ser avaliados ao 
se construir uma escola cidadã e de quali-
dade.

Para o exercício dessa função, ao advento dos art. 26-A e 79-B da 
LDBN novas responsabilidades deverão ser agregadas, como vemos, a se-
guir.

* Constituir-se com efetiva representação de todos os segmentos étni-
co-raciais, de gênero e culturais existentes na comunidade escolar. Essa re-
presentação incorpora o sentido de diversidade e pluralidade nas relações 
sociais existentes na instituição escolar.

* Participar dos estudos realizados pela escola sobre a questão étni-
co-racial como parte fundamental da matriz curricular pela qual a escola é 
responsável.
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* Buscar soluções, juntamente com a Direção, a Coordenação Pedagó-
gica e a Orientação Educacional, a situações de discriminação, preconceito 
e racismo no sentido de responsabilizar a escola, buscando criar situações 
educativas para o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade 
de gênero, étnico-racial e cultural. O Conselho Escolar pode desempenhar 
as funções de mediador nos conflitos, facilitadores dos entendimentos ne-
cessários para uma vida cidadã. 

* Aprovar e monitorar a execução de Projeto Político-Pedagógico que 
contemple orientações de combate às discriminações, aos preconceitos e 
ao racismo, indicando caminhos para lidar com as diferenças, respeitando-
-as, e educando na diversidade. Sendo um dos segmentos que participa da 
elaboração desse documento normativo, deve estar atento à inclusão das 
temáticas e, posteriormente, ao acompanhamento dos diferentes planos e 
práticas pedagógicas, para verificar o tratamento dispensado às mesmas. 

* Apoiar a Coordenação Pedagógica no planejamento de ações de es-
clarecimento junto à comunidade de pais, sobre os artigos 26-A e 79-B da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

* Apoiar a Orientação Educacional no desenvolvimento de processos 
de valorização, reconhecimento e respeito à diversidade cultural, de gênero 
e de pertencimento étnico-racial.

* Colaborar com o corpo docente, a Biblioteca Escolar e a Coordena-
ção Pedagógica na divulgação, aquisição e/ou produção de material peda-
gógico que aborde a pluralidade cultural e a diversidade de gênero e étnico-
-racial, buscando corrigir distorções e equívocos existentes.

* Identificar, na comunidade escolar e do entorno, os focos e situações 
de racismo, preconceito e discriminação, bem como disponibilizar dinâmi-
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cas culturais e pedagógicas que favoreçam a promoção da igualdade, em 
todos os sentidos, na comunidade escolar.

* Identificar, mapear e cadastrar entidades indígenas e do Movimento 
Negro, bem como  organizações existentes na comunidade local, que pos-
sam constituir-se parceiros nos estudos e realizações que envolvam rela-
ções étnico-raciais e estudos de história e cultura afro-brasileira, indígena 
e africana.

Biblioteca Escolar e Sala de Leitura 

A Biblioteca Escolar e as Salas de Leituras devem constituir-se em am-
bientes pedagógicos, que favoreçam o exercício da diversidade, a divulga-
ção e a manifestação multicultural. Ambas (Biblioteca e Sala de Leitura) são 
espaços estratégicos para ampliar conhecimentos, vivenciar e desenvolver 
o hábito e o prazer pela leitura e formar pensadores críticos. Portanto, os 
educadores responsáveis por estes espaços precisam se articular com os 
professores e alunos a fim de alcançar os princípios e objetivos da esco-
la, bem como promover ações para efetivação das Leis 10. 639/03 e 11. 
645/08. 

Na obra Biblioteca Escolar – Curso de Técnico, Formação para Fun-
cionários de Escolas (MEC, 2007), encontramos referências que nos aler-
tam para os compromissos  desse setor com as atividades curriculares. Por 
exemplo, a Biblioteca deve ser entendida como um espaço dinâmico e indis-
pensável na formação do cidadão, funcionar como um centro de recursos 
audiovisuais e tecnológicos e estar  organizada para integrar-se com a sala 
de aula no desenvolvimento do currículo escolar, tendo como objetivo pri-
mordial desenvolver e fomentar a leitura e a informação. Deve servir como 
porta de entrada para o conhecimento, fornecendo as condições básicas 
para o aprendizado e para o desenvolvimento cultural dos indivíduos e dos 
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grupos sociais. Poderá servir também como suporte para a comunidade em 
suas necessidades.

Em relação às temáticas, podemos destacar algumas responsabilida-
des para a Biblioteca Escolar.

* Organizar, dar visibilidade e divulgar acervos de referência que con-
templem as temáticas (bibliografia, mapas da diáspora, da África, de qui-
lombos brasileiros, fotografias de territórios negros e indígenas, reprodução 
de obras de arte afro-brasileira, indígena e africana), colocando-os à dis-
posição da comunidade escolar e do entorno; planejando e realizando ati-
vidades que contemplem a valorização e o respeito pela História e Cultura 
Afro-Brasileira Africana e Indígena, que contribuam para desmistificar este-
reótipos e auxiliem na construção de uma identidade positiva; promovendo 
eventos que divulguem a contribuição de negros e indígenas ao patrimônio 
histórico-cultural local, estadual e nacional brasileiro, tanto na produção de 
bens materiais quanto imateriais (exemplos: eventos, saraus, oficinas de 
música brasileira, hora do conto, rodas de conversa, apresentação de peças 
teatrais).

* Assessorar o professor tanto na análise quanto na organização de 
livros e materiais didáticos e paradidáticos e no uso de diferentes supor-
tes a serem utilizados pelos alunos em classe ou fora dela, necessários 
à construção de conhecimentos relacionados aos temas afro-brasileiros e 
indígenas. 

* Apoiar sistematicamente o professor na construção de um currículo 
real que promova Educação das Relações Étnico-Raciais e Ensino de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, bem como na elaboração de planos, 
de projetos, na seleção de conteúdos e de estratégias de ensino, indicando 
títulos que abordem a pluralidade e a diversidade étnico-racial da nação 
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brasileira, que corrijam distorções e equívocos sobre a história, a cultura e 
a identidade dos brasileiros.  

* Ajudar o professor no desenvolvimento de ações pedagógicas de 
combate ao racismo, às discriminações e ao preconceito, na busca de infor-
mações e na construção, difusão e fruição de conhecimentos que contem-
plem valores como a circularidade, a corporeidade, a ludicidade, a oralida-
de e a musicalidade.

* Orientar alunos, bem como a comunidade escolar (e do entorno) no 
uso de diferentes tipos de textos e outros recursos didático-pedagógicos, 
para a apropriação de conhecimentos relativos às temáticas. 

 	A Sala de Leitura é um recurso pedagógico e, ao mesmo tempo um 
ambiente apropriado de incentivo à leitura, que pode ser instituído tanto em 
escolas com Biblioteca instalada quanto em outras que não a possuem. Tal 
como a Biblioteca, necessita de planejamento do espaço físico, de acervo 
de livros e outros materiais, de alguém que atue como mediador de leitu-
ra. Especialmente nas classes de Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, a Sala de Leitura pode ser uma auxiliar fundamental 
no acesso à literatura, com a oferta de contos tanto da literatura africana e 
afro-brasileira quanto da literatura indígena. 

	 O importante é envolver esses espaços na busca de uma educação 
de qualidade e antirracista, proporcionando integração entre as pessoas  e 
aproximando o conhecimento curricular a favor da diversidade étnica des-
tacando a cultura afro-brasileira e indígena. 

Considerações Finais

A escola brasileira deve preocupar-se não em fazer o possível, mas de 
fazer o melhor possível, tendo como horizonte uma educação de qualidade, 
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meta a ser permanentemente buscada. É necessário, então, construir um 
projeto de escola, onde todos possam e devam sentir-se atores e atuantes 
e não apenas os docentes interessados ou comprometidos sejam responsa-
bilizados pela inclusão das temáticas negra e indígena no currículo escolar. 
Da mesma forma, não podemos aceitar que as escolas continuem desen-
volvendo as temáticas apenas com aqueles professores que se propõem, 
por comprometimento pessoal, a desenvolver conteúdos relativos ao as-
sunto. Na Resolução CNE 03/2004, encontramos uma referência que nos 
esclarece.

Mais um equívoco a superar é a crença de 
que a discussão sobre a questão racial se 
limita ao Movimento Negro e a estudiosos 
do tema e não à escola. A escola, enquanto 
instituição social responsável por assegurar 
o direito educação todo e qualquer cidadão, 
deverá se posicionar politicamente, como já 
vimos, contra toda e qualquer forma de dis-
criminação. A luta pela superação do racis-
mo e da discriminação racial é, pois, tarefa 
de todo e qualquer educador, independen-
temente do seu pertencimento étnico-racial, 
crença religiosa ou posição política (CNE/ 
03, 2004, pg. 16). 

	 A escola como um todo deve responsabilizar-se pelo cumprimento 
dos princípios definidos nas DCNs: de consciência política e histórica da 
diversidade, de fortalecimento de identidades e de direitos e de ações edu-
cativas de combate ao racismo e à discriminação.

Nossa esperança é que todas as escolas tomem consciência de que vi-
vem na diversidade e, por isso, planejem e executem ações políticas, admi-
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nistrativas e pedagógicas de consolidação e de aperfeiçoamento de vivên-
cias cidadãs no âmbito da comunidade escolar, num processo continuado 
de implementação dos artigos 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Leis 10.639/03 e 11.645/08).

	 Cabe, portanto, a cada instituição analisar sua realidade e encon-
trar saídas para a construção de uma escola democrática, antirracista que 
constitua um currículo pluriétnico, valorize e respeite as diferenças étnico-
-raciais, culturais e de gênero.
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VALORES CIVILIZATÓRIOS 
AFRO-BRASILEIROS
Presença na sociedade brasileira e inclusão no 
currículo escolar 
Adiles da Silva Lima

Se nossa opção é progressista, se estamos 
a favor da vida e não da morte, da equidade 
e não da injustiça, do direito e não do arbí-
trio, da convivência com o diferente e não 
de sua negação, não temos outro caminho 
senão viver plenamente a nossa opção... 
                                                     Paulo Freire

Embora a realização da Copa do Mundo de futebol no Brasil, em 
2014, tenha oferecido múltiplas possibilidades de especulações, con-
frontos, dúvidas e descrenças em diferentes segmentos da sociedade 
civil, com interfaces em setores da imprensa e das redes sociais, esse 
evento, para além das polêmicas e dos conflitos, deixou importan-
tes e inegáveis legados. O que aconteceu aqui ficou nas memórias 
e continua produzindo retalhos de história que ainda estamos costu-
rando. Novos conceitos e saberes se mostraram; abriram-se frontei-
ras; ultrapassaram-se os limites impostos pelas diferenças culturais, 
étnico-raciais e de gênero, mas também nos mostramos ao mundo e 
nos entrecruzamos com diferentes povos. Portanto, por um momen-
to, interrompeu-se o ciclo dos contra e a favor para que línguas e 
culturas de pessoas de diferentes pertencimentos étnico-raciais e de 
todos os credos superassem mitos e lendas, que costumam dar su-
porte às diferentes formas de intolerância e racismo. E, assim, se fez 
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valer o que realmente interessava. Interesses comuns, desse modo, 
se sobrepujaram para, numa quebra de paradigmas, creditarem-se à 
inclusão de diferentes saberes uma rica fonte de alternativas passível 
de ser agregada, eliminando-se, desse modo, a idéia de modelagens 
exclusivas provindas da proeminência desta ou daquela origem cul-
tural. 

Enquanto o Rio Grande do Sul estava na expectativa de se mostrar 
ao mundo e porque somos um povo que, por questões históricas, tem o 
hábito da participação intensa na construção de situações políticas e/ou 
sociais, como nesse caso, percebeu-se que, muito do que se discutia, princi-
palmente pelos canais de mídias, não passava pelos pesados divisionismos 
habituais. Por aqui, não era diferente do contexto geral brasileiro.  A conver-
gência dos diferentes saberes, a união de forças era o que, com certeza, 
nos fortaleceria frente à importância e à seriedade do que estava colocado 
em nossas mãos. Direcionar o olhar para o foco em questão, passou a ser 
palavra de ordem naqueles momentos. Havia urgência na realização de um 
objetivo comum, o evento estava batendo a nossa porta e não havia mais 
espaço nem tempo para os adeptos do Não vai ter Copa que, por diversas 
vezes, realizaram seu direito democrático de protestar contra essa realiza-
ção, mas sem êxito. 

A partir daí, para a alegação de que não tínhamos knowhow suficiente 
para ratificar as formalidades do compromisso assinado, a saída seria apa-
rarem-se as arestas; abrirem-se frentes de trabalho, ou, então, sob pena de 
perdas e danos, nós nos abstermos das responsabilidades. O ano de 2013 
chegou e passou com força e pressão, chimangos e maragatos já sentiam 
o som da Copa das Copas; os jogos; a bola rolando, a festa das torcidas, o 
barulho dos turistas pelas ruas, os golos, as festas. Naquele embalo, estava 
no ar a certeza de que até a utopia se faria possível. A própria mídia, antes 
sestrosa, já mudava o seu discurso e já se falava “Sim, vai ter Copa”! 



146

Foi assim que os diferentes saberes se encontraram e não somente 
se interligaram como também provocaram movimentos e relações huma-
nas menos turbulentas e mais respeitosas, enfim, havia a motivação para 
uma construção com objetivos comuns: que, para além dos nossos olhos, 
fizessem, na recepção dos visitantes, muitos outros olhos brilharem. Valo-
res foram vivenciados. 

E foi o que aconteceu. Em cadeia, desenvolveram-se ações e reações 
capazes de provocar forte sentimento de integração entre as ações da so-
ciedade civil e do Estado. Algumas dessas ações viriam mais tarde a ser 
exaltadas, internacionalmente, como sendo novas e positivas visões sobre 
o Brasil e exemplo a ser levado para o mundo. Cabe lembrar que, com as 
ocorrências dos Fóruns Sociais e de Educação Mundiais, o Rio Grande do 
Sul já havia demonstrado essa integração. Os propósitos desses eventos 
eram reconhecidamente essenciais, e as Cartas de Porto Alegre demonstra-
vam isso para o mundo que, assim como aconteceu com a Conferência de 
Durban ocorrida na África do Sul, em 2001, alertou o Brasil quanto as suas 
estatísticas de violência por questões raciais e recomendou mais pressa na 
implementação de ações mais contundentes contra o racismo, a discrimi-
nação racial, a xenofobia e formas correlatas de intolerância.

Por aqui, por algum tempo, foi criado um ambiente de parcerias, de 
diálogo aberto e despojado; de audições e olhares livres de tensionamentos 
como os que permeiam competições indesejadas. Havia o grande interesse 
em planejar e executar – em pegar juntos – projetos interdisciplinares que, 
a princípio, pareciam polêmicos, complexos, antagônicos e, praticamente, 
inexequíveis. A força da união, a exigência do tempo e a força dos objetivos 
comuns refutavam quaisquer barreiras, não havia resistência contrária que 
persistisse. Quem conhece minimamente o imaginário africano vai reconhe-
cer, nesse valor ético, a essência Ubuntu, o que significa a transformação 
de consciência para a evolução da convivência com os diferentes em cará-
ter de união. 
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De acordo com Desmond Tutu, uma pessoa com ubuntu está 
aberta e disponível aos outros, não preocupada em julgar 
os outros como bons ou maus, e tem consciência de que faz 
parte de algo maior e que é tão diminuída quanto seus se-
melhantes que são diminuídos ou humilhados, torturados.

...

Como um dos princípios fundamentais da nova república 
da África do Sul, o termo está intimamente ligado à idéia de 
uma Renascença Africana. Na esfera política, o conceito do 
Ubuntu é utilizado para enfatizar a necessidade da união e 
do consenso nas tomadas de decisão, bem como na ética 
humanitária envolvida nessas decisões. (Lei esse é o espí-
rito). No Zimbábue, por exemplo, Ubuntu tem sido usado 
como forma de resistência à opressão existente no país.

Fonte: http://www.espacoubuntu.com.br/a-filosofia-ubun-
tu.html

Abria-se, desse modo, um contexto para novos aprendizados, ambien-
tados em sistemas de integração, que possibilitava a fruição de boas prá-
ticas e a consolidação de novas trajetórias por novos universos. Por conse-
guinte, mesmo que não tivéssemos alcançado a plenitude de tudo o que 
fora planejado, a beleza desse evento internacional, os crescentes contatos 
com a diversidade de culturas que recebíamos diariamente, a satisfação e 
a alegria da confraternização e da solidariedade entre os povos já nos dei-
xaram legados consideráveis e intangíveis. Sendo assim, mesmo que fosse 
de solavanco, nos descobrimos como capazes de promover um evento da 
dimensão mundial como foi a Copa do Mundo de 2014. Ignoramos a efe-
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meridade do evento, refletimos seriamente e dialogamos em conjunto, com 
grande parte de setores da sociedade brasileira, numa gigantesca transver-
salidade de dar inveja boa a muitas das escolas gaúchas que se arrastam, 
por tanto tempo, na tentativa (às vezes, nem isso) da aplicação das Leis 
10.639/03 e 11.645/08, mesmo com todas as repercussões, conforme 
nos lembra Camacho (2007).

As repercussões pedagógicas da Lei são 
também políticas, pois, além de reparar da-
nos que se repetem diuturnamente na his-
tória dos afro-descendentes, dizem respeito 
à educação de cidadãos para uma socieda-
de que respeita e compreende a diversida-
de como um componente essencial para o 
crescimento de um povo. É importante sa-
lientar que aqui tratamos de uma ampliação 
da estrutura dos currículos escolares para a 
diversidade cultural, racial e social do Bra-
sil. É necessária a compreensão de que a lei 
incita a elaboração de novas relações entre 
as pessoas, principalmente entre adultos e 
crianças, nos ambientes escolares e no dia 
a dia das atividades pedagógicas oferecidas 
pelas escolas. Essa nova compreensão exi-
ge uma escola que promova a inclusão de 
todos, exercite o direito a uma educação de 
qualidade que inclua direito de ampliar co-
nhecimentos sem a violência de negar a si 
próprio, seu gênero, sua raça, sua orienta-
ção sexual, sua religiosidade, suas deficiên-
cias ou pertencimento a uma determinada 
área geográfica.
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Essas leis presentes nos artigos 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional – LDB - hoje, mais do que antes, se inserem na 
realidade atual, cujo cenário está nos mostrando que precisamos incorporar 
novos olhares e conceitos sobre valores que, querendo ou não, o século XXI, 
a despeito dos conflitos identitários, nos coloca a todos em lugar comum. O 
problema é a forma de como se insiste em dividir os cômodos desse lugar.

Percebendo a realidade

A síndrome da beleza única, branca e jovem, que é o pensamento ra-
cista de muitos, com o qual o Brasil vem secularmente se debatendo, não 
só tem iludido os imaginários das pessoas comuns, como também, de au-
toridades e agentes públicos despreparados para fazer a inclusão dos di-
ferentes nos espaços de vida e de trabalho. Podemos afirmar, então, que, 
obviamente, pela natureza de suas responsabilidades, estamos diante de 
um contra senso injustificável. 

Em se tratando de beleza, Frazzi (2004), afirma que

... a ênfase dada ao estético, distinguindo o 
que é feio e o que é bonito, sugere o desen-
volvimento do preconceito racial visual, pro-
vavelmente através de pistas verbais, quan-
do da aquisição de padrões de beleza. 

Quanto ao preconceito, ao racismo e à exclusão nos órgãos públicos, o 
que nos angustia são os olhares das Mantenedoras de Educação, de Seto-
res Pedagógicos e de Orientação das escolas, assim como de grande parte 
dos próprios Professores que pouco reagem a essas atitudes, numa posi-
ção muito distante da realidade que já vislumbrávamos desde os últimos 
anos do século anterior. Vivemos tempos em que não há mistérios inson-
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dáveis quando tratamos de igualdade nas diferenças raciais. Há sim, mitos 
e lendas, que, quando vistos como positividades importantes, funcionam 
como simbologias a subsidiarem o multiculturalismo africano e suas cos-
movisões. Porém, conhecer os processos históricos desse continente, é um 
trabalho para as diversas áreas de conhecimento, o que perfeitamente se 
encaixa nas aulas de todas as disciplinas do currículo escolar, desde que 
o conteúdo seja flexibilizado pela autonomia que têm os educadores para 
assim o fazer.

 Não temos estatísticas sobre a aplicação da Lei 10639/03 e acredi-
tamos que ninguém as tenha. Por outro lado, não é difícil diferençar uma 
escola inclusiva de outra não inclusiva ou de uma que, por exemplo, ainda, 
em novembro, em pleno mês da Consciência Negra, andava envolvida entre 
morangas e bruxinhas coladas nos seus painéis e nos murais que decora-
ram a festa do Halloween, num sério (e, quem sabe, inconsciente), afron-
tamento à grandiosidade das brasilidades de um contexto tão miscigenado 
como o nosso. Essas brasilidades quando ocuparem o lugar de destaque a 
que têm direito nos Planos Político-Pedagógicos – PPPs – ajudarão crianças 
de todas as etnias e origens a se reconhecerem com alegria e prazer em 
suas especificidades na cultura brasileira, além  de demonstrarem que edu-
cadoras e educadores estão fazendo um exercício de cidadania ao criarem 
situações de valorização da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena.  Te-
mos experiências de falas prazerosas de crianças quando as africanidades 
são exibidas em forma de cantos de roda, de jogos africanos, de lendas, de 
parlendas, de contos e recontos, como também, quando as raízes africanas 
são levantadas através de literaturas de cordel. 

Mas, há de se reafirmar que essas brasilidades devem estar previstas 
nos planejamentos da escola, como num trabalho que necessita de aten-
ção cuidadosa, como num trabalho de engenharia, que, antes da obra pro-
priamente dita, faz um reconhecimento topográfico do seu local. A escola 
precisa conhecer a realidade da sua comunidade, precisa dialogar com ela, 
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para, a partir daí, nem que seja um mínimo de conhecimento, fazer seus 
planejamentos. Mas que isso não se restrinja a uma meia dúzia de profis-
sionais interessados nesse tema, muitas vezes educadoras e educadores  
negros que, independentemente da cor da pele, têm forte ligação com a 
tradição praticada nos Terreiros da Religiosidade. Nesses espaços, Valores 
Civilizatórios africanos e afro-brasileiros se movimentam numa intercomple-
mentaridade e fruição incríveis.  

Os atravessadores das brasilidades continuam impregnando consci-
ências, mas, quando isso recai principalmente sobre a escola que perma-
nece na desconstrução discursiva, há que serem analisados os porquês 
da disfunção desse organismo social. Essa inclusão levará mais tempo do 
que aquela que ocorre por desconhecimento do como trabalhar.  A escola 
precisa ter a visão de que, dentro de suas paredes, convergem as grandes 
mudanças por que o mundo passa. Então, ao se criarem oportunidades 
para que culturas populares se desenvolvam, mostrando o sentido da coisa 
comum entre alunos e educadores, estimulam-se intervenções que podem 
vir a eliminar situações de conflitos étnico-raciais. Atitudes desse calibre 
vêm ao encontro da eliminação da ideia de uma zona de conforto na qual se 
supõe sermos todos iguais. Somos diferentes e a escola precisa aprender a 
ouvir a sua diversidade étnico-racial, cultural e de gênero, para não ter que 
assistir, à distância, os olhares do novo mundo. Sem concessões de favores 
ou de gratidão, estamos, nesse ponto, fazendo valer a noção de democracia 
segundo a qual os jovens e as crianças poderão ter a liberdade de se orgu-
lhar de seus pertencimentos. Se a educação eurocêntrica não cede lugar 
as nossas primeiras raízes culturais, se quem deve promover a valorização 
do patrimônio afrodescendente e indígena não muda a sua atitude castra-
dora e preconceituosa, libertar identidades aprisionadas tem sido objeto 
de transtornos e de dificuldades. Realmente, não está sendo fácil levar a 
escola a se reconhecer como espaço político de amplo exercício democrá-
tico; que políticas públicas, como a Lei 10639/03, trazem consigo ideias 
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civilizatórias igualitárias e que não são políticas desse ou aquele governo e 
sim políticas de Estado.  

Enquanto esse trabalhar juntos não acontecer, a escola continuará a 
ser refém do preconceito, do racismo, da exclusão e de suas consequên-
cias. O racismo por não reconhecer barreiras, vai impregnando a comuni-
dade escolar, dando origem a instabilidades, tanto para quem discrimina, 
como para quem é discriminado. Mesmo que a escola não reconheça a 
sua dinamicidade multicultural, mesmo que escola não consiga justapor 
as afrobrasilidades aos eurocentrismos, na prática, ou seja, nas relações 
raciais do seu cotidiano a ludicidade irá falar por si própria. Pertencimentos 
negros, assim como os indígenas, se interligam e interagem naturalmente, 
em brincadeiras, cantos, danças com seus movimentos corporais, dese-
nhos, cortes de cabelos, usos de coloridos adereços, num grito de alerta ao 
currículo escolar que não recupera e/ou incorpora essa ludicidade. Isso po-
deria ser feito através de releituras de livros, de histórias em tirinhas, letras 
de música, apresentações de vídeos, oficinas, adaptando-as ao contexto da 
vida dos alunos.

Mapeando valores africanos e afro-brasileiros

O descompasso da escola com a realidade do mundo atual chega a 
ser ridicularizado até pelos próprios alunos que, num curto espaço de con-
vivência com a sua escola, por exemplo, já percebem que ouvir seu colega 
chamar uma menina de feia, preta, fedorenta, cabelo duro, nega macum-
beira, não dá nada além de um pedido de desculpas. E não fiquemos por 
aqui, hão de se problematizar, na escola, outras formas de violência sim-
bólica também. O certo é que, ainda hoje, tanto a violência real, visível e 
palpável, como a simbólica é cometida contra o povo negro com força e fre-
quência, em quaisquer que sejam os espaços, ao arrepio dos acontecimen-
tos culturais, sociais e políticos e apesar da contribuição das mãos negras 



153

especializadas que se espraiaram pelo país em diversas frentes como das 
artes, culinária, música, técnicas de plantação, de criação de gado, da char-
queada e de tantas outras acontecidas no Brasil desde o período colonial. 

Práticas, como essas, ratificam a ANCESTRALIDADE, numa ligação 
com o passado, mas atentas ao presente, em constantes aglutinações e 
trocas com as culturas indígenas e no sincretismo religioso com o Catoli-
cismo. A cultura dos chás, a roda ao redor da fogueira com os mais velhos 
que passavam a cultura aos mais jovens, o desbravar das florestas para os 
aquilombamentos, a charqueada e a feijoada são alguns dos exemplos das 
trocas culturais entre negros, indígenas e europeus que, por exemplo, trou-
xeram consigo várias qualidades de feijão, contrariando alguns registros 
que creditam aos africanos a cultura da feijoada, mas não: 

O que todo mundo sabe, mas não está cer-
to, é de que a feijoada foi criada dentro das 
senzalas dos escravizados, com restos de 
carnes que sobravam dos pratos nobres dos 
portugueses. Essas partes consideradas 
menos nobres do porco, como rabo, a ore-
lha, a língua e o pé são e sempre foram, na 
verdade, nobres para os europeus, excluin-
do qualquer hipótese de ser dos portugue-
ses.

(http://www.petitgastro.com.br/a-historia-
-da-feijoada-e-sua-origem-de-berco-europeu)

Feliz desse século que encontrou sociedades um pouco mais emanci-
padas de alguns estereótipos em relação aos pertencimentos negros. Gra-
ças aos movimentos sociais das comunidades negras brasileiras, à imple-
mentação de políticas públicas, ao grande aumento de denúncias de atos 
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racistas, como também, à instantaneidade das comunicações pelas redes 
da Web, na condição de educadores podemos dizer que a escola não é 
lugar de pessoas todas iguais, não! Não que estejamos num paraíso, nun-
ca fomos isto. No Brasil, as marcas da escravidão, do racismo e da exclu-
são, colaboraram para que os processos de formação e organização social 
acontecessem de forma racializada gerando um quadro de desigualdade 
entre negros e não negros. O poder do dinheiro, a ganância do lucro, da 
concentração de renda e a violência contra jovens de periferias, só para ci-
tar alguns dos exemplos dos congestionamentos nos judiciários, ainda nos 
fazem ver que a problemática, em termos de inclusão social, bem como da 
plenitude da efetivação dos direitos humanos, com igualdade para todas e 
todos, literalmente, têm, sangrado calçadas, ruas, becos e vielas, por gera-
ções. O mundo das comunicações nos comprova que não há fronteiras de 
conhecimentos, mesmo assim há que ressignificá-los, pois não sabemos 
muito bem como crianças e jovens da contemporaneidade desenvolvem 
seus valores diante de tanta informação, e mais, que valores eles desenvol-
vem, que conceitos fazem do mundo que os cerca e no qual vivem?

Estamos, indubitavelmente, vivendo um novo tempo, sendo que a com-
preensão do que isso significa é, teoricamente, pouco perceptível. Na pressa 
de cada dia, vamos assimilando mudanças desejadas, mas também, as in-
desejadas, sem muita polarização Então todo cuidado é necessário, porque 
assim, como dantes, corremos o perigo de desconsiderar particularidades 
importantes da sua totalidade cultural. Os efeitos disso são tão perversos 
quanto os erros do passado; eles, igualmente, fracionaram e fragilizaram 
as relações humanas, mas, agora, de outras formas, sustentam-se através 
de medos, ansiedades, opressão, educação castradora que oprime poten-
cialidades do mesmo modo que coragem, preparo e autoconhecimento são 
boas armas contra o racismo institucional.

Já, em tempos de diáspora africana, valores culturais das etnias, que 
aqui aportaram, foram obrigados a se submeter ao colonizador, fato cau-
sador de uma enorme ruptura na memória nacional. Agora, apesar das fa-
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cilidades de acesso ao mundo digital, enfrenta-se, ainda, dificuldade em 
incluir as proeminências dessas culturas nas práticas pedagógicas das es-
colas brasileiras. 

Ora, vejamos:

A proveniência dos escravos percorria toda 
a costa oeste da África, passando por Cabo 
Verde, Congo, Quíloa e Zimbábue. Dividiam-
-se em três grupos:  sudaneses,  guineano-
-sudaneses, muçulmanos  e bantus. Cada 
um desses grupos representava determina-
da região do continente e tinha um destino 
característico no desenrolar do comércio.

Os  sudaneses  dividiam-se em três subgru-
pos: iorubas, gegês e fanti-ashantis. Esse 
grupo tinha origem do que hoje é represen-
tado pela Nigéria, Daomei e Costa do Ouro 
e seu destino geralmente era a Bahia. Já 
os bantus, grupo mais numeroso, dividiam-
-se em dois subgrupos: angola-congoleses e 
moçambiques. A origem desse grupo estava 
ligada ao que hoje representa Angola, Zaire 
e Moçambique (correspondestes ao centro-
-sul do continente africano) e tinha como 
destino Maranhão, Pará, Pernambuco, Ala-
goas, Rio de Janeiro e São Paulo. Os guinea-
nos-sudaneses muçulmanos dividiam-se em 
quatro subgrupos: fula, mandinga, haussas 
e tapas. Esse grupo tinha a mesma origem 
e destino dos sudaneses, a diferença estava 
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no fato de serem convertidos ao islamismo. 
Desde os primeiros registros de compras de 
escravos feitos em terras brasileiras até a 
extinção do tráfico negreiro, em 1850, cal-
cula-se que tenham entrado no Brasil algo 
em torno de quatro milhões de escravos afri-
canos.

(www.historiabrasileira.com> Brasil Colônia)

Mesmo com alguns avanços advindos das lutas dos movimentos so-
ciais organizados, ainda não se consegue diminuir estatísticas de exclusão 
social; nem se consegue reunir instâncias institucionais para uma conversa 
definitiva. O futuro representado pelo século XXI, que imaginávamos distan-
te, já chegou, e não conseguimos, por exemplo, diminuir os limites entre 
a riqueza e a pobreza nesse país. Por que, então, não aproveitar a bem 
sucedida experiência do trabalho transversal, realizado na organização dos 
eventos da Copa das Copas que, nesse ano, sacudiram o Brasil nos meses 
de junho e julho de 2014?

Não que estejamos aqui mostrando, mas convidamos todos a consi-
derarmos juntos que há problemas desde o nascedouro da Lei 10639/03, 
fruto de uma longa caminhada do Movimento Negro que a valoriza de todas 
as formas, mas que é praticamente ignorada por gestores públicos da Edu-
cação.  Essa lei está nos apontando para uma revolução no ensino brasilei-
ro, sendo que revolução exige evolução. 

Em se tratando de sala de aula e currículo escolar, estamos falando 
de CORPOREIDADE, ou seja, de um exercício de corpo e mente de todos 
os participantes da comunidade escolar. A aula de Artes, por exemplo, é 
vista como um prato feito ao explorar simetrias e assimetrias, o colorido, 
no conjunto das cores, a visão do sagrado, a representação das máscaras 
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africanas e máscaras europeias. A corporeidade nos leva a pensar e a agir 
em termos de dança e capoeira, indumentária e culinária. E por aí vamos 
num mundo didático interminável que deseja, no seu dia a dia, demonstrar 
que a revolução é, nada mais, nada menos, que um reajuste que precisa ser 
feito nos planejamentos didáticos. O Brasil é produto de um processo muito 
maior do que, com insistência, se vem mostrando no livro didático. Sen-
do assim, o padrão cultural dominante tem retirado valores afro-brasileiros 
desse coringa, que circula por todos os espaços pedagógicos. 

Como sabemos, faz parte do mundo infantil a LUDICIDADE.  Ela nos 
abre belíssimas opções de dialogo com a diáspora africana, mas, também, 
dialoga com o presente histórico das comunidades afro-brasileiras. O Car-
naval brasileiro é um fortíssimo exemplo disso. A vida dos barracões du-
rante o ano todo nos dá a noção de uma legítima cidade universitária onde 
os valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros estão presentes, através 
dos que ali colocam suas mãos, num trabalho de UNIÃO, no qual as razões 
dão lugar ao sonho de ver a sua Escola de Samba brilhar na avenida. 

Tantos nos banquetes religiosos como no almoço em família, nas co-
munidades, na roda de samba e, principalmente, no terreiro, a CIRCULARI-
DADE desses pertencimentos se traduz em energia vital, em AXÉ, o presen-
te que a natureza em resposta nos concede. 

A beleza do colorido, em contraste com o estático quadro verde da 
sala de aula, curiosidades, figuras, estéticas, fenótipos, expressões se so-
brepõem aos conteúdos inseridos no texto dos livros didáticos, mas, se es-
tão ali, em algum momento vão servir de subsídio. Pois então, qual seria a 
posição política dos educadores diante dos livros didáticos que estão lhes 
dando suporte ou lhes darão no próximo ano letivo? Que releituras e rees-
critas podem ser feitas dos conteúdos que oferecem? Há possibilidades 
de se fazer interdisciplinaridades? Em termos de valores das brasilidades 
onde esse livro se insere?  Que relação esses livros têm com o contexto da 
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vida das crianças e dos adolescentes? O professor consegue criticar a lin-
guagem simbólica que inocentemente poderá, talvez, estar contida nesses 
textos? São muitos os perigos. 

Tais questionamentos fazem parte da evolução a qual, como em tudo 
na vida, estamos sempre dispostos a procurar alcançar. Mas se a vida é 
interdisciplinar, por que não nos contrariamos em estar, constantemente, 
ressignificando conceitos?  O que se faz na sala de aula faz, naturalmente, 
parte da vida que segue. Se por outro lado, dialogar com o presente é uma 
prática natural, dialogar com um passado, aparentemente ignorado (que 
para a comunidade negra nunca esteve), durante séculos, a sua presença 
viva nos fazeres da sala de aula, a ludicidade se torna uma boa aliada. 

É, a arte imita a vida. É por isso que, dentre as disciplinas diretamente 
ligadas às demandas das Diretrizes Curriculares referentes à Lei 10639/03, 
está a de Artes. Com elas vamos combinando culinária com espiritualidade, 
detalhando estéticas, usos, costumes e crenças. Em questões de religio-
sidade, alguns mitos ligados às crenças dos Povos Tradicionais de Matriz 
Africana já podem ir sendo explorados. Por exemplo, que alimentos as co-
munidades de matrizes africanas consideram como sendo para o espírito 
e que outros alimentam o corpo? Essas crenças estão interiorizadas nas 
comunidades, não são manifestações públicas para serem julgadas. 

A Lenda de Obá, por sua vez, nos mostra o bom gosto alimentar de 
Xangô, e a partir de outras lendas ligadas a esse Orixá da Justiça, nos depa-
ramos com a importância da culinária para os integrantes do panteão da re-
ligiosidade afro. Muitas dessas receitas culinárias podem ser encontradas 
na Livraria Virtual da Casa da Mulher Negra de Santos, através da Revista 
Eparrei. Delícias e mais delícias das mesas africanas e afro-brasileiras com 
suas interfaces com a união, o canto e a dança, as memórias e os griôs e 
suas intercorrências com a solidariedade, com as roupas e os penteados, 
com o respeito aos mais velhos, com as culturas dos temperos e dos chás 
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que permeiam a tradição do cuidado com a saúde, mas também protegem 
contra as vicissitudes da vida. 

Considerando a variedade da ORALIDADE das cantigas de roda e as 
múltiplas   interlocuções que a música nos oferece, começando pela Edu-
cação Física, podemos, então, trabalhar a inclusão cultural que estamos 
propondo para toda a comunidade escolar, a partir do valor da música e 
das mensagens de suas composições na Capoeira, no Reggae, no Samba, 
no Batuque, na Chula e no Maculelê, que chegou até o Rio Grande do Sul, 
como a Dança dos Facões. Mas a Educação Física não vai trabalhar so-
zinha, porque os caminhos estão abertos para a conversa interdisciplinar 
com a Língua Portuguesa e as Línguas Estrangeiras e com a Matemática, se 
desejarmos realizar competições através de jogos africanos, por exemplo, 
a Mancala que podemos desbravar na sala de informática fazendo visitas a 
sites de inclusão cultural. 

A presença de valores afirmativos afro em histórias infanto-juvenis 
rompe com as propostas identitárias massificadas e põe em cheque práti-
cas que tradicionalmente se resumem em colocar em evidência a escravi-
dão, sem preocupação e respeito algum com as histórias de vida das crian-
ças negras. Livros infanto-juvenis de editoras já consagradas nesse recorte 
das africanidades podem ser trabalhados de diversas formas em todos os 
fazeres pedagógicos e comemorações festivas da escola, como Feira do 
Livro, Dia das Mães, Dia da Consciência Negra, Dia da Criança e por aí, 
vamos adentrando ao velho/novo mundo da negritude.  O mundo afro tam-
bém pode ser acessado com maior verossimilhança através de histórias 
como Zumbi, o Pequeno Guerreiro, organizado pela Quilombhoje Literatura, 
a Serpente de Sete Línguas, Azur e Asmar, Kiriku e a Feiticeira, ambas as li-
teraturas da Editora Grafset, mas também com a presença dos mais velhos, 
como acontece na  história de Madiba, de Rogério de Andrade Barbosa. 
Esses são apenas alguns poucos exemplos que trazemos para demonstrar 
que através de histórias, contos e lendas, os valores civilizatórios da diás-
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pora negra podem ser movimentados numa circularidade cuja dinâmica é 
incapaz de desassociá-los entre si, porque isso é da essência das culturas 
do continente africano. 

Através da cultura oral dos Povos Tradicionais de Matriz Africana, va-
mos encontrar respostas para as seculares perguntas: – De onde viemos? 
– Quem somos?  – Para onde vamos? A série Mojubá (da Cor da Cultura) 
tem respostas para essas perguntas e muitas outras auxiliam na revisão 
de conceitos a respeito da CORPOREIDADE e da RELIGIOSIDADE desses 
povos. A escravidão deixou marcas profundas no imaginário brasileiro, mas 
estamos vivendo um tempo em que tudo é passível de discussão. Inclusi-
vos, os conceitos de Direitos Humanos se ampliaram, nos últimos tempos, 
vão muito além dos limites de barreiras preconceituosas, pois a era digital 
permite múltiplos diálogos em múltiplas linguagens, entre povos e nações. 
Nesse sentido, as próprias empresas provedoras de internet estão a colocar 
limites quanto a compartilhamentos preconceituosos, pois, contamos agora 
com um Marco Civil - Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 - regrando esse 
uso. Não se pode ignorar que o preconceito faz mal para a sociedade como 
um todo.

A História tem o papel de cuidar das relações com o passado, por con-
seguinte, com antepassados. Mas teóricos, através dos tempos, sempre se 
colocaram em posição radicalmente fechada em relação à visibilidade po-
sitiva da imensidão de culturas que são tão nossas a ponto de nos identifi-
carem, flagrantemente, diante de estrangeiros. Em contrapartida, enquanto 
exibíamos nossos modos de ser e viver para os turistas, durante a Copa do 
Mundo, fomos perfeitos no uso da nossa exuberante matéria-prima exibida 
pelas telas das TVs mundiais.  Exibimos, com orgulho, a alegria, o colorido 
das culturas regionais, a música, a hospitalidade, a união, a culinária, nos 
cantos das torcidas, enfim, mostramos a riqueza da multiplicidade de cultu-
ras, etnias, tradições e nossas belezas naturais de norte a sul, sem deixar 
transparecer nossas diferenças e indiferenças. Tudo aconteceu em rápidos 



161

momentos; nem sobrou tempo para que os visitantes percebessem que, in-
ternamente, temos inúmeras dificuldades em resolver nossas concepções 
e contradições, mas na totalidade tudo deu certo.

 As alterações que ocorreram, em 2003 e 2008, na Lei 9.394/96, a 
nossa LDB, não aconteceram para ver se vão dar certo ou não, elas vieram 
para fazer valer na sala de aula, no pátio da escola e em todos os setores, 
as brasilidades afro-indígenas, em igualdade de condições com os demais 
valores.  Havia um reajuste a ser feito em nome do equilíbrio cultural e da 
eliminação de estereótipos que vez por outra vão se recriando em novas 
formas.

 A inclusão das culturas afro-indígenas, nos Planos Político-Pedagógi-
cos não veio para concordarmos ou não com ela; estamos falando de contri-
buições históricas que foram esquecidas, permanecendo fora dos currícu-
los escolares. Isto quer dizer que a parte da história que nos foi sonegada, 
agora, por direito e por lei, fará o Brasil se redescobrir. E tratando-se da pre-
sença negra nesse país, que ela possa ser vista e sentida por tudo quanto 
representa, por seus laços familiares, por suas escolhas na vida, pela sua 
opção religiosa, por seus fenótipos, pelas suas estéticas, pelos seus cantos, 
pelas suas danças. O ideal de branqueamento cultural forçado pelo capita-
lismo racista e xenófobo tem de perder a capacidade de violentar a alma 
brasileira, que na sua grande maioria é composta por negros e indígenas de 
todas as camadas sociais. 

A partir do laboratório que experimentamos nos preparativos e no de-
senrolar dos jogos da Copa do Mundo, e pensando também nas experiên-
cias do Carnaval Brasileiro, dos Fóruns Mundiais e de muitas outras ações 
desenvolvidas pela sociedade civil e pelas mantenedoras de redes esco-
lares, fica evidente que, quando há motivação para o trabalharmos juntos 
e objetivos comuns, no entendimento de que se vai realizar uma tarefa de 
importância social e cultural, as responsabilidades nessa realização enfren-
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tarão todas as dificuldades e imposições, pois o que se deseja é realizar um 
grande trabalho. 

Trouxemos aqui experiência de quem não temeu as dificuldades en-
contradas na vida profissional, enfrentando-as com força, garra, prepara-
ção, apropriação e pertencimento negro. Portanto, as visões, aqui coloca-
das, vêm bastante solidificadas pela matéria prima que consideramos mais 
importante na vida de um educador: fazer do dia a dia da escola uma atitu-
de política vinculada à ideia da real transformação social. 
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DAS CASAS TOMADAS      
AOS DRAGÕES
Como a polenta da serra gaúcha se              
“descobre” indígena
Ana Lúcia Liberato Tettamanzy
Bruno Ferreira
 

Enquanto nossos ancestrais indígenas e africanos se caracterizavam 
muito mais pela diversidade do que pela homogeneidade, os brancos 
europeus trouxeram em sua bagagem cultural os valores e costumes 
da sociedade ocidental judaico-cristã. O contato entre estes diversos 
grupos não foi só cultural, mas também físico, e originou uma mis-
tura étnico-racial que consolidou a estrutura genética da população 
brasileira, marcada por graus variáveis de mestiçagem. 

Negros africanos, indígenas e europeus constituíram, em termos cul-
turais, uma sociedade muito complexa, fruto de cinco séculos de con-
vívio. Esta enorme diversidade cultural manifesta-se no cotidiano da 
população brasileira através de sua composição étnica, extremamen-
te diversificada, bem como nas suas práticas sociais que envolvem 
modos, usos e costumes também muito diversificados.

A mestiçagem transformou os hábitos culturais brasileiros, em espe-
cial aqueles que dizem respeito à alimentação. Muitos alimentos fo-
ram incorporados ao dia a dia da população brasileira, manifestando-
-se na riqueza de sua culinária, numa visão do conjunto das práticas 
inventivas da gastronomia brasileira. O surgimento da culinária tem 
uma explicação cultural. Muitas das técnicas de preparo dos alimen-
tos sofreram adaptações a partir do contato dos diferentes grupos 
étnico-raciais e foram incorporadas, desta forma, ao seu imaginário 
histórico-social.
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Neste momento, queremos entender de que modo um elemento 
constitutivo da culinária indígena, no caso o uso do milho, acabou 
sendo integrado pelos imigrantes italianos no Brasil e ressignificado 
em suas práticas cotidianas. Buscamos perceber, através da análise 
foucaltiana, como se estabeleceu um regime de verdade a respeito 
da incorporação da polenta ao imaginário social referente à culinária 
italiana gaúcha. 

Pouca consideração, muito confinamento, os males 
dos indígenas são

Preso por ter cão, preso por não ter cão. Esse curioso ditado popular 
reflete sobre situações e sujeitos que, façam o que fizerem, serão sempre, 
de alguma forma, punidos ou, ao menos, criticados. Tal situação parece 
muito apropriada para dar conta do desconhecimento e, até mesmo, da 
propositada distorção sobre quem são ou como vivem e entendem o mundo 
os povos originários remanescentes no território brasileiro, no século XXI. 

Se aparecem nas grandes mídias com vestimentas e instrumentos tra-
dicionais, não por acaso em manifestações públicas de sua luta por direitos 
de terra e modos de vida próprios, são tachados de selvagens, convidados 
a trocar missangas e espelhos como na época colonial. Se, por outro lado, 
frequentam as universidades e os lugares da política, manuseando celula-
res e computadores, em trajes adequadamente formais, são acusados de 
terem deixado de ser índios e, como tal, perdem a legitimidade para falar 
em nome de seus povos e culturas. Como o sujeito do ditado, o indígena é 
aprisionado no histórico apagamento de sua identidade, essencializada nas 
imagens exóticas do bom selvagem ou nas construções bestializadas de 
sujeitos indolentes e viciosos (os assustadores canibais). E, seja como for, 
seu modo de vida segue recebendo a condenação de ser incompatível com 
o progresso, restando-lhe apenas a opção de civilizar-se. 
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Lembramos a irônica frase Pouca saúde, muita saúva, os males do 
Brasil são, de Mário de Andrade na obra Macunaíma (1928), como sínte-
se das mazelas nacionais. Para entender essas distorções reiteradas – e, 
como tal, institucionalizadas e aceitas pelo senso comum – ao longo da 
história nacional, lembremos, por exemplo, das idílicas telas que retratam 
o “achamento” do Brasil. Pendurado em árvores, fundido à paisagem, o 
indígena é coadjuvante dos padres e navegadores lusitanos que agem na 
cena de origem: a primeira missa. Pouco muda até o século XIX, em que, 
equivalente às exuberantes e variadas espécies animais e vegetais nativas, 
sua figura permanece destituída de humanidade e objeto de curiosidade 
intelectual e virtuosismo técnico dos naturalistas e artistas estrangeiros. 

O mesmo vale para os relatos dos viajantes, para a farta documenta-
ção por vezes ignorada nos arquivos do poder ou da igreja e para a produ-
ção literária: assujeitado e sem voz, tem sido objeto de discursos e repre-
sentações que, via de regra, ou idealizaram suas virtudes congêneres ao 
mito do paraíso terreno nos trópicos, ou se ressentiram de sua inadaptação 
aos ideais de civilização vigentes (trecho retirado de Morte e Vida Severina 
de João Cabral de Melo Neto – Auto de Natal Pernambucano 1954-1955). 

As relações dos indígenas com o Estado e com a sociedade brasileira 
passaram por contextos hostis e permeados de incompreensão ao longo 
da história, sobretudo no que diz respeito à parte que lhes cabe neste la-
tifúndio, expressão tomada de empréstimo à obra Morte e Vida Severina, 
do poeta João Cabral de Melo Neto, ou seja, sobre que terras lhes cabem 
viver e como podem nelas viver. Uma herança perversa do colonialismo e do 
sistema escravocrata foi a notória concentração da propriedade de terra, in-
tensificada por leis restritivas de parte do Estado brasileiro que impediram, 
por exemplo, em fins do século XIX, o direito de propriedade aos ex-escravos 
e seus descendentes; no caso específico dos indígenas, até o presente e 
de um modo enviesado, tutelados e submetidos a ambíguas posturas por 
parte do Estado. 
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A Lei de Terras, de 1850, não apenas não transformou a ter-
ra em mercadoria, como impossibilitou o seu acesso a to-
dos que não tivessem dinheiro para adquiri-la. O resultado 
dessa lei trouxe consequência para os trabalhadores livres 
e os libertos da escravidão, que só poderiam subsistir na 
agricultura mediante a venda de sua força de trabalho aos 
proprietários das terras e do capital. (CRESTANI, Leandro de 
Araújo & STADUTO, Jefferson Andronio Ramundo, 2014. O 
Atraso Tecnológico no Setor Agropecuário Brasileiro: Lei de 
terras de 1850 em Perspectiva. Revista Eletrônica História 
em Reflexão: v. 6, n. 12, jul/dez 2012, p.8. Texto disponível 
em: http://www.periodicos.ufgd.edu.br/ Acesso em 15 de 
julho de 2014.

Embora os direitos territoriais dos povos indígenas fossem assegura-
dos pelo Alvará Régio de 1680, suas terras, de acordo com Araújo (2006, 
p.24), tornaram-se objeto de um continuado e sistemático processo de es-
bulho por parte dos colonos. Estes, muitas vezes, contavam com o apoio 
explícito, senão com o estímulo, das autoridades da época ou, ao menos, 
com a sua omissão, conforme atesta a nomeação, como terras devolutas, 
às terras conquistadas aos indígenas nas “Guerras Santas”, passíveis de 
domínio público sem nenhuma destinação específica, ou melhor, com o 
destino que a Coroa escolhesse. As políticas de aldeamento de meados 
dos séculos XVII-XVIII e, depois, a Lei das Terras de 1850, sob o pretexto de 
preservação, conduziram a uma tática de confinamento desses povos que 
se mantém até hoje.
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Começa nessa época uma prática que vai 
perdurar durante o Império e também por 
boa parte da nossa história republicana, 
cuja tônica estava em confinar os índios em 
pequenas extensões de terras, não raro li-
mitadas ao entorno de suas aldeias, e com 
pouca preocupação com a manutenção das 
condições necessárias à sua reprodução so-
ciocultural. Esta política, associada à praxe 
de transformar todos os demais espaços em 
terras devolutas sobre as quais se permitia 
a titulação a terceiros, vai gerar o caos fun-
diário, de fato e de direito, no qual os índios 
se viram envolvidos (Araújo, 2006, p.25).

O mesmo processo segue no período republicano, agravado com a 
transferência aos Estados, pela Constituição de 1891, das terras conside-
radas devolutas sem qualquer menção aos direitos territoriais indígenas: 
como muitas das terras ocupadas pelos índios haviam sido consideradas 
devolutas durante os períodos colonial e imperial, os estados imediatamen-
te passaram a delas se assenhorear, agravando bastante o processo de 
grilagem em curso sobre as terras indígenas (Araújo, 2006, p.27-28). Uma 
exceção a essa regra foram os princípios de preservação ambiental e de 
conservação dos modos de vida próprios que permitiram, em 1961, a cria-
ção do Parque Nacional do Xingu, que
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rompia com a visão predominante desde o 
final do século XIX: a de que os índios eram 
seres fadados à extinção, na medida em 
que deveriam evoluir e perder a sua condi-
ção de índios, sendo definitivamente assimi-
lados pela sociedade envolvente. Embora a 
legislação nesse momento ainda servisse 
de base para a assim chamada política as-
similacionista, o Parque do Xingu foi pensa-
do para ser uma exceção a esta política e 
ao próprio modelo de integração dos índios 
(Araújo, 2006, p.29).

No período militar, através de uma emenda à Constituição de 1967, 
a maior inovação foi incluir no texto constitucional um dispositivo que de-
clarava as terras indígenas como parte do patrimônio da União, o que afas-
tava, pelo menos no plano formal, o processo de esbulho que vinha sendo 
praticado pelos estados, além de centralizar a questão indígena na esfera 
federal (Araújo, 2006, p.30). A mesma emenda garantiu aos indígenas, se-
gundo o mesmo autor, o usufruto exclusivo dos recursos naturais existentes 
em suas terras, dando-lhes a possibilidade de disporem de instrumentos 
jurídicos para lutar contra o desrespeito ao seu meio ambiente levado a 
cabo por fazendeiros, empresas mineradoras, órgãos governamentais etc. 
Mais importante ainda, declarou a nulidade e a extinção dos atos que in-
cidissem sobre a posse das terras indígenas, excluindo qualquer direito à 
indenização. 

Esse dispositivo, de caráter progressista, obviamente provocou rea-
ções duras. Se no aspecto legal houve inovação, na prática do regime militar 
foram abertas novas frentes de violação e segregação dos povos indígenas. 
Eles foram afastados de suas terras em nome da concessão de exploração 
a mineradoras, da construção de hidrelétricas e estradas, sobretudo com 
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as ações de integração nacional na Amazônia, uma vez que estas ações, de 
acordo com Araújo (p.35), provocaram um processo de ocupação maciça, 
desordenada e predatória que colheu os povos indígenas e suas terras no 
meio de um grande rastro de destruição. A oscilação no tratamento das 
questões dos povos indígenas segue com a polêmica criação da Funda-
ção Nacional do Índio (FUNAI), em 1967, para substituir o Serviço de Prote-
ção ao Índio (SPI), envolvido em denúncias de corrupção. Se leis anteriores 
eram promissoras, em 1976 é criado o Estatuto do Índio, vigente até hoje.

Baseado numa concepção que em nada 
se diferenciava daquela que existia desde 
o início da colonização, o Estatuto do Índio 
anunciava o seu propósito logo no primeiro 
artigo: “integrar os índios à sociedade brasi-
leira, assimilando-os de forma harmoniosa 
e progressiva”. Em outras palavras, o obje-
tivo do Estatuto era fazer com que os índios 
paulatinamente deixassem de ser índios. 
Tratava-se, portanto, de uma lei cujos des-
tinatários eram como “sujeitos em trânsi-
to”, portadores, por isso mesmo, de direitos 
temporários, compatíveis com a sua con-
dição e que durariam apenas e enquanto 
perdurasse essa mesma condição (Araújo, 
2006, p.32).

Do retrospecto apresentado até então é possível constatar tanto a os-
cilação nas políticas indigenistas no Brasil, que alternam dispositivos pro-
gressistas com outros francamente lesivos, como a trágica invisibilidade dos 
povos originários, condenados desde 1500 ao desterro (ou ao extermínio) 
em suas próprias terras. Como explica a advogada Wapixana Joênia Batista 
de Carvalho (2006, p.87), os direitos à terra dos indígenas são originários, 
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portanto anteriores às ocupações indígenas e ao próprio Estado brasilei-
ro, definidos ainda no período colonial pelo princípio jurídico do indigenato, 
estabelecido na Constituição de 1988 que garantiu, ainda, o direito à di-
ferença, consubstanciada no reconhecimento de sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições.

Apesar do ganho na legislação, ainda pesa 
sobre os povos indígenas a dependência da 
vontade política para o reconhecimento de 
seus direitos territoriais. Enfrenta-se desde 
falta de recursos a conflitos judiciais, inte-
resses político-econômicos, ausência de 
políticas públicas, etc. Como vimos, cabe 
à União demarcar e proteger as terras in-
dígenas, competindo ao Poder Executivo a 
prerrogativa exclusiva dos direitos territo-
riais indígenas. Enquanto há indefinição ou 
morosidade, os interessados na exploração 
das terras indígenas buscam junto aos ou-
tros Poderes (Legislativo e Judiciário) frear a 
consolidação dos direitos territoriais indíge-
nas, apresentando propostas de Emendas 
Constitucionais ou infinitas ações judiciais 
que pretendem suspender atos adminis-
trativos de reconhecimento, além de mini-
mizarem os avanços consolidados no texto 
constitucional. Essas iniciativas acabam 
estimulando novas violações das garantias 
constitucionais ofertadas aos povos indíge-
nas (Carvalho, 2006).

Em tal contexto de instabilidade persistem, até o presente, as dificul-
dades no diálogo entre os povos indígenas e a sociedade envolvente, ma-



171

tizada por uma grande diversidade étnica e cultural e pelas desigualdades 
econômicas e sociais ainda expressivas. As dificuldades territoriais se so-
mam às controversas políticas, linguísticas e de preservação do patrimônio 
imaterial. Para o linguista José Ribamar Bessa Freire (2009), os cerca de 
duzentos povos indígenas teriam sua existência e suas singularidades de-
vidamente reconhecidas se as instituições educacionais, universidades e 
escolas tornassem a história e as culturas dos povos indígenas assunto de 
suas pesquisas e currículos. 

O autor elenca cinco ideias equivocadas sobre o assunto: primeira, a 
do índio genérico, que ignora as diferenças, significativas, por sinal, exis-
tentes entre esses povos; segunda, a que considera as línguas, as ciências, 
as religiões e as literaturas indígenas como atrasadas ou inferiores, por 
não partilharem de referenciais e códigos reconhecidos pelas perspectivas 
ocidentais vigentes; terceira, a que entende que a cultura dos índios deva 
permanecer congelada, ou seja, num estado de pureza impensável consi-
derando a inevitabilidade das trocas e contatos interculturais; quarta, a que 
relega as culturas indígenas ao passado, por ignorar suas capacidades de 
mudança e por considerá-las atrasadas e incompatíveis com os ideais de 
progresso e modernidade; e quinta, a que defende que o brasileiro não é 
índio, resultado da incorporação do preconceito que reconhece como válida 
em nossa cultura apenas a matriz europeia e branca, ignorando as raízes 
indígenas e africanas.

O aprisionamento dos povos indígenas se manifesta até mesmo do 
ponto de vista do uso da língua oficial, o português. Acompanhando há mui-
tos anos os processos de formação de professores indígenas, a linguista 
Terezinha Machado Maher observa que, passado o tempo em que, introje-
tando o preconceito colonial, os ameríndios foram levados a se envergonhar 
de falar as línguas nativas, recentemente alguns sofrem com as dificulda-
des e com o estigma de ‘não falarem bem’ o português e ainda perderam 
o benefício de poderem, como Tenê, [professor indígena entrevistado pela 
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professora]‘ser doutor em língua indígena’. Claro que isto passa, então, a 
ser objeto de desejo (Maher, 2011, p.4). 

A autora explica o esforço desses povos em permanecer pensando 
na sua língua materna (ou até mesmo, em alguns acasos, em recuperar a 
língua perdida), ao mesmo tempo em que optam por inserir a língua portu-
guesa em suas recém criadas escolas. Em tais contextos, a aquisição e o 
uso híbrido do português expressam os conflitos sociolinguísticos de suas 
identidades fraturadas. Por outro lado, possuem clareza da necessidade 
política de dominar a língua portuguesa para proteger e divulgar suas cau-
sas e identidades em espaços nacionais ou até mesmo globais. Segundo 
Maher (2012, p.119), a construção da identidade indígena, embora seja 
essencialmente da ordem do discurso, não é feita no domínio exclusivo das 
línguas indígenas. Espero ter demonstrado que os professores observados 
se utilizam também da língua portuguesa para assinalar indianidade. 

O que se desenha a partir dessas observações é uma conflituosa reali-
dade que pode ser amenizada pela interrelação colaborativa entre as duas 
línguas nesses espaços em que ambas, por distintas razões, se fazem pre-
sentes e necessárias, e em que as identidades mostram-se sujeitas a posi-
cionamentos e deslocamentos. Da mesma forma, quando passam a escre-
ver, surgem embates em relação aos riscos que essa novidade impõe sobre 
as práticas tradicionais orais de transmissão de saberes, implicadas em 
todas as dimensões da vida social. A desconfiança na escrita desenvolve, 
com frequência, nas culturas que não a possuem, segundo Gnerre (1985, 
p.39), uma polaridade de atitudes: ou a rejeição total, ou uma aceitação 
total e acrítica do que está escrito e, ainda mais, impresso. 

No caso das escritas literárias indígenas no Brasil, estas já nascem 
políticas, como explica Maria Inês de Almeida (2005), dispostas a romper 
a imagem de povo único nas ficções iluministas de liberdade, igualdade e 
fraternidade ou nas ficções positivistas de ordem e progresso.



173

O que se deu historicamente, pela oblitera-
ção da voz que só o gesto escritural indíge-
na poderia ter impedido, é que a matéria 
literária das diversas tribos brasileiras − 
suas realidades, suas ficções, seus ritmos 
poéticos − foi sistematicamente impedida 
de configurar literaturas. Os cantos, as his-
tórias de hoje e de antigamente, as falas 
rituais, as formas que servem para a liga-
ção entre o visível e o invisível, as fórmulas 
para dizer o indizível: tudo o que poderia se 
transformar em literatura indígena, desde 
que fosse escrito em língua indígena, pelos 
próprios índios, foi expropriado por discur-
sos outros. [...] Ter uma língua documenta-
da não é ter um corpo morto, mas uma his-
tória, um discurso, uma poética. A primeira 
palavra coletiva desta poética acaba de ser 
pronunciada. [...] Mas esse instrumento, há 
muito descoberto pelos indígenas (desde o 
Descobrimento do Brasil, pelo menos), per-
maneceria letra morta se continuasse a não 
ser pensado por suas comunidades, no pro-
cesso de se desgarrarem de seus traumas 
e nascerem por suas próprias consciências 
(Almeida & Queiroz, 2004, p. 208-209: p. 
211).

Até pouco tempo atrás, a quase totalidade das fontes escritas ou pic-
tóricas sobre as culturas e os povos originários era de autoria não indígena, 
pois, como explica Martin Lienhard (2003), os primeiros atos dos conquis-
tadores na América Latina consistiram na destruição dos arquivos orais e 
dos antigos sistemas de notação gráfica ou plástica, impulsionada pelo fe-
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tichismo da escritura alfabética dos europeus e favorecida pelo temor dos 
autóctones em relação aos papéis que falavam (no caso, a leitura em voz 
alta dos escritos do poder, sobretudo dos requerimentos que os despoja-
vam de suas terras ou os submetiam judicialmente). Também as estruturas 
cosmológico-religiosas dos vencidos seriam subjugadas pela conquista es-
piritual e pela extirpação de idolatrias com a aquisição dos códigos rituais e 
discursivos cristãos, como nos indica Lienhard (2003, p.159). 

Pelo que expusemos até aqui, subentende-se que essa violência sobre 
o patrimônio linguístico e simbólico contribuiu para o extermínio ou para o 
enfraquecimento de povos e línguas originários e para a fixação de visões 
estereotipadas a seu respeito. Entretanto, felizmente, houve resistências e 
foram encontrados caminhos de tradução e contaminações que permitiram 
a essas culturas e a suas cosmovisões se reinventarem no hibridismo en-
tre os códigos pré-hispânicos e as culturas oficiais no que Lienhard (2003, 
p.143) chama de literaturas escritas alternativas. 

Dos dragões e das casas tomadas a uma história do 
pré-brasil

A configuração do indígena na sociedade brasileira pode ser compre-
endida a partir de mecanismos de controle que Michel Foucault chama de 
“regimes de verdade”, estabelecidos pelas instituições, pelos estados e 
também pelos discursos. 

A verdade não existe fora do poder ou sem 
poder. [...] A verdade é deste mundo; ela é 
produzida nele graças a múltiplas coerções 
e nele produz efeitos regulamentados de 
poder. Cada sociedade tem seu regime de 
verdade, sua “política geral” de verdade: 
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isto é, os tipos de discursos que ela acolhe 
e faz funcionar como verdadeiros; os meca-
nismos e as instâncias que permitem distin-
guir os enunciados verdadeiros dos falsos, 
a maneira como se sanciona uns e outros; 
as técnicas e os procedimentos que são va-
lorizados para a obtenção da verdade; o es-
tatuto daqueles que têm o encargo de dizer 
o que funciona como verdadeiro (Foucault, 
1979, p.12).

 

Como foi exposto anteriormente, na sociedade brasileira tem sido vi-
gente um regime de verdade fundado na valoração dos pressupostos da ci-
vilização ocidental e do progresso desenvolvimentista, que sistematicamen-
te desqualificam, quando não eliminam, a figura e os modos de vida dos 
povos originários. Considerando que não existe uma vinculação direta entre 
o sujeito e as coisas, mas uma representação via linguagem, esse poder se 
revela mais incisivamente no controle dos discursos, entre eles a literatu-
ra, capaz tanto de encobrimentos como de revelações na construção das 
“verdades”. A fim de ilustrar uma das peculiares maneiras que o discurso 
literário moderno encontrou para problematizar a dita realidade, tomemos 
o caso do fantástico, que corresponde a um fato inteiramente oposto às leis 
do real e às convenções do normal (Paes, 1985, p.185) e que, justamente 
por ocorrer no cotidiano, afeta o senso do real. 

O conto “Os Dragões”, do escritor mineiro Murilo Rubião (1990), que 
teve sua obra publicada em grande parte durante a ditadura militar no Bra-
sil, filia-se à vertente do fantástico. No referido conto, destaca-se a pertur-
bação no cotidiano de uma pequena cidade com a chegada repentina de 
dragões. Apenas as crianças os aceitaram sem restrições. Os demais pas-
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saram a querer adaptá-los a sua imagem e semelhança com catequese e 
alfabetização. Após todo esse processo, a maioria dos visitantes dragões 
adoeceu e veio a falecer; sobreviveram apenas dois que, nas palavras do 
narrador - um professor que ficara responsável por sua formação - eram 
infelizmente os mais corrompidos (Rubião, 1990, p.38) e passaram a se 
dedicar aos vícios da bebida e da ladroagem, obviamente adquiridos pelo 
contato com os humanos. O personagem-narrador se ressente do fracasso 
na tarefa de educá-los. O mais velho, Odorico, se torna amante de uma 
mulher casada e acaba morto por um tiro. O mais novo, João, passa a viver 
com a sua família e é adorado pelas crianças até o dia em que vomita fogo 
pela boca. Com isso cresce sua fama, mas, aparentemente entediado com 
o assédio e desejoso de maiores glórias, acaba por fugir após a passagem 
de um circo. 

No dizer de José Paulo Paes (1985, p.192), o fantástico propicia ao 
leitor um meio de escape a uma realidade cada vez mais codificada e limi-
tadora, ou seja, provoca um jogo com a verdade ao revelar de qual mundo o 
leitor precisa escapar. No caso do conto, é notória a defesa da imaginação e 
da diferença para escapar do ambiente repressivo do cenário político brasi-
leiro. A violência da sociedade não tolera a diferença dos dragões e força-os 
a adaptarem-se, inclusive com a incorporação de valores condenáveis. Ao 
final, com a manifestação da natureza intrínseca ao dragão ao expelir fogo 
pela boca, as tentativas de domesticação da sua identidade se mostram 
infrutíferas. Por analogia, podemos dizer que os povos originários são como 
os dragões do conto: se não se adaptam à civilização, estão condenados 
ao desaparecimento; se chegam a adaptar-se, são acusados de mimetizar 
os males da civilização a que supostamente aderiram e igualmente estão 
destinados a fracassar, ou seja, presos por ter cão, presos por não ter cão.

Um segundo exemplo literário traz a fantástica situação experimen-
tada pelo casal de irmãos protagonistas do conto “A casa tomada”. Subjaz 
ao texto do argentino Julio Cortázar, escrito em meados dos anos 50, a 
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arbitrariedade do poder do conservadorismo social. Descritos como paca-
tos, os irmãos, ambos solteiros, vivem em abastada casa na cidade com as 
rendas obtidas de propriedades no campo. Sua rotina absolutamente pre-
visível consiste, para o irmão, na leitura de revistas e de literatura francesa 
(modelares para sua visão provinciana) e, para a irmã, em tricotar roupas 
de pouca utilidade. 

Tal equilíbrio começa a ser rompido com o aparecimento de ruídos que 
tomam inicialmente uma parte da casa, ao que os protagonistas reagem 
com temor, mas também com resignação, uma vez que se limitam a habitar 
no que sobrara da casa sem qualquer questionamento. Tempo depois, ou-
vem os ruídos se aproximando da peça em que estavam e saem correndo 
da casa, mais uma vez sem encarar o invasor e tampouco reagir ao saque: 
Antes de nos afastar tive pena, fechei bem a porta da entrada e joguei a 
chave no bueiro. Não fosse algum pobre-diabo resolver roubar e entrar na 
casa, a essa hora e com a casa tomada (Cortázar, 1977, p.13). 

Os seres que invadem a propriedade não possuem voz ou corpo, ao 
contrário, reduzidos a barulhos, remetem a um caráter sobrenatural. O lei-
tor é inserido nessa situação inusitada sem que qualquer explicação racio-
nal seja oferecida: o fato impõe-se aos personagens, como se estivesse, 
de alguma maneira, previsto na ordem natural dos eventos e isso é que, 
seguindo a definição mais conhecida de Tzvetan Todorov (1970) sobre o 
fantástico, provoca uma hesitação entre uma explicação natural e uma ex-
plicação sobrenatural dos acontecimentos. O que importa pensar é, toman-
do a conceituação de Paes (1985) anteriormente referida, com que verdade 
o leitor argentino e mesmo não argentino precisa se defrontar (quem sabe 
a covardia e a mediocridade da vida dos dois irmãos portenhos, essas bas-
tante reais). 

Num terceiro exemplo, destacamos a recente e inovadora literatura 
indígena através de um romance de Daniel Munduruku que finalmente, no 
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Brasil, oferece uma interpretação sobre a sua “casa tomada”, ou que, nos 
termos já referidos de Maria Inês de Almeida, nasce “a partir de sua própria 
consciência”. O que seria tratado numa crítica literária ligeira por fantástico, 
por revelar sombras da realidade sob a aparente ruptura da normalidade, é 
conduzido, numa perspectiva conectada à diferença do pensamento ame-
ríndio, pelo viés do mito na escrita de Munduruku. 

Com O Karaíba uma história do pré-brasil, o autor se propõe a cons-
truir sua versão sobre episódios que antecederam a invasão dos territórios 
indígenas pelos portugueses no século XVI. Sob o pano de fundo de dispu-
tas e guerras entre povos distintos (Tupinambá e Tupiniquim), destacam-se 
as repetidas aparições de um líder espiritual, o Karaíba, possuidor de pode-
res sobrenaturais e de capacidade visionária. Ele antecipa a chegada dos 
europeus através da enunciação de profecias catastróficas, identificadas 
pela linguagem sagrada de suas performances em meio a perturbações 
nos elementos naturais: Não sobrarão vestígios de nossa passagem sobre 
esta terra onde nossos pais viveram. Os monstros virão e destruirão nossa 
memória e nossos caminhos. Tudo será revirado: as águas, a terra, os ani-
mais, as plantas, os lugares sagrados. Tudo (Munduruku, 2010, p.2). 

Nesse contexto, o mito constitui um elemento explicativo da ordem 
social e, como tal, verdadeiro. Em face do esvaziamento que os gregos ope-
raram sobre o valor religioso e metafísico dos mitos, assim como sobre seu 
princípio de realidade, Adolfo Colombres (2005, p.37) argumenta que o 
mito não é desprezo à razão ou ao pensamento científico, menos ainda um 
irracionalismo, mas uma forma de consciência mais ligada às pulsões da 
vida que apreende a realidade não pela análise, e sim pela via do simbólico. 
Poesia e profecia constituem verdades que regem o presente e o futuro dos 
povos. Portanto, para os leitores/ouvintes indígenas de Munduruku, não 
existiria a hesitação descrita por Todorov; impõe-se uma ordem em que a 
verdade do mundo é iluminada pelos signos poéticos do mito, que, por sua 
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vez, não se encontra separada da realidade, ao contrário, asseguram a ma-
nutenção do ethos social. Nos termos do personagem Perna Solta, 

Nossa tradição, pequena Maraí, sempre foi 
movida pela fé nos sinais que esses sábios 
nos trouxeram. Por muito tempo eles nos 
deram demonstrações de que sabem do-
minar a leitura do tempo. Não cabe a nós 
ficar questionando essa sabedoria milenar. 
Afinal, para nós, eles são Maíra, espécie de 
amigos íntimos do Criador e que nos falam 
as palavras sagradas vindas Dele (Mundu-
ruku, 2010, p.3).

Se entre os “regimes de verdade” abordados por Foucault está a op-
ção ocidental pelo discurso da razão que deslegitimou o discurso dos mitos 
por constituírem mentiras ou ilusões de mentalidades “primitivas”, Mundu-
ruku resiste a esse processo de “colonização cultural” (Colombres, 2005, 
p.39) do imaginário ao reafirmar seu mundo simbólico e com isso garantir 
sua coerência. Ainda que isso se revele insuficiente para abalar as bases do 
sistema de desigualdade herdado do colonialismo, suscita o fortalecimento 
de processos de negociação de identidades e de diálogos interculturais que 
apostam num devir mais promissor para as plurais sociedades latinoame-
ricanas. 

De como a polenta se revelou indígena

Recentemente o professor Kaingang Bruno Ferreira, num evento de 
formação de professores, contou a “verdadeira” história da polenta gaúcha 
a partir dos conhecimentos milenares de seu povo, contribuindo com mais 
um capítulo na narração de outra história para as raízes brasileiras.
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Saberes e fazeres indígenas: a temática indígena além dos 
muros escolares

Vendo isso, lembro das histórias que meu pai me contava 
quando íamos colher pinhão, falava de como o pinhão é con-
servado pelos kaingang para que sirva de alimento durante 
o ano todo. Para minha surpresa quando cheguei para dar 
uma palestra num auditório em Gramado, esse tinha o nome 
de Araucária, nesse momento andei pelo saguão, pensan-
do por que esse nome? Por certo sabia eu que, onde existe 
a Araucária, é território indígena Kaingang. Então, logo me 
senti mais tranquilo por estar nesse território. Mas também 
pensei no pinheirinho do Natal (tradição europeia), nos dias 
de chuva e frio, quando fazíamos fogo com nós de pinho. 

Os indígenas foram os primeiros a usar a Araucária. Diz a arqueologia 
que o Rio Grande do Sul foi povoado, aproximadamente 10 mil anos antes 
de Cristo, por diversos povos indígenas que viviam da caça, da coleta de 
frutos e mais tarde de pequenas roças (lavouras). Nessas roças cultivavam 
mandioca, milho e outras plantas domesticadas. O uso do pinheiro mudou 
com a chegada dos imigrantes italianos, que se estabeleceram na área dos 
pinheirais, territórios Kaingang. No início os indígenas se deliciavam comen-
do o pinhão e alimentavam seus porcos com ele. Mas logo começou a des-
truição. O pinheiro passou a ser muito valorizado para exportação e, então, 
os pinheirais entraram em rápida extinção. 

Por sua vez, o milho foi uma planta domesticada há muito tempo pelos 
indígenas e muito importante em sua na dieta alimentar. Entre os modos de 
preparar o milho está o que chamamos de polenta de milho. A farinha era 
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preparada no pilão e, depois, cozida para comer com carne de caça. Hoje é 
consumida com carne de porco. 

Essa polenta preparada pelos indígenas é diferente daquela consumi-
da pelos italianos no século XIX no Brasil, que tem sua origem no Império 
Romano, quando o principal alimento dos militares era uma massa feita a 
partir do farro, grão similar aos do milho e do trigo, que depois de esmagado 
e cozido, originava um angu que dava substâncias às refeições e que podia 
ser melhorado com algum tipo de carne e de peixe. Quando chegaram ao 
Brasil, em especial ao sul, os italianos adaptaram o angu à polenta de fari-
nha de milho. Consequentemente, passamos a dizer que, além da polenta 
de milho ser indígena, temos ainda o churrasco, o chimarrão, e tantas ou-
tras contribuições à cultura gaúcha e nacional que constituem legados dos 
povos autóctones. Importante destacar que tudo isso constitui a formação 
cultural do país e do estado. Afinal, o que seria de nós sem o outro?

Considerações finais

Muitos anos se passaram até que o “angu” romano, um cozido de ce-
reais, de quireras de farro mais duro que o trigo, que alimentou os exércitos 
dos imperadores, fosse mesclado com o milho americano e desse origem à 
“polenta”, cuja base conhecida é, hoje, farinha de milho, água e sal. O min-
gau romano, na Itália, foi chamado de pultem (latim) e, mais tarde, apelida-
do de  pulenda ou poenta, no dialeto Vêneto, originário do Norte da Itália, 
onde o consumo se popularizou e o preparo do angu se sofisticou. As carnes 
de caça, verduras e queijos da região serviram de acompanhamento para 
esta “polenta”. 

Esta comida “mole”, que sustentou os povos das penínsulas itálica e 
balcânica, tem versão “aparentada” com o “angu” à brasileira, com forte 
sotaque africano. Originário da tradição mineira, feito de fubá mimoso e de 
farinha miudinha, misturou-se às práticas culinárias indígenas, dando ori-
gem ao que hoje conhecemos como “polenta”. Fato é que, após a chegada 
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do milho americano na Europa no século XVI, este alimento de característi-
co tom amarelado passou a ser cultivado e se incorporou às práticas sociais 
dos italianos, mesclando-se à receita do “angu romano”, dando origem à 
polenta, esta comida conhecida hoje como “tipicamente italiana”. (Essas 
informações sobre a origem da polenta procedem de várias fontes disponí-
veis em sites e blogs encontrados no meio digital.)

A polenta indígena foi incorporada na culinária dos imigrantes italia-
nos e, por consequência, hoje a identificamos como que ligada às suas 
práticas sociais. Este fato revela um profundo processo de aculturação de 
povos que conviveram em territórios, cujas fronteiras culturais sempre fo-
ram muito tênues. Os territórios culturais indígenas, africanos e europeus 
se misturaram, permitindo a apropriação e a ressignificação das práticas 
sociais dos povos “vencidos”, no caso os indígenas, pelos ditos povos “ven-
cedores, no caso os europeus. 

Este encontro de culturas tão diversas não ocorreu de maneira unidi-
recional, mas teve consequências profundas na sociedade americana, em 
especial, a brasileira. Os indígenas mudaram as práticas sociais e culturais 
dos imigrantes europeus que vieram para o Brasil, enriquecendo sua culi-
nária e, ao mesmo tempo, o imaginário e a representação a respeito de si 
mesmos. Forjou-se, desta forma, uma sociedade multiétnica e intercultural 
de características identitárias muito específicas e que se diferencia do res-
tante das sociedades americanas.
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DA ARTE AFRICANA À ARTE 
AFRO-BRASILEIRA 
Tesouros pouco conhecidos que as escolas devem 
incluir no currículo escolar
Elizabeth Milititsky Aguiar

 A África que nós conhecemos é a do Tar-
zan, Simba Safári, AIDS, fome, guerras, das 
tribos. Será que a África é só isso? Já viu 
algum livro  didático mostrar que a África é 
o berço da humanidade, que as maiores ci-
vilizações se desenvolveram lá, que a civili-
zação egípcia era negra? (Munanga, 2000). 

[...] dentre todos os povos que influenciaram 
culturalmente o Brasil somente o africano 
foi capaz de fornecer uma cosmologia que 
aqui se enraizou e aqui se expande (Carnei-
ro da Cunha, 1983).

Refletir sobre as influências da arte africana e afro-brasileira no Brasil, 
perceber suas conexões, identificar aproximações e distanciamentos, 
a partir de noções universais de arte, são ações que podem contribuir 
para a construção de um currículo que contemple a diversidade cul-
tural. Para isso, é necessário que se discutam os conceitos de arte, 
em geral, num estudo paralelo com as artes africana e afro-brasileira, 
para que se entenda o contexto de suas produções, se faça um elen-
co de seus elementos constitutivos e se realize um levantamento de 
suas influências de caráter social e cultural, para além das funções 
religiosas e de cultos. 
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Estes passos são importantes e imprescindíveis para instrumentali-
zar os professores com vistas ao seu trabalho didático-pedagógico 
na escola. Além destas pertinentes reflexões, é preciso um estudo 
relacionado aos artistas – pintores, cantores, atores, escultores, com-
positores, joalheiros –, entre outros, para que os docentes possam 
perceber as mais diferentes formas de expressão do cotidiano dos 
povos, descortinando todo um universo de personagens marcados 
pela exclusão econômica, social, política e religiosa. Afinal é de suma 
importância conhecer e valorizar formas, sons, cores, características 
que moldaram e moldam a pluralidade oferecida à cultura por indi-
víduos das mais diversas origens que constroem e povoam o Brasil.

Equívocos: interpretar exige conhecer o contexto

Quando nos referimos ao termo arte africana, temos de nos conscien-
tizar de que ele é  insuficiente  para  abranger  as  diversas manifestações  
artísticas  dentro  de  um  continente  tão  vasto  quanto a  África, pois  as  
sociedades  que  lá  se  desenvolveram  não  são  homogêneas  e,  por con-
sequência, sua  arte  também não o é. Por isso, existem muitos equívocos 
quando a interpretamos, pois muitos ditos intérpretes não conhecem o con-
texto no qual a mesma se constituiu. Se não é possível simplificar a arte afri-
cana como se esta fosse uma manifestação de todo o continente, por outro 
lado se deve considerar que um grupo étnico não constitui, como afirma Ola 
Balogun (1982), um universo impermeável, isolado relativamente a outros 
grupos análogos. Assim, para uma aproximação efetiva é melhor referir-se 
às artes da África. 

As manifestações artísticas africanas são, via de regra, cercadas de 
visões estereotipadas desde os primeiros contatos com os europeus. O pró-
prio uso dos termos arte tribal e arte primitiva indicam a percepção de quem 
se encontra fora do contexto cultural onde tal arte foi produzida. Por outro 
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lado, imagens da arte européia ou norte-americana não são raras nas salas 
de aula, enquanto as manifestações de povos considerados minoritários e 
sem poder, entre esses o negro, permanecem ignoradas. Até mesmo os es-
paços institucionalizados da arte, como as mostras e museus, subordinam 
a produção africana a critérios do mundo europeu, referindo-se, com frequ-
ência, exclusivamente à escravidão e à produção manual, sem destacar as 
qualidades estéticas ali presentes. Em oposição, na interface com a arte de 
código europeu e norte americano-branco, esses espaços não deixam de 
contextualizar e destacar elementos que conduzem para uma apreciação 
transcendental, apelando para a sensibilização estética, a valoração e a 
identificação com status social, como diz Ana Mae Barbosa (1998).

Balogun, já citado, ressalta a importância de se conhecer as cultu-
ras das quais os objetos e manifestações artísticas procedem, a fim de se 
evitar interpretações errôneas, a partir do olhar do observador. No seu en-
tendimento, não são poucas as obras de arte que estão intrinsecamente 
conectadas aos fatores sociais, históricos e culturais próprios e característi-
cos das sociedades nas quais foram produzidos e que, consequentemente, 
não são inteligíveis de pronto para quem não pertence àquele meio. Uma 
obra de arte ou um objeto cultural, por exemplo, podem se tornar indecifrá-
veis para quem não possui o conhecimento dos elementos essenciais para 
interpretá-los. A interpretação das artes africanas como primitiva, por exem-
plo, deve-se ao fato de a mesma não se apresentar com cópias exatas das 
formas da natureza, o que deu aos europeus, e ainda dá a muitos de nosso 
tempo, a impressão (falsa) de que os africanos são incapazes de realizar 
representações naturalistas. As representações africanas não estão rela-
cionadas ao ser terreno e sim, na maioria das vezes, ao mundo espiritual, 
pois, segundo Neyt, in Aguilar (2000): 
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[...] na África Negra, a imagem e a repre-
sentação estão ligadas a uma mensagem 
social, educativa, humana, constantemente 
condensada sob a forma de um provérbio 
evocando um tipo de comportamento. Muito 
além da adequação ao que é real, da apa-
rência do visível, o africano vai mais longe e 
cria uma relação com forças que nos supe-
ram e se referem ao destino do ser humano 
no cosmos.  O objeto africano sempre apre-
senta um lado enigmático, abrindo espaço 
para o desconhecido. 

Kabengele Munanga (2000) igualmente ressalta a questão simbólica 
presente na arte de cada cultura, que projeta na sua obra uma linguagem 
simbólica, reflexo da identidade de sua sociedade ou crítica à estrutura so-
cial desta. Portanto, as concepções estéticas variam, em um mesmo país, 
de região para região, e até quando se referem a períodos temporais coinci-
dentes. Por exemplo, o renascimento europeu possuía cânones e ideais de 
beleza diferentes de outras sociedades do mesmo período, como as africa-
nas. As produções artísticas da assim chamada África Negra, consideradas 
individualmente ou em conjunto, são diferentes das formas de arte surgidas 
em qualquer outra parte do mundo. 

A avaliação europeia a respeito da arte africana, desde o final do sécu-
lo XIX, é reflexo das concepções renascentistas, vinculadas à estética clás-
sica, platônica, valorizando o naturalismo, harmonia e ideais de beleza, na 
qual o elo independe do sujeito, é intrínseco ao objeto. Consequentemente, 
os objetos artísticos africanos foram recebidos pelos europeus como feios, 
desprovidos de beleza, como expressa Ratzel, in Junge (2004): 
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Na representação do Feio nenhum povo su-
pera os africanos ocidentais que, para o cú-
mulo do excesso, amam tanto a escultura 
que não se cansam das caretas que retra-
tam em qualquer material disponível. Para 
não falar de sua indecência, elas são, na 
sua maioria, tão feias não apenas por não 
terem absolutamente nenhum elemento es-
tilizado, mas por quererem ser brutalmente 
verdadeiras conforme a  natureza ou, quan-
do muito, exagerá-la na direção do Feio. 
Para essa última característica contribui 
ainda a imperícia com que são trabalhados, 
sobretudo os ídolos representativos de figu-
ras humanas.   

A despeito deste enfoque pejorativo, a arte africana serviu de inspi-
ração para movimentos vanguardistas da arte européia do século XX, em 
especial o Expressionismo e o Cubismo. Artistas expressionistas, como do 
Grupo Die Brücke (1905-1913), fundado em Desden, e os cubistas Pablo 
Picasso e Braque assumiram que beberam nas fontes da estética africana 
para renovar sua arte. 

A liberdade de tratamento das formas, geometrização e expressivida-
de das esculturas africanas foram características que chamaram a atenção 
dos artistas que nela se inspiraram. Porém, ainda que tenha servido de 
impulso às vanguardas, esta produção foi recebida de forma equivocada 
e menosprezada como primitiva. Para Balogun, o equívoco se originava na 
ignorância a respeito das condições dos contextos nos quais as famosas 
máscaras eram produzidas e de que o seu escultor não objetivava realizar 
uma abstração, dar uma interpretação intelectual das formas naturais. Não 
é o aspecto intelectual que estava ou estará na gênese das formas que as 
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máscaras tinham ou terão. Jorge Coli (1995) nos lembra que [...] é impor-
tante ter em mente que a idéia de arte não é própria a todas as culturas e 
que a nossa possui uma maneira muito específica de concebê-la. 

Essa maneira específica a que Coli se refere refletiu-se no contato dos 
europeus com a arte africana: estes perceberam as manifestações artísti-
cas dessa cultura a partir de seu olhar colonizador, não conseguindo apre-
ender o verdadeiro sentido daquilo que viam! Nas línguas africanas não 
existe uma palavra para arte, mas várias palavras são usadas para transmi-
tir que algo é belo ou para se referir a um objeto que tenha sido produzido. 
Os Bamana, que vivem no oeste da África, principalmente no Mali, mas  
também  na  Guiné  e  Senegal, utilizam duas expressões para a palavra es-
cultura, que traduzidas significam: coisas para se olhar. Os povos africanos 
possuem uma concepção de artista completamente diferente da que têm 
os ocidentais. O artista nunca pensa em fazer algo agradável para se olhar, 
mas sim criar uma peça que seja bem sucedida para realizar uma função 
que pode ser religiosa, mágica ou prática. 

 

As máscaras: elo conhecido com as artes da África 

As máscaras, tão conhecidas pelo mundo ocidental, não são concebi-
das pelos africanos como obras de arte, mas possuem um fim cerimonial, 
religioso, social ou ritual. O seu caráter estético reside, entretanto, na forma 
e não no fim ou no conteúdo, razão pela qual os objetos artísticos africa-
nos não podem ser analisados fora de sua cultura que, num contexto mais 
amplo, inclui a dança e a música. Portanto, a máscara não é um ídolo, nem 
sequer a imagem da própria pessoa, de um deus, mas sim uma represen-
tação ou uma expressão esculpida. Não quer dizer, no entanto, que as más-
caras e esculturas não obedeçam a uma ordem formal, a uma preocupação 
estética; ao contrário, a dimensão estética está justamente nas formas es-
culpidas e não no conteúdo que transmitem. 
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Por outro lado, as artes da África não correspondem ao estereótipo de 
ter apenas finalidade religiosa. Os contos africanos, que são uma forma de 
manifestação artística importante, não têm caráter religioso e servem como 
diversão, para relatar importantes fatos ou mesmo propagar a história de 
geração a geração, trazendo um conteúdo moral. Desta forma, Balogun 
alerta que classificar as artes africanas como religiosa é simplório demais. 
Além dos objetos artísticos rituais e religiosos, as artes da África contêm co-
notações políticas, econômicas e utilitárias, ainda que as máscaras sejam 
fundamentalmente objetos rituais.   

As esculturas mais antigas são da cultura Nok (cerca de 500 a.C.), no 
território onde atualmente se encontra a Nigéria. Foi propagada durante 
a Idade do Ferro no período de 500 a.C. a 200 d.C. Na Idade do Ferro já 
usavam cobre, estanho, bronze e ferro para produzirem seus artefatos com 
mais resistência fabricando lanças, machados, artefatos de metais, vasos, 
esculturas, estátuas de barro. Demonstravam grande maestria em seus 
adereços. Em 1943, a mineração de cassiterita nas proximidades da aldeia 
de Nok, perto da região do Planalto de Jos na Nigéria trouxe à luz uma ca-
beça de terracota, a mais antiga escultura figurativa conhecida do Saara. 
Embora cabeças estilisticamente relacionadas, figuras, animais e fragmen-
tos de cerâmica tenham sido encontrados em vários sítios da Nigéria desde 
aquela época, essas obras são identificadas pelo nome da pequena aldeia 
onde a primeira cabeça de terracota foi descoberta. São objetos variados, 
provavelmente  modelados individualmente ao invés de produzidos a partir 
de moldes. Apesar de serem de terracota foram formados usando técnicas 
aditivas, de uma forma semelhante à escultura. Esta abordagem distinta 
sugere que uma tradição comparável à escultura em madeira pode tê-los 
influenciado. É interessante notar que as cabeças de terracota de Nok são 
sempre proporcionalmente grandes em relação aos corpos. Como não há 
conhecimento suficiente para explicar este aparente desequilíbrio sobre a 
cultura Nok, cabe lembrar que uma ênfase semelhante da cabeça nas tar-
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dias tradições das artes africanas muitas vezes significa o respeito pela 
inteligência. 

Apesar de toda a cabeça Nok ser única, certos traços estilísticos en-
contram-se em todas as obras mais conhecidas: os olhos triangulares e per-
furados, narizes, bocas e ouvidos se combinam  para representar homens 
e mulheres com negrito, características abstraídas. Talvez os aspectos mais 
marcantes das esculturas de Nok sejam os penteados elaborados e deta-
lhados, além de jóias que adornam muitas das figuras. Os trançados são 
mais do que penteados, são traços da identidade familiar, grupal ou apon-
tam o lugar social do indivíduo.  

Mas tão cativantes como esses enfeites são a gama de expressões 
nas terracotas de Nok, que está longe de ser limitada a representações de 
saúde e beleza idealizada. Algumas figuras de barro parecem retratar indi-
víduos que sofrem de doenças como a elefantíase e a paralisia facial. Estes 
rostos doentes podem ter sido destinados a proteger contra a doença, mas, 
além de conjecturas, o seu significado e a importância da escultura Nok em 
geral ainda são desconhecidos. O estilo artístico Nok é uma prova importan-
te das tradições culturais pré-coloniais da África Ocidental e também dos 
antecedentes de uma habilidade posterior: as cabeças humanas de latão e 
terracota realizadas em Ifé e Benin muitos séculos depois. 

 

Riqueza estética: as jóias africanas 

As jóias são muito significativas para as artes da África, além das es-
culturas e das máscaras, marcando eventos importantes na vida dos cida-
dãos. No Mali, por exemplo, os colares de contas de vidro feitos à mão, por-
tanto, peças únicas, são presenteados às  noivas, no dia em que se casam. 
São contas multicoloridas de diferentes tamanhos e formas. Interessante 
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que se destacam não apenas pela beleza, mas por serem originárias da 
Europa do final do século XIX, quando foram comercializadas na África.  

As jóias também desempenham um papel relevante na vida do povo 
Dogon, cujas escadas tribais, portas, janelas entalhadas e máscaras têm 
recebido atenção e notoriedade no mundo ocidental. Seus colares são fei-
tos de contas e adornos de metal prateado obtidos por meio de uma subs-
tância chamada pó da ilha, metal semelhante à prata, que é retirado do 
subsolo e passa por complexo processo até ser moldado e polido manual-
mente. 

É impossível tratar das artes da África esgotando o tema, de inquestio-
nável riqueza e também de inquestionável afastamento de nosso repertó-
rio. É um universo ainda a ser explorado, conhecido, compreendido e reco-
nhecido pelos educadores.

Arte Afro-Brasileira: descortinando o universo social 
brasileiro

Não é incomum definir arte afro-brasileira como expressão artística 
relacionada à função de culto aos orixás ou temas ligados ao culto. Carnei-
ro da Cunha (Zanini, 1983) critica esta definição, pois a mesma encobre 
outras poéticas e influências, por exemplo, na ourivesaria e nas artes de-
corativas. Assim, se não podemos definir a arte africana como exclusiva-
mente religiosa, também para a arte afro-brasileira não cabe este conceito. 
A arte afro-brasileira é, semelhantemente à africana, conceitual e icônica, 
exigindo o conhecimento de seu universo simbólico e do contexto de sua 
produção. Uma forma didática de tratar a arte afro-brasileira é partir da 
classificação de Carneiro da Cunha, que organiza os artistas denominados 
afro-brasileiros em quatro grupos: os que só utilizam temas negros inciden-
talmente; os que utilizam o tema negro de modo sistemático e consciente; 
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os que se servem dos temas e das soluções plásticas africanas de modo 
espontâneo ou inconscientemente e, por fim, os que assumem compromis-
so com os valores africanos em toda a sua criatividade.

Os que só utilizam temas negros incidentalmente são autores respon-
sáveis por imagens bastante conhecidas. Este grupo de artistas usa os te-
mas negros incidentalmente assim como poderia tratar temas indígenas ou 
qualquer outro que alimente seu universo criador. Encontram-se neste gru-
po Tarsila do Amaral, Lasar Segall, Alberto da Veiga Guignard, Portinari, Dja-
nira, entre outros. Pode-se dizer que eles não são, exatamente, autores de 
arte afro-brasileira, mas ilustradores da temática. Classificá-los como afro-
-brasileiros seria o mesmo que chamar Picasso, autor da pintura das “De-
moiselles d’Avignon”, de afro-francês ou de afroespanhol; da Mais, Debret e 
Rugendas também seriam artistas afro-brasileiros. Ao tratar das temáticas 
afro-brasileiras, é possível e valioso utilizar-se destes artistas porque alguns 
de seus temas nos remetem à questão da afrodescendência e permitem, 
a partir do contexto das obras, que seja trabalhada uma gama variada de 
conteúdos, tais como identidade cultural, questões sociais e de cidadania. 

Entre os que utilizam o tema negro de modo sistemático e conscien-
te destacam-se os artistas Carybé, Mário Cravo Júnior, Hansen Bahia e Di 
Cavalcanti, entre outros. Di Cavalcanti, entretanto, serviu-se da imagem da 
mulata buscando essencialmente a representação do belo, tema que era 
abandonado quando conveniente. Kabengele Munanga (2000), ao conside-
rar esta perspectiva na obra de Di Cavalcanti, adverte que qualificá-la como 
afro-brasileira é temeroso, pois seria semelhante a considerar como euro-
-brasileiras as obras de artistas brasileiros, brancos ou negros, em busca da 
representação de beleza branca feminina. 
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O grupo dos artistas que se servem dos temas e das soluções plás-
ticas africanas de modo espontâneo ou inconscientemente é o mais sur-
preendente, pois aponta aqueles que sequer sabem das semelhanças for-
mais com a arte africana que a sua produção plástica possui. Neste grupo 
destacam-se o gaúcho Guma, branco ou bugre (como ele mesmo se define, 
que é mestiço com índio) e Louco, negro, da Bahia. Algumas convenções 
formais africanas estão presentes nas obras destes artistas, tais como: a 
geometrização, os olhos amendoados, a unidade da base sobre a qual é fei-
ta a figura (como fazem os Bantus), a presença de chapéus ou adornos no 
lugar das insígnias de cabeça, no caso do Guma. Em maior ou menor grau, 
podem se enquadrar neste grupo, os artistas Heitor dos Prazeres, Geraldo 
Teles de Oliveira e outros. 

No último grupo, destacamos os que assumem compromisso com os 
valores africanos em toda a sua criatividade. Carneiro da Cunha afirma que 
estes são artistas rituais como Dioscórides M. dos Santos, o Mestre Didi, 
que além de artista ocupa a posição de líder espiritual da comunidade Nagô 
no Brasil.

Estas categorias não são definitivas e Munanga ainda interroga qual 
seria a maneira de classificar a maioria dos artistas afro-brasileiros negros 
e mestiços, tais como Agnaldo Manoel dos Santos, Rubem Valentim, Ronal-
do Rêgo e outros. O uso da temática negra e das convenções formais tipi-
camente africanas caracteriza a escultura de Agnaldo Manoel dos Santos, 
cujas soluções plásticas conectam-se de maneira evidente com a estatuá-
ria bantu, embora seus ícones e símbolos remetam quase todos ao mundo 
religioso nagô-yorubá, afirma o referido autor. A obra de Rubem Valentim, na 
perspectiva da arte brasileira, é um exemplo de pesquisa formal dos temas 
do construtivismo. Por outro lado, é inegável o caráter religioso de sua pin-
tura, inspirada na temática religiosa nagô-yorubá.
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Pode-se afirmar que a arte afro-brasileira é contemporânea. Passou a 
ser reconhecida na segunda metade do século XX como manifestação plás-
tica e visual que retoma simultaneamente a estética e a religiosidade afri-
canas tradicionais e, de outro lado, os cenários socioculturais da população 
negra brasileira. Trata-se da cultura material das populações negras que 
aqui vivem, das obras que traduzem a cultura popular de origem africana, 
das citações e apropriações da arte africana tradicional. A arte afro-brasilei-
ra, assim como a arte em geral, se produz na contemporaneidade, não está 
restrita ao passado, aos artistas que já morreram e não são poucos seus 
representantes hoje em ação.

Niobe Xandó, artista autodidata paulista, criou uma linguagem base-
ada em símbolos gráficos. A artista, por volta de 1964, pintava plantas sel-
vagens e imaginárias quando começaram a surgir formas estranhas entre 
elas, impulsionando-a a realizar pequenos tracinhos intercalados à pintura. 
Conforme Marta Salum (2000), como na tradição estética da África, a arte 
de Niobe Xandó quer efetivamente dizer algo, pronunciar-se e criar um dis-
curso com um letrismo, que é como ela chama o conjunto formado por seus 
tracinhos, ultrapassando os limites do desenho e da pintura, da escrita e da 
tecelagem.

Rosana Paulino é uma artista contemporânea paulista. Nascida em 
1967, sua temática situa-se entre a busca de sua individualidade e o pre-
conceito diante da condição feminina e afro-descendente. Seus trabalhos 
visam a discutir a posição do negro, especialmente da mulher negra, dentro 
da sociedade. Os materiais por ela utilizados evocam o universo feminino: 
linhas, tecidos, bordados, remetendo-se à infância, lembrando a mãe cos-
tureira. Rosana utiliza fotografias de família, criando um universo onde per-
sonagens marginalizados ganham voz. 

Ronaldo Rêgo evoca, em suas instalações, o sincretismo religioso no 
Brasil, através da representação das diversas cores e formas característi-
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cas da pluralidade cultural do Brasil. Por que enfatizar esta produção artís-
tica? O conhecimento da arte afro-brasileira nos leva a reconhecer nossa 
própria história. O estudo das manifestações artísticas africanas e afro-bra-
sileiras permite recontar a história dos afro-descendentes, partindo-se de 
outro foco, não o da escravidão e do sofrimento, ainda tão presentes em 
nossos currículos e livros didáticos. Além disso, esta produção cultural, ao 
contribuir para um currículo que contempla a diversidade, possibilita tra-
balhar outros conteúdos, problematizar a situação do afrodescendente no 
contexto brasileiro e mundial, despertar a cidadania, fazer conexões com 
múltiplas temáticas que potencializam positivamente a presença e a ima-
gem do negro no Brasil.

Vínculos e compromissos

Importante destacar que tanto as artes africanas quanto a afro-brasi-
leira acompanharam as suas comunidades. Têm um profundo vínculo com 
a ancestralidade, mas também um compromisso em retratar o cotidiano 
dos povos negros, recriá-lo, transformá-lo de forma a possibilitar novas pers-
pectivas de leitura do mundo, criar uma nova realidade e novos universos 
de representação simbólica. São, portanto, artes sujeitas às diversidades 
étnicas. Possuem características próprias que as distinguem de outras for-
mas artísticas produzidas. 

Muito mais do que celebrar a variedade, ou fazer apologia à diferença 
e à pluralidade cultural, o estudo tanto das artes africana quanto da afro-
-brasileira quer nos mergulhar em uma nova experiência de percepção do 
mundo, que produza novas formas de existência. Propõe instrumentalizar-
-nos com distintas ferramentas, para que possamos descortinar lacunas 
e silenciamentos, estabelecer diálogos, trazer perspectivas interessantes, 
atribuir à escola a capacidade de ser um espaço de respeito às diferenças e 
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de seus distintos sujeitos históricos, de valorização e promoção de diversas 
matrizes culturais. 

Também é necessário considerar que o estudo da arte africana e da 
afro-brasileira no currículo escolar é importante porque desmistifica a ideia 
de que os povos africanos não produziram artes e culturas, ou que produzi-
ram artes e culturas simplórias, destituídas de elementos sofisticados. Mui-
to pelo contrário, elas percorreram trajetórias diferentes, produziram ele-
mentos específicos, acarretaram mudanças, transformações, percepções 
distintas do cotidiano e do universo de representação simbólica que nos 
foram legadas pelos olhares europeus. A arte afro-brasileira foi alimentada 
pela arte africana, bebeu de sua seiva, é dinâmica, misturou-se com ele-
mentos dos povos ancestrais que ainda habitam a terra brasilis.

Por fim, é necessário refletir sobre a importância das artes africanas 
e afro-brasileira a partir de uma perspectiva política e social mais ampla. 
É impensável relegá-las a um apêndice dentro do currículo escolar. Se es-
tiverem ausentes, inviabilizam um projeto de sociedade nacional baseada 
no respeito à diversidade cultural. Produzem um abismo que separa teoria 
e prática. Impossibilita que sejam vivenciados os conceitos de identidade/
diversidade individual, grupo social e cultural.  O estudo das artes africana 
e afro-brasileira projeta desafios para a prática docente, pois exige um novo 
fazer e agir pedagógicos, mais aptos aos contextos escolares nos quais atu-
amos. 
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TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO 
Suportes digitais facilitadores da implementação das 
Leis 10.639/03 e 11.645/08 
Paulo Edi Rivero Martins                         
Simone Majerkovski Custodio

              	“Navegar é preciso, viver não é preciso;”
Fernando Pessoa                                                                            

                                                                                                                                                      
                                                                          

Nos últimos anos, é evidente o envolvimento de crianças e jovens, 
que fazem parte da “geração Y”, com os novos equipamentos, fer-
ramentas e mídias digitais.   Os nascidos depois da década de 80 
têm como principal característica estarem se desenvolvendo em uma 
época de grandes avanços tecnológicos. Quem não possui hoje, pelo 
menos, um celular? A comunicação ocorre quase instantaneamente 
através de mensagens por whatsapp, facebook, twitter, entre outros. 
Também smartphones e computadores já fazem parte da rotina dos 
mais novos, tornando a tecnologia parte integrante da vida das pes-
soas desde que nascem. O computador, por exemplo,  passou a ser 
indispensável em qualquer escola ou residência.  Melina Veiga, espe-
cializada em Tecnologia Interativa Aplicada à Educação, professora 
do Colégio Santa Marcelina em São Paulo, afirma que 

... as crianças e os adolescentes de hoje são 
nativos do computador e da internet. Já os 
adultos são imigrantes. São relações muito 
diferentes. 
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	 A existência de ferramentas tecnológicas no ambiente escolar cons-
titui atualmente uma necessidade. Sob essa lógica, torna-se imperioso o 
emprego de novas tecnologias em sala de aula, como apoio no desenvolvi-
mento de tarefas curriculares. Por consequência, são necessários ajustes 
na metodologia de ensino adotada pelo professor, buscando adequar-se 
aos novos tempos de inclusão da Tecnologia da Informação no processo 
ensino-aprendizagem. 

Ferramentas digitais estão cada vez mais desenvolvidas, sendo aper-
feiçoadas constantemente, cumprindo papel importante na vida escolar, 
possibilitando novas formas de comunicação e de interação e, consequen-
temente, de aprendizagens; computadores, tablets e smartphones estão 
presentes na rotina de crianças e adolescentes. Por que não usá-los a favor 
da educação? Cabe, contudo, estabelecer regras para sua utilização em 
sala de aula. É necessário, para não dizer obrigatório, o uso da tecnologia 
com vista a incentivar os alunos a aprenderem melhor e a sentirem prazer 
com o que aprendem e no modo como aprendem. Naturalmente, torna-se 
imprescindível os ajustes nas estratégias de ensino em sala de aula. 

A existência de ambientes informatizados, em que se utiliza a infor-
mática para escrever textos e utilizar jogos, foram os passos iniciais para 
criar a familiaridade com o mundo on line. Blogs e webquest, entre outros, 
ampliaram o uso da tecnologia com fins educativos. Alia-se a isso, o uso de 
smartphones e tablets, que atualmente encontram-se presentes nas salas 
de aula, oferecendo ao professor a possibilidade de interagir com seus alu-
nos a distância e presencialmente.

Em 2012, com base em pesquisa desenvolvida com alunos da Facul-
dade de Arquitetura da UFRGS, foi realizado um curso piloto propondo uma 
nova alternativa de ensino do desenho a mão livre, por meio de novas fer-
ramentas digitais, como o tablet/pc, que nos mostrou como esse recurso 
tecnológico pode ajudar na solução de problemas de aprendizagem. Tal ati-
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vidade estava balizada em extensão acadêmica realizada com alunos do 
primeiro semestre dos cursos de Arquitetura, Engenharia e Design. A maio-
ria deles apresentava limitações e dificuldades em representar sólidos sim-
ples e conjunto de volumes mais elaborados. No entanto, apesar do numero 
limitado de aulas, a prática do desenho com uso dos tablets apresentou 
resultados animadores.

Esse estudo se justificou pelo constante questionamento de alunos 
dos cursos de arquitetura e engenharia, sobre a necessidade e importância 
do desenho a mão livre. Nas primeiras aulas chegaram a demonstrar algu-
ma resistência, convencidos de que os meios e as ferramentas digitais po-
dem substituir com vantagem os métodos tradicionais. Segundo Carvalho 
(2001), o novo instrumental da informática de maneira alguma elimina o 
desenho a mão livre, não diminui a importância do gesto criativo ou da esté-
tica bidimensional, apenas lhe traz novos desafios. É imprescindível estudar 
as novas relações entre o analógico e o digital, enfatizando a importância 
do desenho básico, os croquis, como forma de expressar graficamente a 
intima relação entre a ideia e a sua representação.

Estudos recentes sobre o tema, como o descrito nesse curso piloto, de-
vem contribuir para o aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem. 
Iniciativas semelhantes, aplicadas à Educação Básica, poderão oferecer 
aos professores da rede pública e privada referências para uma metodolo-
gia que permita avançar na utilização de ferramentas e programas ao longo 
da escolarização de crianças e adolescentes.

 No contexto atual, o uso das novas tecnologias, sobretudo da Internet, 
tem contribuído também de forma significativa para o desenvolvimento de 
debates e para as demandas por cidadania das populações negra e indí-
gena; também podemos vislumbrar o efeito positivo das novas tecnologias 
enquanto ferramentas didático-pedagógicas facilitadoras de aprendizagens 
relativas à História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, e, sobretudo, como 
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instrumento e estratégia importantes para a consolidação das relações ét-
nico-raciais no currículo escolar.

No que se refere à implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08, 
os recursos digitais são de extrema valia, colocando o aluno e o professor 
em contato com vídeos, imagens e sons, livros digitais, entre outros, da 
mesma forma com o uso de blogs, chats e fóruns que promovam a intera-
ção, o compartilhamento de ideias instigando a cidadania. Acreditamos que 
tais recursos possam promover importantes mudanças na forma com que 
conteúdos são ensinados e transformados em conhecimento partilhado em 
diferentes situações e determinados grupos.

A tecnologia tem muito a nos ensinar sobre a desconstrução de estere-
ótipos, mas somente terá efeito com o auxilio de professores conscientes de 
seu papel, ou seja, conhecedores das leis, buscando por meio da pesquisa 
e da utilização de ferramentas, diferentes versões dos assuntos recorrentes 
em sala de aula. 

O uso de recursos tecnológicos é uma realidade presente socialmente 
no cotidiano, mas torná-los úteis ao processo educativo demanda formação 
continuada de professores, assim como o cumprimento efetivo das referi-
das leis demanda que os conteúdos legais estejam efetivamente presentes 
no currículo, que façam parte de processo pedagógico, nos projetos político-
-pedagógicos, nos planos de estudos, nos planos de aula e nos diferentes 
espaços e tempos escolares e não constituam apenas um momento estan-
que usualmente visibilizado no mês de novembro, por ocasião das comemo-
rações alusivas à Semana da Consciência Negra. 

A inserção continuada de estratégias, que mantenham a atenção, 
a novidade e, sobretudo, a vontade de aprender e também de construir 
coletivamente o conhecimento, é o grande desafio do professor. O desafio 
de inserção tecnológica também está posto para o cumprimento das Leis 
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10.639/03 e 11.645/08. Como romper com um currículo que se apresenta 
predominantemente eurocêntrico? Quais os desafios de inserção das leis 
em blogs de conteúdos específicos? Como programar as novas tecnologias 
e torná-las acessíveis a todos no contexto escolar? Essas são algumas per-
guntas para as quais é preciso buscar respostas, do ponto de vista pedagó-
gico.

Site

Site é um conjunto de páginas WEB, constituída  por hipertextos aces-
síveis, geralmente pelo protocolo HTTP, sendo que o conjunto de todos os 
sites compõe o WORLD WIDE WEB (rede de alcance mundial web). Há um 
número expressivo de sites dedicados à ampliação do universo cultural, que 
incentivam o desenvolvimento de jovens, combinando informação com di-
versão. Há conteúdos muito ricos e variados para todas as idades, possibili-
tando que professores em sala de aula, ou os pais, nas residências, possam 
participar dessa navegação, contribuindo, acompanhando e orientando no 
aprendizado de seus alunos e filhos. Apontamos, a seguir, alguns sites que 
podem ser úteis ao professor. 

http://www.laabufpa.com/o-que-e.html

- O que é Ludicidade africana e Afro-Brasileira

http://www.laabufpa.com/jogos-africanos.html

- Jogos Africanos 

www.outroscarnavais.com.br

- Outros Carnavais

http://repositorio.ufes.br/bistream/10/820/1/livro%20Africanidade(s)

www.iphan.gov.br  

Africanidade(s) e Afrodescendência(s): Perspectivas para a Formação de Professores 

www.iphan.gov.br
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- O Registro do Patrimônio Imaterial

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#a-representaacao0social-do-negro-nolivro/c2350

- A Representação Social do Negro no Livro Didático

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#no-pais-do-racismo-institucional/cmf.1

- No País do Racismo Institucional

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#!cultura-religiosidade-na-contemporaneidade/cjxm

- Cultura e Religiosidade na Contemporaneidade

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#/c1fsd

- Infância Afrodescendente: Epistemologia Criativa no Ensino Fundamental

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#/c1fsd

- Raça: Novas Perspectivas Antropológicas

http://rmirandas.wix.com/identidafrica#cor-e-magisterio

- Cor e Magistério

http://media.wix.com/ugd/a00390 afc843ac1a56467d9b456589cf906653.pdf

- O Impacto do Racismo na Infância

http://Sd.rv.ms/Tf4Cjk

- África à vista

www.ipeafro.org.br/home/filed/SUPLEMENTO-didatico.pdf

- O Tempo dos Povos Africanos

www.etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/publicacao/estorias_quilombolas_miolo.pdf

- Histórias Quilombolas

https://youtube.com/wacht?V=KYdb0GkHIK4_quilombos

- Quilombos

https://www.youtube.com/wacht?v=onah4R4uhUE

- Grafismo Indígena: Asurini do Xingu

http://Iproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smdhsu/usu-doc/povosindigenasbaciahidro-
grafica.pdf

- Povos Indígenas da Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba
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http://Iproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smdhsu/usu_presençaindigenafevereiro.pdf

- Presença Indígena na Cidade: Reflexões, Ações e Políticas

www.al.rs.gov.br/Download/CCDH/Coletivos%20Guarani%20no%20RS.pdf

- Coletivos Guarani no Rio Grande do Sul

http://xa.yimag.com/org/groups/19981193/761263172/name/Livri%2012RELACOES%20
ETNICO-RACIAIS_UFF_Jorge%20Luis.pdf

- Relações Étnico-Raciais e Diversidade

http://app.box.com/s/pdv.b4eznj.2erfmyr73ab1/1/2832808647/242652834htl/1

- Educação e Relações Étnico-Raciais: entre Diálogos Contemporâneos e Políticas 
Públicas 

http://unesco.unesco.org/images/0022/002270/227009POR_pdf

- História e Cultura Africana e Afro-Brasileira na Educação Infantil

http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002321/232103POR.pdf

- Educação das Relações Étnico-Raciais no Brasil: Trabalhos com Histórias e Culturas 
Africanas e Afro-Brasileiras nas Salas de Aula

http://unescdoc.unesco.or/images/0014/001432/143283por.pdf

- Educação Anti-Racista; Caminhos Abertos pela Lei Federal nº 10.639/03

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190249POR-pdf

- História da África I – Metodologia e Pré-História da África

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190250POR-pdf

- História da África II – África Antiga

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001903/190251POR-pdf

- História da África III – África do século VII ao XI

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190252POR.pdf

- História da África IV – África do século XII ao XVI 

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190253POR.pdf

- História da África V – África do século XVI ao XVIII

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190254POR.pdf
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- História da África VI – África do século XIX à década de 1880

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190255POR.pdf

- História da África VII – África sob dominação colonial 1880-1935

http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001902/190256POR.pdf

- História da África VIII – África desde 1935

Blog

Blog ou blogue (contração do termo inglês web log, “diário da rede”) é 
um site cuja estrutura permite a atualização rápida, a partir de acréscimos 
dos chamados artigos, ou posts. Estes são, em geral, organizados de forma 
cronológica inversa, tendo como foco a temática proposta, podendo ser es-
critos por um número variável de pessoas, de acordo com a política do blog.

A criação de um blog é um processo relativamente simples em nível 
tecnológico ou técnico. Qualquer pessoa pode criar um, porém, o uso exige 
disciplina e autonomia de aprendizagem, representando um duplo desafio 
ao professor e seus alunos. Enquanto recurso pedagógico, o blog pode ser 
um espaço de acesso à informação especializada e também avaliativo.

Os blogs são excelentes ferramentas ou recursos tecnológicos para 
trabalhar os processos de ensino e de aprendizagem e possibilitar a criação 
de uma escrita própria e/ou autoria, podendo ser visualizados pelos alunos 
e acompanhados pelo professor. Os blogs podem ser criados coletivamente, 
favorecendo desta forma o trabalho de grupo, e também criados individual-
mente, dependendo da estratégia pedagógica proposta.

O Brasil abriga uma enorme diversidade de povos indígenas que, com 
o surgimento e a popularização da internet, contam com mais um espaço 
de reivindicação e luta em prol de seus direitos, e é oferecido pela Tec-
nologia da Informação. Na atualidade, os blogs que colocam em pauta a 
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temática indígena são pouco visíveis na mídia em geral, mas com o avanço 
das novas tecnologias da informação, em especial a internet, os indígenas 
estão ocupando um espaço singular para fazer circular sentidos próprios 
interditados ao longo da história. Assim, o uso da internet como espaço de 
interatividade, comunicação e informação tem aumentado cada vez mais 
e os blogs constituem um desses meios para a promoção e divulgação do 
conhecimento.

Há diversos formatos de blogs dispostos na WEB, como índios on line, 
que tratam das questões indígenas. Este blog está no ar desde setembro de 
2007, trazendo novidades sobre a temática, como pesquisas, espaços para 
divulgar publicações e destaques. A proposta é a de reunir, em um só lugar, 
a diversidade de sites com esta temática, facilitando a pesquisa e propor-
cionando o conhecimento e o fortalecimento deste meio de expressão das 
comunidades indígenas. Como exemplos, citamos:

http://www.projetosdadiversidade.blogspot.com.br/2015/07/africanidades-brasileiras.html

- Africanidades Brasileiras

http://reiel.loveblog.com.br/400273/JOGOS-E-BRINCADEIRAS-DAS-TRIBOS-AFRICANAS/

- Jogos e Brincadeiras das Tribos Africanas

http://reiel.loveblog.com.br/399819/JOGOS-E-BRINCADEIRAS-POVOS-INDIGENAS/

- Jogos e Brincadeiras de Povos Indígenas

http://danielmunduruku.blogspot.com.br

- Mundurukando – Blog do Daniel Munduruku

http://www.projetosdadiversidade.blogspot.com.br/2011_03_20_archive.html

- Encontros Intermunicipais
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Portal

Portal é um site que funciona como um aglomerador ou distribuidor 
de conteúdos para uma série de outros sites ou subsites, dentro e fora do 
domínio da empresa gestora do portal Alguns exemplos:

http://portaldoprofesor.mec.gov.br/índex.html

Este site é um espaço para o professor acessar sugestões de planos 
de aula, baixar mídias de apoio, ter notícias sobre educação e iniciativas 
do MEC ou até mesmo compartilhar um plano de aula, participar de uma 
discussão ou fazer um curso. O portal ainda possui links para sites e portais 
nacionais e internacionais, para auxiliar em pesquisas e na formação de 
professores.

http://portal.mec.gov.br/

https://www.faecpr.edu.br/site/portal_afro_brasileira/3_V.ph

www.portalodm.com.br

UNESCO Brasil: Educação de Qualidade para Todos

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id.ZU121

- Situação Social da População Negra por Estado

http://wesbmed.portoalegre.rs.gov.br/smed/inclusaodigital/sites_interessantes.htm#

- Para uso do professor

Neste portal são encontrados temas sobre Arte, Educação, Ciências, 
Ciências Sócio-Históricas, Datas Comemorativas, Educação Especial, Mate-
mática, Português, Línguas Estrangeiras, Tutoriais/Manuais/Cursos, Jogos 
e Passatempos, Educação Infantil.

http://dominiopublico.gov.br/dowload/texto/me004810.pdf

- Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais

http://www.geledes.org.br/vp-content/uploads/2015/02/As-Religioes-de-Matriz-Africana-e-a- 
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escola.Apostila_1.pdf

- As Religiões de Matriz Africana e a Escola

www.elianapotiguara.org.br

- Eliana Potiguara

http://educacao.cachoeirinha.rs.gov.br/index.php/8-noticias/444-tce-rs-promove-capacita-
cao-para-cumprimento-da-ldb-sobre-ensino-da-cultura-afro-brasileira-e-indigena.html

- Apresentação de Cachoeirinha TCE - Cumprimento da Lei 10.639/03

http://educacao.cachoeirinha.rs.gov.br/index.php/8-noticias/442-aula-inaugural-em-ead-do-
seminario-municipal-de-educacao.html

- Aula Inaugural EAD

http://educacao.cachoeirinha.rs.gov.br/index.php/8-noticias/434-afro-ulbra.html

- Afro-Ulbra

http://educacao.cachoeirinha.rs.gov.br/Situação Social da População Negra por Estado

- Notícias sobre as ações que envolvem a cultura afro-brasileira e indígena

Ferramentas de busca

Procurando responder aos desafios de uma educação inovadora, um 
recurso que possibilita a pesquisa e que pode nos auxiliar a desenvolver o 
processo ensino-aprendizagem de qualidade é a ferramenta de busca Goo-
gle, que pode ser acessado através do link http://www.google.com. Utilizando-a, 
podemos encontrar vários sites que tratam das temáticas afro-brasileira e 
indígena, construídos por professores e alunos e, também, blogs de esco-
las que abordam diversos assuntos referentes ao cotidiano escolar. Como 
exemplo, citamos o que segue. 

https://docs.google.com/filed/d/OB7cRDv6fYLjEc1jwVm03LTRVzg/preview?pli=1

- Tornar-se Negro

https://picasaweb.google.com/109466304434140473394/Feijoada

- Feijoada
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https://picasaweb.google.com/109466304434140473394/OTabuleiroDaBai-
ana#5540119312561283010

- O Tabuleiro da Baiana 

https://picasaweb.google.com/prof.tatiane.gon/KOUMBAEOTAMBORDIAMB#

- Koumba e o Tambor Diambê

https://picasaweb.google.com/109466304434140473394/OCasamentodaPrincesa

- O Casamento da Princesa

Outra ferramenta de busca que pode ser usada é o Yahoo! Cadê? à 
qual se pode ter acesso, usando o link http://cade.search.yahoo.com/ 

Lembramos, por fim, que os gestores das redes de ensino devem pro-
videnciar, por meio de atividades de formação continuada, que os profes-
sores possam romper as  resistências quanto ao uso das novas tecnologias 
em sala de aula, integrando-as ao fazer pedagógico.
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CAPÍTULO 3

 PROPOSTAS PARA VIVÊNCIA DAS TEMÁTICAS EM DIFERENTES TEMPOS E 
LUGARES

Educação no Brasil do Século XXI: História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena contribuindo para 
a identidade do cidadão – Nora Cecília Bocaccio Cinel e Véra Neusa Lopes 

Literatura Africana na Escola: o ato de ler, contar e criar histórias através dos contos africanos – 
Milene Barazzetti Machado e Elize Huegel Pires

Estratégias em Destaque: recursos didático-pedagógicos para História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena – Nora Cecília Bocaccio Cinel e Véra Neusa Lopes
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EDUCAÇÃO NO BRASIL DO 
SÉCULO XXI
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
contribuindo para a identidade do cidadão
Nora Cecília Bocaccio Cinel

Véra Neusa Lopes

O 16º ano do século XXI está em andamento, ainda cheio de surpre-
sas e minado de questionamentos múltiplos: O que esperamos da 
educação? Qual será o destino das crianças que estão começando o 
período de escolarização e o dos jovens que logo estarão no Ensino 
Médio? Resultados de pesquisas mostram que temos problemas, ain-
da que ilhas de excelência apareçam em vários pontos do território 
nacional. O que estamos fazendo em educação, especialmente se le-
varmos em conta as normas educacionais vigentes que consideram, 
com toda a pertinência, a urgência em cumprir os artigos 26-A e 79-B 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Leis 10.639/03 
e 11.645/08)? Ainda estamos preparando alunos para um mundo e 
um Brasil que já não existem mais, que estão diferentes? Que valores, 
atitudes, capacidades, habilidades, competências, comportamentos, 
conhecimentos, saberes são fundamentais na formação de um cida-
dão, considerando que a diversidade é hoje conteúdo essencial da 
educação brasileira?

	 O modelo tradicional de educação (ainda vigente em muitas institui-
ções escolares), ao tratar o conhecimento como acúmulo de informações, 
dados e fatos, não passa de um modelo chamado cafezinho, no entendi-
mento de Carraher (1988). Está distante daquilo que se constitui uma exi-
gência para que o indivíduo aprenda a conhecer, a fazer, a viver com os ou-



213

tros, a conviver e sobreviver, a ser. Muitas escolas mostram-se ainda como 
um grande obstáculo ao conhecimento do mundo e ao evoluir da história. 
Muitas salas de aula favorecem comportamentos incompatíveis com as ne-
cessidades do mundo contemporâneo e do processo ensino-aprendizagem: 
o aluno repete o que o professor repete ano após ano, em aula do tipo dis-
curso ou de faz- de- conta-que; e as informações podem vir a se transformar 
em cultura inútil.

	 A quase constante e exclusiva utilização do livro didático e a trans-
missão oral pura e simples transformam-se em empecilhos para a busca 
de diferentes fontes de informação e da consequente construção do saber. 
Ensinar a pensar não é mais um Conto da Carochinha. Ações como as do 
tipo dar aula deverão ser substituídas por orientar a aprendizagem do aluno 
no processo de construir o seu próprio conhecimento. Não há mais espaço 
para o professor-informador e para o aluno-ouvinte. É a hora do professor-
-pesquisador e do aluno-pesquisador. Há muito, chegou o tempo da con-
vivência com a autoaprendizagem, expressão autêntica da construção do 
conhecimento, forçando o professor a tornar-se um agilizador do processo 
ensino-aprendizagem e o aluno, um verdadeiro pesquisador. Se entender-
mos o conhecimento como uma representação mental, deveremos saber 
que ensinar é um convite à exploração e à descoberta do novo e do já exis-
tente.  

O aprender a pensar sobre diferentes temas é muito mais importante 
do que memorizar os fatos e dados a respeito desses temas. Os alunos nos 
apontam os caminhos no momento em que não utilizam, nem precisam 
utilizar, as energias vãs dispensadas pela maioria das escolas ao (des)pre-
parar seus alunos do século XXI. O homem é um ser em constante evolução, 
não é uma realidade acabada. A educação, então, não pode arvorar-se o 
direito de reproduzir modelos e, muito menos, colocar freios às possibili-
dades criativas do ser humano, original por natureza. Os estudos de Piaget 
nos apontaram que o processo educativo consiste em criar, artificialmente, 
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desequilíbrios que levam a inteligência a se desenvolver. Isto, implicitamen-
te, sugere mudanças no modo de ensinar. 

	 A Pedagogia, assim, ao invés de manter-se como sinônimo de teoria 
do como ensinar e do como aprender, teria, por força da atualidade, de 
transformar a educação em desafios, em que a ação do mestre é propor si-
tuações que incentivem, estimulem, desencadeiem a atividade reequilibra-
dora do aluno, engenheiro e construtor do seu aprender.  O professor deve, 
pois, estar capacitado para mobilizar o aluno para a busca do conhecimen-
to, ajudá-lo a construir o conhecimento, a realizar as sínteses necessárias 
e a socializar em diferentes situações o que aprendeu por si só, com outras 
pessoas e grupos. O professor-educador tem de ser o agilizador que incen-
tiva o andamento de um processo em curso – transformação – e a escola 
colocar-se como auxiliar e espaço na produção da autonomia de novas ge-
rações lúcidas, criativas e pró-ativas. O próprio conceito de aprendizagem, 
evoluído, sugere que educar passe a ser facilitar, a repor o ser humano em 
sua jornada histórica, abandonando de vez a ideia de que aprender sig-
nifica acumular conhecimentos, dados, fatos e informações isolados, que 
sobrecarregam a memória com resultados, no mínimo, desastrosos.

	 Vale afirmar também que a educação é um fenômeno inteiramente 
concretizado no crescimento pessoal e grupal, o que faz com que a ação 
educativa seja um processo de busca de identidade, de desenvolvimento 
global do ser humano, a partir dele próprio. Educar, então, é igual a oferecer 
melhores condições para que as pessoas e os grupos realizem, mais facil-
mente, a busca de seu próprio eu, de sua identidade e concretizem o seu 
plano de vida.
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Para Gofmann, citado por Chagas (1997), a identidade é 
algo que se constrói no dia a dia, de responsabilidade con-
junta de indivíduo e grupo (meio exterior), considerando-a 
sob três dimensões: 

a) Identidade do eu – resultado das concepções e senti-
mentos que o indivíduo tem sobre si mesmo. Para o sur-
gimento do eu é necessário que exista autoimagem, que 
é a visão pessoal que o indivíduo elabora, a partir de suas 
referências, da sua existência em contínuo processo de 
transformação e da imagem que atribui a si mesmo. Está 
também relacionada à autoestima, que é decorrência da 
autoimagem e corresponde ao grau de valia que o indiví-
duo atribui a si mesmo.

b) Identidade social – resultado da concepção que os ou-
tros têm do indivíduo e dos atributos que lhe são conferi-
dos. Relaciona-se ao grau de pertença a um grupo ou a 
diferentes grupos e ao significado emocional agregado a 
esse sentimento de pertença. A visão estereotipada que 
um grupo possa ter  de alguém conduz a tratamento desi-
gual entre as pessoas. Os grupos influenciam de tal forma 
o indivíduo que é impossível separar sua história de vida 
das experiências vividas em diferentes grupos.

c) Identidade pessoal – síntese dos dados e itens biográ-
ficos que os outros fazem do indivíduo e seu grupo. A his-
tória de vida envolve obrigatoriamente seus ancestrais e 
antecedentes. Valorizar e ter valorizadas as próprias raízes 
são fatores de autoconceito e autoestima em alta.
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Educação é esforço conjunto de seres humanos e instituições, realiza-
do a partir de valores e fins capazes de manter presente o verdadeiro sen-
tido da existência do homem e sua participação na obra do bem comum. 
Educação é, pois, tarefa significativa da área social, comprometida com o 
ser humano e sua autoconstrução no tempo e no espaço, atentando para as 
prioridades da época, para os bens culturais materiais e imateriais e os va-
lores da sociedade em que vivemos. A concepção nos remete à ideia de que 
cada uma de nossas escolas, no conjunto de seu esforço, na ação de cada 
serviço, na tarefa de cada sala de aula ou fora dela, deverá atentar para o 
seu modo de agir e adotar uma atitude científica e responsável na organiza-
ção do currículo, com vistas a atingir objetivos e fins, vivenciando valores. É 
na escola, um dos ambientes onde a educação se processa de modo siste-
mático, que a experiência de cada cidadão, cada comunidade, cada grupo 
social deverá ser transformada em fonte de questionamentos, de criativida-
de, de participação, de conhecimento, dando forma autêntica e verdadeira 
ao processo ensino-aprendizagem. Cabe aqui lembrar, por ser ainda válido, 
o disposto no Plano Decenal de Educação para Todos (1993/2003):

A educação é um direito fundamental de todos, mulheres e 
homens, de todas as idades, no mundo inteiro, e pode con-
tribuir para a conquista de um mundo mais seguro e sadio, 
mais próspero e puro, favorecendo o progresso socioeconô-
mico e cultural, a tolerância e a cooperação entre as nações;

apesar de não ser condição suficiente, a educação é de fun-
damental importância para o progresso individual e social 
e, juntamente com o conhecimento e a cultura, é capaz de 
promover o desenvolvimento;
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a educação atual apresenta-se com graves deficiências e se 
faz necessário, portanto, torná-la mais relevante, significati-
va e qualitativamente superior, do mesmo modo que univer-
salmente disponível, isto é, ao alcance de todos;

a educação básica compatível e adequada é fundamental 
no fortalecimento dos níveis superiores de educação e en-
sino, na formação científica  e tecnológica e no alcance da 
autonomia;

é necessário oportunizar às gerações de hoje e de amanhã 
uma visão mais abrangente de educação básica, para en-
frentar a amplitude e a complexidade dos desafios apresen-
tados pelo mundo. 

	 Estamos buscando no Brasil um modelo de educação não fechado, 
receptivo às mudanças que ocorrem na sociedade, de modo particular 
às mudanças de comportamento que se fazem necessárias para o 
enfrentamento dos desafios do século atual. Uma dessas mudanças diz 
respeito à visão do novo homem brasileiro, no qual se inscrevem o branco, o 
negro, o indígena e todos os demais grupos étnicos presentes na composição 
do nosso povo. A escola tem de tornar-se competente para tratar dos assuntos 
de cidadania, direitos humanos, identidade, preconceito, discriminação e 
racismo, homofobia e intolerância, entre outros tantos. Especialmente a 
escola pública deve estar comprometida com a construção de uma nação 
livre, soberana e solidária, onde o exercício da cidadania não se constitua 
privilégio de uns poucos, mas direito de todos. 

Pablo Gentilli, citado por Padilha (2007), afirma que qualidade para 
poucos não é qualidade, é privilégio, por isso, a escola que queremos para o 
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século XXI é aquela que garante qualidade para todos, que busca a qualida-
de a partir do reconhecimento e da valorização das múltiplas diversidades, 
considerando também a étnico-racial, a cultural e a de gênero.

Desenvolvendo novas narrativas 

                                       

A escola pública, gratuita e obrigatória do 
século XX [hoje XXI] é herdeira da do século 
anterior, encarregada de missões históricas 
de grande importância: criar um único povo, 
uma única nação, anulando as diferen-
ças entre os cidadãos considerados como 
iguais diante da lei. A tendência principal 
foi equiparar igualdade e homogeneidade. 
Se os cidadãos eram iguais diante da lei, 
a escola devia contribuir para gerar estes 
cidadãos, homogeneizando as crianças, 
independentemente de suas diferenças de 
origem. Encarregada de homogeneizar, de 
igualar, esta escola mal podia apreciar as 
diferenças (Emília Ferreiro, citada em Can-
dau, 2012).

O que a prática pedagógica escolar tem evi-
denciado ao longo da história da educação 
em nosso país é o privilégio de um grupo so-
cial. Os conteúdos e os materiais escolhidos 
para o ensino do saber escolar não ofere-
cem encontros positivos com a imagem da 
população negra...
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A criança e o jovem têm o direito constitucio-
nal de se verem representados e referidos 
enquanto indivíduos e grupo social. Este é 
um direito que vem sendo ferido historica-
mente em nosso país (Lopes, 2008).

Torna-se absolutamente necessário e urgente que sejam questionadas 
algumas lógicas ou narrativas educacionais vigentes, de tal sorte que seja 
possível a adoção de outras pedagogias. Por exemplo, é indispensável colocar 
em discussão:                                                                                                                                       

a) a visão de nós e dos outros que, segundo Hernandez (2007), é de-
terminada pela hegemonia do homem branco, cristão e ocidental sobre o 
outro (aquele que não faz parte do nós hegemônico), cujos saberes e co-
nhecimentos são mediados pela ideia de dominação cultural; em que a cul-
tura do homem branco é tida como superior às demais;  

b) a escola como um local pouco interessante, onde se ensinam a 
resignação, a passividade e a obediência; onde é quase impossível praticar-
-se a Pedagogia da Felicidade, a Pedagogia Emocional e a Pedagogia da 
Diferença;

c) a escola como o espaço de homogeneização, onde todos devem 
realizar as mesmas atividades e do mesmo modo, repetir a resposta única 
pautada na palavra do professor e no livro didático; onde todos são dife-
rentes, mas não se reconhece a diversidade como fundamento para uma 
renovação curricular;

d) a escola como um espaço narrativo privilegiado para alguns en-
quanto produz/reforça a desigualdade e a subordinação de outros, confor-
me afirma Meyer (2005). 
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Já está na hora de focarmos na escola que exercita um currículo base-
ado na convivência entre os diferentes, com iguais possibilidades de cada 
um se construir como cidadão. É imprescindível pensar a escola como es-
paço de convivência, onde os diferentes ambientes de aprendizagem, co-
locados à disposição dos alunos, devem ser vistos, entendidos e utilizados 
como oportunidades para serem construídos os alicerces da cidadania e da 
democracia; como local apropriado para o enfrentamento dos desafios pro-
vocados pelo reconhecimento de que, na sociedade e também no âmbito 
da escola, vivemos várias dimensões da diversidade, das quais destacamos 
aqui a étnico-racial, a cultural e a de gênero. O trato pedagógico e ético da 
diversidade é uma tarefa da escola (nada fácil) que deve estar expresso no 
currículo. 

Gomes (2006), por sua vez, ao referir-se à educação escolar para o 
século XXI, levanta questionamentos relacionados à igualdade/diversida-
de, como os que seguem. Estamos falando de quê? Da igualdade como 
sinônimo de homogeneidade, com uma única história e cultura, com um 
único processo ensino-aprendizagem, não considerando as individualida-
des e as especificidades? Ou da igualdade considerando a diversidade que 
tem como base a história e a cultura de todos os povos, para além da civi-
lização branco-ocidental? Por que tanta ênfase na igualdade e tanto medo 
da diversidade?

Sendo o Brasil um país diverso e plural do ponto de vista étnico-racial e 
cultural, é fundamental que a escola (ainda eurocêntrica) tome consciência 
da necessidade de mudar, torne-se competente pedagógica e didaticamen-
te para trabalhar com as diversidades para, conforme afirma Alves (2006), 
promover educação, a partir de outras lógicas educativas: outras formas de 
ensinar e aprender, outras expressões e conteúdos pautados na pluralida-
de e na diversidade, na vida real, no cotidiano, incorporadas ao currículo 
escolar.  E o currículo tem, nesse momento, papel primordial. É preciso que 
contemple as diferentes manifestações culturais vigentes na sociedade, 
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rompendo assim com a visão monocultural que muitos sistemas de ensino 
ainda teimam em adotar; que seja entendido como espaço de questiona-
mento de nossa identidade cultural e das representações que fazemos de 
nós mesmos e dos outros. Isto porque, segundo, Moreira e Candau (Revista 
Brasileira de Educação, 2003),

...a escola sempre teve dificuldade em lidar 
com a pluralidade e a diferença. Tende a si-
lenciá-la e neutralizá-la. Sente-se mais con-
fortável com a homogeneização e a padroni-
zação. No entanto, abrir espaços para a di-
versidade, a diferença e para o cruzamento 
de culturas constitui o grande desafio a que 
está chamada a enfrentar.

Esta escola deve estar empenhada em: 

* colocar em prática uma proposta pedagógica, produzida coletiva-
mente, capaz de garantir a inclusão dos diferentes, especialmente negros 
e indígenas, em diferentes espaços, tempos e grupos sociais; em que, con-
forme Santomé (1995), 

...os conteúdos anti-racistas, anti-sexistas, 
anti-belicistas, ecológicos, etc. devem estar 
presentes em todas as disciplinas. Não po-
dem ficar reduzidos a temas mais ou menos 
esporádicos, quando não marginais, a obje-
to de dias especiais, nem a matérias inde-
pendentes.;

* organizar o espaço escolar como um ambiente educativo em que, 
conforme a UNESCO, pessoas de diferentes estratos sociais e culturais e 
com diferentes capacidades e interesses podem apropriar-se dos conteú-
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dos da cultura mundial e local e constituir-se como sujeitos, desenvolvendo 
sua autonomia, autogoverno e sua própria identidade; em que o outro é res-
peitado, todos têm visibilidade; são combatidos preconceitos, estereótipos 
e discriminações, bem como são construídos diuturnamente o autoconheci-
mento, a autoimagem e a autoestima;

* desconstruir situações de preconceito, discriminação e racismo vivi-
dos no dia a dia e contidos em livros didáticos e outros materiais pedagógi-
cos e na mídia, tendo um olhar crítico sobre as linhas e entrelinhas de textos 
e o conteúdo subliminar das ilustrações, sendo mediadora na construção 
de entendimentos que favoreçam a convivência entre os diferentes grupos 
étnico-raciais, culturais e de gênero existentes na comunidade;

 * valorizar e respeitar a pluralidade cultural existente na sociedade, 
na comunidade do entorno e na própria escola, propondo estratégias peda-
gógicas que permitam à instituição caminhar da sensibilização que envolve 
para a capacitação que se compromete com as mudanças que se fazem 
necessárias e obrigatórias no currículo escolar, relacionadas com as ques-
tões de diversidade;

* disponibilizar meios aos alunos para reconhecerem o mundo em 
que vivem e refletirem sobre sua realidade, transformando-a e transforman-
do-se.

Assim, na (re) construção curricular necessária para processar a efe-
tiva inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena na Educação 
Básica, a escola precisa considerar, também, tanto os valores civilizatórios 
afro-brasileiros quanto os indígenas como condição fundante para uma 
educação voltada para a convivência e a cidadania. Esses valores privile-
giam outras lógicas educacionais que se distanciam da tradição dualista 
que destaca a razão em detrimento da sensibilidade.  Essas outras lógicas 
nos dizem que a escola deve preocupar-se com o aluno como ser integral 
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e único, em que o corpo e a mente são indivisíveis, indissociáveis, cuja se-
paração deve ser observada apenas para fins de estudos e de questões 
didáticas. Tomemos como exemplo a corporeidade. 

Qual o papel do corpo enquanto conteúdo curricular? A corporeidade 
deve ir muito além das práticas (apresentações) de capoeira e dança co-
muns em nossas escolas quando os professores afirmam que trabalham a 
questão da corporeidade e que estão desenvolvendo conteúdos de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Significa permitir que sejam estabe-
lecidas relações entre nexos corporais, linguagens e comportamentos na 
vida concreta das pessoas. Significa criar oportunidades para que os alunos 
construam suas aprendizagens, considerando suas histórias de vida, suas 
múltiplas inteligências e múltiplas formas de expressão. 

Segundo Alves (2006), a corporeidade se torna possível, concreta, gra-
ças às relações que se estabelecem entre os corpos nos diferentes grupos 
aos quais pertencem as pessoas. Com nossos corpos vemos, ouvimos, fa-
lamos, nos comunicamos (conversamos, dialogamos), expressamos nossas 
ideias e nossos afetos e emoções; em nossos corpos construímos e regis-
tramos a nossa história de vida; fazemos e criamos cultura, criamos lin-
guagens; vivemos. Corporeidade significa, então, a essência ou a natureza 
do corpo, um estado corporal; é relativa a tudo que preenche espaço e se 
movimenta e que situa o homem como um ser no mundo. Figueira e Jaeger 
(2005) afirmam:
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Ao falar sobre o lugar do corpo na escola, é 
preciso chamar a atenção para a ideia de 
que ele está sendo constantemente produ-
zido tanto histórica quanto culturalmente, 
sendo, ainda, um lugar de intensas transfor-
mações, descobertas e revelações. O corpo, 
desde muito tempo, vem se tornando um 
território a ser estudado, revelado, produzi-
do e construído a partir de diferentes práti-
cas sociais e culturais... Podemos dizer que 
as informações e intervenções referentes 
ao corpo se encontram em muitos lugares, 
constituindo um cenário de informações e 
conhecimentos praticados a partir de dife-
rentes linguagens. Assim, o corpo é constru-
ído no contexto cultural e social onde vive, 
sendo produzido nas relações que ali se es-
tabelecem, consoante as exigências, neces-
sidades e desejos dos sujeitos, da cultura, 
de seu tempo e lugar. 

A corporeidade nos leva a pensar nas formas de representação do ne-
gro e do indígena na sociedade, como esses brasileiros foram e continuam 
sendo representados na sociedade e nas escolas, e de que modo as dife-
rentes formas de representação interferem na construção das identidades 
dos brasileiros. Neste contexto, é preciso pensar nas questões de violência 
simbólica e física praticada, por exemplo, contra afro-brasileiros e indígenas 
(especialmente mulheres e crianças); na invisibilidade de sujeitos individu-
ais e coletivos; no massacre e extermínio de populações, consideradas por 
suas condições étnico-raciais, culturais e de gênero, como inferiores; no 
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não respeito aos direitos individuais e coletivos de quilombolas e indígenas 
brasileiros, entre outros. 

Os corpos falam, seja através da expressão oral, da palavra falada, 
seja através das diferentes formas de expressão não verbal. Marcas no ros-
to e penteados, por exemplo, são alguns dos indicativos das etnias entre 
africanos, assim como pinturas no corpo entre determinados grupos indí-
genas servem para significar eventos como os ritos de passagem, o estado 
civil, os casamentos, as guerras. Qual o significado histórico-cultural, para 
os nossos alunos, dos cabelos rastafári e da geometria aplicada nos cortes 
de cabelo de nossas crianças e adolescentes? Qual a leitura que se pode 
fazer de tais manifestações? Que ensinamentos podem advir desses signi-
ficados?

Podemos trabalhar a oralidade como uma dimensão da corporeidade. 
A oralidade como processo de vivências, partilhas, de criação de lingua-
gens, de relação eu-outro, de acordo com Alves (2006), tem como dimen-
sões a voz, a palavra, o gesto, a expressão facial. Griôs e domas em comuni-
dades africanas, assim como pajés e caciques nas comunidades indígenas, 
além dos velhos nas comunidades locais são exemplos de guardiões da 
memória, os quais têm papel fundamental na transmissão das respectivas 
culturas, na construção e na manutenção da memória histórica.  Cabe, na 
educação brasileira, considerar e valorizar os velhos como memórias vivas, 
capazes de, com seu saber, usando a oralidade como meio de transmissão 
da cultura, ajudar a escrever outra história do Brasil, do Rio Grande do Sul, 
do município, da localidade.

Quanto ao valor civilizatório cooperativismo/comunitarismo, de acordo 
com o projeto A Cor da Cultura (2006), os corpos convivem em comunida-
des e não existe cultura negra, cultura afro-brasileira individualmente, em 
solidão, mas no coletivo, na cooperação, no e com o outro. Não existe, mani-
festação cultural negra individual, mas sim calcada, alicerçada no coletivo. 



226

Por exemplo: em tese, não se come feijoada sozinho, não se faz uma roda 
de samba sozinho. Tal afirmativa aplica-se integralmente também no que 
diz respeito à cultura indígena.

Para Silva Jr. e Bento (2011):

...nossas sociedades, e particularmente 
nossas escolas, precisam se estruturar de 
forma tal que possibilitem às crianças uma 
multiplicidade de modos de ser, de possibi-
lidades culturais diversas e representações 
do ser negro, branco e indígena.

Saberes e responsabilidades do professor

Devemos estar todos empenhados na formação básica e continuada 
do professor, porquanto sua presença absolutamente necessária no cená-
rio da escola brasileira é de fundamental importância, pois, a educação, 
conforme Cassassus (2007), não acontece no abstrato, sendo que a qua-
lidade da aprendizagem dos alunos é, em grande parte, influenciada pela 
qualidade dos processos que ocorrem na sala de aula, e essa  qualidade 
passa pela compreensão que os docentes têm do que lá ocorre e, mais ain-
da, grande parte do que ocorre numa sala de aula depende do que pensam 
e do que os professores fazem. 

A UNESCO (2007) aponta que a qualidade dos docentes e o ambiente 
que criam na sala de aula, excluídas as variáveis extraescolares, são fatores 
decisivos que explicam os resultados de aprendizagem dos alunos, o que 
significa que as políticas educacionais que visam à qualidade da educação 
só podem ser viáveis se os esforços se concentrarem em transformar, com 
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os docentes, a cultura da instituição escolar. Por sua vez, sem o concurso 
do professor nenhuma reforma da educação terá sucesso.

O que se espera então desses professores no século XXI? 	 Que se 
apropriem de um conjunto de competências, que dizem respeito ao conhe-
cimento específico, à didática e à ética, que aliem o saber teórico-conceitu-
al à prática didático-pedagógica e ao saber conviver e sejam capazes, por 
exemplo, de:

* praticar novas formas de ensinar e de aprender que favoreçam 
aprendizagens de conhecimentos, conceitos, atitudes, valores e posturas, 
conforme preceituam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Bra-
sileira e Africana e as demais diretrizes daí decorrentes; 

* fazer da sala de aula espaço de reconhecimento e de retratação 
(eliminação dos silêncios, da invisibilidade, do não pertencimento, do des-
prezo verbal, do olhar e do gesto de discriminação, da omissão, da expul-
são, do não protagonismo), de forma a combater posturas etnocêntricas, a 
desconstruir a visão homogeneizante da classe como um espaço em que 
todos são iguais;

* dar visibilidade às contribuições sociais, econômicas, culturais, po-
líticas, intelectuais de negros e indígenas no Brasil e no mundo, orientando 
para uma (re) leitura da História da Humanidade e do Brasil, para uma (re) 
construção da verdade histórica;

* desenvolver práticas didático-pedagógicas adequadas e compatíveis 
com as temáticas e seus fundamentos, tais como o exercício do diálogo 
e a construção de espaços democráticos de fala e escuta; o contato com 
grupos de representação de comunidades negras e indígenas; vivências de 
grupo que favoreçam a inclusão e produção coletiva de regras de convivên-
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cia para desconstruir progressivamente a noção do eu (nós) x os outros, 
enfatizando o pertencimento a diferentes e simultâneos grupos; a tutoria 
como ferramenta eficaz para a efetivação de aprendizagens cognitivas e 
socioafetivas entre pares de diferentes origens, culturas, etnias e gêneros; 

* buscar o apoio das comunidades locais e das famílias para (re) es-
crever histórias individuais e coletivas e para facilitar as aprendizagens; 

* contextualizar e adequar propostas de trabalho ao nível de desen-
volvimento dos alunos, tratando de forma dinâmica e flexível os respectivos 
conteúdos e temas, utilizando inovações tecnológicas como ferramentas 
pedagógicas; 

* propor atividades que contemplem igualmente os diferentes estilos 
de aprendizagem (alunos cinestésicos, auditivos e visuais) e favoreçam a 
aquisição da memória de longa duração e o pensamento crítico-reflexivo, 
necessários para o exercício da cidadania; 

* promover situações para o surgimento de alunos-pesquisadores pro-
vocando a geração de ideias inovadoras e oportunizando a eles condições 
para aprender, criar, resolver problemas e conflitos, descobrir soluções, re-
fletir, desequilibrar-se e reequilibrar-se com autonomia e autocontrole;

* ajudar o aluno a construir relacionamentos positivos e a desenvol-
ver habilidades pessoais e sociais, bem como estimular o sentimento de 
competência do aluno, sublinhando cada pequeno sucesso obtido capaz 
de conduzir ao resultado final esperado, que é, conforme as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (Brasil, 2005): educação de cidadãos atuantes e cons-
cientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando 
relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação democrática.
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Com fundamento em Santomé (1995), entendemos, assim, que os 
saberes do professor, colocados a serviço das temáticas afro-brasileira e 
indígena, devem contribuir para formar cidadãos ativos e críticos, membros 
efetivos de uma sociedade solidária e democrática e que as salas de aula 
não podem continuar sendo um lugar para a memorização de informações 
descontextualizadas.

Aprendizagens e saberes do aluno

Qual deve ser o perfil do aluno do século XXI? Se o aluno é um cidadão 
em construção, ativo, crítico, membro solidário de uma sociedade democrá-
tica conforme afirma Santomé, espera-se, então, que a escola lhe forneça, 
por meio das diferentes áreas ou disciplinas, além dos conhecimentos es-
pecíficos, as ferramentas indispensáveis para conviver solidariamente com 
seus pares numa sociedade diversa, multi e interétnica, multi e intercultu-
ral. Esse conviver implica ser membro atuante nos diferentes grupos em 
que atua. Para isso, precisa aprender, por exemplo, ao longo da Educação 
Básica, entre outros, a:

* construir sua própria identidade pessoal, social e nacional, levando 
em conta os elementos de sua ancestralidade;

* perceber, notar fatos, situações, expressões, ideias e conceitos, pos-
turas e comportamentos denunciadores de práticas racistas, de preconcei-
tos e discriminações; observar a realidade, estar atento ao que acontece ao 
seu redor e no mundo, usando para isto os sentidos e os recursos coloca-
dos a sua disposição;

* conhecer-se e conhecer os outros, a partir de especificidades, identi-
ficando semelhanças e diferenças étnico-raciais, culturais e de gênero, res-
peitando a todos como cidadãos;
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* organizar seus conhecimentos, comportamentos e posturas, a partir 
de novos dados e experiências de vida que incluam a convivência saudável 
com todas as pessoas, independentemente do pertencimento étnico-racial, 
de gênero, cultural e religioso; 

* criar e inovar modos de convivência grupal, para modificar-se, para 
solucionar conflitos, para melhorar as condições de vida para si e para os 
outros;

* valorizar a diversidade sociocultural existente no Brasil e desenvol-
ver uma atitude de empatia e solidariedade para com todos;

* denunciar quaisquer atitudes, comportamentos e posturas que evi-
denciem práticas de racismo, preconceito e discriminação;

* analisar dados e informações sobre a realidade, levantar hipóteses, 
propor medidas de intervenção na realidade, avaliar soluções e resultados;

* tomar consciência e decidir sobre o que acontece no dia a dia, as 
transformações sociais, a necessidade de diálogo, a participação na solu-
ção de problemas.

Da teoria à práxis 

Ao longo dos tempos, o homem tem tido vontade de desenvolver-se  e 
realizar aprendizagens e, quase sempre, sua curiosidade serviu como im-
pulso para tentar aprender como se aprende. Já em épocas remotas, pode-
mos constatar a existência de alguns poucos membros da sociedade dita 
civilizada desenvolvendo ideias sobre a natureza do processo de aprendiza-
gem. No século XVII apareciam, frequentemente, teorias da aprendizagem, 
mais ou menos, sistematizadas, em desafios às já existentes.
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	 Sabemos, também, que, para ser testada e incorporada à prática 
das escolas, uma nova teoria levava de 25 a 75 anos, até que influísse 
efetivamente na orientação docente e competisse com os modelos teóri-
cos existentes.  Nos dias de hoje, podemos ainda verificar a existência, nas 
escolas, de aspectos de diferentes teorias da aprendizagem, sem perceber 
que, às vezes, são contraditórias, por suas naturezas, e incompatíveis com 
as possibilidades e as necessidades do aluno. Antes, as questões de apren-
dizagem não pareciam ser problemas, uma vez que as pessoas aprendiam, 
na maioria dos casos sem questionar. Então, na contemporaneidade é ne-
cessário mudarmos o pensar e o agir para ensinar e aprender.

	 Considerando-se que a ciência e a técnica existem e se mantêm em 
constante evolução, do mesmo modo que o homem, percorrendo seu es-
paço de vida, promovendo a si mesmo em permanente desenvolvimento, 
é preciso pensar em educação como um processo contínuo, que ocorre a 
qualquer tempo e em qualquer lugar, e que envolve o indivíduo, impulsio-
nando-o a crescer, a criar, a tornar-se sujeito de seu próprio fazer pesso-
al e obrigando-o, por contingência e por questões de sobrevivência, a no-
vos aprendizados. E, na educação desejada para o século XXI, é preciso 
aprender com  pensadores de todo o mundo e, especialmente com teóricos 
negros e indígenas que nos ajudam a entender como proceder, enquanto 
professores, no trato das questões de diversidade étnico-racial, cultural e 
de gênero. Esses pesquisadores negros e indígenas ainda não são elenca-
dos como leitura obrigatória nos cursos de formação de professores. Suas 
propostas não são sequer consideradas nas escolas. Valem sobremodo os 
teóricos de escolas europeias e norte-americanas. Então é preciso expandir 
a busca de ideias pertinentes à complexidade das temáticas.

	 É nessa hora, usando uma expressão bem trivial, que se percebe a 
importância de saber pescar ao invés de receber o peixe nas mãos. Saber 
pescar envolve conhecimento teórico aliado, consequentemente, à prática, 
enquanto que receber o peixe é estagnar, não evoluir, ficar parado, sem 
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achar o passado, o presente e o futuro possível, por absoluta falta de agili-
dade mental. Então é preciso saber para poder agir. 

	 A teoria nos ensina que educação de verdade é aquela que tem ca-
pacidade de resgatar de fato e de direito o processo ensino-aprendizagem, 
o desempenho do aluno, a competência do professor e da escola; que sai 
preparada do discurso e parte para a orientação e para a agilização de 
ações pedagógicas conscientes e responsáveis, porque é séria e acredita-
da. A nossa cultura ainda formalista de educar, de marca histórica, precisa 
de uma reforma urgente onde se descubra e se atenda a toda a espécie de 
diferenças, de dificuldades, de desigualdades e se promova situações de 
aprendizagens diversas, criativas, inovadoras, esquecendo as reproduções 
e os repetecos. Cada indivíduo tem seu próprio pensar e seu próprio agir 
a partir do que conhece. O conhecimento teórico permite ao ser humano 
acompanhar os avanços da ciência e da tecnologia e informa, com pertinên-
cia, que quantidade de conteúdos não significa necessariamente qualifica-
ção profissional. 

	 Conviver inteligentemente com a teoria pode promover uma educa-
ção que perceba o aluno como cidadão apto a evoluir, a conviver, a repartir 
o conhecimento, capaz de aprender, de perceber-se como um ser em evo-
lução. Todo e qualquer imediatismo, sem o devido conhecimento teórico de 
propostas e de metodologias, a falta de reflexão e a ausência de projetos 
significativos que ultrapassem o simples rol de conteúdos, em sala de aula, 
revelam a marca dos insucessos e da falta de iniciativa dos envolvidos no 
processo educativo. Para que se pretenda oportunizar aos alunos situações 
que lhes permitam desenvolver habilidades, sejam mentais, intelectuais, 
motoras, a vivência da interdisciplinaridade, da experimentação, do exercí-
cio da crítica e da autonomia, da relação professor/aluno e do binômio – o 
que sabemos e o que precisamos saber – é necessário conhecer teoria e 
prática num conjunto indissociável. Aprender a buscar, a analisar, a selecio-
nar, a escolher, a tomar decisões, a pensar e a repensar, a aprender e a rea-
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prender são produtos que o conhecimento teórico nos oferece, alimentando 
e subsidiando a nossa prática.

	 As teorias pedagógicas servem para explicitar, de modo sistemáti-
co, determinados fenômenos pertinentes ao ensino-aprendizagem e cons-
tituem-se em objeto de permanente análise e discussão quando postas em 
prática. É na ação-reflexão-ação diária que se poderá chegar à superação 
dos problemas que surgem na sala de aula, numa verdadeira aproximação 
entre discurso e realidade. As teorias que nos interessam neste século são 
as compatíveis com a finalidade da escola – construir a cidadania numa 
sociedade pluriétnica e pluricultural – e que venham a contribuir para al-
cançar os grandes objetivos estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Vejamos. Os grandes objetivos da Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais são: divulgar e produzir conhecimentos bem como atitudes, posturas 
e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornan-
do-os capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a 
todos, respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na busca de 
consolidação da democracia brasileira.

Os objetivos do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
por sua vez, são: reconhecer e valorizar a identidade, a história e a cultura 
dos afro-brasileiros, bem como garantir o reconhecimento e a igualdade de 
valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, 
europeias, asiáticas.

Outros grandes objetivos estão definidos, também, nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e podem servir de balizadores, como:
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* conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões so-
ciais, materiais e culturais como meio para construir progressivamente a 
noção de identidade nacional e pessoal e o sentimento de pertencimento 
ao país;

* conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasi-
leiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicio-
nando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, 
de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características 
individuais e sociais;

* utilizar diferentes linguagens, tais como a verbal, a matemática, a 
gráfica, a plástica e a corporal, como meio de produzir, expressar e comuni-
car suas ideais, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos 
públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comu-
nicação; 

* saber utilizar diferentes fontes e informação e recursos tecnológicos 
para adquirir e construir conhecimentos;

* questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de resol-
vê-los, utilizando para isso o pensamento lógico, de análise crítica, selecio-
nando procedimentos e verificando sua adequação.

Se levarmos em conta a equação formação de professor x necessida-
des dos alunos = aprendizagem, todos os estudos realizados com relação 
às temáticas História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, sem priorizar este 
ou aquele autor, mas optando pelo melhor para os alunos, nos levam a 
concluir que, como dizem os textos bíblicos “A seara é grande e poucos são 
os ceifeiros.” Trans, multi, interdisicplinaridade a serem visadas requerem 
competentes profissionais que, de fato, conheçam e valorizem a teoria e a 
práxis.
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Os estudos poderão ter o propósito de favorecer a compreensão, o 
reconhecimento e a valorização:

* das semelhanças e das diferenças entre o modo de vida de comu-
nidades negras e indígenas no Brasil e em outras partes do mundo, no 
passado e no presente e quais as perspectivas de vida cidadã para elas na 
realidade que se apresenta;

* das permanências de obras, de modos de viver e de pensar africa-
nos, indígenas e afro-brasileiros de outros tempos e lugares, ainda presen-
tes na sociedade brasileira, e as influências que essas permanências têm 
na inclusão étnico-racial na sociedade;

* dos confrontos ocorridos, contatos mantidos e identidades construí-
das pelas comunidades negras e indígenas nas relações com outros grupos 
étnico-raciais, no passado e no presente, como essenciais para a formação 
e a consolidação da identidade e da cidadania de todos os brasileiros;

* dos compromissos e motivações que levam e levaram negros e indí-
genas à participação ativa na sociedade, intermediados ou não por ações 
desenvolvidas por movimentos e entidades sociais;

* das expressões culturais das diferentes comunidades negras e in-
dígenas no Brasil, como formadoras da identidade étnica e indicadoras de 
diversidade cultural;

* dos traços de africanidade e de cultura indígena existentes em dife-
rentes bens e manifestações do patrimônio cultural brasileiro, que devem 
ser preservados como constitutivos da cultura brasileira;

* da participação material, cultural e intelectual de africanos, de afro-
-brasileiros e de indígenas na construção da cidadania. 
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	 Finalizamos, lembrando o que diz o Programa de Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais da UNESCO, no Brasil, sobre o significado da História da 
África para a formação dos brasileiros. É preciso ATUAR PARA MUDAR, não 
esquecendo que 
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LITERATURA AFRICANA   
NA ESCOLA
O ato de ler, contar e criar histórias através             
dos contos africanos 

Elize Huegel Pires
Milene Barazzetti Machado

De pouco em pouco o passarinho faz seu 
ninho.

(Provérbio senegalês)

Pensar sobre o ato de ler, contar e criar através dos contos africanos 
é considerado aqui o ponto de partida para a discussão da temática 
da diversidade étnico-racial e cultural no currículo escolar. A premissa 
principal do presente artigo refere-se à inserção de práticas escolares 
que trazem a cultura dos povos africanos a partir da perspectiva da 
literatura em diferentes espaços da escola, tendo a biblioteca escolar 
como foco principal. Assim, como contar histórias para as crianças na 
escola sem apresentar os contos africanos? 

Acreditamos que, como diz o provérbio senegalês, o trabalho com li-
teratura também é feito de pouco em pouco, em passos de formiguinha, 
com insistência e dedicação. Nada melhor para desenvolver um comporta-
mento leitor do que ouvir uma boa história e, principalmente, apropriar-se 
dessa história. A apropriação vem da identificação. Aquele que escuta uma 
história traz dentro de si uma carga de memória afetiva muito intensa e 
tirará suas próprias conclusões sobre o que é escutado, considerando que 
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memória diz respeito à ancestralidade, à familiaridade, à construção de sua 
própria identidade. 

Mesmo sabendo de tudo isso, entretanto, pode-se perceber, ainda, 
certo apagamento das raízes africanas em documentos oficiais que regiam 
a educação brasileira até final dos anos 1990. Pouco se tinha de literatura 
africana, de compilações de contos tradicionais, de livros que tratassem 
sobre diversidade étnica no Brasil. Foi preciso uma lei para que as coisas 
começassem a ficar mais claras. Com a Lei 10.639/03, vieram várias ques-
tões para serem abordadas, entre elas, a obrigatoriedade do ensino de His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e, com a Lei 11.645/08, a de História e Cul-
tura Indígena. 

Considerando a convergência entre o que a legislação coloca como 
obrigatório e a necessidade de inserção no currículo escolar de aspectos 
inerentes às culturas de matrizes africanas, que estão embrenhadas na for-
mação cultural brasileira, queremos, aqui, apresentar e analisar uma pro-
posta de mediação de leitura, desenvolvida com êxito na Rede Municipal de 
Ensino de Novo Hamburgo, que tomou como base a literatura de tradição 
popular ou autoral de países africanos e suas relações com leitores brasilei-
ros, mais especificamente gaúchos no espaço da biblioteca escolar. 

Quem irá escutar?
Vá em busca de seu povo.
Ame-o.
Aprenda com ele.
Comece com aquilo que ele sabe.
Construa sobre aquilo que ele tem.

(Kwame N’krumah – Gana)
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Quando pensamos em uma história a ser lida ou contada, precisamos 
pensar a que público está destinada. O trabalho aqui proposto pode ser 
desenvolvido em qualquer região do Rio Grande do Sul, mesmo naquelas 
de predominância de população descendente de imigrantes europeus ou 
orientais.  Não há como separar as questões da imigração da história do 
negro no Brasil. Como afirma o historiador Martin N. Dreher, em seu recen-
te livro 190 anos de imigração alemã no Rio Grande do Sul, “a imigração 
no Brasil ocorreu como uma tentativa de branqueamento da raça, já que 
a maioria dos habitantes eram índios ou negros.” (2014, p.163). Partindo 
dessa verificação histórica e do que afirma Kwame N’krumah, na citação 
antes referida, salientamos a importância do trabalho de resgate dessas 
culturas, tão apagadas em alguns ensinamentos paradigmáticos, no desen-
volvimento do processo educativo. 

	 Mesmo sendo Novo Hamburgo uma região prioritariamente de colo-
nização alemã, observamos que miscigenação já acontece há muitos anos 
e isso não podemos negar. É só olhar nos olhos das crianças, nos tons de 
pele, nos tipos de cabelo. Assim, contar histórias africanas nessa região 
torna-se imprescindível. Já havia essa preocupação mesmo antes do ad-
vento da lei. Podemos citar o exemplo da própria professora Milene, que, 
quando iniciou sua carreira no Magistério, há vinte anos, deparou-se com 
uma questão que parece clichê. Estava realizando um trabalho com alunos 
da pré-escola que questionavam sobre o lápis de cor de pele. A professora 
respondia que não existia lápis cor de pele; existiam várias cores e essas 
poderiam ser a cor da sua pele ou não. Isso não é clichê, pois ainda existe 
essa fala presente em turmas escolares. 

Desde então, sempre ligada à formação de uma criança leitora, a pro-
fessora desenvolve o trabalho sobre essa questão por meio da contação 
de histórias, acreditando que, de cada história contada, algo significativo 
é aprendido pelos alunos. Não precisamos explicar as histórias que conta-
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mos, o leitor/ouvinte vai desenvolvendo habilidades suficientes para seus 
próprios entendimentos.

Por que contar histórias?

A arte de contar histórias é também uma 
arte da memória. Não é difícil perceber que 
a memória é sempre o reencontro com a 
tradição. Tradição social efetuada pelo exer-
cício social da oralidade (Gomes, 2012, p. 
23).

	 A arte de contar histórias é uma das tradições mais antigas do 
mundo. Falar sobre diversidade étnica junto à literatura parece algo simples 
no momento atual, mas não é. Desde a aprovação da Lei 10.639, houve 
uma enxurrada de publicações de livros com contos africanos e indígenas, 
e também livros autorais com diversos assuntos relacionados com 
diversidades étnicas. Deve-se, contudo, ter cuidado com a escolha, pois 
nem todas as publicações são adequadas, cabendo a nós, no momento 
que antecede o contar, saber analisar criticamente essas obras. A tarefa 
de selecionar histórias, sejam elas quais forem, nunca é tarefa fácil mesmo 
para um bom contador de histórias. Antes da seleção, deve-se pensar no 
porquê de contar aquela história. Contamos uma história para aprender. 
Contamos uma história para relembrar tradições. Contamos histórias para 
mostrar elementos culturais. Contamos histórias para o deleite de quem 
escuta.

	 No âmbito das histórias africanas, os contos tradicionais mostram as 
diferenças culturais existentes nos diversos países que compõem o conti-
nente africano, podendo ser pensados como aqueles lidos ou coletados por 
escritores que realizam recontos, isto é, não criaram as histórias, apenas 
contam a história do seu jeito. Os escritores têm a autoria dessas histórias 



244

publicadas em seus livros por serem suas palavras ali escritas que contam 
uma história tradicional coletada ou lida. Pensando em histórias autorais 
sobre a temática, contamos pelo mesmo motivo, mas, principalmente, para 
que haja respeito e resgate das culturas africanas e, também, para com-
bater o preconceito. Definimos as histórias autorais sobre a temática como 
aquelas que são criadas pelo autor, utilizando várias questões do universo 
de países da África, ou do preconceito, entre outras coisas. Um exemplo é a 
história Obax, de André Neves, onde o autor pesquisou o universo da Sava-
na Africana e criou uma história, um personagem nesse ambiente. 

 Contar ou ler histórias?

Assim como ouvir demanda atenção e falar 
pressupõe uma escuta, a leitura de um texto 
escrito não desqualifica a narração oral que 
porventura a anteceda

    (Yunes, 2012, p. 59).

	 Partindo da citação de Eliana Yunes, pode-se afirmar que há a pos-
sibilidade de fazer as duas coisas. Contar e ler. Ou, se formos contar um 
conto, após a leitura, dizer de onde ele vem. Pode ser de um livro, pode ser 
de uma conversa, pode ser de uma contação ouvida anteriormente. Dessa 
forma, é possível pensar em como as histórias eram contadas em diversos 
lugares da África e em como as histórias surgem na infância de cada um. 

	 O primeiro contato de qualquer criança com uma história é feito oral-
mente, já dizia Fanny Abramovich, em 1989. Na África, em diversas comu-
nidades, há os Griôs (denominação dos contadores de histórias nos países 
africanos de colonização francesa), que são considerados enciclopédias 
ambulantes, e preservados durante as guerras, devido a todo conhecimen-
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to histórico, sagrado e contextualizado dos contos. É através dos contos que 
se ensinam os pequenos. É em uma roda, ou embaixo de um Baobá, que as 
pessoas se reúnem para ouvir histórias e perpetuar sua cultura. 

Vale um registro de que o contador de his-
tórias da tradição, como griôs, possuía um 
papel social ora mais reservado, ora mais 
sagrado, confundindo-se sua figura com a 
de “proclamador” de verdades e, portanto, 
com força para pronunciar moralidades, 
costumes, princípios, porta-voz de memó-
rias e ideologias, mesmo em comunidades 
que já eram ágrafas (Yunes, 2012, p. 64).

	 É interessante, portanto, na contação de histórias africanas, que o 
ambiente seja preparado para isso, e apresentadas as histórias oralmente, 
como fazem os griôs em África. As histórias africanas devem ser contadas 
para que essas origens não sejam esquecidas. Celso Sisto nos diz que  

A constituição de uma biblioteca íntima e 
pessoal estará sempre incompleta na vida 
de qualquer leitor – em formação ou já so-
lidificado, se não propiciar a ele um choque 
de cidadania, por meio do livro, da leitura 
e da literatura africana que circula hoje no 
Brasil (Sisto, 2013, p.9-10).

	 Dessa forma, seja contando ou lendo, os contos e as histórias com 
temáticas étnicas precisam ser difundidos, tanto na escola quanto na famí-
lia, e em diversos outros espaços. 
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Como começar a contar histórias africanas?

Para qualquer história a ser contada, precisamos transmitir nossas 
emoções e, principalmente, mostrar afeto durante a contação, corroboran-
do o que Tino Freitas nos coloca, pois é através daquela forma de contar 
que o leitor terá curiosidade pela leitura. 

O afeto é a ponte entre o livro e o leitor. E 
aqui, mais uma vez, a oralidade tem um pa-
pel importante na formação desse leitor. É 
do contador de histórias a voz que guia essa 
criança no caminho que leva ao gosto pela 
leitura (Freitas, 2013, p. 107).

Considerando a carga afetiva que o contador carrega, ao pensar em 
histórias africanas, como devemos começar? Por contos tradicionais? Por 
histórias autorais? Entendemos que isso cabe a cada contador ou profes-
sor, visto que é ele quem conhece as especificidades dos leitores/ouvintes 
a que a contação se destina e poderá mensurar que tipo de história aten-
derá às expectativas desse público específico. Podemos pensar sobre os 
critérios de escolha de uma história citados por Betty Coelho:

Para a escolha de histórias é necessário 
que se leve em conta o interesse do ouvin-
te, sua faixa etária, bem como a elaboração 
de um planejamento por parte do contador, 
para garantir-lhe segurança e assegurar-lhe 
naturalidade no momento da contação da 
história (Coelho, 1990, p. 14).

Destacamos, com isso, a importância do planejamento da contação 
de histórias. É através desse planejamento que o professor contador de 
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histórias terá segurança para a atividade, que poderá acontecer semanal-
mente com todas as turmas da escola, no espaço da biblioteca escolar, no 
que costumamos chamar Hora do Conto. 

Uma história interessante é Menina Bonita do Laço de Fita, de Ana 
Maria Machado, em que a professora começa com uma história autoral 
para tratar de questões relativas à ancestralidade. A atividade sugerida no 
Programa Histórias Animadas (www.acordacultura.org.br) pode ser utilizada como 
ponto de partida.  Após, os alunos dizem o que é ser bonito para cada um 
deles. Depois, a história é contada com o auxilio de personagens produzi-
dos em E.V.A., expostos em flanelógrafo, ou outro recurso adequado. Em 
prosseguimento, os alunos podem desenhar e pintar cenários e pintarem-
-se uns aos outros. Assim, a professora inicia com uma história autoral, 
para tratar especificamente de questões relativas à ancestralidade, um dos 
valores civilizatórios africanos que significa a relação entre a história de 
cada um e a memória, isto é, todos têm características relacionadas com os 
familiares. A memória africana foi cultivada através das histórias contadas 
pelos negros escravizados que aqui chegaram há anos atrás. Nessa história 
de Ana Maria Machado, a autora cria um personagem (o coelho) que tem 
curiosidade sobre a cor de uma menina. No decorrer da história, a mãe da 
menina explica a origem familiar africana, e, portanto, o porquê da menina 
ser “tão pretinha”.  

Outra obra com muitas possibilidades de abordagem é Reizinhos do 
Congo, de Edimilson de Almeida Pereira. Os alunos poderão, a partir da 
história, buscar informações sobre reinados na África Antiga, o Congado no 
Brasil, o Congo na atualidade. Poderão, também, relacionar esta história 
com Menina Bonita do Laço de Fita e fazer uma discussão sobre a cor da 
pele dos príncipes e princesas da Disney e a cor da pele dos príncipes e 
princesas africanos, identificando semelhanças e diferenças.   
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Da mesma forma, O Colecionador de Pedras, de Prisca Agustoni e An-
dré Neves, é outro título do universo de histórias ambientadas na África que 
pode servir para a realização de atividades na Hora do Conto. Após a audi-
ção, com o auxílio das ilustrações de André Neves devidamente ampliadas, 
os alunos podem refazer a sequência da narrativa, reconstruindo o conto ao 
colocar as ilustrações na ordem correta.  

O Casamento da Princesa, de Celso Sisto, pode ser narrado com o 
auxílio de telas ilustradas. Permite estabelecer uma relação entre os costu-
mes de alguns povos africanos e os nossos costumes. Além disso, os alunos 
podem jogar bingo com palavras que fazem parte do vocabulário brasileiro 
e são de origem africana. 

A partir de Obax, título de André Neves, é possível, construir uma bo-
neca representando a personagem principal para ser usada na contação 
de histórias. Além do recurso da contação oral poderão ser criados alguns 
cenários, a fim de convidar as crianças a penetrar na Savana Africana para 
conhecer a história da menina que queria ver uma chuva de flores. As crian-
ças podem ser convidadas a criar jogos de memória com imagens da histó-
ria, criar suas próprias bonecas e a fazer trabalhos com argila. A atividade 
pode finalizar com um concurso de bonecas.

Filmes são alguns dos recursos que oferecem muitas possibilidades 
para provocar uma contação de história.  Por exemplo, Kirikou e os animais 
selvagens, de Michel Ocelot e Benedicti Galup, que relata as aventuras de 
um menino muito pequeno com poderes especiais, pode ajudar as crian-
ças a tomar conhecimento sobre o modo de vida no passado em países 
africanos. A partir deste filme, podem ser montados jogos, tais como jogo 
de memória com cenas do filme, bingo com imagens do filme e bingo com 
palavras de origem africana. 
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Nesta proposta de planejamento de contação de histórias, foram prio-
rizados contos diversos sobre a temática africana, começando por histórias 
tradicionais com o objetivo de valorizar as culturas africanas. Podem ser 
acrescidas histórias recontadas por Rogério Andrade Barbosa, Joel Rufino 
dos Santos, Monteiro Lobato (Histórias da Tia Anastácia), Reginaldo Prandi, 
Celso Sisto, Câmara Cascudo, entre outros. 

O interessante nessa experiência é que, como nos contos indígenas, 
as histórias africanas sempre nos explicam alguma coisa, algum fenômeno 
natural ou acontecimento histórico. Não é preciso falar para que se destina 
aquela história, o próprio ouvinte, ao final, manifestar-se-á e dirá o que mais 
significou para ele no conto, considerando a intensa  carga cultural e cheia 
de significados que os contos possuem.

Do contar ao ler

No início do livro Meus Contos Africanos, Nelson Mandela nos diz que

...a maior parte dessas histórias sofreu di-
versas metamorfoses ao longo dos sécu-
los. Elas foram floreadas e, às vezes, de um 
povo ou grupo étnico para outro, transmiti-
das com imperfeições e falhas. Porque você 
pode contar uma história como sua imagi-
nação, essência e ambiente determinarem; 
e se sua história criar asas e passar a per-
tencer a outras pessoas, talvez consiga tra-
zê-la de volta. Um dia ela retornará a você, 
enriquecida por novos detalhes e com uma 
nova voz (Mandela, 2009, p.8).
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Partindo do que Mandela nos diz e do pressuposto do provérbio po-
pular quem conta um conto aumenta um ponto, o contador de histórias 
tem liberdade de maturar o conto tradicional a ser apresentado, utilizando 
música, brincadeiras, vozes diferenciadas e outras técnicas que estimulem 
o ouvinte durante a audição da história. Mas, cuidado! Maturar a história, 
não quer dizer modificá-la. O enredo da história e os personagens devem 
continuar os mesmos. 

As histórias fazem aparecer, das palavras, 
o universo. E o contador de histórias, mol-
dando figuras na articulação da voz, deixa 
escapar os habitantes de uma grande arca, 
para que façam morada nos terrenos vizi-
nhos. Mas os novos habitantes só estarão 
realmente livres quando completados pela 
porção de seus novos donos, os ouvintes 
(Sisto, 2012, p.160).

Aquele que conta a história, assim, também media a leitura poste-
rior. Isso é comprovado no trabalho relatado com contação de histórias no 
espaço da biblioteca escolar. Quando um  professor  ressalta os questio-
namentos dos alunos/ouvintes ao final da contação, tal como: “Tem esse 
livro na biblioteca?”, deve  responder a qualquer dúvida. A história narrada 
não ficará parada na prateleira, além de outras histórias relacionadas. Ge-
ralmente, não há na biblioteca escolar tantos livros que sejam necessários 
para empréstimos a todos os alunos simultaneamente, mas há outros livros 
com outros contos africanos que podem ampliar o repertório do aluno/ou-
vinte. O leitor, que antes era ouvinte apenas, torna-se criador de imensas 
possibilidades de encontrar diversas histórias impressas nos livros.

Enfim, contar histórias sempre: contos tradicionais, contos africanos, 
contos indígenas, contos folclóricos, contos de diversos lugares do mundo, 
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contos autorais, qualquer história que se tenha vontade de contar ou que 
o ouvinte tenha interesse em escutar. O importante é levar o aluno/ouvinte 
para esse ambiente mágico da história e, depois, transportá-lo para o mo-
mento da leitura, quando é provocado o processo de formação de um alu-
no/leitor, tão desejado em diferentes objetivos da escola. E, como dizem os 
contadores de histórias no Moçambique, quando encerram uma contação 
de histórias:

                                      Phu Karingana!
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ESTRATÉGIAS EM 
DESTAQUE
Recursos didático-pedagógicos em História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena 
Nora Cecília Bocaccio Cinel
Véra Neusa Lopes

Para que os atos de ensinar e aprender sejam bem-sucedidos, será 
que basta dizer ao professor que oriente seu aluno a estudar? É fun-
damental encontrar caminhos que possam ser considerados eficazes 
na busca de melhores resultados para os nossos alunos. Os atos de 
aprender e de ensinar envolvem uma série de atitudes e habilidades 
– do aluno e do professor –, desde o modo como percebem o meio 
em que vivem, o seu redor, os colegas, as pessoas com quem com-
partilham seus pensamentos e convívio até as evidências das mais 
significativas e sofisticadas operações mentais de raciocínio lógico, 
análise, crítica e juízo de valor.

O processo ensino-aprendizagem é uma ação intencional do professor 
e do aluno. Ambos atuam e fazem verdadeiro intercâmbio entre os sabe-
res construídos e a construir, trocam informações a partir de problemas, 
hipóteses, situações, levantamentos, contatos, interações. Vygotsky (1991) 
nos deu a mais valiosa pista desse intercâmbio, quando nos pôs frente a 
frente com as ideias de desenvolvimento real e desenvolvimento potencial, 
representado pela zona de desenvolvimento proximal. Isto significa: nos-
sos alunos têm a possibilidade de aprender, desde que como professores 
nossa atuação seja a mais compatível e adequada as suas condições. Ana-
lisemos esse momento: imposições, posturas autoritárias, conhecimentos 
prontos, nada disso é válido se não dermos ao educando as oportunidades 
de aprender a ser, a tornar-se um aprendiz, transformar a si mesmo e o seu 
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ambiente. Ao professor compete, portanto, estabelecer o sistema onde se 
integram ação – reflexão – ação com responsabilidade e comprometimen-
to, para que o aluno se ative e se estimule a ressignificar, construir e recons-
truir os mais diferentes conteúdos em todas as áreas do saber: conceitos, 
princípios, atitudes e/ou procedimentos.

	 Ao assumir a postura de um mediador, de um agilizador da apren-
dizagem, o professor tem de mostrar-se um verdadeiro estrategista, isto é, 
aquele que é capaz de oferecer aos alunos as mais diversas alternativas 
que lhes facilitem a tarefa de aprender. Afinal, o aluno é um ser histórico-
-social, que interage continuamente com o meio físico e com o patrimônio 
social-histórico. Nossos alunos têm curiosidade, querem aprender, ampliar 
seus horizontes, e a sala de aula (formal ou não) é um ambiente propício 
para que isso aconteça. O professor deve, então, possuir um rol substancial 
de estratégias para poder realizar um trabalho diversificado em classe, que 
atenda ao ritmo de sua turma, seus interesses, opções, aptidões e experi-
ências de vida. A participação direta e efetiva em cada uma das estratégias 
desencadeadas é essencial ao desenvolvimento pessoal e grupal.   

Diversidade x discriminação

Na Coleção Cadernos NEAB-UFPR, volume 2, na página 45, encontra-
mos o texto que segue. “Um dos aspectos que estão no bojo das mais di-
versas propostas educacionais brasileiras sobre a Educação das Relações 
Étnico-Raciais é a necessidade urgente do combate à discriminação racial. 
Do ponto de vista da implementação da Lei 10.639/2003, o combate à dis-
criminação [...] representa o primeiro passo para sua real aplicabilidade; ao 
se instituir um projeto educacional que contempla, nas diversas disciplinas 
do conhecimento, uma história da presença da população afro-brasileira 
para além das aulas sobre escravização (como preferiu a autora), mas, ao 
contrário, [que] apresenta uma história do continente africano condizen-
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te com sua importância para a humanidade, espera-se um movimento de 
mudança no olhar de profissionais que pensam a educação, bem como a 
de profissionais que pensam a produção midiática e outras tantas áreas. 
Assim, um movimento que tem sua base no espaço escolar pode contribuir 
para alterações sistemáticas na sociedade ao mesmo tempo em que pro-
duz mudanças na sua própria estrutura, pois colabora para a formação de 
estudantes que conhecem, respeitam e valorizam a presença e a influência 
africanas no Brasil”. Acrescentamos: não só africanas, mas indígenas, de 
povos orientais, entre outros.

	 É de se esperar, ainda, que, além de discriminações étnico-raciais, 
sejam repensadas noções de superioridade/inferioridade, possibilidades/
dificuldades em grupos negros, brancos e de outras origens étnicas e em 
grupos com necessidades especiais de qualquer ordem. O conhecimento 
e a valorização de diferentes povos e de diferentes situações poderão nos 
levar à construção de uma sociedade mais justa e equitativa. É urgente 
identificar e reconhecer a discriminação e suas variáveis como elementos 
latentes no espaço escolar e construir coletivamente formas de combatê-
-las de modo emergencial e permanente, eliminando dessa forma um fator 
que expulsa e segrega crianças, adolescentes e pessoas adultas da educa-
ção formal. É disso que precisamos para fazer acontecer verdadeiramente 
o cumprimento das Leis 10.639/03 e 11.645/08: desenvolver estratégias 
como as que apontamos a seguir, que sejam adequadas e compatíveis ao 
desenvolvimento dos conteúdos e temas de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Indígena, lembrando que essas indicadas não esgotam o repertório e 
que é preciso sempre contar com a criatividade do professor.

	 Ensinar História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena não é mais uma 
questão de vontade pessoal e de interesse particular. Trata-se de questão 
curricular de caráter obrigatório, que envolve, além de professores e alunos, 
os diferentes segmentos da escola e da sociedade. Para tanto, as adminis-
trações dos sistemas, os órgãos normativos, as direções, os professores, o 
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pessoal de apoio pedagógico e de apoio administrativo, bem como as co-
munidades, precisam tornar-se competentes para fazer acontecer sua efeti-
vação no plano real e não apenas nos planos colocados em documentos e 
relatórios oficiais.

Entendendo as estratégias de ensino

Estratégias são conjuntos de procedimentos, atividades e materiais 
diversos dos quais se vale o professor para que seus alunos os utilizem e re-
alizem a construção dos seus conhecimentos. Aquelas estratégias, voltadas 
para o ato de estudar geralmente atentam para aspectos bem importantes, 
exigem planejamento criterioso com base nas condições dos alunos, suas 
características e necessidades, nos conteúdos a serem desenvolvidos, nos 
critérios de conveniência para a sua seleção ou para a escolha oportuna à 
situação do momento. Não são, pois, somente técnicas de ensino, sortea-
das ao acaso para movimentar a aula ou encher folhas de planos de aula. 

	 Uma estratégia de ensino trata de descrever os caminhos a serem 
seguidos pelo professor e os meios de que dispõe para atingir os objetivos 
determinados pelo seu plano de trabalho. Na verdade, todas as estratégias 
de ensino têm inerentes a si mesmas a preocupação básica de organizar 
o processo de ensinar e de aprender. Podemos afirmar que se convertem 
em propostas de experiências a serem vividas pelo aluno, num verdadeiro 
processo de interação aluno/professor/meio. Então, para selecioná-las e 
organizá-las, é preciso que o professor considere suas principais caracterís-
ticas: dinamicidade, encadeamento, variabilidade. Isto significa disponibili-
zar condições para que o aluno aprenda:

* fazendo, vivenciando de modo contínuo, em sequência e integrado, 
com múltiplas formas de abordagem de um mesmo tema;
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* resolvendo situações-problema, com vontade e grande curiosidade 
em saber mais;

* trocando ideias, sugerindo e participando no grupo, com os colegas;

* atendendo ao ritmo próprio de cada um, segundo suas capacidades.

	 Alguns autores costumam sugerir que as estratégias de ensino asse-
melham-se a máquinas de fabricar aprendizagens, no sentido de que todas 
conduzem de modo linear ao alcance de um objetivo: aprender o mesmo 
conteúdo, da mesma maneira, ao mesmo tempo. Aqui aparece a figura do 
professor habilidoso e competente, que permite que cada aluno, ou cada 
grupo de alunos, caminhe a sua moda, com seus próprios recursos e pos-
sibilidades para chegar a construir seus saberes. A versatilidade desse pro-
cedimento também é diretamente proporcional ao preparo do professor.  Já 
Bordenave (1988) nos afirmava que:

* uma estratégia de ensino não é uma receita culinária; há diferentes 
ingredientes e esses variam em cada situação de aprendizagem, da mesma 
forma como variam também a personalidade e a competência do professor, 
bem como as características dos alunos; 

* a aprendizagem se realiza por meio da conduta ativa do aluno em 
relação ao que ele faz e não ao que faz o professor;

* cada estratégia tem o seu potencial didático; algumas com mais, 
outras com menos e algumas com nenhuma limitação específica; isto sem 
falarmos na possibilidade de umas complementarem outras, de se com-
pensarem mutuamente;

* a escolha da estratégia está ligada a diferentes pontos de vista pe-
dagogicamente importantes: experiência do professor, etapa do processo, 
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tempo disponível, estrutura do conteúdo e nível de habilidades exigido, tipo, 
aceitação e experiência dos alunos, contribuições e limitações das ativida-
des de ensino e facilidades físicas e materiais.

Algumas estratégias 

É conveniente que o professor associe as estratégias pedagógicas que 
desenvolve nos ambientes de aprendizagem com valores civilizatórios, pro-
movendo no cotidiano escolar vivências fundamentadas em outras visões 
de mundo que não apenas a europeia. 

Nossa preocupação, assim, é dar destaque a algumas estratégias que, 
ao mesmo tempo em que favorecem a abordagem das temáticas de acordo 
com os conteúdos definidos em lei, permitem trabalhar também valores 
civilizatórios tanto africanos e afro-brasileiros quanto indígenas, bem como 
múltiplas inteligências. Múltiplas são as possibilidades de colocar em práti-
ca, por exemplo, a corporeidade, a oralidade, a ancestralidade, a musicali-
dade. Colocamos em primeiro lugar a produção textual, por considerá-la pri-
mordial no trato das questões relacionadas às temáticas. Toda e qualquer 
outra estratégia, vai depender sempre do uso de algum tipo de texto, seja 
ele oral, escrito, imagético, sonoro. Apontamos, sem pretender esgotar o rol, 
algumas, por considerá-las adequadas: produção de textos, estudo dirigido, 
ficha de leitura, discussão, projeto, centro de interesses, entrevista, jogo.

Produção de texto

Pode parecer estranho escrever sobre como produzir textos, a partir de 
sensações, de percepções do meio que nos cerca, do ambiente, dos que co-
nosco convivem, o que se passa ao longo do tempo, nossos usos, costumes 
e valores. Mas faz todo sentido quando nos referimos ao Ensino de História 
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e Cultura Afro-Brasileira e Indígena e à Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais. Estamos cotidianamente imersos nesses conteúdos e a maioria das 
vezes não nos damos conta, não percebemos o quanto as culturas indíge-
nas, africanas e a afro-brasileira influenciam nosso modo de ser e estar no 
mundo, bem como o quanto é necessário processar as informações que 
advêm dessa convivência. É necessário que os alunos sejam encorajados 
a expressar seus sentimentos de diferentes formas verbais e não verbais, 
a produzir textos coletivos abordando questões de racismo, preconceito e 
discriminação. A escola deve proporcionar aos alunos ambientes onde pos-
sam expressar-se, por meio de jornal falado, jornal mural, colagens, dra-
matizações e outras formas de comunicação, a respeito de conteúdos que 
tratam da diversidade étnico-racial, cultural e de gênero, de discriminação, 
violência e outras de vivências de contravalores que impedem o exercício 
da cidadania. 

Em seus estudos, Piaget considera a percepção, não como cópia está-
tica de uma operação mental nem de qualquer um dos sentidos (audição, 
olfato, tato, visão, gosto), mas como funcionamento ativo do nosso organis-
mo como um todo. Isto significa que percepção pode ser o encontro entre 
uma situação e um organismo que sente: um perfume no ar e uma pessoa 
com olfato aguçado, por exemplo. Nesse momento, entram, portanto, em 
funcionamento conjuntos de esquemas perceptivos que nos oferecem uma 
série de dados devidamente acomodados e assimilados, de acordo com 
nossas capacidades e nosso desenvolvimento. Explicando melhor: a fixação 
visual de uma cena qualquer num lugar qualquer (crianças de diferentes 
etnias jogando bola juntas numa mesma roda, por exemplo) não pode ser 
a mesma em crianças de 3, 5, 10 ou 12 anos, num adolescente ou num 
adulto. Pessoas com diferentes condições percebem uma mesma cena de 
modo diferente. Isto pode ser constatado desde a forma como observam, 
como ordenam seus movimentos, até os dos olhos, numa rápida sucessão 
de centrações e descentrações: mudam as faixas etárias e, consequente-
mente, as percepções. As sensações, o pensamento, as reações costumam 
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ser compatíveis com as informações recebidas e com a maturidade indivi-
dual.  

Para cada pessoa criança, adolescente, adulto, qualquer informação 
recebida, qualquer cena ou situação ou objeto ou ambiente oferece uma 
enorme gama de indicações, dados, significados: o pensamento é ativado 
por todas as percepções e tudo passa a ter maior ou menor significação, 
valor. Ter significado quer dizer ser funcional, compreensível, assimilável, 
entendível, porque representa algo para o indivíduo. Então construir textos 
é conseguir colocar no papel ou falar, dizer, expressar por meio de qualquer 
tipo de linguagem verbal e não verbal. Exemplificando: fazer uma síntese 
criativa, a partir de um texto dado, destacando aspectos interessantes so-
bre festas populares da cultura afro-brasileira (um desenho, uma escultura, 
uma pintura, um canto, um poema...).

Segundo os escritos de Piaget, o pensamento é indispensável para que 
possamos usar a linguagem de modo apropriado. Para Raths (1977), pen-
sar é uma forma de perguntar pelos fatos, e, se o pensamento tem algum 
objetivo, os fatos assim encontrados serão significativos para esse objetivo. 
No caso das temáticas em estudo, os conteúdos e os respectivos objetivos 
que norteiam as aprendizagens devem ser significativos. Sobre as questões 
negras e indígenas, é preciso perceber, pensar, falar, dialogar, explorar per-
cepções, fazer afirmações e proposições, indagar, e, por fim, expressar e 
comunicar por meio da linguagem verbal e não verbal o seu pensamento. 

Como fazer isso, a partir da sala de aula e, tomando como referências 
os conteúdos expressos nos artigos 26-A e 79-B da LDBN e os diferentes 
temas que viabilizam o desenvolvimento desses conteúdos?
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Fazendo observação, percebendo

Subjetivamente à ação de observar, existem ideias como as de procu-
rar, notar, olhar, prestar atenção, perceber. Quando observamos, o fazemos 
com um determinado objetivo, para verificar detalhes, notar cuidadosamen-
te coisas ao nosso redor; às vezes, nos concentramos em minúcias, em con-
teúdos, em processos ou, simultaneamente, em tudo o que queremos ver. 
Muitas vezes nos preocupamos com a exatidão dos dados, outras, apenas 
com uma visão superficial.

Berman (1975) afirma que

...a maneira como as pessoas percebem, o 
que percebem e por que percebem de tal ou 
tal maneira são fatores que devem receber 
cuidadosa atenção, a fim de que a escola 
ajude a desenvolver pessoas que vejam o 
mundo com toda a sua riqueza, variedade e 
encanto, com um mínimo de distorção. Tais 
pessoas dispõem de um tesouro imenso de 
materiais para seu uso ao enfrentarem as 
experiências da vida.

...

A escola pode desempenhar um papel im-
portante em ajudar as pessoas a aperfeiço-
arem suas maneiras de perceber. Para al-
guns, será suficiente que o professor ofere-
ça estímulo, pois esses estudantes aprende-
ram por vários meios a perceber de maneira 
vívida e adequada. Outros podem necessitar 
de ajuda no perceber, de modo que a coisa 
vista combine com a realidade exterior. 
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	 Observar não é um trabalho a mais para ocupar os alunos, mas uma 
tarefa importante que permite explorar a realização de anotações, listagens, 
registros, esquemas, que servirão de subsídios para produzir textos (orais, 
escritos, sonoros, imagéticos). Ao pedir aos alunos para fazerem observa-
ção, é preciso que o professor os oriente em relação ao foco da observação, 
para que depois possam expressar o que perceberam, do modo mais fiel 
possível. Por exemplo:

* propor que, aos pares, as crianças se observem quanto à altura, à 
cor dos olhos, à cor da pele, ao tipo de cabelo, às vestimentas e a outros 
quesitos; após levá-los a expressar oralmente, por escrito ou usando lin-
guagem não verbal, o que foi observado, em que são iguais e em que são 
diferentes:

* pedir que cada aluno traga para a sala de aula uma fotografia antiga 
e outra recente, para que observe semelhanças e diferenças em si mesmo 
em função do tempo decorrido; depois, expressem oralmente o que obser-
varam e, se for o caso, façam um registro, usando diferentes tipos de lin-
guagem;

* orientar os alunos para que, ao ler ou ouvir uma história da literatura 
afro-brasileira, africana ou indígena (por exemplo: As Tranças de Bintou), 
prestem atenção nos personagens (falas, vestimentas, ornamentos, modos 
de se relacionar), descrevendo-os oralmente, por escrito ou através de ima-
gens, colagens ou outros meios;

* sugerir que os alunos observem como se relacionam uns com os 
outros em sala de aula e identifiquem comportamentos de aceitação e de 
rejeição, analisem esses comportamentos e produzam um código de pos-
turas;
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* propor visitarem uma comunidade indígena para observarem como 
vivem e o que fazem, e registrarem, por meio de fotografia, se isto for per-
mitido, um dia nessa comunidade; depois, comentar as observações reali-
zadas;

* orientar os alunos, para, numa visita a uma família quilombola, ob-
servarem, por exemplo: como são e o que fazem as pessoas que vivem na 
comunidade, os alimentos que costumam consumir, os ingredientes usados 
no preparo das refeições, como os armazenam e os utilizam; 

* propor aos alunos uma oficina de música afro-brasileira, ocasião em 
que poderão observar os diferentes instrumentos musicais apresentados, 
perceber a variedade de sons emitidos e de ritmos apresentados, a forma 
de tocar os instrumentos; após, nomear os instrumentos, reproduzir os sons 
ouvidos, associar os sons aos instrumentos tocados, identificar os ritmos.

	 Literalmente, podemos oportunizar aos alunos a observação de tudo 
o que são capazes de ver, ouvir, sentir. Observar é uma forma de descobrir 
informações, é um processo de reação significativa ao mundo e é impor-
tante, também verificar junto aos alunos a exatidão e a amplitude do que 
vêem, ouvem, sentem pelo tato, pelo paladar e pelo olfato.  Compartilhar as 
observações realizadas põe em destaque nossos pontos cegos (o que não 
percebemos) e os pontos cegos dos outros. Desenvolvemos discriminação 
positiva e nos tornamos mais maduros. 

Comparando e classificando

A comparação desencadeia uma operação mental que identifica o es-
tabelecimento de relação ou relações entre dois pontos: pessoas, fatos, 
princípios etc. A partir da identificação de semelhanças e diferenças é pos-
sível definir pontos de concordância e de discordância, o que é válido e o 
que não tem serventia para a produção de um texto, por exemplo. Como 
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tarefa, a comparação pode variar em dificuldade e amplitude: de uma com-
paração entre uma pêra e um abacaxi à comparação entre duas atitudes 
diferentes em sala de aula. Podemos pedir aos alunos que, por exemplo:

 * explorem as culinárias preservadas pela comunidade em que vivem, 
verificando semelhanças e diferenças com outras culinárias, como o caso 
do milho na culinária afro-brasileira, na culinária indígena e na italiana; 

* analisem os penteados que apresentam os alunos e alunas da clas-
se e verifiquem semelhanças e diferenças quanto ao corte, ao modo de pen-
tear, aos adereços utilizados e associem com as culturas africanas, afro-
-brasileiras ou indígenas; 

* identifiquem semelhanças e diferenças entre o modo de vida numa 
comunidade indígena ou quilombola com a vida na comunidade onde mo-
ram;

* comparem as funções de um cacique numa comunidade indígena 
com as de um griô numa comunidade africana e com as do prefeito do mu-
nicípio;

* analisem situação de conflito existente em sala de aula, em que um 
aluno sofre bullying por pertencer a uma religião de matriz africana, e iden-
tifiquem os motivos dessa prática; 

* examinem dados em propaganda veiculada na mídia sobre redução 
da idade penal, estabelecendo relações com a diversidade étnico-racial da 
população brasileira;

* comparem acontecimentos no tempo e no espaço, em relação a si 
próprios e suas respectivas famílias, tendo como referências a anteriorida-
de, a posteridade e a simultaneidade;
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* comparem músicas afro-brasileiras com diferentes ritmos de origem 
africana;

* realizem um estudo comparativo entre africanos no Brasil do perío-
do colonial e africanos chegados ao Brasil na contemporaneidade, conside-
rando: rotas de viagem e meios de transporte; tempos, espaços e condições 
de desembarque e permanência; origem dos africanos e lugares de destino; 
pluralidade e diversidade étnica dos africanos.

	 É interessante, inclusive, promover em grande grupo comparações 
realizadas em pequenos grupos ou individualmente pelos alunos. Uns po-
dem aprender com os outros no momento em que se destacam semelhan-
ças e diferenças que uns e outros não notaram. Isto permite o aumento da 
sensibilidade e da habilidade de observar. Não se trata de uma atividade 
de fazer por fazer, mas de explorar todas as possibilidades dos alunos, com 
objetivos reais traçados para que se tornem mais atentos e perspicazes 
e aproveitem as comparações para enriquecerem seus vocabulários. Suas 
ideias devem ser registradas de inúmeras formas: oralmente, por escrito, 
em cartazes, em desenhos, entre outros.

	 Por outro lado, quando classificamos ou separamos dados, coisas, 
objetos e outros, nós os colocamos em grupos, conforme critérios ou princí-
pios que temos em mente. Para classificar, é preciso examinar para verifica-
ção de aspectos comuns ou não e reunir objetos ou idéias ou outras coisas 
quaisquer de acordo com critérios definidos. Aparecem aqui os critérios de 
homogeneidade e heterogeneidade, o que requer o raciocínio lógico, a ne-
cessidade de pensar para acertar, bem como a tomada de decisão.

Sabemos que, desde muito cedo, as pessoas estão expostas a compa-
rações e sistemas de classificação no que diz respeito à diversidade étnico-
-racial, cultural e de gênero: cor dos olhos, tipo de cabelo, formato do nariz 
e da boca, tipo de roupa, gosto musical, tipo de diversão, religiosidade, apa-
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recendo como consequência as noções de pertencimento e não pertenci-
mento a tal ou qual grupo. Muito cedo, também, aprendem que classificar é 
dar ordem à existência, como no ensina Raths (1972), e isto contribui para 
o sentido da experiência. Requer capacidade de análise e síntese; é um 
estímulo à organização.

Nada melhor do que o professor propor situações que exijam as duas 
habilidades. Por exemplo, propor aos alunos que comparem e classifiquem 
de acordo com critério previamente definido:

* instrumentos musicais utilizados numa roda de samba e numa ca-
poeira;

* formas de vida dos negros escravizados, no tempo do Brasil Colônia, 
e dos negros na atualidade, vivendo em periferias de cidades;

* a vida dos indígenas quando os portugueses aqui chegaram com a 
situação dos indígenas brasileiros na atualidade;

* palavras de origem indígena e de origem africana que fazem parte 
do nosso vocabulário. 

Interpretando situações

Interpretar é o processo de atribuir ou negar sentido as nossas experi-
ências. Quantas vezes nos detemos a explicar o sentido que uma experiên-
cia ou uma situação teve para nós? Somos capazes de examinar gráficos, 
tabelas, figuras, desenhos, cenas, caricaturas, acontecimentos, mapas, 
descrições, poemas e dar-lhes um sentido (significado). Estas significações 
são o resultado das nossas interpretações, das reações ao que experimen-
tamos, das inferências que somos capazes de fazer de acordo com as nos-
sas percepções. 
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	 Limitadas ou não, seguras ou dúbias, prováveis ou reais, nossas ex-
periências retratam aquilo que refletimos, pensamos. O acúmulo de todas 
as experiências que vivemos e conseguimos interpretar, explicar, dar sig-
nificados aumenta a riqueza de nossa vida, conforme aponta Raths, e nos 
permite dar asas á imaginação, facilitando a criação do texto. Ao profes-
sor compete oferecer situações de exploração de histórias, lendas, contos, 
entre outras, de tal forma que dêem oportunidade aos alunos de fazerem 
interpretações e inferências, especialmente em relação aos valores civiliza-
tórios africanos e indígenas.  São ações que ensejam interpretações:

* desenhar, após a audição ou leitura da história, a personagem Com 
Quem, recriar em argila a Galinha d’Angola e confeccionar o panô;

* desenhar uma tira com motivos africanos;

* produzir trabalhos em palha de influência africana ou indígena;

* recontar histórias da literatura indígena, usando diferentes lingua-
gens;

* construir uma maquete ou fazer um desenho reproduzindo uma co-
munidade indígena ou quilombola;

* ler e explicar os dados fornecidos por tabelas que informam sobre a 
situação econômica de populações negras em diferentes épocas; 

 * viver um personagem em dramatização sobre um fato histórico rela-
cionado à história dos negros ou dos indígenas no Brasil;

* debater o conteúdo do vídeo Vista minha pele, produzido pelo Centro 
de Estudos das Relações de Trabalho – CEERT.

* discutir a naturalização de preconceitos e discriminações como fato-
res de distorção na construção das relações sociais em sala de aula.
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Resumindo situações

Segundo Raths (1977), resumir é descrever oralmente ou por escrito, 
ou por imagens, de forma condensada, a substância do que foi apresen-
tado, do que foi lido, observado, analisado. O resumo é uma espécie de 
síntese de ideias relacionadas aos temas que estão sendo desenvolvidos.  

Palavras e frases-chave também podem indicar ideias significativas 
selecionadas sobre qualquer fato, situação ou outra circunstância. São 
exemplos:

* fazer um resumo das informações obtidas sobre as línguas indíge-
nas Kaingang e Guarany Mbyá, com exemplos de vocábulos que foram in-
cluídos na Língua Portuguesa;

* sugerir, após ter lido ou ouvido um conto da literatura africana ou 
indígena, outro título para a história;

* construir uma linha de apoio ao título de uma história lida sobre reis 
e rainhas africanas.

Não existe um só modo de resumir; outros recursos, além da forma 
verbal, podem ser utilizados, como gráficos, esquemas, mapas conceituais, 
entre outros. Apontamos alguns exemplos:

* preparar, após consulta a varias fontes, um esquema para desen-
volver texto sobre a situação do indígena brasileiro na contemporaneidade;

* produzir, em grupo de até três componentes, uma linha de tempo, 
destacando acontecimentos relevantes da presença negra no Brasil, a par-
tir da chegada dos primeiros africanos até o ano de 1988;

* construir:
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a) individualmente, ficha-síntese para cada uma das seguintes plan-
tas de origem africana – inhame, babosa, mirra, quiabo –, apresentando o 
nome científico, breve descrição e ilustrando com um desenho, gravura ou 
fotografia;

b) maquete de uma casa africana ou de uma oca, após realizar estu-
dos sobre o assunto; c) em grupo, um documentário sobre indígenas que 
vivem na localidade;

* desenhar, em grupos de três alunos, um mapa Brasil/África, indi-
cando os portos de saída na África e os de entrada no Brasil de africanos 
escravizados e as rotas de dispersão dos mesmos em território brasileiro, 
indicando as diferentes etnias a que pertenciam esses africanos; 

* organizar: 

a) portfólio contendo resumos de leituras realizadas, recortes, fotos e 
outros registros relativos aos maçambiques do Rio Grande do Sul; 

b) exposições, mostras, feiras sobre a cultura brasileira, com ênfase 
nas culturas afro e indígena;

c) almanaque étnico, a partir de dado coletados sobre a diversidade 
étnica brasileira.

* fotografar uma paisagem urbana em que apareçam indígenas ven-
dendo seus produtos; 

* mapear a diáspora africana nas Américas;

* fazer o levantamento e o registro de bens culturais imateriais afro-
-brasileiros e indígenas identificados na comunidade.
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Fazendo suposições 

Uma suposição, segundo Raths (1977), é algo aceito sem discussão. 
Supor é o mesmo que pensar como sendo verdade, como óbvio e indis-
cutível um fato, numa determinada circunstância ou num certo contexto. 
No entanto, é preciso considerar que uma suposição pode ser verdadeira, 
parcialmente verdadeira, parcialmente errada ou errada. O que importa é 
que, para estabelecermos uma conclusão, quase sempre levantamos uma 
ou mais suposições. É imprescindível sabermos discernir o suposto do ver-
dadeiro, do real. 

	 Levantar hipóteses (supor) é uma ação que faz parte do nosso coti-
diano e nos dá a oportunidade de definirmos, inclusive, alternativas para 
resolver problemas, buscar soluções. Raths nos propõe uma situação es-
clarecedora a respeito do mérito de fazermos suposições. É o exemplo do 
menino que foi a uma loja e comprou dois lápis por dez centavos. A pergun-
ta é a seguinte: Qual o preço de cada lápis? Se nos limitarmos a números 
inteiros a resposta pode ser representada por pares de números, cujo total 
seja dez. Se aceitamos cinco centavos como resposta adequada, podemos 
supor que os dois lápis tenham o mesmo preço. A proposição do problema 
não diz isso. A não ser que façamos algumas suposições, não podemos 
chegar a uma resposta. Podemos supor, por exemplo, que um lápis custa 
dois centavos e o outro, oito centavos. Concluímos, então, que um é mais 
caro do que o outro. Se cada um custa cinco centavos, os dois têm o mes-
mo preço. São reflexões em torno de uma situação simples, mas que nos 
demonstram as possibilidades de suposição e multiplicidade de raciocínio.

	 Tanto História e Cultura Afro-Brasileira e Africana quanto História e 
Cultura Indígena oferecem inúmeras oportunidades para propor aos alunos 
atividades que permitam fazer suposições. É possível e necessário conver-
sar com os alunos, propor-lhes situações que ensejem o levantamento de 
hipóteses e uma explosão de ideias em relação a acontecimentos reais ou 
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imaginários, lembrando que todas as alternativas apresentadas são válidas, 
desde que o professor tenha o cuidado de tornar evidente para os alunos 
o que pode ser real e o que pode ser fantasioso, imaginário, verdadeiro ou 
falso, positivo ou negativo. Perguntas podem ser feitas que ensejem apre-
sentar suposições como respostas, como as apresentadas a seguir. Após, 
podem (e devem) ser analisadas cada uma das hipóteses apresentadas, 
para verificar a viabilidade e a veracidade de cada uma.

* Como estaria hoje a situação de quilombolas e indígenas se as dis-
posições constitucionais referentes à titulação e posse de terras tivessem 
sido totalmente cumpridas?

* Se os negros tivessem se tornado efetivamente cidadãos com o ad-
vento da Lei Áurea, como estaria o Brasil nos dias de hoje?

* Que medidas podem ser acionadas para resolver casos de ocupação 
indevida de vagas de estacionamento de veículos destinadas a deficientes 
físicos?

* Como desconstruir ações discriminatórias identificadas no âmbito 
da sala de aula?

* Por que considerar as letras das músicas Esse cara sou eu, de Ro-
berto Carlos, e Trepadeira, de Emicida, com problemas quanto a questões 
de gênero?  

* Como eu me sentiria se sofresse os suplícios pelos quais os negros 
escravizados passaram, como, por exemplo, serem amarrados no pelouri-
nho e chicoteados em praça pública?

* Qual a extensão dos prejuízos materiais, morais, psicológicos causa-
dos pela escravidão sobre descendentes de negros escravizados?
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Aplicando princípios

Aplicar princípios é apresentar soluções a partir de regras, generaliza-
ções, conceitos ou leis aprendidas/construídas. Quando aplicamos princí-
pios, estamos utilizando conhecimentos já construídos em outras e diferen-
tes situações. É a capacidade de transferir o que sabemos de experiências 
anteriores para aquelas que são novas para nós, como nos ensina Raths 
(1977), e para as quais conseguimos discernir quais princípios são os mais 
adequados a essa nova circunstância. 	Raths nos indica que há dois tipos 
de situação em que é possível aplicar princípios: a) uma situação que exija 
a solução de um problema; b) a descrição de uma situação para prever re-
sultados.

 No primeiro caso, tomemos como exemplo realizar uma entrevista 
com uma liderança negra ou indígena. É preciso atender a requisitos como: 
ter informações prévias sobre a respectiva comunidade, levantar informa-
ções básicas sobre o entrevistado, planejar a entrevista, fazer perguntas 
diretas, registar com fidelidade as respostas, entre outros.

Na segunda, perguntas podem ser feitas para orientar o trabalho. Con-
sideremos situações possíveis que exigirão do aluno aplicação de princí-
pios.

* Indicar:

a) ações que podem ser desencadeadas para que alunos tidos como 
diferentes sejam incluídos em todas as atividades de sala de aula. Exem-
plos de perguntas orientadoras que poderão ajudar na indicação das ações 
de inclusão a serem praticadas: O que é incluir? A nossa classe pratica a 
inclusão? O que é incluir? Somos todos iguais ou somos todos diferentes? 
Quais são as semelhanças e quais são as diferenças? Como olhamos o 
nosso semelhante? 
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b) aspectos que podem ser discutidos para facilitar o cumprimento do 
artigo 79-B da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: conteúdo 
do art. 79-B; significado da expressão Consciência Negra; papel de Oliveira 
Silveira na valorização do povo negro. 

* Definir critérios para escolher alunos que representarão a classe 
num evento externo. 

* Listar, previamente, o que deve ser observado numa visita a uma 
comunidade indígena, como contato do professor ou responsável pela visi-
ta com o cacique solicitando licença para realizar a visita; reconhecimento 
prévio do local realizado pelo coordenador das atividades escolares. 

* Destacar algumas medidas de segurança a serem observadas numa 
aula de capoeira para crianças de Educação Infantil.

* Apontar quesitos a serem observados na construção de uma linha 
de tempo sobre a escravização do negro no Brasil.

Criticando e decidindo 

Criticar não é apontar defeitos, nem transmitir censuras; é fazer jul-
gamento, com base em padrões implícitos ou explícitos e critérios determi-
nados. Geralmente a base da crítica é representada por modelos que nos 
servem de referência para que possamos emitir um juízo de valor e fazer 
uma avaliação. É uma habilidade a ser explorada pela oferta de situações 
da descoberta de aspectos positivos e negativos, em todas as ocasiões. Isto 
favorece a tomada de decisões, conduz os alunos à opção mais consciente 
do que consideram conveniente, de acordo com seus valores. É um incen-
tivo à avaliação consciente de suas próprias tarefas, a partir de um exame 
de suas atitudes, acertos e erros, qualidades e defeitos, o que pode resultar 
numa tomada de decisões com vistas à mudança de comportamento.



275

	 Algumas ações podem ser propostas pelo professor para o desenvol-
vimento das habilidades de criticar e decidir, como por exemplo:

* examinar atitudes de discriminação de gênero manifestadas em sala 
de aula. O que aconteceu? O que os alunos poderiam fazer em contraparti-
da? Que valores estão envolvidos na situação ocorrida? Que outros valores 
deveriam ser trabalhados? Qual a proposta de intervenção?	

* opinar sobre a sua própria produção textual, relativa aos estudos 
realizados sobre as temáticas, e escolher um dos trabalhos para integrar 
uma coletânea de textos da turma sobre História e Cultura Afro-Brasileira;

* indicar, com base em estudos realizados, nomes de personalidades 
negras e indígenas locais para incluir num calendário de classe;

* escolher, por meio do voto, num exercício de cidadania, o represen-
tante de turma para compor o Conselho de Alunos;

* detalhar decisões a serem tomadas a respeito de formas de inter-
venção no cotidiano escolar para minimizar situações de bullying; 

* denunciar atitudes, posturas e comportamentos que evidenciem 
práticas de racismo, preconceitos e discriminações;

* formar uma roda com cinco colegas para analisar expressões racis-
tas como: a coisa está preta, inveja branca, da cor do pecado, cabelo de 
Bombril, nasceu com um pé na cozinha. 

Imaginando e criando

Sabemos que imaginar é ter algum tipo de ideia sobre alguma coisa 
que não está presente, é perceber, mentalmente, o que não foi percebido. 
Para Raths é uma forma de criatividade. Pensamos que imaginar é aban-
donar o comum, o prosaico, é inventar, é produzir originalidade, é afastar-
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-se da realidade, embora o real nos ofereça motivos que podem despertar 
nossa imaginação. Às vezes, imaginar é fingir, fazer de conta. A maioria dos 
alunos parece gostar das atividades que instiguem a imaginação, que é 
fruto do pensamento.

	 Se nossos alunos forem instigados a imaginar, é possível que possa-
mos obter deles respostas altamente criativas. A criatividade, como produto 
da imaginação, tornar-se-á evidente, se nossos alunos tiverem a oportuni-
dade de observar o entorno da escola e de sua própria casa, coletar dados 
sobre o que tiver sido observado, interpretar os dados e transformá-los em 
informações significativas, comparar dados e informações, fazer classifica-
ções, resumir situações, sintetizar ideias, fazer suposições, aplicar princí-
pios para resolver situações problemas, criticar e decidir sobre diferentes 
situações de vida. Exemplos de situações a serem propostas aos alunos:

* Imaginar-se: 

a) vivendo um dia numa comunidade indígena. Que atividades pode-
riam ser desenvolvidas?

b) convivendo com um imigrante africano ou afrodescendente não bra-
sileiro e descrever como seria esse convívio. O que poderia aprender, o que 
poderia ensinar? 

c) um viajante, após ter assistido o documentário Ibn Battuta, e criar 
um roteiro pelo continente africano da atualidade, explicando os motivos de 
escolha dos países. 

* Criar:

a) regras para um grupo de convivência, que reúna crianças e adoles-
centes das várias origens étnicas existentes na escola. 

b) quadros, a partir da releitura de motivos africanos ou indígenas.
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* Criar e organizar: 

a) oficinas de percussão e ritmo e estabelecer as regras a serem ob-
servadas para participar das mesmas.

b) um Canto da Diversidade em sala de aula, reunindo bonecas, uten-
sílios, livros de diferentes culturas.

* Criar e inovar modos de convivência grupal, para modificar-se, para 
solucionar conflitos, para melhoras as condições de vida na sala de aula.

* Planejar e realizar: 

a) uma festa das etnias, no âmbito da escola.

b) um documentário sobre uma personalidade negra ou indígena da 
comunidade. 

* Programar entrevistas com pessoas-fonte sobre a realidade negra e/
ou indígena no Brasil atual.

* Elaborar argumentos com vistas a defender uma causa.

* Produzir: 

a) textos, a partir de consulta a dicionário ou site sobre vocábulos de 
origem africana, em uso no Brasil e nos países africanos de fala portuguesa.

b) um jornal mural semanal para divulgar as realizações da turma.

* Preparar um prato da culinária africana ou indígena. 

* Desenhar motivos africanos para aplicar na confecção de almofa-
das.
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Estudo dirigido

Inúmeros autores têm-nos ensinado que melhores professores talvez 
não sejam aqueles que tenham completo domínio das técnicas de ensino 
mais refinadas, nem os que se utilizam dos recursos mais sofisticados da 
atualidade, mas os que entram em sala de aula cheios de entusiasmo, de 
boa vontade e com uma grande dose de criatividade para comunicar e sa-
bedoria para ouvir e aprender. Porém, para ensinar é preciso saber! Nunca 
é demais ao mestre apoderar-se das informações encontradas em diferen-
tes fontes e dominar e aplicar diferentes estratégias de trabalho, oportuni-
zando aos alunos uma aprendizagem de qualidade, significativa.

	 O estudo dirigido é estratégia fundamentada no princípio didático de 
que o professor não ensina; ele é o agilizador da aprendizagem, aquele 
que ajuda o aluno a aprender; é o incentivador e o ativador do aprender. 
De maneira especial, essa estratégia  põe em evidência o modo como o 
aluno aprende. Pode atender, com vantagem, às exigências do processo 
de aprender, uma vez que, utilizando-se de dados reais contidos nas dife-
rentes áreas do conhecimento, incentiva a atividade intelectual do aluno, 
força-o à descoberta de seus próprios recursos mentais, facilitando-lhe o 
desenvolvimento das habilidades e operações de pensamento significativas 
– identificar, selecionar, comparar, experimentar, analisar, concluir, solucio-
nar problemas, aplicando o que aprendeu – e possibilitando-lhe ajustar-se 
às tarefas que deve executar para alcançar o previsto nos objetivos. 

Essa estratégia predispõe o aluno à criatividade, uma vez que sua fina-
lidade primeira está voltada à atividade da reflexão, e o pensamento reflexi-
vo, de acordo com as circunstâncias do indivíduo, provoca a necessidade de 
inventar, buscar modos pessoais de operar a inteligência e resolver o que 
lhe é proposto. O produto do trabalho do aluno pode adquirir, dessa forma, 
um cunho de autenticidade e pessoalidade. 
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	 O estudo dirigido pode ser desenvolvido tanto em sala de aula quan-
to em casa. Em sala de aula, permite que o professor atenda as diferenças 
individuais de ritmo de aprendizagem, ajude na solução de dúvidas, acom-
panhe todas as fases (execução, correção, avaliação). Como tarefa de casa, 
estimula a independência e a responsabilidade do aluno. Em qualquer das 
duas situações, possibilita a criação, a correção e o aperfeiçoamento de 
hábitos de estudo, a fixação, a integração e a ampliação da aprendizagem.   

	 O texto provocador ou qualquer outro recurso que desencadeie a ta-
refa deve ser abrangente, enfocando aspectos relevantes à área do conhe-
cimento em estudo, com questões que exijam do aluno o raciocínio e a cria-
tividade e que oportunizem o desenvolvimento de capacidades, tais como 
análise, síntese, interpretação, ordenação, avaliação e conclusão. Para apli-
car essa estratégia, o professor solicita ao aluno uma determinada tarefa, a 
partir da fonte de informação escolhida, fornecendo-lhe instruções de como 
realizá-la. Essas instruções devem ser claras e simples. Por exemplo: 

13 de maio: uma data provocadora 

Na história oficial brasileira, 13 de maio é uma data ainda 
lembrada, porque oficialmente assinala um fato histórico: 
a assinatura da Lei Áurea, pela Princesa Isabel, pela qual 
foram tornados livres os escravos ainda existentes em terri-
tório nacional. Poucas são as pessoas que se referem ao Dia 
Nacional de Luta contra o Racismo que se comemora nessa 
mesma data. 

De acordo com o Movimento Negro, a Lei Áurea não tem a 
significância que lhe querem atribuir, porquanto a liberdade 
não trouxe para os negros escravizados melhoria na quali-
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dade de vida; a grande maioria continuou sem direitos, sem 
terras, sem teto para morar, sem instrução, sem profissão, a 
serviço do senhor para pagar as despesas que este afirmava 
ter tido com sua sustentação. Continuaram vítimas do siste-
ma social perverso que até então os tinha tratado como mão 
de obra gratuita, indispensável para gerar riquezas.

Segundo essa ótica, não há, pois, o que celebrar nas escolas 
brasileiras de Educação Básica, apesar de a data fazer parte 
ainda dos calendários escolares e constar dos livros didáti-
cos. Como estudar esse fato considerando a história oficial 
e os contrapontos hoje disponíveis, frutos de pesquisas re-
alizadas por historiadores, antropólogos e outros pesquisa-
dores? O professor, então, em torno da data, poderá usar 
o estudo dirigido como estratégia de ensino-aprendizagem, 
buscando conhecer com os alunos o que se passou, fazendo 
ao mesmo tempo uma conexão com a Diáspora Africana no 
Brasil.

A partir da data 13 de maio, o professor pode elaborar e propor o 
estudo dirigido, para ser realizado em grupos de três, em sala de aula ou 
individualmente, como tarefa para casa, para que os alunos busquem res-
postas para diferentes situações previamente definidas utilizando recursos 
oferecidos pela mídia digital. 
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Ficha de leitura 

Na medida em que o homem, integrado em seu contexto, reflete sobre 
este contexto e se compromete, constrói a si mesmo e chega a ser sujeito. 
É assim que Paulo Freire (1989) se manifesta em seus estudos sobre a im-
portância da linguagem, da palavra, do ler e do escrever.

O homem por meio da palavra, da compreensão e da interpretação do 
que lê, vê, sente, observa, é capaz de mudar a si mesmo, dar maior extensão 
a sua consciência, discernir e reconhecer que não existe um mundo pronto 
e acabado, mas, ao seu redor, está outro mundo continuamente criado e 
recriado por ele. É pela ação e na ação que o homem constrói a si mesmo 
e esta ação é a própria comunicação, o diálogo, a verdadeira interação com 
os outros homens, com o ambiente, com o espaço, com os materiais, com 
o livro, com o texto – o escrito e o mundo ao redor. O escrever e, principal-
mente, o ler só podem ser vistos como forças libertadoras se oferecerem ao 
indivíduo a possibilidade de ampliação e redimensionamento do pensar, do 
agir, do ser, segundo a linguagem de Paulo Freire. Por meio da leitura – de 
mundo e de materiais escritos – é possível refletirmos sobre a nossa reali-
dade e começarmos a exercer algum controle sobre o nosso futuro. 

	 Quando declaramos que uma pessoa é um rato de biblioteca, que-
remos afirmar que é alguém que vive lendo, daquele devorador de roman-
ces, gibis e outros escritos. Usar a expressão passar em cima dos livros 
é a mesma coisa que dizer viver estudando. Às vezes, dizemos passei os 
olhos naquele texto, isto é, fizemos uma leitura superficial. Parece-nos que 
estas afirmativas estabelecem que o ato de ler relaciona-se exclusivamente 
ao ato de escrever: então o leitor é somente um decodificador de letras e 
expressões? É suficiente decifrar palavras para que a leitura aconteça? Po-
demos fazer também leitura de fotos, objetos, entre outros, o que nos leva 
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para além do texto escrito. O que significa para nós, fazer leitura de gestos, 
situações, do olhar de alguém, do tempo, do espaço, do ambiente ao redor? 

	 Os livros didáticos ainda costumam ser pobres em informações sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, por isso desenvolver a habilida-
de de leitura e de  registrar as diferentes leituras realizadas sobre o assunto 
é a oportunidade para que os alunos construam um acervo significativo so-
bre as temáticas. As fichas de leitura devidamente organizadas constituem 
referência, memória sobre as temáticas.  

	 Entendemos o uso de ficha de leitura como uma estratégia prepa-
ratória para a realização de rodas de conversa, discussão em pequeno ou 
grande grupo, debate, júri simulado.  O grau de complexidade da ficha vai 
depender do nível de adiantamento da classe, O professor e os alunos po-
dem construir o modelo de ficha a ser usada, levando em conta o nível de 
escolaridade da turma. Professor e alunos decidirão sobre a estrutura da 
ficha e forma de registrar as informações e desenharão o modelo a ser uti-
lizado.  

	 O importante é que na ficha de leitura constem, além dos dados co-
muns (título, autor, data, número de páginas, editora...) opiniões dos alunos 
sobre o tema, os personagens, suas características, o tempo, o ambiente, o 
enredo e ostros aspectos significativos que orientem as rodas de conversa.

	 Histórias de literatura africana, afro-brasileira e indígena podem ser 
lidas, ouvidas, dramatizadas e também registradas em fichas de leitura, 
que ficarão disponíveis para consulta. A Biblioteca da Escola (ou da sala de 
aula) também pode disponibilizar um programa de leitura sobre as temáti-
cas, como o que apresentamos a seguir. 
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Alguns temas para leitura

O negro em África: África berço da humanidade. Idade da 
Pedra; povos coletores e comunidades pescadoras. África 
Antiga: civilizações do Nilo; reino da Núbia; império Kush; 
Idade do Ferro. Civilização matrilinear. Mulheres: Cleópatra, 
Nefertiti, Nzinga. África contemporânea: países de fala por-
tuguesa

O negro na diáspora brasileira: Origem: os yorubá, os haus-
sá, os congo, os angola, os tapa, entre outros, e destino: ne-
gros do campo e da cidade. Rota dos escravos. Navios tum-
beiros. O negro e a busca da liberdade: as fugas e os 

castigos, as leis. O trabalho braçal. O trabalho intelectual 
e artístico. Semelhanças e diferenças entre afro-brasileiros, 
afro-americanos e negros dos países de fala espanhola e 
portuguesa. Participação na definição do território brasilei-
ro. Palmares e os quilombos rurais e urbanos. Sítios e territó-
rios negros. Irmandades e confrarias. Clubes sociais e recre-
ativos. Relações simbólicas com a natureza: rituais, mitos, 
cantos, ornamentos: uso de plantas na cura de doenças e na 
alimentação; artesanato. Religiosidade. Traços africanos na 
arquitetura, na culinária, na indumentária, n a literatura, no 
cinema, na televisão, nas artes e em outras manifestações. 
Papel das mães-negras e dos griôs. Preservação da memó-
ria coletiva. A oralidade. A ancestralidade. Relação do corpo 
com o movimento, os sons e os ritmos. Capoeira, maracatu, 
congada, maçambique, samba, reggae e hip-hop; dança de 
rua. Influência negra no carnaval, no futebol. Rodas, ciran-
das e outras manifestações.
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Discussão

Após apresentarmos diferentes estratégias que podem ser aplicadas 
em sala de aula, podemos nos questionar: Qual delas ou quais serão mais 
eficientes e eficazes?

Fazer uma simples exposição oral, a partir de uma simples pergunta, 
por exemplo, pode servir para informar sobre algum assunto. Uma discus-
são, um debate, uma troca de ideias e informações em pequenos grupos ou 
em grupos maiores, poderão oferecer aos alunos:

a) oportunidades de formular princípios, estabelecer conceitos e suge-
rir aplicação desses conceitos e princípios com suas próprias palavras;

b) exercício da conscientização e do esclarecimento de dúvidas e infor-
mações recebidas de leituras, palestras e de outras atividades;

c) prática das ações de ouvir, aceitar ou contrapor ideias contrárias, 
informações discordantes às tradicionais ou palpites sem fundamento;

d) exercício da autoavaliação e identificação do grau de seu conheci-
mento sobre diferentes assuntos, suas possibilidades e dificuldades para 
realizar as aprendizagens e construir seu próprio saber.  

	 Existem muitas formas ou modalidades de discutir em sala de aula ou 
em outros ambientes de aprendizagem. Algumas servem para estabelecer 
uma conclusão coletiva sobre problemas, textos, leituras realizadas; outras 
podem representar sessões de incentivo ou esclarecimento de conceitos ou 
conteúdos; outras, ainda, podem transformar-se em aplicação de ideias ou 
informações recebidas, além de se transformarem em verdadeiras provas 
de respeito pelo Outro e por si mesmo.
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	 O papel do professor numa discussão não pode consistir em mani-
pulação do grupo para que siga passos predeterminados ou chegue a con-
clusões preestabelecidas. Um pouco de habilidade didática precisa estar 
presente para iniciar uma discussão, para fazer perguntas, para vencer re-
sistências e facilitar a participação ativa de todos. 

	 Afinal, o que é a discussão? Discussão não é uma estratégia de per-
gunta-resposta. É, sim, um tipo de interação entre colegas de aula e pro-
fessor, em pequenos ou médios grupos, com o objetivo de encorajar a livre 
apresentação de ideias e possibilitar diferentes soluções para temas ou 
problemas em estudo. É possível observarmos, nessa estratégia, o máximo 
de cooperação e estímulos; as novas possibilidades em relação a temas 
propostos, examinando-os sob diferentes pontos de vista e, consequente-
mente, de diferentes linhas de ação; a atmosfera  de reflexão e comuni-
cação onde  podem aparecer diferentes posturas  e modos de ação dos 
grupos; a liberdade de expressão que desencadeia novas dinâmicas e úteis 
ideias que vão tornar evidentes  participação consciente, o pensar antes de 
falar, o respeito e a tolerância pelas ideias  do Outro e por si mesmo.  

O que é discutir

Nos anos iniciais, de acordo com nível de escolaridade e o ritmo de 
aprendizagem dos alunos, e com o auxílio da história episódica, podem ser 
apresentados aos alunos fatos e situações, do modo mais concreto pos-
sível, destacando ambientes, protagonistas, os papéis desempenados por 
esses protagonistas, a contribuição de cada um para formação do povo bra-
sileiro. Podem ser estabelecidas comparações e correlações com fatos e 
situações ocorridas em diferentes momentos no Brasil e no mundo, identi-
ficando, por exemplo, semelhanças e diferenças. Para isso, utilizar revistas, 
jornais, notícias de rádio e TV, filmes, pesquisas feitas na internet 
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A partir do 5º ano, o professor já pode preocupar-se com propor dis-
cussões sobre questões mais complexas, envolvendo períodos mais lon-
gos de tempo, relacionados com as trajetórias dos negros e dos indígenas 
em terras brasileiras. Pode ter início a problematização, com a finalidade  
de destacar alguns elementos fundamentais da história social, política e 
econômica do Brasil. No processo de construir o conhecimento e sociali-
zá-lo, podem ser utilizadas algumas fontes históricas e seus significados, 
como monumentos, vestimentas, adereços e casas; gravuras, desenhos e 
fotografias de diferentes épocas de negros escravizados desempenhando 
diferentes ocupações e vivendo em diferentes espaços, bem como de indí-
genas de diferentes etnias  com suas culturas; textos de leis relacionas à 
situação do negro e do indígena no Brasil. É uma oportunidade de trabalhar 
com elementos do método histórico, em que juntos alunos e professor vão 
escolher o tema para pesquisar, vão buscar informações, analisar o mate-
rial coletado, organizar uma síntese do que foi obtido e, por fim, relatar os 
resultados alcançados, discutir Com certeza, o final desse trabalho será, no 
mínimo, surpreendente.  

	 Considerando que os alunos já atingiram outros níveis de desenvolvi-
mento psicológico e cognitivo, poderão entrar em contato tanto com a his-
tória afro-brasileira como com a indígena, com enfoque de longa duração, 
com largos espaços de tempo, de forma mais sequencial, reforçando a pes-
soa do negro e do indígena como sujeitos históricos. A problematização se 
amplia e podem ser colocadas questões como: Na antiguidade quem eram 
os escravos e que papéis desempenhavam? Por que os negros africanos 
tornaram-se escravos no Brasil e que funções assumiram? Qual a diferença 
existente entre negro escravo, negro liberto e negro livre?  Como viviam os 
indígenas no período colonial e como vivem hoje no Brasil? No cotidiano da 
vida brasileira, negros e indígenas gozam dos mesmos direitos e prerrogati-
vas dos não negros e não indígenas? O que significa racismo, preconceito e 
discriminação? 
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	 Buscando tratar os assuntos com objetividade, imparcialidade e ve-
racidade, alunos e professor estarão desenvolvendo o espírito científico: le-
vantar hipóteses, discutir a viabilidade de possíveis soluções, desenvolver 
teses sobre o assunto, tomar posição, emitir juízo de valor. 

Como realizar uma discussão em sala de aula 

O professor, atendendo ao preconizado no artigo 26-A da LDBN, pode 
valer-se dos textos apresentados nesta publicação, de filmes, vídeos, livros 
de literatura afro-brasileira, africana e indígena, imagens, obras de arte e 
artesanato, entre outros recursos, para mobilizar os alunos em sala de aula, 
para a realização de uma discussão. Para iniciar é preciso:

* definir com os alunos os objetivos do trabalho, lembrando que, para 
que sejam efetivamente alcançados, é conveniente que sejam especifica-
dos poucos ou até mesmo apenas um único objetivo;

* explicar o que é uma discussão em pequenos grupos;

* definir de modo cooperativo a constituição dos grupos, permitindo 
que os alunos escolham entre si os companheiros de discussão;

* estabelecer de comum acordo com os alunos o tempo disponível 
para a discussão;

* esclarecer dúvidas e manter-se atento para que não se perca de vis-
ta o objetivo e o tema da discussão; 

* ouvir e registrar as conclusões dos grupos, deixando-as disponíveis 
para conhecimento de todos.
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	 Por sua vez, os alunos: 

* organizam-se nos grupos, escolhendo um relator;

* determinam as regras a serem observadas sobre o ouvir e o falar, 
para que todos possam participar de modo responsável da discussão;

* exploram todas as idéias sobre o tema discutido, fazendo conclu-
sões e adotando posturas compatíveis com o assunto;

* comunicam resultados ao grande grupo e participam da conclusão 
final.

	 Toda vez que os alunos se reúnem para um trabalho em pequenos 
grupos pode ocorrer a discussão, a troca de idéias e a demonstração dos 
modos de pensar e de agir dos componentes do grupo. Dependendo do 
tema, é possível prolongar-se o tempo, além do estabelecido, em dias sub-
seqüentes.

	 O importante é que cada assunto, especialmente os que dizem res-
peito à diversidade e ao respeito às diferenças, transforme cada discussão, 
na verdadeira construção do SOMOS TODOS SERES HUMANOS, seres que 
vivem no mesmo planeta Terra, e todos os dias são importantes para ne-
gros, brancos, indígenas, orientais, todos com seus direitos, deveres e res-
ponsabilidades. 

Projeto

As definições estabelecidas por dicionários de Língua Portuguesa nos 
oferecem pistas, para que possamos dizer o que entendemos por projeto.
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Projeto – s. m. ideia que se forma para executar ou realizar 

algo no futuro; plano, intento, desígnio, empreendimento a 
ser realizado dentro de determinado esquema, desejo, in-
tenção de fazer alguma coisa, futuramente; descrição es-
crita e detalhada de um empreendimento a ser realizado; 
delineamento, esquema. 

Projetar – v. fazer projeto; planejar; arquitetar uma ideia. 
Construir um esquema de trabalho a ser desenvolvido deta-
lhadamente.

Do ponto de vista didático-pedagógico, Hernández (1998) nos ensina 
que os projetos podem ser considerados como uma prática educativa que 
se caracteriza por:

* um percurso onde predomina um tema-problema que favorece a 
análise, a interpretação e a crítica (como contraste de pontos de vista); que 
procura estabelecer conexões e que questiona a ideia de uma versão única 
da realidade; 

* um trabalho em que cada percurso é singular e utiliza diferentes 
tipos de informação; em que há diferentes formas de aprender aquilo que o 
professor quer ensinar;

* uma aproximação atualizada aos problemas das disciplinas e dos 
saberes;
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* uma forma de aprendizagem na qual se leva em conta que todos os 
alunos podem aprender se encontrarem o espaço e as condições necessá-
rias para aprender.

	 O projeto é considerado uma estratégia de ensino-aprendizagem que 
compreende um conjunto de procedimentos e atividades dos alunos e do 
professor num todo organizado, para abordagem de um tema definido pre-
viamente, como significativo e importante ao grupo que o desenvolve. Cabe 
esclarecer que projeto não é método: não tem sequência previamente esta-
belecida, única; não apresenta linearidade nem previsibilidade; não existe 
repetição; o professor trabalha junto com o aluno (faz pesquisa, aprende); 
não ensina obrigatoriamente do mais fácil para o mais difícil nem do concre-
to para o abstrato. Questionam-se, também, as ideias do pouco a pouco e 
das partes para o todo. O que vai ser desenvolvido decorre diretamente do 
interesse e do nível de conhecimento dos alunos. 

Os projetos de trabalho mostram-se como uma concepção da educa-
ção, da escola e do professor, levando em conta, entre outros: 

*conhecimentos e problemas de dentro e de fora da sala de aula, que 
podem ir além do currículo básico estabelecido;

* a informação na atualidade que se produz e circula com velocidade 
muito maior e além do que antes, e o que era antes, hoje já não é mais;

* o papel do professor, nos dias de hoje, como problematizador (facili-
tador) e, ao mesmo tempo, aprendiz;

* a importância do escutar para construir com os alunos uma apren-
dizagem, a partir de experiências substantivas, que, conforme Hernández 
(1998), são aquelas que não têm único caminho, permitem desenvolver 
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uma atitude investigadora e ajudam os alunos a dar sentido a sua vida e às 
situações do mundo em vivem;

* o valor de tudo quanto é registrado (portfólio), para expandir o co-
nhecimento dos alunos e mostrar a eles que temos de aprender com os 
outros e dos outros;

* a concepção de um currículo integrado que tenha objetivos de pro-
cesso, tendo em vista o final da escolaridade básica; aprender é uma cons-
trução que prevê troca sem limite de conteúdo prefixado;

* a oportunidade que se oferece ao aluno para ele planejar o seu pró-
prio trabalho (ou do grupo), suas tarefas e seu tempo;

* a possibilidade de avaliação constante, fazendo parte das experiên-
cias significativas e substantivas, uma vez que cada aluno ou cada grupo 
vai aos poucos construindo, reconstruindo e transferindo suas aprendiza-
gens e suas próprias estratégias às inúmeras circunstâncias e situações e 
aos problemas que vão surgindo à medida que avançam as descobertas.

Tomando como ponto de partida o fato de que, conforme Dewey (1960), 
o pensamento tem sua origem numa situação problemática, que pode ser 
resolvida por meio de uma série ou conjunto de ações, encontramos aqui 
o centro nervoso do projeto: um problema que pode servir como ponta-pé 
inicial, fio condutor, no dizer de Hernández (1998).

	 O projeto assume sempre um caráter multi e interdisciplinar. Compe-
te ao professor ter a agilidade mental e o preparo adequado para orientar 
as aprendizagens e os caminhos a seguir.
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Etapas a observar 

Ao contrário de um currículo com um rol de conteúdos listados e de 
aprendizagens obrigatórias, o trabalho com projetos tem a qualidade de 
não por um freio na aprendizagem. Abrem-se portas, expande-se o desejo 
de aprender e de seguir aprendendo. Trabalhar com projetos, conforme afir-
ma Hernandez (1998), sugere um modo de reposicionar o saber, o saber 
ensinar e o saber aprender.

As etapas propostas a seguir devem ser entendidas como uma orien-
tação para permitem desenvolver um projeto de trabalho, e não como um 
roteiro que engessa a ação do professor e dos alunos.  

1. Escolha de um tema-problema, peça-chave para favorecer análise, 
interpretação, crítica e necessidade de solução, definido pelos alunos, jun-
tamente com o professor. A escolha do tema pode ser do interesse manifes-
tado pelos alunos ou pode ser sugestão do professor. Deve ser significativo 
e relevante para todos. Desenvolver esse tema, associando-o a diferentes 
áreas do conhecimento, permitirá a alunos e professor melhores condições 
de integração ao meio familiar, escolar e comunitário. Significa abordá-lo 
a partir de diferentes enfoques, incluindo também os que são desconhe-
cidos do professor. Como o problema costuma ser complexo, convém des-
membrá-lo em diversas questões menores que podem ser alvo de busca de 
uma infinidade de informações para a construção de conhecimentos sobre 
o tema e que podem ser apresentadas sob a forma de perguntas. 

2. Definição de atitudes do professor e dos alunos, sabendo-se que o 
professor vai aprender juntamente com os alunos ao longo da execução do 
projeto, em busca dos caminhos a seguir e escolha de grupos de trabalho 
ou de trabalho individual, bem como definição de rotas a serem percorridas. 
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3. Proposta de objetivos de referência que vão nortear o desenvolvi-
mento do projeto. Por exemplo:

- conhecer e começar a utilizar diferentes fontes de informação (escri-
tas, orais, imagéticas) por meio de procedimentos básicos de observação, 
descrição, registro, comparação, análise e síntese na coleta e no tratamen-
to de diferentes fontes de recursos;

- identificar e classificar diferentes expressões e termos relacionados 
ao tema, conforme os níveis de linguagem (coloquial, padrão ou culto, dia-
leto, gíria, entre outros);

- aplicar termos e expressões em frases ou em diferentes tipos de pro-
dução textual (oral e escrita).

4. Indicação de possíveis conteúdos ou temas, considerando as di-
mensões conceituais, procedimentais e atitudinais. Do rol de conteúdos ou 
temas poderão ser retirados os elementos que vão constituir o 1º índice, 
estruturado pelo professor ou por ele juntamente com os alunos, correspon-
dente à situação inicial, ao ponto de partida para a realização do projeto. 
Da discussão desse primeiro índice, da qual participarão todos os alunos, a 
classe deverá chegar ao 2º, que vai nortear os diferentes trabalhos a serem 
realizados. O 3º significa a sumarização do que tiver sido efetivamente de-
senvolvido pelos alunos. Como o projeto vai trabalhando por níveis de apro-
ximação, podemos apresentar vários índices que apontam para o sucessivo 
detalhamento e aprofundamento do assunto. Como as aprendizagens são 
individuais, haverá inúmeras variações, peculiares a cada trabalho, conten-
do informações relativas ao 1º e ao 2º índices e, especialmente, as que se 
referirem ao 3º índice. 

5. Previsão de atividades que podem ser realizadas na busca das res-
postas desencadeadoras (caminhos, percursos). Tantos são os alunos, as-
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sim será a quantidade de percursos a serem trabalhados com diferentes 
tipos e níveis de informações. Exemplos: rodas de conversa, discussão em 
pequenos grupos, produção de textos, realização de documentário, planeja-
mento e realização de entrevista, modelagem, entre outros.

6. Indicação de fontes de informação, tais como jornais, revistas, pes-
soas da comunidade, mapas, casas de cultura/ museus; recursos multimí-
dia.

7. Indicação de técnicas de trabalho, como consulta bibliográfica, con-
sulta à internet, entrevistas, visitas etnográficas, estudo dirigido.

8. Análise dos percursos realizados pelos alunos, suas conexões, 
questionamentos das ideias em relação à realidade. Cada percurso é sin-
gular como expressa Hernández e cada grupo ou cada aluno trabalha com 
tipos e conjuntos de informações diferentes.

9. Registro de todas as aprendizagens que estão sendo feitas, de to-
dos os trabalhos e materiais confeccionados, de todas as respostas obti-
das, realizados por grupos ou individualmente, constituindo o portfólio que 
armazena as aprendizagens traduzidas em informações pertinentes, até se 
esgotarem as possibilidades dos alunos.

10. Socialização das aprendizagens construídas, sob a forma de apre-
sentação dos trabalhos que estão sendo realizadas e troca de ideias entre 
os alunos ou grupos.

11. Avaliação: as estratégias de avaliação de um projeto deverão levar 
em conta conhecimentos prévios de que os alunos já eram possuidores e 
valores, atitudes, habilidades, procedimentos e conhecimentos adquiridos 
durante a realização do projeto. O professor poderá usar a avaliação ba-
seada em portfólio de aprendizagem: coleção de trabalhos organizados e 
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documentados numa pasta, realizada em certo período de tempo, com um 
propósito determinado, pois este garante, segundo Shores (2001), a instru-
ção e a avaliação global de cada criança. É o produto do trabalho individual, 
que sinaliza aspectos significativos do desenvolvimento do aluno e sinaliza 
também para o desempenho do próprio professorem em relação à proposta 
de trabalho combinada entre professor e alunos. O portfólio de aprendiza-
gem do aluno deverá conter as informações relativas aos segundo e terceiro 
índices do projeto de trabalho que está sendo desenvolvido. Estas informa-
ções estarão registradas em anotações, rascunhos, esboços, esquemas, 
notas, desenhos, mapas, pequenos quadros, histórias, ditados, registros de 
consultas, gravações, recortes, listagens, autocorreções e autoavaliações, 
entre outros. Não há limite para a criatividade de um portfólio organizado 
pelo aluno; ele apresentará a real construção dos conhecimentos passo a 
passo e a diversidade de caminhos percorridos pelo ato de aprender, além 
de favorecer no aluno a avaliação constante de sua aprendizagem e retoma-
da das informações, quando necessária. Já o portfólio de aprendizagem do 
professor, por exemplo, além do primeiro índice, deverá conter todas as in-
formações sobre o projeto em desenvolvimento, sobre as tarefas propostas, 
as observações e reações das crianças diante das sugestões de atividades 
propostas. O conjunto das informações oportunizará maiores facilidades ao 
docente para avaliar o desempenho dos alunos e facilitará a comunicação 
com os pais e responsáveis sobre o aproveitamento das crianças.
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Construindo um projeto

Título: O milho – do mugunzá à polenta

Tema: O milho: usos e significados na cultura brasileira

Problema: 

O que é o milho? Para que serve? Onde é plantado? O que é 
uma roça de milho? Qual o uso do milho na culinária brasi-
leira: entre os indígenas, os afro-brasileiros e os descenden-
tes de colonos europeus?

Objetivos:

- Conhecer e utilizar diferentes fontes de informação (escri-
tas, imagéticas, orais), por meio de procedimentos básicos 
de observação, descrição, registro, comparação, análise e 
síntese, na coleta e no tratamento de dados de diferentes 
fontes e recursos.

- Identificar semelhanças e diferenças no uso do milho na 
cidade, no campo, no litoral, nas comunidades indígenas e 
nas comunidades quilombolas.

Definição de atitudes: 

Como vamos trabalhar? Vamos nos dividir em grupos ou tra-
balhar individualmente? Quem pode nos ajudar? Onde va-
mos buscar informações?  O que já sabemos sobre o milho? 
O que ainda precisamos saber? 

Conteúdos: 

O milho: origem, tipos, formas de armazenamento, usos na 
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alimentação, na indústria; subprodutos. O milho na cultura 
indígena, na afro-brasileira e entre os descendentes de co-
lonos europeus, como comidas que têm o milho como ingre-
diente. O artesanato em palha de milho.

Fontes de informação: 

Jornais de circulação na cidade. Internet. Nutricionista, co-
zinheira da escola, mãe de aluno. Feirante. Indígenas e qui-
lombolas. 

Atividades (que deverão estar organizadas por índice): 

Levantamento de informações na internet, revistas, jornais. 
Conversa com o professor, entre os alunos e pessoas da 
comunidade. Leitura de livros de História do Brasil. Reali-
zação de entrevistas com pessoas-fonte. Realização de vi-
sitas  etnográficas a comunidades quilombolas e indígenas. 
Registro fotográfico sobre pratos de diferentes culturas que 
utilizam o milho e seus derivados como ingrediente.  Anota-
ções pessoais. Preparo de alimentos. Confecção e exposi-
ção de artesanato em palha de milho. Confecção de livro de 
receitas culinárias sobre o milho. Preparo e degustação de 
alimentos à base de milho. Levantamento de vocábulos de 
origem indígena e africana. Organização de um dicionário. 

Avaliação: 

Auto-avaliação do aluno. Avaliação cooperativa. Avaliação 
por meio do portfólio.
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Centro de Interesses

De acordo com Ovide Decroly, médico belga, conhecido pelos estu-
dos que realizou sobre psicologia infantil, principalmente sobre o desen-
volvimento da criança e a preservação da sua liberdade, a base psicológi-
ca desta estratégia reside em considerar a vida mental do indivíduo como 
unidade. Por isso, os temas ou conteúdos a serem estudados devem ser 
apresentados no seu todo e não repartidos em áreas de conhecimento ou 
disciplina. 

Modernamente, esta estratégia sofreu uma revisão à luz de novos co-
nhecimentos e novas teorias de educação, visando à maior adequação aos 
princípios e às técnicas da didática atual. Segundo Amato, Centros de Inte-
resse são agrupamentos de conteúdos e atividades educativas realizadas 
em torno de temas centrais de grande significação para a criança. São tra-
balhados temas selecionados da realidade próxima das crianças e podem 
surgir da vida no lar, nas escolas, na comunidade, no bairro, na região onde 
ela vive. 

A realização de um Centro de Interesses oportuniza aprendizagens em 
todas as áreas do desenvolvimento humano: 

a) na área cognitiva, possibilita a construção de novos conceitos, a 
aquisição de novas informações que surgem a partir da observação, da 
comparação, do estabelecimento de relações, da classificação, da sistema-
tização, resultado de um processo constante de assimilação e acomoda-
ção, que ajuda a criança a desenvolver seu pensamento, a organizar sua 
realidade e a atuar nela;

b) na área afetiva, promove o desenvolvimento de atividades relacio-
nadas ao ajustamento de normas e comportamentos regulados socialmen-
te, propiciando a evolução do estado de dependência para o de autonomia;
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c) na área das habilidades e operações mentais, proporciona aos alu-
nos desenvolverem a coordenação visomotora, a estruturação do esquema 
corporal, a expressão verbal oral e escrita, plástica e corporal, além de faci-
litar o trabalho em grupo e individual.

Por meio dos temas extraídos do contexto em que vivem os alunos, 
é possível trazer à tona todas as capacidades de que são dotados. Para 
preparar um Centro de Interesses, o professor deverá, juntamente com os 
alunos, escolher o tema, formular objetivos, preparar situações de experiên-
cias, estimar a duração dos trabalhos, fazer avaliação.

Características

Em relação aos alunos, os Centros de Interesse apresentam as seguin-
tes características:

- satisfazem os interesses dos alunos, favorecendo a inclusão de todos 
nas diferentes atividades propostas;

- partem de dados, fatos e situações concretas e reais, extraídas da 
vida na escola, na família, na comunidade, no bairro;

- proporcionam situações para a construção de aprendizagens bási-
cas;

- mobilizam o aluno à realização de experiências concretas;

- permitem a realização de tarefas variadas, dando oportunidade aos 
alunos para que progridam de acordo com seu próprio ritmo;

- promovem a integração afetiva da criança na escola;
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- criam condições para a inclusão, a iniciativa, a descoberta, a criativi-
dade e despertam curiosidade do aluno;

- oportunizam a formação do sentimento de pertença ao grupo, de 
respeito ao outro e ao bem comum e de valorização dos recursos naturais 
e do trabalho.

	 Em relação ao trabalho do professor, os Centros de Interesse favore-
cem:

- a observação do trabalho do aluno e a avaliação integral e contínua 
das aprendizagens realizadas;

- a proposição das tarefas no nível de desenvolvimento da turma e, ao 
mesmo tempo, satisfazendo aos interesses de todos;

- a organização de um ambiente educativo adequado e estimulante ao 
desenvolvimento da personalidade de cada aluno;

- realização tanto de trabalho individual quanto de pequenos e gran-
des grupos.

Decroly propunha três tipos de experiência a serem desenvolvidos com 
os Centros de Interesses: observação, associação e expressão. Na primeira 
fase, é preciso considerar:

a) observação direta, realizada sobre a realidade do aluno (seus obje-
tos, família, escola, pessoas que o rodeiam, plantas, animais, entre outros), 
oportunidade em que poderá fazer observações, escutar, questionar, com-
parar, descrever, relacionar, ampliando suas percepções e seu vocabulário;

b) observação indireta, que consiste no exame de materiais como lâ-
minas, desenhos, gráficos, figuras, fotos, imagens, vídeos e outros, a fim de 
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evocar dados, situações da realidade ou imaginar, levantar hipóteses sobre 
como ocorrem fenômenos ou como acontecem os fatos, por exemplo.

Na segunda fase, a da associação, o tema se expande por diferentes 
áreas do conhecimento, sistematizando noções. Por meio de associações 
os alunos podem fazer uma apreensão integral, significativa e vital, cons-
truindo noções, e realizando múltiplas aprendizagens. A habilidade de fa-
zer associações resulta da análise, do estabelecimento de relações e da 
organização mental de dados, fatos e situações, a partir das observações 
realizadas. Geralmente, essas associações são temporais, de causalidade, 
de utilidade e trabalho, sociais, morais ou éticas, de número e quantidade, 
espaciais.

A terceira fase, a da expressão, necessariamente não ocorre somente 
após a segunda. Pelo contrário, durante as atividades de observação e as-
sociação, os alunos devem ser estimulados a se manifestarem de diferen-
tes modos: expressões verbais orais e escritas, plásticas, gestos e mímicas, 
dramatizações, desenhos, pinturas, colagens, modelagens, construções e 
manualidades.   

Passos a serem observados 

Para efetivar um Centro de Interesses, é preciso levar em conta itens 
como os que seguem. 

1. Escolha do tema que deve ser relacionado com a vida dos alunos, 
seus interesses, o tema deve ser amplo o suficiente para possibilitar o al-
cance dos objetivos que forem estabelecidos. É sobre essa porção de rea-
lidade que os alunos farão observações, associações, análises e compara-
ções, as sínteses e as transferências de aprendizagens, e se manifestarão 
de diferentes formas. Os desequilíbrios e reequilibrações referidos por Pia-
get (1977) se farão sentir neste momento, virão à tona os automatismos, as 
habilidades, as compreensões e os valores. 



302

2. Formulação dos objetivos que deverão orientar a realização do tra-
balho. É a tarefa mais importante, pois os objetivos indicarão o sentido que 
deverão tomar todas as iniciativas, para que a estratégia atinja os resulta-
dos esperados. Atenção especial deve ser dada aos objetivos que eviden-
ciarem comportamentos que possam ser observados, que sejam de alcan-
ce dos alunos, que prevejam critérios e condições de desempenho. 

3. Seleção de conteúdos que estejam diretamente relacionados com 
o tema escolhido, levando em conta os conteúdos definidos no Art. 26-A da 
LDBN e as orientações contidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afro-Brasileira e Africana.

4. Situações de aprendizagem estão em relação direta com os obje-
tivos definidos e a serem alcançados. Ao propor as diferentes atividades, 
o professor precisa ter presente quais as características de seus alunos, o 
seu nível de desenvolvimento biopsicossocial, as suas condições para re-
alizar o que foi planejado. O professor deve estar atento às possibilidades 
e ao ritmo dos diferentes grupos de alunos. Todos têm a possibilidade de 
aprender, mas nem todos aprenderão do mesmo modo, ao mesmo tempo, 
com a mesma eficiência. As diferenças individuais deverão ser tomadas em 
consideração tanto quanto as necessidades e as dificuldades de cada um. 
Além disso, as atividades propostas devem ser possíveis de realização no 
tempo real, e no espaço que os alunos dispõem. As atividades devem estar 
dispostas de tal forma que uma possa servir de suporte para a subsequen-
te formando um elo sequencial a garantir a unidade do trabalho como um 
todo. 

Como avaliar	

Nesta estratégia, a avaliação da aprendizagem caracteriza-se pela 
expressão individual ou de grupo de alunos, em relatos orais, debates, 
apresentações de trabalhos, construções em três dimensões, desenhos, 
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colagens, ou ainda em texto escritos, conforme o interesse do aluno. É con-
veniente, neste caso, que a avaliação se apresente sob a forma de feedba-
ck (realimentação), oportunizando situações significativas de autoconheci-
mento, conhecimento do outro, do ambiente escolar e da vida comunitária.

Propondo um Centro de Interesses

Tema: Conhecendo uma comunidade quilombola

Objetivos:

- Identificar o que é uma comunidade quilombola.

- Identificar os núcleos familiares que vivem numa comunidade 
quilombola, suas origens, seus hábitos de vida e expectativas.

- Observar o ambiente em que vivem as famílias, quais seus 
hábitos alimentares, o seu cotidiano.  

- Identificar os serviços de que dispõe a comunidade e a qua-
lidade dos mesmos: água, luz, telefone ou outras formas de 
comunicação, postos de saúde, escola, trabalho, recreação, 
pontos de cultura.   

- Reconhecer se a comunidade quilombola escolhida é rural 
ou urbana. 

- Estabelecer semelhanças e diferenças entre uma comunida-
de quilombola e a comunidade em que vivem as crianças. 

Quadro-referência (Ver a seguir).

Avaliação  por meio das produções coletivas e individuais, do 
portfólio organizado, das apresentações.
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Quadro-referência
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Entrevista 

Entrevistar alguém é um dos melhores meios a serem utilizados para 
a construção de inúmeras aprendizagens. Consiste num interrogatório, com 
duração máxima de 50 minutos, realizado por um aluno individualmente ou 
diante de colegas, dirigido a uma determinada pessoa-fonte ou pessoa ca-
pacitada, especialista, membro da comunidade, outros, e pode servir para 
iniciar, complementar ou concluir um determinado conteúdo abordado no 
trabalho. Diminui o formalismo escolar e torna vivo e interessante o estudo 
ou a abordagem de um tema qualquer. De modo particular, quando se trata 
de História Afro-Brasileira e Indígena, esta estratégia viabiliza o acesso a 
informações que, muitas vezes, não constam da história oficial consagrada 
nos livros ou em outros materiais disponíveis.  

Especialmente quando se desenvolve, em sala de aula, um projeto de 
trabalho, esta estratégia constitui um dos melhores meios a serem empre-
gados para a construção de inúmeras aprendizagens, a obtenção de infor-
mações diversificadas e a realização de várias descobertas relacionadas ao 
tema em foco. Ao realizá-la, esperamos:

* obter informações, detalhes, opiniões atuais sobre um determinado 
tema e em menor tempo;

* utilizar de modo adequado os saberes da pessoa-fonte;

* desenvolver uma linha de coerência interna a respeito do tema-foco 
de atenção do trabalho;

* ter a oportunidade de contato com pessoa categorizada e bem-infor-
mada;

* ampliar as fontes de consulta para a resolução de problemas e a 
busca de respostas.
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Pessoas-fonte

São as pessoas escolhidas para serem entrevistadas. Espe-
ra-se que seu depoimento seja enriquecedor para o estudo 
que a classe está realizando. São exemplos: as que perten-
cem a diferentes grupos étnicos; as que têm outra nacionali-
dade; as que se dedicam ao estudo da história local; idosos 
detentores da memória da comunidade.

Deverão receber com antecedência a pauta da entrevista e 
informações sobre a classe, para que sua participação re-
sulte em proveito para os estudos em realização. 

Entrevistadores 

Em sala de aula sempre há os que têm mais facilidade em se 
expressar oralmente, os que são melhores na produção es-
crita, os que são mais competentes no uso de outras formas 
de expressão. Essa realidade deverá ser levada em conta na 
definição dos diferentes papéis.

Podem ser entrevistadores os que são melhores de fala (de-
senvoltura, vocabulário, forma de expressão, empatia com 
o grupo.
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Observadores 

Podem ser observadores, responsáveis pelos registros das 
falas do entrevistado, os que são bons ouvintes, que não in-
terrompem as falas, atentos e sabem utilizar adequadamen-
te os instrumentos de registro das informações.

Plateia

Vão constituir a plateia os que assistirão ao diálogo entre o 
entrevistador e pessoa-fonte convidada e que, após partici-
parão do grande grupo de discussão sobre o tema da entre-
vista. 

Tipos

Vanoye (1998) aponta para dois tipos de entrevista. No primeiro, esta 
estratégia caracteriza-se pela especificidade da mensagem de cada um dos 
interlocutores (entrevistador e entrevistado): um faz a pergunta e o outro 
responde. Diz o autor que, neste caso, o questionário deverá ser:

* ordenado quer cronologicamente (perguntas sobre a vida do entre-
vistado) quer logicamente, de acordo com os objetivos do trabalho dos alu-
nos e com as informações de interesse para o tema que está sendo explo-
rado, o que exige um plano de perguntas a serem formuladas;

* adaptado ao entrevistado, a sua personalidade, ao seu nível socio-
cultural;
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* adaptado à situação, ao momento em que a entrevista está sendo 
realizada, lembrando que, ainda que previamente preparado, o questioná-
rio pode estar incompleto e tomar rumo imprevisível;

* redigido, forma mais adequada para evitar confusões, repostas dis-
torcidas ou forçadas e desvio do tema.   

	 O professor, juntamente com os alunos, deve analisar o questionário 
e considerar, em relação a cada pergunta, se é necessária, se não é muito 
complexa, se orienta para a resposta, se é clara (sem ambiguidade), e em 
relação ao conjunto se a ordem das perguntas facilita as respostas. A atitu-
de do aluno-entrevistador também é importante. Ele deve mostrar que ouve 
com interesse as respostas do entrevistado e, caso esteja sozinho, que se 
esforça por registrá-las com a maior fidelidade possível, o que é possível 
com o auxílio de um gravador, e dando tempo suficiente ao entrevistado 
para responder ao que foi perguntado. 

	 O segundo tipo de entrevista apresentado por Vanoye difere do ante-
rior por ser mais complexo no sentido de que um verdadeiro diálogo se es-
tabelece entre o entrevistado e o entrevistador, que podem trocar opiniões, 
ideias, argumentos. 

Jogos 

Toda sala de aula, especialmente da Educação Infantil ou dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, deveria dispor de um local que pode ser 
chamado de Cantinho da Educação Divertida. Neste Cantinho devem es-
tar disponíveis jogos de memória, trilhas, palavras cruzadas, caça-palavras, 
bingo e outros, dentre os quais jogos de origem africana que podem ser 
comprados ou construídos pelos próprios alunos. Em Zaslavsky (2000), 
encontramos, dentre outros os indicados a seguir que, ao mesmo tempo 
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em que permitem realizar atividades de matemática, oportunizam estudos 
sobre a história e a cultura africanas, bem como a efetivação de ações de 
reeducação das relações étnico-raciais entre alunos de diferentes origens 
étnicas. 

* Jogos de três alinhados – Shisima, do Quênia, Tsoro Yematatu, do 
Zimbábue e Dara, da Nigéria;

* Mancalas, jogos de tabuleiro ou de transferência – Oware e Giuthi, 
de Gana, Borboleta, de Moçambique, Yoté, da África Ocidental;

* Jogos sem números – Cruzando o rio, da Libéria, O começo do mun-
do, de Angola;

* Geometria a nossa volta – Casas redondas e Casas cônico-cilíndri-
cas, do Quênia. 

Para concluir! 

Todos os temas apresentados nesta publicação apontam para as pos-
sibilidades de colocar em prática diferentes estratégias, de sorte que pos-
samos atender ao princípio de Ações Educativas de Combate ao Racismo e 
a Discriminações que encaminha para a conexão dos objetivos, estratégias 
de ensino e atividades com a experiência de vida dos alunos e professo-
res, valorizando aprendizagens vinculadas as suas relações com pessoas 
negras, brancas, mestiças, assim como as vinculadas às relações entre ne-
gros, indígenas e brancos no conjunto da sociedade (Brasil, 2005).

A pedagogia é sem dúvida, um acontecimento ético, estético e político 
que não admite preconceitos. Assim se expressa Maria Alejandra Martinelli 
quando fala em escola inclusiva e a invenção de outros modos de sentir, 
pensar, fazer e respeitar.
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	 Os acontecimentos do dia a dia irrompem nas escolas e as obrigam a 
assumir novos sentidos e novas posturas. Deste modo, uma pedagogia do 
acontecimento exige mestres que abandonem discriminações, linhas du-
ras e cerceamentos e construam uma atitude de permanente interpelação, 
questionamentos, buscas e descobertas, assumindo funções de estrategis-
tas diferentes, ousados e “mágicos”, respeitando o Outro ( Belgich, 2007).
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POR UMA PERSPECTIVA DE 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
Paulo Sérgio da Silva

“O que é que vocês esperavam quando

tiraram a mordaça que fechava essas bocas

negras? Que elas entoassem hinos de

louvação? Que as cabeças que nossos pais

curvaram até o chão pela força, quando se

erguessem, revelassem adoração nos

olhos?”
Jean Paul Sartre.

Prefácio da Antologia da Poesia Negra

Quando tratamos do processo de avaliação relacionado ao Ensino da 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, é importante dividir as 
responsabilidades de maneira equânime, de forma a contemplar to-
dos os envolvidos no processo de implementação das temáticas. Tra-
dicionalmente, no ambiente escolar, as demandas dos processos de 
avaliação recaem sobre os ombros do professor, em sua sala de aula. 
Quando se trata das temáticas, essa responsabilidade geralmente 
é dividida entre os professores das áreas nas quais incidem explici-
tamente as orientações para o cumprimento das Leis 10639/03 e 
11645/08, quais sejam, história, artes, literatura e língua portugue-
sa. O que vier, para além dessas áreas, é considerado lucro e a escola 
passa a apresentar um discurso de que faz mais do que exigem os 
condicionantes legais.

Nesse sentido, é oportuno que tenhamos a possibilidade de refletir 
sobre os processos de avaliação para desonerar o professor do ex-
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cesso de responsabilidade que lhe é imputada, quando se trata das 
temáticas previstas no artigo 26-A da lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e que são de responsabilidade coletiva, no âmbito 
escolar, e não apenas dos educadores em sala de aula.

Via de regra, existem padrões pré-definidos para as diferentes formas 
de avaliação que a instituição escolar aplica. Esses padrões fazem parte de 
movimentos em que se discute o melhor tratamento pedagógico a ser dado 
ao conhecimento construído no ambiente escolar. Constituídas, muitas ve-
zes, distante da sala de aula e dos procedimentos usuais utilizados pelo 
educador em atividade docente, as formas, normas e regras para a avalia-
ção apresentam uma formatação homogênea, na qual se pensa somen-
te em nota ou em conceito. Em outros momentos e lugares, a orientação 
estabelecida conduz à construção de pareceres descritivos, que fornecem 
informações baseadas no senso comum, em pontos de vistas individuais 
nem sempre respaldados na observação da realidade nem fundamenta-
dos em estudos pertinentes. Desta forma, as avaliações escolares adotam 
uma padronização que, ao mesmo tempo em que auxilia a operacionalizar 
a vida burocrática da gestão das rotinas da educação, contribui para que os 
processos que tratam da diferenciação ou da diversidade, presentes no co-
tidiano escolar, sejam relegados para o plano secundário e postos à mostra 
somente quando “instancias superiores” assim o determinam e permitem 
que apareçam.

Com relação às temáticas, a situação pode ser apresentada sob esta 
perspectiva, pois os movimentos que os professores e as escolas realizam 
para a efetiva implementação das Leis, em alguns casos, somente garan-
tem visibilidade e reconhecimento quando são solicitados por instâncias 
superiores (direção, coordenação da Secretaria de Educação...). Não existe 
uma política de valorização das experiências que são realizadas de forma 
cotidiana no ambiente escolar, o que implicaria o registro e a divulgação das 
mesmas não só na comunidade escolar como na rede de ensino. Em ou-
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tras palavras, o tema e, consequentemente, a avaliação somente ganham 
relevância quando se aproximam as datas significativas e festivas nas quais 
é importante que apareçam as temáticas para demonstrar a perspectiva 
“inclusiva” de determinada escola.

Os professores são sobrecarregados com diversas atribuições e nos 
permitimos afirmar que todos, além destes, têm responsabilidades na efeti-
vação do currículo escolar  com temas que deveriam (mas nem sempre são) 
caros à sociedade brasileira. É através de um processo de educação das 
relações étnico-raciais que podemos contribuir de modo consistente para 
a eliminação de formas de racismo e preconceito que grassam em nossas 
realidades, enquanto profissionais da educação, pois, é sabido que os esta-
belecimentos de ensino ao lado de outras instituições, têm-se empenhado 
no sentido de uniformização das culturas, utilizando para tanto, padrões de 
raiz européia (Silva, 2003, p. 193).

A perspectiva de uma avaliação, que permita a leitura de um amplo 
contexto formativo e informativo, pode oportunizar um avanço nas formas 
de apresentação, compreensão e construção de uma possibilidade pedagó-
gica que tem o diálogo e a articulação entre pares como premissas básicas. 
No entanto, convém lembrar que vivemos em uma sociedade de classes, 
na qual as relações sociais entre os sujeitos são relações de hierarquia e 
poder, que se sustentam em classificações dadas a “priori” e naturaliza-
das como próprias deste ou daquele grupo. (Gusmão, 2003, p. 92). Desta 
maneira, o racismo e a discriminação têm a capacidade de representar de 
maneira concreta esta divisão que se revela na sociedade brasileira e reper-
cute com intensidade no âmbito educacional. A igualdade propalada pela 
escola não é real, pois existe um contexto muito diversificado no ambiente 
escolar e que, portanto, não pode, quando avaliado, ser tratado de forma 
homogênea.
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Quando falamos de um processo avaliativo que contemple estas di-
ferenças, estamos falando também da importância que tem a articulação 
neste contexto. Os interesses que movimentam a discussão sobre avaliação 
relativamente à temática das relações étnico- raciais devem contemplar 
não somente o ambiente de sala de aula, mas repercutir em todo o sistema 
de ensino, de modo a, literalmente, comprometer todos os envolvidos nos 
processos de ensino e de aprendizagem. Verifica-se que a delegação de 
tarefas, na maioria das redes de ensino, tem o professor e sua sala de aula 
como os alvos principais, tal como em um jogo de dardos no qual o centro 
do alvo é o professor e sua turma de alunos. Estes, por sua vez, são respon-
sabilizados pelo processo de implementação das temáticas, quando, em 
verdade, tal processo deve resultar de uma articulação político-pedagógica 
que se estabelece no âmbito dos sistemas de educação como um todo e de 
ações sistemicamente definidas, envolvendo os diferentes níveis normati-
vos, administrativos e pedagógicos.

Nas escolas e em outros espaços de gestão dos sistemas de ensino, 
quase sempre, os interessados são os professores, negros e/ou não ne-
gros, simpatizantes da causa e que tratam de movimentar a instituição e fa-
zer valer os dispositivos legais. Por outro lado, quando falamos de avaliação 
institucional e indagamos quais as ações que as instituições mantenedoras 
têm realizado no sentido de uma proposta de educação antirracista, faz-
-se um rotundo silêncio. Este silêncio demonstra apreensão e desconforto, 
na medida em que muitos dos gestores apresentam um discurso eivado 
de manifestações demagógicas que não correspondem à realidade local 
e, muito menos as suas próprias convicções ideológicas sustentadas pelo 
preconceito e pelo racismo. 

As temáticas têm sido discutidas e operacionalizadas muitas vezes 
contrariando os interesses de uma estrutura que se alicerçou na discrimi-
nação e no preconceito, porém é importante que tenhamos a possibilidade 
de construir alternativas para registrar, de forma permanente, os avanços 
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que vimos alcançando. Avaliar também significa refletir, repensar e conferir 
importância à determinada situação, fato ou feito. Por isso, a avaliação nas 
temáticas reveste-se de importância, que só poderá ser medida ou mensu-
rada se houver uma possibilidade concreta de mudança de mentalidade no 
âmbito da comunidade escolar; que permita construir um processo avalia-
tivo articulado

e articulador das demandas relativas ao Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena e à Educação das Relações Étnico-Raciais.

Pensar possibilidades de avaliar de forma articulada o desempenho 
da escola, do corpo docente, dos alunos, da comunidade em relação à in-
clusão das temáticas permite que a divulgação dos resultados demonstre 
a maneira real através da qual o processo de uma educação antirracista se 
instala no universo das redes de ensino, das escolas, dos espaços educa-
tivos e das instâncias pedagógicas e deliberativas, conduzindo para uma 
reflexão avaliativa que vá para além das habituais e tradicionais cobranças 
que se fazem de forma permanente ao trabalho do educador em sala de 
aula.

O professor, comprometido com a temática e consciente de sua res-
ponsabilidade social na formação de cidadãos críticos, tem o compromisso 
de avaliar de maneira constante as possibilidades pedagógicas de cumpri-
mento da legislação pertinente á inclusão das questões negra e indígena no 
currículo escolar. Espera-se que o mesmo aconteça em outras instâncias de 
regulação do sistema educacional nas quais a ordem é

a da “cobrança sistemática”, onde não se tem tempo nem espaço para 
uma autocritica institucional. Essa crítica deve permitir a reflexão sobre a 
posição assumida enquanto representação constituída que, embora com 
um discurso progressista, na prática reflete o modelo de Estado que preser-
va e conserva os preceitos de uma sociedade estruturada em uma sólida 
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base conservadora, discriminatória e preconceituosa. Nessa base ideoló-
gica, os processos de educação tendem a seguir a lógica das relações so-
cioeconômicas, marcada pelo modelo homogeneizador e dominada pelos 
interesses do capital.

Desconstruir estas formas de ver o mundo, através de uma visão mais 
generosa da educação, que contemple as diferenças e permita o convívio 
harmônico entre os diversos é a base de uma educação transformadora 
que luta por igualdade, dignidade e justiça, o que traduz por uma educação 
antirracista.
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INDICADORES EM HISTÓRIA 
E CULTURA AFRO-
BRASILEIRA E INDÍGENA 
Referenciais para avaliação institucional da 
educação nos diferentes sistemas escolares 
Véra Neusa Lopes

Uma educação é de qualidade se promove o 
desenvolvimento das competências neces-
sárias à participação nas diferentes áreas 
da vida humana, enfrentamento dos desa-
fios da sociedade atual e desenvolvimento 
do projeto de vida em relação com o outro 
(UNESCO, 2007).

Um olhar atento sobre a história da educação brasileira permite que 
observemos  que ainda é muito forte a influência do mundo branco 
ocidental sobre os currículos escolares, seja na sua concepção, seja 
na sua operacionalização. O chamado, por muitos, saber não culto 
(negro e indígena) tem dificuldade em ser incluído, de modo sistemá-
tico e organizado, nos currículos, sendo abordado de modo marginal. 
Mesmo com o advento das Leis 10.639/03 e 11.645/08, o que ainda 
encontramos em muitos sistemas escolares é um tratamento pon-
tual no que se refere à história e à cultura dos afro-brasileiros e dos 
povos indígenas do Brasil. Como não sujeitos do mundo considerado 
civilizado, negros e indígenas, em muitos lugares, continuam à mar-
gem de aprendizagens realmente significativas, que tomem por base 
também suas origens e especificidades, suas histórias e suas cultu-
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ras. Pedagogia e didática, de um modo geral, continuam referencian-
do-se em autores e pesquisadores europeus e norte-americanos, com 
quase total desconhecimento de estudos e pesquisas de interesse da 
educação, realizados por educadores brasileiros negros e indígenas. 
O cumprimento das Leis, antes citadas, nos leva a considerar dois 
pontos fulcrais para a educação brasileira: 

a) pensar e fazer educação como política pública, orientando para o 
desenvolvimento de um currículo que torne evidente a inclusão e a valoriza-
ção de todos os brasileiros, independentemente da origem étnico-racial, da 
condição de gênero e de cultura das pessoas, ampliando, assim, as possibi-
lidades de permanência e sucesso também de afro-brasileiros e indígenas 
nos bancos escolares; 

b) ampliar o foco dos currículos escolares, de modo a considerar as 
questões relativas à diversidade étnico-racial, cultural e de gênero, o que 
leva à abertura de espaço para considerar as visões de mundo sob a ótica 
africana, indígena e de outros povos, em contraponto à visão de mundo 
branco-ocidental.

A diversidade étnico-racial (cultural e de gênero) em nosso país é uma 
realidade que não pode mais ser desconsiderada. Nesse contexto social tão 
diverso, negros e indígenas, por exemplo, ainda costumam ser vistos, tidos 
e tratados como desiguais, diferentes para menos e, consequentemente, 
desrespeitados em seus direitos de cidadãos brasileiros e na valorização 
e preservação de suas respectivas culturas, embora o Estado brasileiro, 
de acordo com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, tenha 
como princípio... 
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[...] a afirmação dos direitos humanos como 
universais, indivisíveis e interdependentes 
e, para sua efetivação, todas as políticas pú-
blicas devem considerá-los na perspectiva 
da construção de uma sociedade brasilei-
ra baseada na promoção da igualdade de 
oportunidades e da equidade, no respeito à 
diversidade e na consolidação de uma cul-
tura democrática e cidadã. Nessa direção, o 
governo brasileiro tem o compromisso maior 
de promover uma educação de qualidade 
para todos, entendida como direito humano 
essencial.

A hegemonia de brancos (ou de quem se considera como tal) tem 
provocado muitos problemas no âmbito das relações sociais, intimamente 
relacionados às questões de democracia e cidadania, sendo o comporta-
mento hegemônico mais evidente e agressivo quando se refere às questões 
negras e indígenas. Tal situação nos leva a pensar na sociedade sob duas 
óticas distintas: a do discriminador que manda e se considera o mais capaz, 
o mais culto, o dono do mundo e das pessoas, que sempre estabelece as 
regras do jogo que lhe interessa, que mantém a sua autoestima em alta à 
custa de outrem; a dos discriminados que ficam à mercê das decisões arbi-
trárias do discriminador (que tenta organizar a vida do grupo em função de 
seus interessas e privilégios), que têm de lutar bravamente para construir  
autoimagem e autoconceito positivos e manter elevada sua autoestima. 

Segundo país negro do mundo, o Brasil ainda convive com o mito da 
democracia racial, que considera que nós todos somos iguais, com os mes-
mos direitos e deveres, não importando a origem étnico-racial. De acordo 
com esse entendimento, as diferenças são frutos das desigualdades sociais 
e econômicas, não tendo o recorte étnico-racial nenhuma interferência nas 
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relações que se estabelecem na sociedade. Partindo, porém, do fato, hoje 
inquestionável, que no Brasil são exercitadas práticas racistas, construir 
uma nação livre, soberana e solidária, onde o exercício da cidadania não se 
constitua privilégio de uns poucos, mas direito de todos, deve ser a grande 
meta a ser buscada por todos os segmentos sociais, incluindo-se a escola. 
As pessoas não herdam geneticamente idéias de racismo, sentimentos de 
preconceito e modos de exercitar a discriminação. Elas se tornam racistas 
(com repertórios e práticas racistas), preconceituosas e discriminadoras no 
convívio social, em diferentes grupos e, de modo muito particular na família 
e, também na escola. Rosália Diogo (2008) faz a seguinte declaração sobre 
o mito da democracia racial:

O que leva à falta de estratégia para comba-
ter o racismo dentro do sistema educacio-
nal, a meu ver, é esse mito, ou seja, se no 
macrossistema social alimenta-se o discur-
so de que a sociedade brasileira não é ra-
cista, torna-se muito difícil que profissionais 
da educação tenham instrumentos coletivos 
para coibir o racismo.

Racismo, preconceito e discriminação são fatores que conduzem, 
juntamente com outros, ao fracasso na escola, à repetência e à evasão, 
atingindo de modo particular crianças e adolescentes negros e, também, 
indígenas. Trabalhando a partir de valores euroetnocêntricos, o nosso sis-
tema de educação leva crianças e adolescentes afro-brasileiros e indígenas 
a sentirem-se inferiores e a serem considerados como tal pelos demais, ao 
conviverem com imagens estereotipadas, em confrontos diários com mani-
festações racistas, que causam danos psicológicos e morais, bloqueando o 
desenvolvimento da identidade pessoal, étnica e cultural desses brasileiros. 
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A instituição de ensino, como parte integrante dessa sociedade que se 
sabe excludente, preconceituosa e discriminadora, mas que também reco-
nhece que é hora de alterar o status quo, precisa envidar esforços para mu-
danças estruturais indispensáveis que assegurem sua nova configuração e 
atuação. É urgente criar na escola situações que estimulem a autoestima, 
a autoimagem e o autoconceito positivos; que diminuam os altos índices de 
marginalização social a que são submetidas populações vítimas de discri-
minação. 

A escola deve constituir-se num instrumento eficaz de promoção da 
igualdade étnico-racial, de combate às diferentes formas de exclusão a que 
é submetida parte considerável da sociedade brasileira. É preciso que se 
transforme em comunidade de aprendizagem, onde as transformações de 
mundo devem começar a ocorrer de modo planejado, realizadas coletiva-
mente por todos os envolvidos com a educação escolar: equipe diretiva, 
pessoal de apoio pedagógico, professores e alunos, pais e comunidade do 
entorno. A educação escolar deve, pois, ajudar toda a comunidade a com-
preender que a diversidade entre pessoas, povos e nações é saudável e en-
riquecedora; que é preciso valorizá-la para garantir a democracia que, entre 
outros, significa respeito pelas pessoas, povos e nações tais como se apre-
sentam, com suas características próprias e individualizadoras; que buscar 
soluções e fazê-las vigorar é uma questão de direitos humanos e cidadania. 

O desconhecimento da cultura e da história de afro-brasileiros e in-
dígenas muito contribui para a não valorização de parcela expressiva da 
população. O brasileiro, de modo geral, sabe muito pouco a respeito da con-
tribuição do negro e do indígena para o desenvolvimento da nossa socie-
dade. Em muitas escolas, os estudos referentes aos indígenas brasileiros 
concentram-se em torno do Dia do Índio, com o agravante de ainda serem 
usadas ilustrações de indígenas não brasileiros, como se nativos fossem do 
Brasil. No caso dos afro-brasileiros, os conhecimentos ainda costumam ir 
da chegada do africano escravizado ao Brasil, na condição de mercadoria, 
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descalço e seminu, considerado selvagem, até a data 13 de maio de 1888, 
tida, ainda por muitos, como a data da redenção, da libertação do negro 
brasileiro. Os avanços ficam por conta das celebrações da Semana da Cons-
ciência Negra. Segundo Gislaine dos Santos (2000),

[...] no âmbito da escola e das práticas es-
colares formais se impõem “goela abaixo” 
os valores branco-ocidentais como “valores 
universais” a serem incorporados, assimila-
dos, cumpridos e não questionados. Os ou-
tros valores são apresentados, no mínimo, 
como pertencentes a alguma pré-história da 
“evolução branco-ocidental”, portanto “exó-
ticos e primitivos”. 

Como saber, então, de modo mais objetivo, como vai a nossa práti-
ca pedagógica, enquanto peça fundamental no processo de mudança, na 
busca por uma educação de qualidade, usando os conhecimentos sobre 
as temáticas como elementos positivos de intervenção na realidade? Que 
ferramentas estão disponíveis nas escolas para obtermos as informações 
necessárias para aperfeiçoar o processo educativo ou para corrigi-lo? A ava-
liação para qualificar o processo educativo é indispensável. Não só aquela 
que ocorre no interior das salas de aula, mas a que envolve a instituição 
escolar como um todo. 

Em nosso dia a dia, lidamos continuamente com informações que nos 
ajudam a entender como vai a nossa vida, que providências devem ser to-
madas em relação a alguns acontecimentos e pessoas, em quais aspectos 
somos autossuficientes, em que outros ainda precisamos ser cautelosos. 
Essas informações – indicadores – fornecem elementos a respeito de de-
terminada realidade e permitem que sejam tomadas decisões para qualifi-
car ou alterar essa realidade, se necessário. Temos, por exemplo, indicado-
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res de saúde da população em geral, ou da população negra ou indígena 
em particular, indicadores financeiros e sociais, a nos revelarem como nos 
encontramos comparativamente a outros grupos sociais. Para saber se a 
economia de um país vai bem, usamos a inflação e a taxa de juros, dentre 
outros mecanismos de análise.  Geledés – Instituto da Mulher Negra – no 
Guia de Enfrentamento ao Racismo Institucional, ao apresentar os indica-
dores do racismo institucional afirma: 

O que o racismo institucional produz é não 
só a falta de acesso e o acesso de menor 
qualidade aos serviços e direitos, mas é 
também a perpetuação de uma condição 
estruturante de desigualdade em nossa so-
ciedade.

 Como podemos observar, existem indicadores para diferentes áreas 
de atividades humanas. Em termos de educação em nível nacional, conta-
mos com indicadores que podem informar sobre importantes aspectos da 
realidade dos sistemas educacionais. Se pretendermos qualificar nossas 
escolas, é fundamental usar indicadores nas avaliações institucionais, nas 
avaliações pedagógicas e nas avaliações de desempenho dos alunos e que 
as informações advindas desses indicadores sirvam a novos planejamentos 
e/ ou a replanejamentos para a correção de desvios significativos existen-
tes no processo educativo. Temos, assim, em relação ao macro sistema 
educacional, entre outros, o SAEB que levanta dados sobre a rede escolar, 
a formação de professores e a gestão escolar. 

	 Considerando-se o cumprimento dos artigos 26-A e 79-B da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, indicadores poderão apontar a 
situação em que se encontram os sistemas escolares e quais ações espe-
cíficas estão sendo desenvolvidas em diferentes níveis (órgãos normativos, 
da administração dos sistemas, de monitoramento) e nos diferentes seto-
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res e segmentos das instituições escolares (equipe diretiva, corpo docente, 
corpo discente, setores de apoio pedagógico e administrativo, órgãos de 
assessoramento). Poderão também informar sobre a qualidade da inserção 
das temáticas História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena como elementos 
estruturantes do currículo escolar, operacionalizados por meio de planos de 
ensino, definidos a partir dos dispositivos orientadores contidos no Projeto 
Político-Pedagógico, que contemplam conteúdos nas dimensões de educa-
ção e ensino.
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Usando informações fornecidas por indicadores, saberemos em que 
posição nossa escola se encontra, e, a partir daí, (re) planejar ações ad-
ministrativas e pedagógicas, com vistas à qualificação da instituição. Mar-
garida Rocha (2006) afirma que a escola pode se encontrar em um dos 
seguintes patamares: de invisibilidade, de negação, de reconhecimento ou 
de avanço. Podemos indagar onde efetivamente nos encontramos?  Será 
utopia pensar que um dia a maioria de nossas escolas terá atingido a fase 
do avanço, fase em que a escola oferece educação de qualidade no que 
diz respeito às temáticas? O que evidencia, por exemplo, o caráter ético-
político da qualidade e enfatiza a dimensão social e seus objetivos? O que 
faz acreditar que a prática social está alicerçada na posse de saberes que 
são produzidos historicamente e que devem ser apropriados por todos os 
seus usuários? São consideradas na (re) construção curricular as diferen-
tes dimensões da diversidade, apresentando características que permitem 
reconhecê-la como tal?

ALGUMAS CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA COMPROMETIDA 
COM A DIVERSIDADE 

* É agente de transformação, priorizando culturas que valo-
rizam a pessoa e sua história, fazendo com que a socieda-
de civil organizada, por meio de suas legítimas representa-
ções, incluindo afro-brasileiros e indígenas, seja chamada, 
na condição de decisora, para a construção de uma nova 
escola que contempla, sem desconhecer os demais (brasi-
leiros descendentes de africanos, bem como os indígenas) 
como legítimos constituintes deste país e como verdadeiros 
cidadãos. Atua como mediadora na construção de enten-
dimentos que favorecem a convivência entre os diferentes 
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grupos, ajudando a comunidade escolar e local a compreen-
der o que precisam ter e fazer para serem sujeitos atuantes 
no processo de mudança, na desconstrução das diferentes 
manifestações de racismo, na promoção de uma cultura de 
cidadania e de paz. 

* Cria condições de visibilidade para todos os brasileiros, de 
promoção da cidadania e de igualdade étnico-racial, alcan-
çáveis por meio de uma pedagogia multirracial e interétni-
ca. Põe em prática uma proposta produzida coletivamente, 
capaz de garantir a inclusão dos diferentes, especialmente 
negros e indígenas, em diferentes espaços, tempos e gru-
pos sociais no âmbito da própria escola e da comunidade 
do entorno.

* Tem um Projeto Político-Pedagógico com diretrizes e 
orientações explícitas para a inclusão das temáticas ao lon-
go de todo o currículo escolar, nas dimensões de educação 
e ensino.

* Pratica a pedagogia do respeito, da autonomia, da inclu-
são e da emancipação, voltada para a formação do cidadão 
e direcionada ao combate de todas as formas de discrimina-
ção, tendo como princípios: a) o respeito entre seres huma-
nos diferentes que aprenderam a se olhar uns aos outros, a 
reconhecer suas especificidades e as dos outros, sendo cada 
um e todos sujeitos de sua própria história e comprometidos 
com a construção da história coletiva; b)  a reconstrução do 
discurso pedagógico em que a escola se coloca também a 
serviço dos grupos marginalizados e estigmatizados, ofe-
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recendo-lhes suportes necessários para a construção da 
cidadania; c) a recriação das diferentes raízes formadoras 
da cultura brasileira (africana, indígena, europeia, asiática). 

* Organiza o espaço físico e social como ambiente educa-
tivo em que o outro e todos têm visibilidade, com iguais di-
reitos e possibilidades, onde discriminações, preconceitos 
e estereótipos são sistematicamente combatidos, onde a 
diversidade/pluralidade de culturas é respeitada. 

Nem todas as instituições de ensino de Educação Básica, porém, se 
encontram nessa fase. Como saber onde cada uma se encontra e o que 
fazer para alcançá-la? É preciso focar esse patamar de qualidade e traçar 
um plano de intervenção para atingi-lo. Os indicadores poderão ser nos-
sos aliados. Tendo-os como referências, é possível avançarmos em direção 
a uma escola de qualidade para todos. Destacamos algumas dimensões 
que nos parecem significativas e para as quais podem ser estabelecidos 
indicadores de qualidade, com vistas a alcançar os objetivos da Educação 
das Relações Étnico-Raciais e do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Indígena: gestão escolar, proposta pedagógica, prática pedagógica, am-
biente educativo.

Gestão escolar

A gestão da escola comprometida com a política curricular de inclusão 
de negros e indígenas, exercida com responsabilidade social, preocupa-se 
em transformar a instituição em um ambiente de aprendizagem para todos 
e não apenas para os alunos, e que, conforme afirma Maria Cristina Mu-
nhoz Araújo (2009):
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* cria possibilidades, experimenta caminhos diferentes e novos, ins-
pira e transpira a ânsia pela descoberta, pelo novo, pelo fazer diferente, 
sempre melhor; 

* promove a autonomia e a participação de todos, num clima e numa 
estrutura organizacional compatíveis com a prática democrática, buscando 
a participação de toda a comunidade escolar no processo decisório, de for-
ma consciente, responsável e articulada; 

* viabiliza um Projeto Político-Pedagógico que contemple diretrizes de 
combate às discriminações e aos preconceitos; indique caminhos para lidar 
com as diferenças, respeitando-as e para trabalhar com a diversidade cul-
tural decorrente; 

* dispõe de normas reguladoras para o cumprimento de diretrizes e 
orientações vigentes, contidas em Regimento Escolar; 

* estimula e desencadeia ações de monitoramento e avaliação desse 
mesmo projeto e seus desdobramentos em diferentes planos de ação peda-
gógica e ação administrativa.

	 No caso das temáticas, cabe especial atenção aos órgãos de atua-
ção coletiva e verificar a necessidade ou não de planos de intervenção, no 
sentido de corrigir rotas ou aprimorar o desempenho e os espaços de conví-
vio social.  

Os integrantes da gestão escolar precisam questionar-se permanen-
temente sobre a qualidade das relações sociais existentes no interior da 
escola, especialmente aquelas que têm dificultado tanto a construção da 
identidade étnico-racial quanto o sucesso escolar do aluno negro ou indí-
gena. Todos os integrantes da gestão escolar devem estar preparados para 
discutir com toda a comunidade o fato de ser o Brasil um país multirracial 
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e pluriétnico e que a escola deve garantir aos alunos o direito a uma edu-
cação de qualidade que privilegie a formação dos cidadãos brasileiros que 
devem educar-se no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, ca-
pazes de construir uma nação democrática. 
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ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A GESTÃO ESCOLAR

Equipe Diretiva

* Preocupa-se com uma avaliação institucional crítica e 
contínua de sua atuação no processo de inclusão da Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais no currículo escolar, bem 
como dos conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena ao longo da escolaridade oferecida?

* Tem presente que a escola deve garantir aos alunos o di-
reito a uma educação de qualidade que privilegie a forma-
ção dos cidadãos brasileiros que devem educar-se no seio 
de uma sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de 
construir uma nação democrática?

* Exerce vontade política para criar condições favoráveis 
ao desenvolvimento das temáticas: História e Cultura Afro-
-Brasileiras e História e Cultura dos Povos Indígenas Brasi-
leiros, planejando, executando e monitorando ações articu-
ladas de valorização da diversidade étnico-racial, cultural 
e de gênero, bem como do pluralismo cultural, vivenciadas 
em todos os espaços coletivos da comunidade escolar? Tem 
uma agenda que contempla a questões relacionadas com 
as temáticas? Toma decisões para cumprimento da legisla-
ção vigente e acompanha o desenvolvimento das diferentes 
programações relativas às temáticas? 

Conselho Escolar/ Conselho de Classe

* Contam com a representação de alunos na sua compo-
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sição? Essa representação contempla os aspectos étnico-
-raciais, culturais e de gênero? 

* As questões de diversidade/pluralidade e de atendimen-
to à legislação vigente constam das respectivas agendas de 
trabalho?

Conselho de Representantes de Alunos/ Grêmio de Alunos

* Propõem à direção da escola ações que fortalecem a so-
ciabilidade, a cidadania, a qualidade das relações sociais 
no âmbito da instituição?

* Atua como mediador em situações e desafios que preci-
sem ser resolvidos e superados pela escola, de forma ordei-
ra e equilibrada, em benefício de todos?

* Desenvolvem ações para aperfeiçoamento dos níveis de 
participação e de cooperação de todos na escola?

Ambiente educativo 

Conforme consta nos Indicadores de Qualidade em Educação (2004), 
a escola é um espaço de ensino, aprendizagem e vivência de valores. Nela 
os indivíduos se socializam, brincam e experimentam a convivência com a 
diversidade humana. No ambiente educativo, o respeito, a alegria, a amiza-
de e a solidariedade, a disciplina, o combate à discriminação e o exercício 
dos direitos e deveres são práticas que garantem a socialização e a con-
vivência, desenvolvem e fortalecem a noção de cidadania e de igualdade 
entre todos.
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É um espaço-tempo em que se respeita o outro, em que se dá visi-
bilidade a todos, combatem-se as discriminações, busca-se eliminar os 
preconceitos e são desfeitos os estereótipos; em que se estimula a autoi-
magem positiva, o autoconhecimento e autoestima; em que se promove a 
igualdade racial; em que se combatem as diferentes formas de exclusão a 
que é submetida parte considerável da sociedade brasileira. É preciso levar 
em conta o contexto que dá sentido às aprendizagens e que, segundo Pierre 
Vayer (1989), é o conjunto de circunstâncias em que se inserem um feito, 
uma atividade, um acontecimento; os diferentes elementos do ambiente 
que possui uma organização que lhe é própria. Cabe observar se, nesse 
espaço-tempo: 

a) são discutidos e contestados os valores branco-ocidentais, sobre os 
quais se alicerçam as práticas pedagógicas formais, tidos, de acordo com 
Santos (2005), como valores universais a serem incorporados, assimilados, 
cumpridos e não questionados;

b) são desenvolvidas práticas pedagógicas embasadas na herança 
afro-ameríndia, que privilegia a palavra, o diálogo, a ancestralidade, a parti-
lha, a convivência, o comunitarismo;

c) todas as pessoas, independentemente de seus cargos, funções e 
papéis, consideram-se sujeitos aprendentes em busca de formação con-
tinuada sobre relações étnico-raciais e história e cultura afro-brasileira e 
africana, bem como indígena; 

d) os alunos têm acesso a mecanismos que lhes assegurem o acesso 
à escolarização, à permanência com aproveitamento e à conclusão, com 
êxito, de seus estudos.

Visibilização das comunidades negras e indígenas (do entorno escolar, 
do bairro, do município) das crianças e adolescentes, professores e fun-
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cionários da escola; sensibilização e comprometimento da escola com as 
temáticas negra e indígena, práticas da diversidade/pluralidade (étnico-
-racial, cultural e de gênero) e respeito às diferenças, vivências de valores 
civilizatórios afro-brasileiros e indígenas, assim como combate ao precon-
ceito, às discriminações, ao preconceito e às diferentes formas de racismo 
são alguns dos sinalizadores que nos permitem obter elementos para traçar 
o perfil da escola. 
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ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE O AMBIENTE EDUCATIVO

A escola

* Vive a diversidade/pluralidade do ponto de vista étnico-
-racial, de gênero e cultural, incluindo questões de diversi-
dade religiosa, desenvolvendo um programa de visibilização 
das comunidades negras e  indígenas? 

* Vivencia situações de grupo e coletivas favoráveis ao esta-
belecimento de relações sociais saudáveis, desenvolvendo 
um programa de combate à discriminação e ao preconceito, 
de combate a posturas etnocêntricas, envolvendo todos os 
integrantes da comunidade escolar?

* Considera, em casos de conflito, a possibilidade de esta-
rem ocorrendo dificuldades de relacionamento por causa de 
questões étnico-raciais, de gênero e culturais?

* Deixa evidente o comprometimento com as temáticas, no 
que diz respeito à composição dos arranjos visuais utiliza-
dos? E quais valores civilizatórios permeiam as atividades 
desenvolvidas pela escola?

* Mostra onde se enxergam as temáticas, quando circula-
mos pelos diferentes ambientes? Valoriza e respeita as dife-
renças culturais, de gênero e étnico-raciais? 

* Promove um clima de respeito mútuo e de convivência en-
tre todos os integrantes da comunidade escolar?
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Proposta pedagógica

A proposta pedagógica é entendida como o conjunto de informações 
contidas em documentos que expressam a vontade político-pedagógica, a 
determinação da escola em efetivar um determinado currículo, visando criar 
as condições para a construção da cidadania pelos alunos. Esses documen-
tos antecedem aos planos dos professores e lhes dão a devida sustentação. 
Então a proposta pedagógica é da escola e não apenas dos professores. 
Todos de alguma forma estão comprometidos com a sua construção e ope-
racionalização.
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ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A PROPOSTA PEDAGÓGICA 

* O Projeto Político-Pedagógico contém as informações e 
orientações necessárias para o desenvolvimento das temá-
ticas em todos os ambientes escolares e em todas as áreas 
ou disciplinas e temas transversais? Como os objetivos de 
Educação das Relações Étnico-Raciais e do Ensino de His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e Africana, estabelecidos na 
Resolução CNE/CP 03/2004 são contextualizados? Como 
estão definidos os objetivos para História e Cultura Indíge-
na?

* A Proposta Curricular apresenta a programação de Ensi-
no de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, 
bem como a de Educação das Relações Étnico-Raciais, con-
templando objetivamente todos os níveis de escolarização, 
de modo sequencial? Como o conteúdo previsto no artigo 
26-A da LDBN está distribuído ao longo da escolaridade ofe-
recida pela escola? 

A Programação de Ensino contempla os conteúdos, desdo-
brados em temas e subtemas ao longo da escolaridade ofe-
recida pelo estabelecimento? 

* Os Planos de Estudos detalham para cada período escolar 
(série, ciclo), os conteúdos, de acordo com uma programa-
ção de ensino previamente estabelecida? Os Planos de Es-
tudos deixam espaço para que os professores e alunos pos-
sam ser criativos no desenvolvimento dos planos didáticos 
(projetos, planos de unidades e outros)? 
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Prática Pedagógica

Grande parte do que acontece em sala de aula depende do que pensa 
e faz o professor. Assim, é que podemos entendê-lo como pessoa-chave 
na condução do processo ensino-aprendizagem também quando tratamos 
da implementação dos artigos 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.  O professor deve entender o currículo como instrumen-
to de intervenção na realidade social e pedagógica que permite: a) cumprir 
diferentes objetivos, dentre os quais aqueles que visam a combater as mais 
variadas  formas de exclusão; b) resgatar a história e a cultura afro-brasilei-
ras e africanas, pelo preenchimento de espaços que a historiografia omitiu, 
trazendo à tona os fatos não contados vividos pelos discriminados, como 
condição para a construção da identidade étnico-racial do brasileiro. À luz 
de informações fornecidas por indicadores sobre os professores, por exem-
plo, pode a escola pensar e por em prática melhorias didático-pedagógicos. 

	 O aluno é a outra parte essencial do binômio ensino-aprendizagem. 
A prática pedagógica se justifica na medida em que o aluno aprende e se 
constitui como cidadão, sob a orientação da escola. As avaliações do aluno 
devem estar relacionadas a indicadores previamente definidos, apontando 
não só para problemas existentes, mas destacando aspectos positivos.

	 O livro didático ainda é um recurso pedagógico muito utilizado pelas 
escolas, mesmo com o advento de outras tecnologias. Pode-se entendê-lo 
como de uso universal acessível a todos os alunos. Com referência à imple-
mentação dos artigos 26-A e 79-B da LDBN, este recurso deve abordar a 
pluralidade cultural e a diversidade étnico-racial da nação brasileira e cola-
borar para a autoestima e o orgulho ao pertencimento étnico-racial e cultu-
ral dos alunos.  Representar negros e indígenas nos livros didáticos significa 
torná-los visíveis ao leitor através de textos escritos, imagéticos, sonoros; é 
identificá-los, através de diferentes narrativas, como sujeitos na construção 
de suas histórias de vida e da sociedade brasileira.  
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A Biblioteca pode auxiliar no desenvolvimento de ações pedagógicas 
de combate a diferentes formas de racismo, na busca de informações e na 
construção, difusão e fruição de conhecimentos que contemplem de forma 
positiva a temática afro-brasileira e indígena. Da mesma forma, o Labora-
tório de Informática pode ser um excelente apoio às práticas pedagógicas 
desenvolvidas pelo professor no desenvolvimento dos conteúdos de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira, Indígena e Africana, orientando os alunos na 
realização de pesquisas, formatação de textos, produção de imagens, entre 
outros. 

A Coordenação Pedagógica e a Orientação Educacional têm função 
primordial de apoio direto ao professor e ao aluno, na busca de uma apren-
dizagem eficaz, com a possibilidade de estabelecer relações sociais de res-
peito mútuo. Devem ainda assessorar a Equipe Diretiva e os órgãos cole-
giados no que for necessário para fazer da escola um ambiente educativo, 
comprometido com a diversidade étnico-racial, cultural e de gênero.
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ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓGICA

O Professor

* intervém  positivamente na realidade, tirando partido da 
diversidade existente, como uma das condições para o êxito 
escolar dos alunos, tendo presente que saber diferenciar é 
uma forma de apropriação do mundo, de conhecimento, de 
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construção de si mesmo? Cria condições para a construção  
da classe como um espaço em que todos são iguais, tendo 
consciência da diversidade étnico-racial, cultural e de gê-
nero existente também na sala de aula; fazendo da sala de 
aula (ou ambiente de trabalho) um espaço de desconstru-
ção dos estereótipos e discriminação e de (re) construção de 
novas posturas? Cria condições de combate a discrimina-
ções que distinguem pessoas e grupos uns dos outros, que 
salientam os defeitos dos tidos como inferiores e as quali-
dades dos considerados superiores? Propõe estratégias de 
reconhecimento e de retratação (aprender a ouvir, a falar/
escutar, a  partilhar, a pertencer; aprender a desconstruir e 
a (re) construir), considerando que todo dia é dia de ensinar 
e de aprender?

* respeita e valoriza as diversidades étnico-racial, cultural 
e de gênero existentes na sala de aula, considerando que 
a construção da identidade e da diferenciação acontece na 
diversidade? Valoriza as contribuições sociais, econômicas, 
culturais, políticas e intelectuais de negros e indígenas no 
Brasil e no mundo e coloca ao alcance dos alunos o conhe-
cimento produzido por esses segmentos da população indí-
gena e suas trajetórias de luta na construção da cidadania? 
Combate posturas etnocêntricas para a desconstrução de 
estereótipos, discriminações e preconceitos atribuídos às 
populações negra e indígena, tendo presente que, embora 
não existam raças biológicas, existe raça enquanto catego-
ria social? Faz da sala de aula um espaço de desconstrução 
de estereótipos e discriminações e de construção de novas 
posturas, atitudes e valores?
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*ajuda os alunos a possuírem posturas positivas de elimina-
ção dos silêncios, da invisibilidade, do não pertencimento, 
do encobertamento, do desprezo verbal, do olhar de discri-
minação, da omissão, da expulsão, do não protagonismo? 
Planeja e orienta a execução de ações que contemplem a 
aprendizagem, trabalhando as temáticas no nível de desen-
volvimento dos alunos, em todas as propostas de trabalho, 
projetos e unidades de estudo, ao longo do ano letivo, con-
textualizando-as, a partir de situações cotidianas, qualquer 
que seja sua área de atuação; tratando de forma dinâmica e 
flexível os conteúdos e respectivos temas? Utiliza diferentes 
linguagens e ferramentas pedagógicas e/ou tecnológicas 
para desenvolver os conteúdos relativos às temáticas, bem 
como suporte que facilita outra visão de mundo, que busca 
a unidade na diversidade? 

* adota práticas avaliativas compatíveis com os objetivos 
e metas das temáticas, reconhecendo a significância das 
mesmas para a formação dos cidadãos, organiza os conteú-
dos e respectivos temas de forma a favorecer o pensamento 
crítico-reflexivo dos alunos?

* busca qualificar-se para desenvolver com seus alunos as 
temáticas e, também, para participar de tomadas de deci-
são para definir a programação das temáticas no âmbito 
escolar?

O Aluno

* possui valores atitudes e posturas positivas de eliminação 
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dos silêncios, da invisibilidade, do não pertencimento, do 
desprezo verbal, dos olhares de discriminação, da omissão, 
da expulsão, do não protagonismo? Como são usados os 
conhecimentos relativos às temáticas no dia a dia? Tem par-
ticipação ativa nas soluções de problemas e conflitos dentro 
e fora da sala de aula? 

* desenvolve competências, capacidades e habilidades 
para tratar as diferentes situações relacionadas à vida cida-
dã que se apresentam no cotidiano? Considera os estudos 
relativos às temáticas significativos para a construção da 
própria cidadania?  Participa do processo avaliativo como 
agente responsável por suas aprendizagens, realizando au-
toavaliação e avaliação cooperativa? 

O Livro didático

* ajuda o aluno, o professor e a escola a deixarem  de ser 
instrumentos reprodutores de preconceitos e práticas racis-
tas? Coloca os afro-brasileiros e indígenas também como 
focos centrais da educação, caracterizando-os como sujei-
tos individuais e coletivos da história? Indica estratégias 
para superar a visão não valorativa da sociedade em relação 
aos negros e indígenas? 

* disponibiliza representações do outro (negro e indígena) 
sem hierarquização? Oferece visibilidade positiva aos bra-
sileiros negros e indígenas, as suas histórias individuais e 
coletivas e a sua contribuição para a nação brasileira? 
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A Biblioteca e a Sala de Leitura 

* dão visibilidade aos livros e outros recursos multimídia 
que visibilizem a implementação das temáticas? Realizam 
atividades focadas nas questões de diversidade/pluralida-
de? Servem de apoio pedagógico às realizações de sala de 
aula?

* mantêm atualizado e disponível o acervo de livros para-
didáticos e outros materiais que abordam questões étnico-
-raciais, culturais e de gênero?

O Laboratório de Informática 

* atua como apoio ao professor no desenvolvimento dos 
conteúdos relativos às temáticas? Que espaço e tempo as 
temáticas ocupam nesses ambientes? Os alunos realizam 
pesquisas usando a tecnologia disponível? 

* serve, com a tecnologia disponível na escola, de suporte 
para a criação, a produção, a fruição e a divulgação de bens 
culturais com base na História e Cultura Afro-Brasileira e In-
dígena?

A Coordenação Pedagógica

* desenvolve um programa de formação continuada em His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e Indígena estendido a todos 
os recursos humanos da escola? 

* oferece suporte ao professor em sala de aula para atender 
ao disposto nos artigos 26-A e 79-B da LDBN? 
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* monitora as condições da escola para que seja efetiva-
mente um ambiente educativo?

A Orientação Educacional

* trabalha com gestores, professores, pais, pessoal de 
apoio e alunos os temas relativos à diversidade étnico-ra-
cial, cultural e de gênero? Ajuda os alunos a entenderem as 
questões de diversidade e colabora na  concretização de um 
ambiente educativo na escola?

* colabora no monitoramento das condições da escola para 
a efetivação de um clima de inclusão?

Lembramos, ao final, que indicadores devem servir como ferramentas, 
para que a escola possa, conforme Louise Berman (1975), ajudar os alunos 
a aprenderem a relacionar-se com aqueles com os quais têm uma afinida-
de, a examinarem as percepções que têm das pessoas diferentes delas e 
a descobrirem maneiras de interessar-se por pessoas que lhes pareçam 
diferentes.  É oportuno lembrar também que podem auxiliar a escola, sob 
a ótica das relações étnico-raciais, conforme Fernando Hernandez (1998), 
a considerar a perspectiva relacional do saber que supõe, entre outros, a 
necessidade de questionar toda forma de pensamento único, o que signifi-
ca não aceitar representações da realidade baseadas em verdades únicas, 
estáveis e objetivas que rejeitam o contraditório; incorporar uma visão críti-
ca que leve a indagar a quem beneficia a versão dos fatos apresentada e a 
quem marginaliza. 
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